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Cid Roberto 


O Prof. Cid Roberto é profissional da atividade bancária desde 1968. Ministra aulas de Conhecimentos 
Bancários para concursos de instituições financeiras públicas em vários cursinhos do Brasil. Atua como 
Educador Corporativo na Universidade Corporativa do Banco do Brasil desde 1987. Possui as certifica- 





ções profissionais da ANBIMA — Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capi- 
tal CPA10 e CPA-20. Aposentado desde 2005, por tempo de serviço, após 30 anos no Banco do Brasil 
e três anos em banco particular. É bacharel em Ciências Contábeis pela Faculdade Morais Júnior, do 
Sindicato dos Contabilistas do Rio de Janeiro, e em Administração pela Universidade de Brasília — UnB. 
Fez o curso de especialização “Financial Markets” na Yale University (Connecticut) — 2014, “Bank Mana- 
gement for Superior Results” na University of Texas (Austin) e DePaul University (Chicago) e “Engenharia 
Financeira, Produtos e Serviços” no Citibank (Fort Lauderdale e New York). Cursou o MBA -— Executivo em 
Finanças do Ibmec — Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais (Brasília-DF). 


1. INTRODUÇÃO E ESCLARECIMENTOS 


Seja muito bem-vinda(o) ao curso de Conhecimentos Bancários para o concurso do BRB 
2019, para o cargo de Escriturário. 

Este curso foi elaborado levando em conta o conteúdo exigido no Edital Normativo lades 
n. 01/CP-29 BRB, de 02/05/2019. 

O período de inscrições é das 8h (oito horas) do dia 9 de junho de 2019 às 22h (vinte e 
duas horas) do dia 15 de julho de 2019. A prova está marcada para o domingo, 18/08/2019, no 
período da tarde, com quatro horas de duração. 

Esta apostila não contempla todo o conteúdo programático de Conhecimentos Bancários 
que consta no Edital. É a primeira parte, abordando 48 dos 88 itens solicitados, alcançando 
cerca de 55% dos assuntos elencados no Conteúdo Programático no Edital para Conheci- 
mentos Bancários. 

Mais para a frente, disponibilizarei novo material contemplando os 40 itens que aqui não 
serão tratados. 

Estão inseridos 400 exercícios gabaritados que envolvem somente os assuntos que cons- 
tam no Edital. As primeiras 16 são questões que não caíram em concursos para instituições 
financeiras públicas, mas que têm a ver com Conhecimentos Bancários e que foram elabora- 
das pela lades em outros concursos conduzidos pela banca. As demais 384 questões foram 
aplicadas em vários concursos para instituições financeiras públicas, por outras bancas, no 
estilo de questões da lades, com um preâmbulo e cinco alternativas. 

Estarei à disposição em sala de aula e também no meio virtual. Participem da minha 
comunidade Conhecimentos Bancários no Facebook, acessando: facebook.com/ 
ConhecimentoBancario. 

Estude e realize os seus sonhos! 
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Conte com a minha experiência profissional — pois trabalho em bancos desde 1968 —, com 
o meu auxílio e com a minha parceria. 
Fique na paz! 


Prof. Cid Roberto 
Conhecimentos Bancários 


2. ESTRUTURA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 


Entende-se a palavra “estrutura” como o modo pelo qual as diferentes partes de um todo 
estão dispostas. 

O termo “financeiro” tem a ver com finanças e a circulação e gestão do dinheiro e de 
outros recursos líquidos, segundo o Dicionário Aurélio. 

Conforme o mesmo dicionário, “nacional” significa de, ou pertencente ou relativo a uma 
nação, ou próprio dela. 

A palavra “sistema” é entendida como o conjunto de partes, componentes, que interagem 
entre si, de forma ordenada, a fim de atingir um objetivo comum. 

De acordo com o conceito, todos os sistemas têm partes que interagem entre si, possuem 
ordem ou normas e visam um objetivo comum. 

Assim, poderíamos fazer as seguintes associações: 


[0 NDJIN TANDO 
SISTEMA PARTES NORMAS [0]: N | 1Ão) 


ai Leis da gravidade, física Manter o equilíbrio dos 
Solar Planetas, estrelas, satélites etc. 
etc. corpos celestes 
LE ES E ; . Mi aa Transportar cargas e 
Vias, veículos, passageiros etc. Código de Trânsito : 
porte passageiros 


Circular as finanças da 
nação brasileira; 
encontro dos 
superavitários com os 
deficitários 


Órgãos normativos, entidades 
supervisoras, entidades financeiras, 
entidades auxiliares, PF e PJ etc. 


Leis, decretos, resoluções, 
normas, códigos etc. 


Financeiro 
NET [EI 





O Sistema Financeiro Nacional — SFN tem a função básica de fazer o encontro dos supe- 
ravitários (doadores de recursos) com os deficitários (tomadores de recursos). 

Para que isso ocorra, existem intermediários financeiros legalmente autorizados a fazer 
esses encontros. São os operadores do SFN. Eles fazem com que os que têm sobra de 
dinheiro encontrem alternativas onde aplicar seus recursos financeiros. 
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Esses recursos são repassados para os agentes econômicos que necessitam de dinheiro 
para atender as suas necessidades de consumo, que podem ser de caráter pessoal bem 
como para ampliação da capacidade produtiva das empresas. 

A intermediação financeira implica captar os recursos dos superavitários, repassando-os 
para os deficitários. 

Os intermediários financeiros ganham juros ou comissões, dependendo da operação 
financeira que estiverem realizando. 

Os superavitários, ao aplicarem seus recursos, em geral, esperam auferir rendimentos 
positivos. Os deficitários pagam juros pelos recursos que tomam emprestados. 

Como consta no sítio do Banco Central do Brasil (bcb.gov.br), o SFN é composto por três 
grandes ramos: 

* Moeda (monetário), Crédito, Capitais e Câmbio; 

* Seguros Privados; e 

*- Previdência Fechada. 


O principal ramo do SFN lida diretamente com quatro tipos de mercado: 

* mercado monetário: é o mercado que fornece à economia papel-moeda e moeda 
escritural, aquela depositada em conta-corrente; 

* mercado de crédito: é o mercado que fornece recursos para o consumo das pessoas 
em geral e para o funcionamento das empresas; 

* mercado de capitais: é o mercado que permite às empresas em geral captar recursos 
de terceiros e, portanto, compartilhar os ganhos e os riscos; 

* mercado de câmbio: é o mercado de compra e venda de moeda estrangeira. 
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Composição e Segmentos do Sistema Financeiro Nacional 


Moeda, Crédito, Capitais e Câmbio 


Conselho Monetário Nacional - CMN 


Órgãos 
Normativos 


Comissão 

de Valores 
Mobiliários - 
CVM 


Banco Central do Brasil - Bacen 


Supervisoras 


un 
(e) 
ES) 
(4) 
o 
+ 
[em 
U) 


Bancos 
e Caixas 
Econômicas 


Corretoras e Distribuidoras? 


Bolsas de 
Valores” 


Administradora 
de Consórcios 


Cooperativas 
de Crédito 


Bolsas de 
Mercadorias 
e Futuros” 


Demais 
Instituições não 
Bancárias 


Instituições de 
Pagamento” 


[0a f=lg= [o [o] d=5) 


Seguros Privados! 


Conselho Nacional 
de Seguros 
Privados - CNSP 


Superintendência 
de Seguros 
Privados - Susep 


Seguradoras e 
Resseguradores 


Entidades Abertas 
de Previdência 
Complementar 


Sociedades de 
Capitalização 





1 Aqui estão inseridos a previdência complementar aberta e os títulos de capitalização. 
2 Dependendo de suas atividades corretoras e distribuidoras, também são fiscalizadas pela CVM. 
3 As Instituições de Pagamento não compõem o SFN, mas são reguladas e fiscalizadas pelo BCB, conforme 


diretrizes estabelecidas pelo CMN 


Previdência 
Fechada 


Conselho Nacional 
de Previdência 
Complementar - 
CNPC 


Superintendência 
Nacional de 
Previdência 
Complementar - 
Previc 


Entidades 
Fechadas de 
Previdência 
Complementar 
(Fundos de 
Pensão) 


4 A única bolsa de valores e a única bolsa de mercadoria e futuros em funcionamento no Brasil é a “B3 S.A. — 


Brasil, Bolsa, Balcão”. 


Fonte: bcb.gov.br/pre/composicao/composicao.asp 


Ainda segundo o BCB, o SFN está estruturado basicamente em três subsistemas: órgãos 


normativos, entidades supervisoras e operadores. 


Órgãos Normativos 


Têm a atribuição de traçar as linhas gerais que devem ser observadas na parte do Sistema 
Financeiro que está a cargo de cada uma delas. Não executam coisa alguma. 


São os seguintes: 
* Conselho Monetário Nacional — CMN; 
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* Conselho Nacional de Seguros Privados — CNSP; e 
* Conselho Nacional de Previdência Complementar — CNPC. 


Entidades Supervisoras 

Executam o que foi determinado pelos órgãos normativos, cabendo supervisionar, fiscali- 
zar, acompanhar e punir os operadores do Sistema Financeiro, dentro das atribuições defini- 
das para cada uma delas. 

São os seguintes: 

* Banco Central do Brasil — Bacen; 

* Comissão de Valores Mobiliários — CVM; 

* Superintendência de Seguros Privados — Susep; e 

* Superintendência Nacional de Previdência Complementar — Previc. 


Operadores (Intermediários Financeiros) 

São todos aqueles que fazem efetivamente o Sistema Financeiro Nacional alcançar o 
seu objetivo de proporcionar o encontro dos superavitários com os deficitários, cabendo-lhes 
observar as regras definidas pelos órgãos normativos e que são implementadas pelas entida- 
des supervisoras. 


3. LIQUIDEZ 


Três conceitos: 

* quantidade de dinheiro na economia; 

* capacidade de honrar compromissos financeiros; 
* possibilidade de transformar algo em dinheiro. 


4. INSTRUMENTOS DE POLÍTICA MONETÁRIA 


São três, basicamente, os instrumentos utilizados pelo governo: 

* compra e venda de títulos públicos (operações do mercado aberto) — quando o 
governo vende (lança) títulos no mercado, ele retira moeda da economia, e, quando 
compra títulos, ele coloca moeda na economia; 

* depósitos compulsórios — correspondem a um percentual das captações que os 
bancos são obrigados a recolher ao Banco Central; quanto maior o percentual do com- 
pulsório, menos moeda na economia e vice-versa; 

* controle da taxa de juros — quanto maior a taxa de juros, menos pessoas estarão dis- 
postas a tomar dinheiro emprestado, resultando em menos moeda na economia. 

* Alguns defendem que o redesconto e a emissão de moeda também são instrumentos 
de política monetária. 
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5. MERCADO PRIMÁRIO E SECUNDÁRIO 


Mercado primário 
As empresas ou o governo emitem títulos e valores mobiliários para captar novos recursos 
diretamente de investidores. 


Mercado secundário 

É composto por títulos e valores mobiliários previamente adquiridos no mercado primá- 
rio, ocorrendo apenas a troca de titularidade, isto é, a compra e a venda. Não envolve mais o 
emissor nem a entrada de novos recursos de capital para quem o emitiu. Seu objetivo é gerar 
negócios, isto é, dar liquidez aos títulos. 


6. CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL | 


O Conselho Monetário Nacional (CMN) foi instituído pela Lei n. 4.595, de 31/12/1964. 

É o órgão deliberativo máximo do Sistema Financeiro Nacional. 

Tem a responsabilidade de expedir diretrizes gerais para o bom funcionamento do SFN. 

Dentre suas funções estão: 

*- fixar a meta anual de inflação; 

* adaptar o volume dos meios de pagamento às reais necessidades da economia e seu 
processo de desenvolvimento; 

* regular o valor interno da moeda, para tanto prevenindo ou corrigindo os surtos infla- 
cionários ou deflacionários de origem interna ou externa, as depressões econômicas e 
outros desequilíbrios oriundos de fenômenos conjunturais; 

* regular o valor externo da moeda e o equilíbrio no balanço de pagamento do País, tendo 
em vista a melhor utilização dos recursos em moeda estrangeira; 

* orientar a aplicação dos recursos das instituições financeiras, quer públicas, quer priva- 
das, tendo em vista propiciar, nas diferentes regiões do País, condições favoráveis ao 
desenvolvimento harmônico da economia nacional; 

* propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros; 

* Zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras; 

* coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamentária, fiscal e da dívida pública 
interna e externa; 

* autorizar as emissões de papel-moeda; 

* estabelecer condições para que o Banco Central emita moeda-papel de curso forçado, 
bem como emita as normas reguladoras do meio circulante; 

* aprovar Os orçamentos monetários, preparados pelo Banco Central, por meio dos quais 
se estimarão as necessidades globais de moeda e crédito; 

* determinar as características gerais das cédulas e das moedas; 
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fixar as diretrizes e normas da política cambial, inclusive quanto a compra e venda de 
ouro e quaisquer operações em Direitos Especiais de Saque e em moeda estrangeira; 
disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e as operações creditícias em todas 
as suas formas, inclusive aceites, avais e prestações de quaisquer garantias por parte 
das instituições financeiras; 

regular a constituição, o funcionamento e a fiscalização dos que exercerem atividades 
subordinadas a esta lei, bem como a aplicação das penalidades previstas; 

limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos, comissões e qualquer 
outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou financeiros, inclu- 
sive os prestados pelo Banco Central, assegurando taxas favorecidas aos financiamen- 
tos que se destinem a promover benefícios nas atividades rurais; 

determinar a percentagem máxima dos recursos que as instituições financeiras pode- 
rão emprestar a um mesmo cliente ou grupo de empresas; 

estipular índices e outras condições técnicas sobre encaixes, mobilizações e outras 
relações patrimoniais a serem observadas pelas instituições financeiras; 

expedir normas gerais de contabilidade e estatística a serem observadas pelas institui- 
ções financeiras; 

delimitar, com periodicidade não inferior a dois anos, o capital mínimo das instituições 
financeiras privadas, levando em conta sua natureza, bem como a localização de suas 
sedes e agências ou filiais; 

determinar recolhimento de até 60% do total dos depósitos e/ou outros títulos contá- 
beis das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de letras ou obrigações 
do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida Pública Federal, seja através de 
recolhimento em espécie, em ambos os casos entregues ao Banco Central do Brasil, 
na forma e condições que o Conselho Monetário Nacional determinar, podendo este: 


a) adotar percentagens diferentes em função 


das regiões geoeconômicas; 
das prioridades que atribuir às aplicações; 
da natureza das instituições financeiras; 


b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido reaplicados 
em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições fixadas pelo Con- 
selho Monetário Nacional. 


estabelecer, para as instituições financeiras públicas, a dedução dos depósitos de pes- 
soas jurídicas de direito público que lhes detenham o controle acionário, bem como dos 
das respectivas autarquias e sociedades de economia mista, no cálculo do depósito 
compulsório; 

enviar obrigatoriamente ao Congresso Nacional, até o último dia do mês subsequente, 
relatório e mapas demonstrativos da aplicação dos recolhimentos compulsórios; 
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regulamentar, fixando limites, prazos e outras condições, as operações de redesconto 
e de empréstimo, efetuadas com quaisquer instituições financeiras públicas e privadas 
de natureza bancária; 

estabelecer normas a serem observadas pelo Banco Central em suas transações com 
títulos públicos e de entidades de que participe o Estado; 

autorizar o Banco Central e as instituições financeiras públicas federais a efetuar a 
subscrição, compra e venda de ações e outros papéis emitidos ou de responsabilidade 
das sociedades de economia mista e empresas do Estado; 

disciplinar as atividades das Bolsas de Valores e dos corretores de fundos públicos; 
estatuir normas para as operações das instituições financeiras públicas, para preservar 
sua solidez e adequar seu funcionamento aos objetivos desta lei; 

decidir da estrutura técnica e administrativa do Banco Central e fixar seu quadro de 
pessoal, bem como estabelecer os vencimentos e vantagens de seus funcionários, ser- 
vidores e diretores, cabendo ao Presidente deste apresentar as respectivas propostas; 
aplicar aos bancos estrangeiros que funcionem no País as mesmas vedações ou res- 
trições equivalentes, que vigorem nas praças de suas matrizes, em relação a bancos 
brasileiros ali instalados ou que nelas desejem estabelecer-se; 

baixar normas que regulem as operações de câmbio, inclusive swaps, fixando limites, 
taxas, prazos e outras condições; e 

regular os depósitos a prazo de instituições financeiras e demais sociedades autoriza- 
das a funcionar pelo Banco Central, inclusive entre aquelas sujeitas ao mesmo controle 
acionário ou coligadas. 


CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL II 


Junto ao CMN funciona a Comissão Técnica da Moeda e do Crédito — Comoc, composta 
dos seguintes 9 membros: 


presidente do Banco Central do Brasil; 

presidente da Comissão de Valores Mobiliários; 

secretário-executivo do Ministério da Economia; 

Secretário de Política Econômica do Ministério da Economia; 

Secretários do Tesouro Nacional do Ministério da Economia; e 

quatro Diretores do Banco Central do Brasil, indicados pelo seu Presidente. 


A Comoc possui as seguintes competências: 


propor a regulamentação das matérias tratadas na Lei n. 4.595, de competência do 
Conselho Monetário Nacional; 
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* manifestar-se, na forma prevista em seu regimento interno, previamente, sobre as maté- 
rias de competência do Conselho Monetário Nacional, especialmente aquelas constan- 
tes da Lei n. 4.595, de 31/12/1964; e 

* outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho Monetário Nacional. 


Estão previstas de funcionar também junto ao CMN as seguintes Comissões Consultivas: 
* de Normas e Organização do Sistema Financeiro; 

* de Mercado de Valores Mobiliários e de Futuros; 

*- de Crédito Rural; 

* de Crédito Industrial; 

*- de Crédito Habitacional, e para Saneamento e Infraestrutura Urbana; 

*« de Endividamento Público; e 

* de Política Monetária e Cambial. 


O CMN é constituído pelo Ministro de Estado da Economia (Presidente), pelo Secretá- 
rio Especial de Fazenda do Ministério da Economia e pelo Ministro de Estado Presidente do 
Banco Central do Brasil (Bacen). 

Os seus membros reúnem-se ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente por 
convocação do seu presidente para deliberarem sobre assuntos relacionados com as compe- 
tências do CMN. 

Participam das reuniões do CMN: 

* os conselheiros; 

* os membros da Comoc; 

* Os diretores do Banco Central do Brasil, não integrantes da COMOC; 

* representantes das Comissões Consultivas, quando convocados pelo Presidente do CMN. 


Poderão assistir às reuniões do CMN: 

* assessores credenciados individualmente pelos conselheiros; 

* convidados do presidente do conselho; 

* funcionários da secretaria-executiva do conselho, credenciados pelo Presidente do 
Banco Central do Brasil. 


Somente aos conselheiros é dado o direito de voto. 

As matérias aprovadas são regulamentadas por meio de resoluções, normativo de cará- 
ter público, sempre divulgado no Diário Oficial da União e na página de normativos do Banco 
Central do Brasil. 

De todas as reuniões são lavradas atas, que informarão o local e a data de sua realização, 
nomes dos conselheiros presentes e demais participantes e convidados, resumo dos assun- 
tos apresentados e debates ocorridos e as deliberações tomadas, cujo extrato é publicado no 
Diário Oficial da União — DOU. 
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As decisões de caráter confidencial serão comunicadas somente aos interessados. 

Os serviços de secretaria do CMN são exercidos pelo Bacen. 

As metas de inflação e os respectivos intervalos de tolerância serão fixados pelo Conselho 
Monetário Nacional — CMN, mediante proposta do Ministro de Estado da Economia. 

Para até o ano de 2019, as metas de inflação tinham que ser fixadas até 30 de junho de 
cada segundo ano imediatamente anterior ao da meta. A partir de 2020, essas metas passa- 
ram a ser fixadas até 30 de junho de cada terceiro ano imediatamente anterior ao da meta. 

Atualmente, o CMN deve estipular as metas anuais com três anos de antecedência. 

Segundo essas regras, as metas de inflação para 2018 e 2019 foram definidas até 30 de 
junho de 2016 e 2017, respectivamente. Para 2020 e 2021, essas metas foram fixadas em 
2017 e 2018, respectivamente. 


8. BANCO CENTRAL DO BRASIL - BCB OU BACEN 


Trata-se de uma autarquia! federal vinculada ao Ministério da Economia. É administrado por 
uma diretoria colegiada de nove membros, um dos quais será seu presidente, todos nomeados 
pelo Presidente da República, entre brasileiros de ilibada reputação e notória capacidade em 
assuntos econômico-financeiros, sendo demissíveis ad nutum, ou seja, a qualquer momento. 

O presidente e os diretores do Banco Central precisam ser previamente aprovados pelo 
Senado Federal após arguição pública. 

É o principal órgão executivo do Sistema Financeiro Nacional. 

O Bacen faz cumprir todas as determinações do CMN (Conselho Monetário Nacional). 

É por meio do Bacen que o governo intervém diretamente no Sistema Financeiro. 

As principais atribuições do Bacen são: 

* executar as políticas monetárias e cambiais, de acordo com as diretrizes do Governo 

Federal; 

* regular e administrar o Sistema Financeiro Nacional; 

* administrar o Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB); 

* administrar e sanear o meio circulante; 

* emitir moeda-papel e moeda metálica, nas condições e nos limites autorizados pelo 

Conselho Monetário Nacional; 

* exercer a fiscalização das instituições financeiras e aplicar as penalidades previstas; 

* conceder autorização às instituições financeiras, a fim de que possam: 

— funcionar no País (as instituições financeiras estrangeiras dependem de prévia auto- 
rização do Poder Executivo); 

— instalar ou transferir suas sedes, ou dependências, inclusive no exterior; 

- ser transformadas, fundidas, incorporadas ou encampadas; 





Autarquia - entidade de direito público, com autonomia econômica, técnica e administrativa, embora fiscalizada e tutelada pelo Estado, o qual eventual- 
mente lhe fornece recursos, e constitui órgão auxiliar de seus serviços. 
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— praticar operações de câmbio, crédito real e venda habitual de títulos da dívida pública 
federal, estadual ou municipal, ações Debêntures, letras hipotecárias e outros títulos 
de crédito ou mobiliários; 

— ter prorrogados os prazos concedidos para funcionamento; 

- alterar seus estatutos; 

-— alienar ou, por qualquer outra forma, transferir o seu controle acionário. 

* estabelecer condições para a posse e para o exercício de quaisquer cargos de admi- 
nistração de instituições financeiras privadas, assim como para o exercício de quais- 
quer funções em órgãos consultivos, fiscais e semelhantes, segundo normas que forem 
expedidas pelo Conselho Monetário Nacional; 

* efetuar o controle do fluxo de capitais estrangeiros; 

* ser depositário das reservas oficiais de ouro e moeda estrangeira; 

* exercer o controle do crédito sob todas as suas formas; 

* executar Os serviços de meio circulante; 

* determinar o recolhimento de até 100% do total dos depósitos à vista e de até 60% 
de outros títulos contábeis das instituições financeiras, seja na forma de subscrição 
de Letras ou Obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida Pública 
Federal, seja através de recolhimento em espécie, em ambos os casos, entregues ao 
Banco Central do Brasil, a forma e condições por ele determinadas, podendo: 

a) adotar percentagens diferentes em função: 
das regiões geoeconômicas; 
das prioridades que atribuir às aplicações; 
da natureza das instituições financeiras; 

b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido reaplicados em 
financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições por ele fixadas. 

* receber os recolhimentos compulsórios dos bancos; 

* realizar operações de redesconto e empréstimos a instituições financeiras bancárias; 

* determinar que as matrizes das instituições financeiras registrem os cadastros das 
firmas que operam com suas agências há mais de um ano; 

* prover os serviços de Secretaria do Conselho Monetário Nacional; 

* efetuar como instrumento de política monetária a compra e venda de títulos públicos 
federais; e 

* regular o serviço de compensação de cheques e outros papéis. 


O Banco Central do Brasil operará exclusivamente com instituições financeiras públicas 


e privadas, vedadas operações bancárias de qualquer natureza com outras pessoas de direito 
público ou privado, salvo as expressamente autorizadas por lei. 
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Os encargos e serviços de competência do Banco Central, quando por ele não executa- 
dos diretamente, serão contratados de preferência com o Banco do Brasil, exceto nos casos 
especialmente autorizados pelo Conselho Monetário Nacional. 

Constituem receita do Banco Central as rendas: 


de operações financeiras e de outras aplicações de seus recursos; 

das operações de câmbio, de compra e venda de ouro e de quaisquer outras operações 
em moeda estrangeira; e 

eventuais, inclusive as derivadas de multas e de juros de mora aplicados por força do 
disposto na legislação em vigor. 


Monopólio de Emissão (Banco Emissor) 


Envolve as atividades referentes ao meio circulante e destina-se a satisfazer a demanda 
de dinheiro indispensável à atividade econômico-financeira do país; e 
Cuida do orçamento monetário, da emissão e do saneamento do meio circulante. 


Banco dos Bancos 


Mantém contas nas quais são depositadas as reservas voluntárias e compulsórias do 
sistema financeiro (conta Reservas Bancárias e Conta de Liquidação); 

Fornece crédito a instituições com necessidades transitórias de liquidez; 

Intervém, em casos de problemas maiores, como prestamista de última instância; e 
Atua como vigilante do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) e operador do Sistema 
de Transferência de Reservas (STR). 


Banqueiro do Governo 


Detém as contas mais importantes do Governo; 

Recebe em depósito as disponibilidades de caixa da União; 

Participa ativamente do manejo do seu fluxo de fundo; 

É o depositário e administrador das reservas nacionais e internacionais do País; 
Atua, em nome do Tesouro Nacional, nos leilões de títulos públicos federais; e 
Representa o país junto a organismos internacionais. 


Supervisor do Sistema Financeiro 
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Regula e supervisiona o Sistema Financeiro Nacional (SFN) e as demais entidades por 
ele autorizadas a funcionar, com vistas à sua crescente eficiência, zelando por sua liqui- 
dez e solvência e buscando a adequação dos instrumentos financeiros; e 

Emite normas, concede autorizações, fiscaliza e intervém. 
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Executor da Política Monetária 
* Controla a liquidez (meios de pagamento); e 
* Utiliza os instrumentos de política monetária. 


Executor da Política Cambial 
* É responsável pelo funcionamento regular do mercado de câmbio, a estabilidade rela- 
tiva das taxas de câmbio e o equilíbrio do balanço de pagamentos. 


9. COPOM - FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES 


O Comitê de Política Monetária (Copom) foi instituído em 20 de junho de 1996, com o obje- 
tivo de estabelecer as diretrizes da política monetária e de definir a taxa de juros. A criação do 
Comitê buscou proporcionar maior transparência e ritual adequado ao processo decisório, a 
exemplo do que já era adotado pelo Federal Open Market Committee (FOMC), do Banco Cen- 
tral dos Estados Unidos, e pelo Central Bank Council, do Banco Central da Alemanha. 

Em junho de 1998, o Banco da Inglaterra também instituiu o seu Monetary Policy Com- 
mittee (MPC), assim como o Banco Central Europeu, desde a criação da moeda única, em 
janeiro de 1999. Atualmente, uma vasta gama de autoridades monetárias em todo o mundo 
adota prática semelhante, facilitando o processo decisório, a transparência e a comunicação 
com o público em geral. 

Formalmente, as competências do Copom são: 

* definir a meta da Taxa Selic; e 

* divulgar o Relatório de Inflação. 


O Copom é composto pelo Presidente e pelos Diretores do Bacen, que se reúnem ordina- 
riamente oito vezes por ano e, extraordinariamente, por convocação de seu Presidente, pre- 
sentes, no mínimo, o Presidente, ou seu substituto, e metade do número de Diretores. 

O Copom deliberará por maioria simples de votos, a serem proferidos oralmente, cabendo 
ao Presidente voto de qualidade. 

Desde 2006, o Copom realiza oito reuniões ordinárias ao ano, sendo o calendário anual 
divulgado até o fim de junho do ano anterior. Essas reuniões acontecem com intervalo em 
torno de 45 dias, em torno de seis semanas. 

As reuniões ordinárias do Copom dividem-se em duas sessões, que acontecem em dois 
dias seguidos, a primeira sessão no primeiro dia, e a segunda sessão no dia seguinte. 

A primeira sessão é reservada às apresentações técnicas de conjuntura econômica, e a 
segunda destinada à decisão da meta da Taxa Selic. 

Além do Presidente e dos Diretores do Banco Central, membros do Comitê, participam da 
primeira sessão da reunião os chefes dos seguintes departamentos do Banco Central: 

* Departamento de Assuntos Internacionais (Derin); 
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* Departamento Econômico (Depec); 

* Departamento de Estudos e Pesquisas (Depep); 

* Departamento de Operações Bancárias e de Sistema de Pagamentos (Deban); 
* Departamento de Operações do Mercado Aberto (Demab); e 

* Departamento das Reservas Internacionais (Depin). 


A primeira sessão dos trabalhos poderá contar, ainda, com a presença de outros servido- 
res do Banco Central, quando autorizados pelo Presidente. 

No primeiro dia das reuniões, os chefes de departamento apresentam uma análise téc- 
nica de conjuntura abrangendo inflação, nível de atividade, evolução dos agregados monetá- 
rios, finanças públicas, balanço de pagamentos, economia internacional, mercado de câmbio, 
reservas internacionais, mercado monetário, operações de mercado aberto e expectativas 
gerais para variáveis macroeconômicas. 

Já no segundo dia da reunião, além dos membros do Copom, participa, sem direito a voto, o 
chefe do Depep, que realiza apresentação técnica contendo avaliação prospectiva da inflação. 

Em seguida, os membros do Copom, com base na avaliação do cenário macroeconômico e 
dos principais riscos associados, deliberam, por maioria simples de votos, a meta da Taxa Selic. 

Os comunicados das decisões do Copom são divulgados após o término da segunda 
sessão da reunião ordinária, a partir das 18h. O comunicado de que trata identificará o voto 
de cada membro do Copom. 

A taxa de juros fixada na reunião do Copom é a meta para a Taxa Selic (taxa média dos 
financiamentos diários, com lastro em títulos federais, apurados no Sistema Especial de Liqui- 
dação e Custódia), a qual vigora por todo o período entre reuniões ordinárias do Comitê. 

As atas do Copom, em português, são divulgadas às 8h00 da terça-feira da semana pos- 
terior a cada reunião, dentro do prazo regulamentar de seis dias úteis. Já as apresentações 
técnicas de conjuntura referentes ao primeiro e ao segundo dia de reunião são disponibiliza- 
das, respectivamente, após 4 e 8 anos. 

O calendário anual das reuniões ordinárias será divulgado mediante Comunicado do Dire- 
tor de Política Monetária até o fim do mês de junho do ano anterior, admitindo-se ajustes até 
o último dia do ano de sua divulgação. 

Ao final de cada trimestre civil (março, junho, setembro e dezembro), o Copom publica 
o documento “Relatório de Inflação”, que analisa detalhadamente a conjuntura econômica e 
financeira do País, bem como apresenta suas projeções para a taxa de inflação. 


10. CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL — CRSFN 


É um órgão colegiado, de segundo grau, integrante da estrutura do Ministério da Economia. 
Tem por finalidade o julgamento administrativo, em segunda e última instância, dos recur- 
sos contra as sanções aplicadas pelo(a): 
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* Banco Central do Brasil — Bacen; 

* Comissão de Valores Mobiliários — CVM; 

* Conselho de Controle de Atividades Financeiras — COAF; e 

* demais autoridades competentes, nas sanções aplicadas nos processos de lavagem 
de dinheiro. 


O Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional é um órgão paritário constituído 
por oito Conselheiros titulares e respectivos suplentes, de reconhecida capacidade técnica e 
notório conhecimento especializado nas matérias de competência do Conselho. 

Composição: 

*- dois representantes indicados pelo Ministério da Economia; 

* um representante indicado pelo Banco Central do Brasil; 

* um representante indicado pela Comissão de Valores Mobiliários; 

* quatro indicados, em lista tríplice, pelas entidades representativas dos mercados finan- 

ceiro e de capitais. 


Todos os Conselheiros são designados pelo Ministro da Economia, para exercerem mandato 
de três anos, contados a partir da posse, permitindo-se até duas reconduções consecutivas. 

Um dos representantes do Ministério da Economia é o presidente do Conselho e o vice- 
-presidente é o representante designado pelo Ministério da Economia dentre os quatro repre- 
sentantes das entidades de classe que integram o Conselho. 

O Conselheiro titular que tenha exercido três mandatos consecutivos não poderá ser 
designado para novo mandato, como suplente ou titular, pelo prazo de cinco anos, contado da 
data de extinção de seu último mandato. 

O Conselho contará com o apoio de uma Secretaria Executiva, dirigida por Secretário- 
-Executivo com capacidade gerencial e possuidor de conhecimentos relativos aos mercados 
financeiro e de capitais. 

O Procurador-Geral da Fazenda Nacional designará Procuradores da Fazenda Nacional 
com conhecimento especializado nas matérias de competência do CRSFN para atuarem junto 
a esse Conselho, com atribuição de zelarem pela fiel observância da legislação, na forma e 
nas hipóteses estabelecidas no Regimento Interno do CRSFN. 

São atribuições do Procurador da Fazenda Nacional: 

* comparecer às reuniões do CRSFN, zelando pela fiel observância das leis, dos decre- 

tos, regulamentos e demais atos normativos; 

* prestar assessoramento jurídico ao Presidente, quando solicitado; 

* opinar por escrito sobre qualquer recurso ou pedido de revisão por solicitação formal e 

motivada do Relator, do Presidente, ou de qualquer Conselheiro; e 
* requerer o que for necessário à realização da justiça e ao resguardo do interesse público. 
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A cada sessão do CRSFN será lavrada ata, em que deverão constar: 


os recursos e pedidos de revisão distribuídos, com a identificação do respectivo número, 
do nome do recorrente e do relator sorteado; 

os recursos e pedidos de revisão julgados, com a respectiva decisão prolatada, os con- 
vertidos em diligência, os com pedido de vista, os adiados e os retirados de pauta; 

os casos de impedimento e ausências; e 

outros fatos relevantes, inclusive por solicitação da parte. 


A ata será assinada pelo Secretário-Executivo do CRSFN e será publicada no sítio do 
CRSFN em até cinco dias úteis após sua aprovação pelo Colegiado. 

O CRSFN poderá editar súmulas que consubstanciem seu entendimento sobre assuntos 
recorrentes. 

A iniciativa da proposta de súmula caberá: 


ao Conselheiro do CRSFN; 
ao Procurador da Fazenda Nacional; ou 
ao Secretário-Executivo do CRSFN. 


Compete ao CRSFN julgar os recursos referentes a decisões: 


do Bacen relativas à aplicação de penalidade de cassação ou suspensão às socieda- 
des de crédito imobiliário do Sistema Financeiro de Habitação; 

que apliquem às empresas comerciais exportadoras a penalidade de cancelamento do 
Registro Especial na Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil (CACEX) e na 
Secretaria da Receita Federal; 

da CVM em processo administrativo sancionador por infrações no mercado de valores 
mobiliários; 

do COAF, do BCB, da CVM e das demais autoridades administrativas competentes, no 
que tange à lei de prevenção à lavagem de bens e valores; 

do BCB e da CVM, relativas a infração às normas legais e regulamentares que regem o 
sistema de pagamentos brasileiro; 

do BCB que apliquem penalidade de multa, suspensão ou inabilitação temporária para 
o exercício de cargos de direção na administração ou gerência em instituições finan- 
ceiras, pelo descumprimento de normas legais ou regulamentares que contribuam para 
gerar indisciplina ou para afetar a normalidade do mercado financeiro e de capitais; 

do BCB relacionadas à retificação de informações, à aplicação de multas e custos finan- 
ceiros associados a recolhimento compulsório, ao encaixe obrigatório e ao direciona- 
mento obrigatório de recursos, bem como as referentes à desclassificação e à desca- 
racterização de operações de crédito rural; 

do BCB referentes à adoção de medidas cautelares que: 
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— determinem o afastamento dos indiciados da administração dos negócios da institui- 
ção financeira, enquanto perdurar a apuração de suas responsabilidades; 

— impeçam que os indiciados assumam quaisquer cargos de direção ou administração 
de instituições financeiras ou atuem como mandatários ou prepostos de diretores ou 
administradores dessas; 

- imponham restrições às atividades da instituição financeira; ou 

— determinem à instituição financeira a substituição da empresa de auditoria contábil ou 
do auditor contábil independente. 


As decisões proferidas pelo CRSFN estão sujeitas a revisão, nos termos, em função de 
fatos novos ou circunstâncias relevantes, tais como: 

* a decisão manifestamente contrária a texto expresso de lei ou à prova dos autos; 

* a decisão baseada exclusivamente em depoimentos, exames ou documentos juridica- 
mente inválidos; 

* a verificação de prova nova da inocência do apenado, cuja existência a parte ignorava 
ou não pôde fazer uso à ocasião própria; 

* a decisão proferida por prevaricação, concussão, corrupção, impedimento ou incompe- 
tência absoluta; e 

* a decisão fundada em erro de fato, resultante de atos ou de documentos do processo. 


O Regimento Interno do CRSFN em vigor foi aprovado por meio da Portaria MF n. 68, de 
26/02/2016. 

A indicação e a seleção de conselheiros para o CRSFN, a criação, a composição e o fun- 
cionamento do Comitê de Avaliação e Seleção de Conselheiros do CRSFN foram definidos 
por meio da Portaria MF n. 352, de 24/07/2018. 

As Portarias MF n. 246, de 02/05/2011, e 423, de 29/08/2011, estabelecem quais são as 
entidades do setor privado que indicam conselheiros titulares e suplentes. 


1. AUTORREGULAÇÃO BANCÁRIA 


A Autorregulação Bancária é um sistema de normas de autodisciplina das instituições financei- 
ras, criado pelo próprio setor em 2008, suplementar às normas e aos controles já existentes. 

Tem o propósito de criar um ambiente ainda mais favorável à realização dos quatro gran- 
des princípios que o orientam: 

* ética e legalidade; 

* respeito ao consumidor; 

* comunicação eficiente; 

* melhoria contínua. 
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Nesse Sistema de Autorregulação Bancária — SARB, os bancos estabelecem uma série 
de compromissos de conduta que, em conjunto com as diversas outras normas aplicáveis às 
suas atividades, contribuem para que o mercado funcione de forma ainda mais: 

* eficaz; 

* Clara; e 

* transparente. 


Isso tudo em benefício do consumidor, da sociedade, contribuindo para um sistema financeiro: 
* saudável; 

*- ético; e 

- eficiente. 


Os principais benefícios são: 

* criação de normas técnicas e precisas, assegurando clareza e transparência na relação 
com os consumidores e a sociedade; 

- atualização rápida e permanente das normas em relação à evolução do mercado; 

* inclusão de padrões éticos e de conduta; 

* maior adesão por parte dos bancos, na medida em que participam diretamente do Sistema; e 

* fortalecimento da cultura de adequação aos normativos por convicção, e não por imposição. 


As signatárias/participantes são as instituições financeiras que aderiram de forma voluntá- 
ria ao Sistema de Autorregulação Bancária (SARB). Dentre elas, bancos comerciais, bancos 
de montadora, financeiras e cooperativas de crédito. No segmento de varejo, representam 
mais de 90% do mercado. 

Quando esta apostila foi elaborada, em 10/03/2018, dezoito instituições integravam o SARB. 

A participação da Instituição Financeira no SARB demonstra seu compromisso em aderir 
a regras com padrão superior de exigência de qualidade e respeito ao consumidor. Ao consu- 
midor, ao cliente, ao usuário, isso se traduz em produtos e serviços de qualidade superior ao 
relacionar-se com uma Instituição participante do SARB. 

O Sistema de Autorregulação Bancária (SARB) passou por significativas transformações, 
com resultados em quatro importantes frentes: 

* normativo; 

* monitoramento; 

* conte aqui; e 

* supervisão. 


A partir de 2010, após a etapa de criação de normativos baseados no relacionamento com con- 
sumidores, o SARB ampliou o escopo de suas normas para assuntos inovadores e atuais, tais como: 
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Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo; 
Política de Responsabilidade Socioambiental; e 
Tratamento e negociação de dívidas, entre outros. 


Em 2017, foi editado o Normativo SARB 018, que dispõe sobre ações de tratamento e 
negociação de dívidas para consumidores adimplentes e inadimplentes. 

O normativo também prevê o atendimento especial para consumidores com capacidade 
de pagamento reduzida devido a situações como: 


desemprego; 
morte; 

doença grave; ou 
divórcio. 


As principais regras nos serviços prestados ao consumidor pessoa física são: 


o consumidor deve ser tratado sem discriminação por sexo, cor, religião, estado civil ou 
condição física e ter suas demandas respondidas; 

a instituição financeira deve ter colaboradores aptos e adotar meios eficientes de comu- 
nicação com o consumidor e por meio dos seus colaboradores, ser receptiva a quais- 
quer reclamações e orientar sobre os canais adequados para o atendimento; 

o terminal de autoatendimento deve possuir dispositivo de segurança, ser abastecido, 
estar apto à execução de operações rotineiras (ex.: consulta e saque) e, em caso de 
indisponibilidade, informar, através de seus canais de atendimento, o terminal mais pró- 
ximo em funcionamento; 

o Internet Banking deve funcionar com adequado nível de segurança de navegação, 
propiciando a troca de informações e a realização de transações; 

caso o consumidor seja vítima de fraude eletrônica, a Instituição Financeira deve iniciar 
o procedimento de averiguação da denúncia para adotar as medidas cabíveis; 

a Central de Atendimento deve ter um menu de opções que facilite o acesso aos ser- 
viços desejados de forma eficiente e ter profissionais preparados para prestar informa- 
ções de forma pronta e cordial e/ou direcionar a demanda ao canal adequado; 

a Ouvidoria deve registrar o atendimento por meio de n. de protocolo, fornecendo resposta 
de acordo com o prazo estipulado pelo Conselho Monetário Nacional”, ser divulgada pela 
Instituição Financeira e ser um canal com o qual o consumidor possa contar caso não obte- 
nha a solução de que necessita pelos canais primários (agência e SAC, por exemplo); 





2 Não pode ultrapassar dez dias úteis, podendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma justificada, uma única vez, por igual período, limitado o 


número de prorrogações a 10% (dez por cento) do total de demandas no mês, devendo o demandante ser informado sobre os motivos da prorrogação (Res. 
4.433, de 23/07/2015). O SARB determina que ao menos 50% das reclamações serão respondidas em até 5 dias úteis. 
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as ofertas e os materiais publicitários devem ser leais, corretos, claros e precisos em 
seus aspectos essenciais”, sem ambiguidades, omissões ou exageros que induzam 
o consumidor ao erro, e devem utilizar termos técnicos somente quando estritamente 
necessário e devidamente esclarecidos; 

os canais de atendimento devem ser aptos a prestar esclarecimentos dos produtos/serviços 
anunciados e respeitar os horários estabelecidos pela Autorregulação Bancária para ações de 
telemarketing e as legislações referentes ao cadastro de bloqueio de chamadas “Não Perturbe”; 
as mensagens recebidas por e-mail ou dispositivos móveis devem ter opção de cance- 
lamento; 

o consumidor deve ser informado previamente sobre as condições de contratação de produ- 
tos e serviços, assim como receber alternativas para fazer uma escolha consciente; 
eventuais mudanças significativas no produto ou serviço devem ser informadas ao con- 
sumidor por meio eficaz, com no mínimo 30 dias de antecedência; 

quando um produto ou serviço for tarifado, a Instituição Financeira informará quais são 
essas tarifas, a periodicidade, a progressividade e a forma de cobrança (quando cobra- 
das em conta-corrente, devem aparecer no extrato); 

durante a contratação de um produto ou serviço, a Instituição Financeira deverá expli- 
car os direitos e responsabilidades e disponibilizar uma minuta de contrato para conhe- 
cimento prévio e avaliação; 

quando a contratação for feita via agência, terminal de autoatendimento, internet, o 
acesso ao sumário da operação com as especificações do produto ou serviço contra- 
tado deve ser assegurado; 

quando a contratação for feita via atendimento telefônico, o sumário deve ser disponibilizado 
por meio do extrato bancário subsequente ou outro meio escolhido pelo consumidor, desde 
que disponibilizado pela Instituição Financeira, em até 15 dias corridos da contratação; 

se o consumidor optar pelo cancelamento de alguma contratação, a Instituição Finan- 
ceira o fará de forma ágil e cordial informando todas as condições e eventuais valores 
a serem quitados, se for o caso; 

quando o consumidor tiver alguma dívida, a Instituição Financeira poderá transferi-la 
para uma empresa de cobrança, cujo tratamento deverá ser cordial, respeitoso e seguir 
os horários estabelecidos pela Autorregulação Bancária”; 

o sigilo e a privacidade dos dados pessoais, bem como detalhes sobre a movimentação 
do consumidor, serão assegurados pela Instituição Financeira, e a divulgação só ocor- 
rerá se houver determinação legal/judicial, pedido ou autorização do consumidor; 

para proteger os dados e documentos do consumidor, a Instituição Financeira deve: 

- manter processos e sistemas seguros; 


3 Aspectos essenciais são, por exemplo, características, prazos, valores, tarifas e consequências da falta de pagamento. 
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— fornecer informações que permitam a utilização adequada dos dispositivos de segurança; 
reparar a inexatidão de dados do consumidor em até cinco dias úteis, caso haja; 

— avisar quando gravar conversas telefônicas; 

— informar procedimentos de atendimento em caso de extravio ou roubo de cheque ou cartão. 

* caso o consumidor identifique alguma movimentação financeira desconhecida em sua 
conta, a Instituição Financeira deverá: 

— analisar a movimentação e confrontá-la com o perfil habitual do consumidor; 

— proceder ao reembolso da movimentação em até 10 dias úteis, ainda que de forma 
condicionada (incluindo o principal, juros e tarifas), ou informar as razões de eventual 
negativa; e 

— Cancelar o reembolso condicionado através de débito em conta (incluindo juros e cor- 
reção monetária), se constatado que o consumidor realizou ou permitiu que terceiros 
realizassem a movimentação, informando as razões da negativa. 


O propósito do SARB é promover a melhoria contínua da qualidade do relacionamento 
entre os bancos participantes do Sistema e os consumidores. 

Assim, ao contribuir para um melhor funcionamento do setor como um todo, os consumi- 
dores e a sociedade são diretamente beneficiados por esse processo. 

O consumidor pode reportar ao SARB eventual descumprimento de normas do Sistema 
de Autorregulação Bancária por meio do link “CONTE AQUI”, disponível no site autorregula- 
caobancaria.com.br. 

Neste caso, o registro não será tratado ou respondido individualmente e integrará o plano 
de monitoramento e supervisão da autorregulação. 

Cabe destacar que serão tratados somente registros referentes aos bancos participantes 
do SARB. 

Caso o consumidor tenha uma reclamação individual sobre produtos ou serviços bancá- 
rios, a FEBRABAN redireciona seu acesso para a plataforma oficial de resolução de conflitos 
consumidor.gov.br. O consumidor se cadastra no site, registra seu caso, e a Instituição Finan- 
ceira terá até 10 dias para contato e resposta direta. 

Se o banco ainda não fizer parte da plataforma acima mencionada, sua demanda será 
redirecionada à instituição, que terá até 15 dias para contato. 

A Diretoria de Autorregulação, por meio de avaliações e auditorias de canais de atendi- 
mento, como SACs e Agências, monitora as condutas das Instituições Financeiras participan- 
tes para avaliar e assegurar a efetiva adequação a todas as normas do SARB. 

Após a devida averiguação, quando constatado algum descumprimento das regras esta- 
belecidas, podem ser aplicadas as seguintes punições: 

* advertências; 

* multas; ou 

* desligamento compulsório da instituição financeira do Sistema de Autorregulação Ban- 

cária (SARB). 
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O SARB possui três processos de monitoramento regulares: 


*- Relatório de Conformidade; 


*- Auditoria dos SACs; e 
* Auditorias de agências. 


Todas as regras e obrigações das Instituições Financeiras participantes estão definidas 
em normativos do Sistema de Autorregulação Bancária, disponíveis no portal autorregulaca- 


obancaria.com.br. 


12. MERCADO BANCÁRIO 


As instituições financeiras e bancárias pouco utilizam recursos financeiros próprios para 


fazerem suas operações. 


São chamadas de intermediárias financeiras exatamente porque captam recursos de um 


lado e emprestam do outro lado. 


Os bancos ganham dinheiro fazendo operações financeiras e operações acessórias. 
As operações financeiras podem ser classificadas de duas formas: 


* passivas — captações; e 
* ativas — empréstimos. 


As operações acessórias são as prestações de serviços realizadas pelos bancos. 
Nas operações passivas e ativas, há incidência de juros. Nas acessórias, a cobrança de 


tarifas. 
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Depósitos a vista (conta-corrente), 
depósitos a prazo, cadernetas de pou- 
pança, letras de câmbio. 


Cheque especial, crédito direto ao 
consumidor (CDC), financiamentos do 
sistema financeiro da habitação, cré- 
dito rural, adiantamento a depositan- 
tes, abertura de crédito fixo, abertura 
de crédito rotativo. 


Ordem de pagamento, cheque de 
viagem, cobrança de títulos, arreca- 
dação de tributos, cartão de crédito, 
administração de fundos de investi- 
mento, administração de consórcios, 
prestação de garantias, compra e 
venda de moeda estrangeira. 
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13. ABERTURA E MOVIMENTAÇÃO DE CONTAS: DOCUMENTOS BÁSICOS 


Abertura 

Para abertura de conta corrente, também chamada de conta de depósitos à vista, é neces- 
sário preencher a ficha-proposta de abertura de conta, que é o contrato firmado entre banco 
e cliente; dispor de quantia mínima, caso exigida pelo banco; e apresentar os originais dos 
seguintes documentos: 

No caso de pessoa física: 

* documento de identificação (carteira de identidade ou equivalente, como, por exemplo, 

a carteira nacional de habilitação nos moldes previstos na Lei n. 9.503, de 1997); 
* inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); e 
* comprovante de residência. 


No caso de pessoa jurídica: 

* documento de constituição da empresa (contrato social e registro na junta comercial); 

* documentos que qualifiquem e autorizem os representantes, mandatários ou prepostos 
a movimentar a conta; e 

* inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 


O contrato de abertura de conta é um acordo entre as partes; a instituição financeira não 
é obrigada a abrir uma conta específica. 

O menor de idade pode ser titular de conta bancária. O jovem menor de 16 anos precisa 
ser representado pelo pai, mãe ou responsável legal. O maior de 16 e menor de 18 anos não 
emancipado deve ser assistido pelo pai, mãe ou pelo responsável legal. 

O banco deve prestar, no ato de abertura da conta, informações sobre direitos e deveres 
do correntista e do banco, constantes de contrato, tais como: 

* condições para fornecimento de talonário de cheques; 

* necessidade de você comunicar, por escrito, qualquer mudança de endereço ou número 

de telefone; 

* condições para inclusão do nome do depositante no Cadastro de Emitentes de Cheque 

sem Fundos (CCF); 

* informação de que os cheques liquidados, uma vez microfilmados, poderão ser destruídos; 

* tarifas de serviços, incluindo a informação sobre serviços que não podem ser cobrados; 

* Saldo médio mínimo exigido para manutenção da conta. 


Todos esses assuntos devem estar previstos em cláusulas explicativas na ficha-proposta. 


Antes de abrir uma conta, o interessado deve tomar os seguintes cuidados: 
* ler atentamente o contrato de abertura de conta (ficha-proposta); 
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* não assinar nenhum documento antes de esclarecer todas as dúvidas, inclusive refe- 
rentes a tarifas, juros e outros encargos; 
* Solicitar cópia dos documentos que assinou. 


As informações incluídas na ficha-proposta e todos os documentos de identificação devem 
ser conferidos, nos originais, quando da abertura da conta, pelo funcionário encarregado da 
abertura da conta, que assina a ficha juntamente com o gerente responsável. 

Os nomes desses dois funcionários devem estar claramente indicados na ficha-proposta. 

Em caso de abertura de contas para deficientes visuais, o banco deve providenciar a lei- 
tura de todo o contrato, em voz alta. 

O dinheiro depositado em qualquer tipo de conta não pode ser transferido, pelo banco, 
para qualquer modalidade de investimento sem autorização do correntista. 

Isso somente pode ocorrer mediante autorização feita por escrito ou por meio eletrônico. 

O banco não pode fazer débitos em conta sem autorização do cliente. 

O banco só pode debitar na conta se tiver sido autorizado pelo correntista. Essa autoriza- 
ção pode ocorrer no momento da assinatura do contrato ou em contratos de financiamento e 
empréstimo em que o cliente concorde com o débito em sua conta, ou ainda nas situações de 
agendamento de pagamento solicitado pelo titular da conta. 

O débito relativo a tarifas bancárias normalmente é autorizado no momento da assinatura 
do contrato. 

Observe que, mesmo autorizado, o débito referente à cobrança de tarifa em conta corrente 
e em conta de poupança não pode ser superior ao saldo disponível, sendo que o saldo dis- 
ponível compreende o saldo em sua conta mais o limite de cheque especial, quando houver. 


Manutenção e encerramento 
Sendo um contrato voluntário e por tempo indeterminado, uma conta bancária pode ser 
encerrada por qualquer uma das partes envolvidas. 


* Quando a iniciativa do encerramento for do banco, ele deve: 

* comunicar o fato, solicitando a regularização do saldo e a devolução dos cheques por 
acaso em poder do correntista; 

* anotar a decisão na ficha-proposta. 


O banco deverá encerrar a conta se forem verificadas irregularidades nas informações 
prestadas, julgadas de natureza grave, comunicando o fato imediatamente ao Banco Central. 

No caso da inclusão no CCF, o encerramento da conta depende da decisão do próprio 
banco, mas não poderá continuar fornecendo talão de cheque a você. 
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Quando a iniciativa do encerramento for do cliente, ele deverá observar os seguintes cuidados: 

* entregar ao banco correspondência solicitando o encerramento da sua conta, exigindo 
recibo na cópia, ou enviar pelo correio, por meio de carta registrada; 

* verificar se todos os cheques emitidos foram compensados para evitar que seu nome 
seja incluído no CCF pelo motivo 13 (conta encerrada); 

* entregar ao banco as folhas de cheque ainda em seu poder, ou apresentar declaração 
de que as inutilizou; 

* manter recursos suficientes para o pagamento de compromissos assumidos com a ins- 
tituição financeira ou decorrentes de disposições legais. 


A instituição financeira deve lhe informar a data do efetivo encerramento da conta, por cor- 
respondência ou por meio eletrônico. 

O Banco Central não pode bloquear ou desbloquear valores em contas. 

Apenas um Juiz pode protocolar ordens de bloqueio, desbloqueio e transferências de valo- 
res e/ou contas, solicitar informações sobre endereço, existência de ativos financeiros, saldo, 
extratos, comunicação de falência e extinção de falência. 

Para facilitar a comunicação entre o Poder Judiciário e as instituições financeiras, o Banco 
Central desenvolveu um sistema informatizado chamado Bacen Jud, por meio do qual as 
ordens judiciais são registradas e transmitidas eletronicamente para as instituições financeiras. 

Na verdade, os juízes poderiam enviar suas determinações diretamente às instituições 
financeiras, mas, pela facilidade de comunicação que dispõe com o Sistema Financeiro, o 
Banco Central auxilia o Poder Judiciário na intermediação desse processo. 


Movimentação 

A movimentação de recursos na conta corrente de pessoa física ocorre por meio de cheque, 
guia de retirada, cartão magnético, Mobile Banking e Internet Banking. 

Guia de retirada, também chamada de cheque avulso ou saque contra recibo, é um docu- 
mento de saque exclusivamente para uso na agência bancária, sendo fornecida ao correntista 
somente no momento do saque. 

O cartão magnético é um cartão de plástico dotado de uma tarja magnética e/ou um chip, 
que permite consultas, saques e demais operações bancárias nos terminais eletrônicos dos 
bancos ou dos estabelecimentos comerciais conveniados. 

O Mobile Banking e a Internet Banking são uma tecnologia que permite o acesso do cliente 
à sua conta, para consulta e transações eletrônicas, por meio do site do banco na Internet. 

Neste contexto, quando falamos de movimentação, estamos nos referindo a saque, retira- 
das, pagamentos e transferências, ou seja, movimentação a débito. 
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É importante fazer esta diferenciação, pois a movimentação a crédito de uma conta (depó- 
sitos, por exemplo) pode ser feita por qualquer pessoa (qualquer um pode depositar valores 
em qualquer conta, sua ou de outrem, à sua livre escolha); no entanto, evidentemente apenas 
o titular de uma conta corrente ou seus representantes podem efetuar saques e pagamentos. 

Na conta conjunta não solidária, a movimentação se dá exclusivamente por cheques ou 
guia de retirada. 

Não é emitido cartão magnético para este tipo de conta, pois o cartão magnético é de uso 
pessoal e individual, e a conta conjunta não solidária só admite saques efetuados por todos 
os titulares em conjunto. 


14. DEPÓSITOS À VISTA 


Os Depósitos à Vista também são chamados de Conta de Depósitos ou Conta Corrente. 

Os bancos podem realizar a abertura e o encerramento de contas de depósitos à vista 
com a presença do cliente ou por meio eletrônico. O procedimento é facultativo e aplicável 
apenas para contas de pessoas físicas. 

Se a conta for aberta por meio eletrônico, também deverá ser oferecida ao correntista a 
opção de encerrá-la por esse meio. 

Para garantir a segurança de todo o processo, os bancos devem adotar procedimentos e 
controles que permitam confirmar a autenticidade dos documentos eletrônicos e das informa- 
ções prestadas, bem como a identidade do cliente. Para isso, podem ser utilizadas informa- 
ções disponíveis em bancos de dados de caráter público ou privado. 

As tecnologias atuais de segurança da informação permitem que todo o processo seja 
realizado por meio eletrônico. São exemplos desses meios a autenticação digital certificada, o 
reconhecimento facial e de voz, a criptografia e o rastreamento pelo endereço IP, entre outros. 

É permitida, ainda, a utilização de assinatura digital, a ser coletada por meio de dispositi- 
vos eletrônicos. 

O banco não pode fazer débitos na conta do correntista sem autorização do cliente. 

Só pode debitar na conta se tiver sido autorizado pelo depositante. Essa autorização pode 
ocorrer no momento da assinatura do contrato de abertura da conta, ou em outros contratos 
firmados com o banco, como os de financiamento e empréstimos. 

A autorização pode ser dada também por assinatura digital, a ser coletada por meio de 
dispositivos eletrônicos. 

A captação de depósitos à vista, livremente movimentáveis, é atividade típica e própria dos 
bancos comerciais, o que os configura como instituições financeiras monetárias ou bancárias. 

É a chamada captação a custo zero. 

Como há custos para a abertura e movimentação da conta corrente, os bancos podem 
estabelecer valores mínimos para a abertura. 
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A conta corrente é o produto básico de relacionamento entre o banco e o cliente, através 
dela são movimentados os recursos do cliente via depósito, cheques, ordens de pagamento, 
créditos de salários e benefícios e débitos de contas agendadas (luz, telefone, fatura de cartão 
de crédito, tv a cabo, internet etc.). 

A conta corrente pode ser pessoal ou conjunta. 

A conjunta pode ser: 


simples (exige a assinatura de todos os participantes); ou 
solidária (exige a assinatura apenas de um participante). 


Os bancos nada podem cobrar a título de manutenção de conta corrente. 

Os bancos só podem cobrar as tarifas previstas na Res. CMN 3.919, de 25.11.2010. 

Os tipos de serviços prestados pelas instituições financeiras e demais instituições autori- 
zadas a funcionar pelo BCB são classificados em quatro modalidades: 


serviços essenciais: aqueles que não podem ser cobrados; 
serviços prioritários; 

serviços especiais; e 

serviços diferenciados. 


Serviços essenciais (sem cobrança): 


30 


fornecimento de cartão com função débito; 

fornecimento de segunda via do cartão de débito, exceto nos casos decorrentes de 
perda, roubo, furto, danificação e outros motivos não imputáveis à instituição emitente; 
realização de até quatro saques, por mês, em guichê de caixa, inclusive por meio de 
cheque ou de cheque avulso, ou em terminal de autoatendimento; 

realização de até duas transferências de recursos entre contas na própria instituição, 
por mês, em guichê de caixa, em terminal de autoatendimento e/ou pela internet; 
fornecimento de até dois extratos, por mês, contendo a movimentação dos últimos 30 
dias por meio de guichê de caixa e/ou terminal de autoatendimento; 

realização de consultas mediante utilização da internet; 

fornecimento, até 28 de fevereiro de cada ano, do extrato consolidado, discriminando, 
mês a mês, os valores cobrados no ano anterior relativos a tarifas; 

compensação de cheques; 

fornecimento de até dez folhas de cheques por mês, desde que o cliente reúna os 
requisitos necessários à utilização de cheques, conforme a regulamentação em vigor e 
condições pactuadas; e 

prestação de qualquer serviço por meios eletrônicos, no caso de contas cujos contratos 
prevejam utilizar exclusivamente meios eletrônicos. 
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A ATENÇÃO 


A regulamentação estabelece também que a realização de saques em terminais de 
autoatendimento em intervalo de até trinta minutos é considerada como um único evento. 





15. CADERNETA DE POUPANÇA 


É a aplicação mais simples, tradicional, conservadora e popular, na qual se pode aplicar 
pequenas somas e ter liquidez, apesar da perda de rentabilidade para saques fora da data de 
aniversário da aplicação. 

Não há restrição para aplicação de grandes valores, mas na poupança prevalece o 
pequeno investidor, por conta da facilidade operacional, rendimento e a possibilidade de res- 
gatar o valor depositado a qualquer momento. 

Trata-se de um investimento de renda fixa com taxa pós-fixada. 

Podem depositar pessoas físicas e jurídicas. 

Remunera a pessoa física e a pessoa jurídica sem fins lucrativos mensalmente e a pessoa 
jurídica com fins lucrativos trimestralmente, da seguinte forma: 


Depósitos Remuneração 


até 0,5% a.m. ou 
03/05/2012 6,17% a.a. + TR 


LEDGER US (3) 


a partir de maior que 8,5% a.a. menor ou igual a 8,5% a.a. 


04/05/2012 0,5% a.m. 
ou 6,17% 70% da Selic am. + TR 
aa. + TR 





A abertura da poupança e os depósitos podem ser feitos em qualquer dia do mês, sendo 
que as contas abertas nos dias 29, 30 e 31, bem como os depósitos realizados nesses dias, 
começam a contar rendimento a partir do primeiro dia do mês seguinte. 

Os rendimentos obtidos por pessoas físicas e jurídicas “não tributadas” não pagam imposto 
de renda. 

As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real pagam o imposto de renda sobre 
os rendimentos auferidos. 

Os riscos em aplicar na poupança são quase inexistentes. 

Não há risco de liquidez, visto que o valor depositado pode ser sacado a qualquer momento. 

O risco de crédito é minimizado por ser garantido pelo Fundo Garantidor do Crédito — FGC 
até o limite de R$250.000,00. 
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Os rendimentos de depósitos efetuados em cheque, desde que esses não sejam devolvi- 
dos, começam a ser contados a partir do dia depósito e não a partir da liberação do cheque. 
É vedado às instituições financeiras a cobrança de qualquer remuneração a título de 
manutenção de contas de poupança, sem exceção. 
Os bancos só podem cobrar as tarifas previstas na Res. CMN 3.919, de 25.11.2010. 
Serviços essenciais (sem cobrança): 
* fornecimento de cartão com função débito; 
* fornecimento de segunda via do cartão de débito, exceto nos casos decorrentes de 
perda, roubo, furto, danificação e outros motivos não imputáveis à instituição emitente; 
* realização de até dois saques, por mês, em guichê de caixa ou em terminal de autoa- 
tendimento; 
* realização de até duas transferências, por mês, para conta de depósitos de mesma 
titularidade; 
* fomecimento de até dois extratos, por mês, contendo a movimentação dos últimos trinta dias; 
* realização de consultas mediante utilização da internet; 
* fornecimento, até 28 de fevereiro de cada ano, do extrato consolidado, discriminando, 
mês a mês, os valores cobrados no ano anterior relativos a tarifas; e 
* prestação de qualquer serviço por meios eletrônicos, no caso de contas cujos contratos 
prevejam utilizar exclusivamente meios eletrônicos. 


PIN ATENÇÃO 


A regulamentação estabelece também que a realização de saques em terminais de 
autoatendimento em intervalo de até trinta minutos é considerada como um único evento. 


16. DEPÓSITOS A PRAZO (CDB E RDB) 


O CDB — Certificado de Depósito Bancário é um título de crédito (físico ou escritural), e o 
RDB — Recibo de Depósito Bancário é um recibo que, ao ser emitido, gera a obrigação às ins- 
tituições emissoras de pagar ao aplicador, ao final do prazo contratado, o capital inicial mais 
a remuneração prevista. 

O investidor, ao adquirir um CDB ou RDB, está concedendo empréstimo ao banco onde é cor- 
rentista, tornando-se credor do banco, e o banco, naturalmente, torna-se devedor do investidor. 

A principal diferença entre os dois é que o CDB, sendo um título, pode ser negociado por 
meio de transferência. O RDB é inegociável e intransferível. 

Trata-se de uma dívida do setor privado que permite aos bancos captarem recursos de 
pessoas físicas e jurídicas. 

Arentabilidade vem dos juros pagos pela instituição ao cliente pelo empréstimo do dinheiro 
ao fim do término do contrato. A aplicação inicial varia conforme o banco. 
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Caracterizam uma operação de depósito a prazo, que pode ser formalizada por um banco 
múltiplo, comercial, de investimento ou sociedade crédito, financiamento e investimento (essa 
somente na forma de RDB). 

É um investimento de renda fixa, que pode ser contratado com taxa pré-fixada ou taxa 
pós-fixada. 

O CDB pode ser transferido para outra pessoa até o vencimento, possibilitando a sua 
negociação no mercado secundário. 

O resgate antes do vencimento pode ocorrer, caso o banco emissor concorde em resgatá- 
“lo antecipadamente. Isso pode gerar a perda dos rendimentos previstos inicialmente. 

Esses investimentos podem ter a incidência de quatro alíquotas distintas de Imposto de 
Renda na Fonte sobre os seus rendimentos, conforme o prazo da aplicação: 


Alíquota | Prazo da Aplicação 


22,5% até 180 dias 


20,0% entre 181 dias e 360 dias 
17,5% entre 361 dias e 720 dias 
15,0% 721 dias ou mais 





17. LETRA DE CÂMBIO 


É uma ordem de pagamento, à vista ou a prazo, que um sacador emite contra um sacado, 
em favor de um beneficiário (tomador), que pode ser o próprio sacador ou um terceiro. 
Na letra de câmbio, participam os seguintes personagens: 
* Sacador ou emitente ou ordenante — aquele que dá a ordem para pagar. 
* Sacado — aquele contra quem é dada a ordem. É o devedor do título. Aceitando-a, 
passa a denominar-se aceitante. 
* beneficiário, favorecido ou tomador — aquele a favor de quem é dada a ordem. 


São requisitos essenciais da letra de câmbio: 

* a expressão “letra de câmbio”; 

* a quantia que deve ser paga; 

* Oo nome de quem deve pagar; 

* Oo nome da pessoa a quem deve ser paga; 

* data e lugar onde a letra é sacada (emitida); 
* assinatura do sacador. 


Na falta de lugar de pagamento, presume-se pagável no domicílio do sacado ou no lugar 
indicado junto a seu nome. 
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O vencimento da letra de câmbio pode ser: 

* à vista — na apresentação (neste caso, a letra de câmbio tem validade de 1 ano após a 
emissão); 

* a dia certo (data de vencimento); 

* a tempo certo da data (prazo após a emissão); a tempo certo de vista (prazo após o 
aceite). 


Quanto ao protesto, a letra de câmbio pode ser protestada por falta de pagamento, ou por 
falta ou recusa de aceite. 
Na letra de câmbio, a prescrição da ação cambial ocorre nos seguintes prazos: 
* contra o aceitante: 3 anos a partir do vencimento; 
* contra os endossantes e contra o sacador: 1 ano a partir do protesto; 
* ação de regresso (do endossante que foi demandado contra os anteriores e contra o 
sacador): 6 meses após ter pago o título. 


Especial atenção deve ser dada à chamada Letra de Câmbio Financeira, que só pode 
ser emitida por instituição financeira, sendo uma das principais formas de captação de recur- 
sos das sociedades de crédito, financiamento e investimento (financeiras). 


18. FINANCIAMENTO DE CAPITAL FIXO 


São os recursos liberados pelas instituições financeiras com a destinação específica de 
financiar a aquisição dos bens fixos das empresas. 

Como bens fixos, devemos entender aqueles classificados no ativo imobilizado das empresas. 

São os veículos, as instalações, os móveis e utensílios, a infraestrutura da empresa, o 
maquinário, os computadores, as instalações complementares, ou seja, tudo aquilo que é 
necessário para que a empresa possa exercer sua atividade produtiva. 

São operações de longo prazo e com juros mais em conta para viabilizar o desenvolvi- 
mento da empresa e até de uma região. 

Desta forma, as fontes (funding) dessas operações têm origem nas entidades e institui- 
ções governamentais. 

Destaca-se o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) como o 
grande financiador das empresas no longo prazo. 


19. FINANCIAMENTO DE CAPITAL DE GIRO 
O capital de giro é o conjunto de valores (dinheiro) necessário para a empresa fazer seus 
negócios acontecerem (girar) e está diretamente relacionado com o circulante da empresa. 


Tem a ver com os recebimentos e os pagamentos da empresa. 
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A necessidade de capital de giro acontece quando a empresa tem algum compromisso a 
pagar e só terá os recursos necessários dali a alguns dias. 

Estes compromissos podem ser impostos, aluguéis, folha de pagamento, fornecedores etc. 

O financiamento de capital de giro visa a atender essa necessidade de capital da empresa. 

Firma-se um contrato específico de abertura de crédito, em que é estabelecido o prazo, 
taxa, valor e garantias. 


20. CRÉDITO DIRETO AO CONSUMIDOR (CDC) 


É a operação realizada pelas financeiras para que seus clientes adquiram bens e serviços. 

Sua maior utilização é para a aquisição de veículos e eletrodomésticos. 

O bem financiado geralmente serve como garantia da operação, ficando alienado à finan- 
ceira, ou seja, o cliente transfere à financeira a propriedade do bem adquirido com o dinheiro 
emprestado até o pagamento total da dívida. 

Atualmente, os contratos têm sido firmados com a incidência somente de juros pré-fixados 
e não há prazo máximo para a sua realização. 

Existe um tipo especial de CDC, chamado CDC-i, que vem a ser o Crédito Direto ao Con- 
sumidor com a interveniência do lojista vendedor. 

A palavra interveniência significa, segundo o Aurélio, entre outros, que há prática de inter- 
venção. Esse CDC é chamado com interveniência porque o lojista vendedor intervém na ope- 
ração, garantindo-a. Caso o financiado não pague, caberá ao lojista quitar o financiamento. 

O financiamento não é realizado somente com a participação da financeira e do cliente 
comprador do produto que estiver sendo vendido. 

Esse tipo de operação atende os interesses de lojas varejistas que tradicionalmente fazem 
vendas a prazo. Como essas lojas não são instituições financeiras, elas não podem financiar 
seus compradores. Assim, esses lojistas firmam contratos com instituições financeiras que 
assumem o compromisso de financiar as vendas desses varejistas. 

Quando da formalização do contrato com o lojista, a instituição financeira passa a contar 
com o lojista, garantindo adicionalmente a operação, além da garantia real do produto ven- 
dido, quando ele fica vinculado ao financiamento na forma de alienação fiduciária. 

O risco de crédito é menor nesse tipo de operação, refletindo numa menor taxa de juros 
para o financiado. 

Para o comprador é interessante, pois contrata o financiamento diretamente na loja onde 
estiver comprando, sem haver a necessidade de procurar alguma financeira que possa finan- 
ciar suas compras. 

O lojista tem a vantagem de receber a vista as vendas que serão pagas parceladamente 
à financeira pelo seu cliente comprador. 
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21. CRÉDITO FIXO 


O contrato de abertura de crédito fixo é a linha de crédito aberta com determinado valor 
para que o cliente utilize de uma única vez. 

É fixo exatamente por ter não ter mobilidade, o cliente é obrigado a usar o valor liberado de uma 
única vez, sendo fixado o valor de cada parcela a ser paga periodicamente, devendo restituir ao 
banco o valor tomado emprestado em prazo também preestabelecido contratualmente. 

Na prática não se formaliza uma operação de crédito fixo, mas alguma das modalidades 
possíveis de serem realizadas: crédito direto ao consumidor, financiamento imobiliário. 


22. CRÉDITO ROTATIVO 


O contrato de abertura de crédito rotativo é a linha de crédito aberta com determinado 
limite para que o cliente utilize conforme sua necessidade. 

É rotativo exatamente por ter mobilidade, o cliente utiliza o quanto necessita, quando 
quiser, pelo período que precisar, restituindo ao banco assim que puder. 

Como está preestabelecido, não há data certa para o uso do crédito nem para devolver (a 
data-limite é a data de vencimento do contrato). 

Na prática, não se formaliza uma operação de crédito rotativo, mas alguma das modali- 
dades possíveis de serem realizadas: cheque especial, conta garantida ou cartão de crédito. 


23. CHEQUE ESPECIAL 


É um limite de crédito preestabelecido, vinculado à conta-corrente do cliente, utilizado de 
forma automática pela emissão de cheques quando não há saldo disponível. 

Conforme a conta-corrente vai recebendo créditos, os recursos vão sendo transferidos 
para cobrir o saldo devedor utilizado. 

Os encargos são os juros e o IOF incidentes sobre os valores utilizados e o respectivo prazo. 

Destina-se praticamente às pessoas físicas, embora também possa ser oferecido às pes- 
soas jurídicas. 


24. CONTAS GARANTIDAS 


São contas de empréstimo separadas, mas vinculadas às contas-correntes, com limite de 
crédito de utilização rotativa destinado a suprir eventuais necessidades de capital de giro. 

Geralmente são movimentadas diretamente pelos cheques emitidos pelos clientes, quando 
não há saldo disponível na conta-corrente. 

São rotativas porque um limite é pré-definido para o cliente utilizar quando necessário, e, 
conforme a conta-corrente vai recebendo créditos, os recursos vão sendo transferidos à conta 
garantida até cobrir o saldo devedor. 
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São garantidas porque o cliente tem um limite de uso garantido previamente e também 
porque, para a abertura da conta, o cliente oferece garantias que podem ser: 
* nota promissória com aval dos sócios ou terceiros que possam apresentar algum bem; 
* caução de títulos de crédito (duplicatas ou cheques pré-datados); e/ou * alienação fidu- 
ciária/hipoteca. 


Os encargos desta operação são calculados diariamente sobre o saldo devedor e cobra- 
dos, normalmente, no primeiro dia útil do mês seguinte ao da movimentação. 

Os encargos são os juros e o IOF incidentes sobre os valores utilizados e o respectivo 
prazo. 

Destinam-se praticamente às pessoas jurídicas, embora também possam ser oferecidos 
às pessoas físicas. 


25. DESCONTOS DE TÍTULOS 


São os adiantamentos de recursos que os bancos fazem aos clientes, sobre valores de 
duplicatas de cobrança ou notas promissórias, para antecipar o fluxo de caixa do cliente. 

O cliente garante o recebimento de recursos que, teoricamente, só teria disponíveis no futuro. 

Geralmente, o desconto é feito sobre títulos com prazo máximo de 60 dias e prazo médio 
de 30 dias. 

O banco tem o direito de regresso, ou seja, no vencimento, caso o título não seja pago 
pelo sacado, o cedente assume a responsabilidade do pagamento, inclusive de multas e/ou 
juros de mora por atraso. 

Descontos também podem ser feitos sobre os recibos de venda com cartões de crédito 
e os cheques pré-datados (no caso de cheques pré-datados, esses documentos ficam em 
caução como garantia do empréstimo). 


26. LEASING (TIPOS, FUNCIONAMENTO, BENS) 


O princípio básico que fundamenta a operação de leasing é que o fato gerador de rendi- 

mentos para uma empresa é a utilização, e não a propriedade de um bem. 

No Brasil, O leasing é chamado de arrendamento mercantil. 

Há dois tipos de leasing: 

* financeiro — funciona como uma operação financeira, o total recebido a título de contra- 
prestação mais o VRG será suficiente para que a arrendadora recupere o valor gasto na 
aquisição e tenha a rentabilidade financeira esperada na operação representada pela 
taxa pactuada; e 
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* operacional — não funciona como uma operação financeira, o total recebido a título de 
contraprestação mais a quantia que for apurada ao final do contrato com a venda do 
bem deverá ser suficiente para que a arrendadora recupere o valor gasto na aquisição 
e tenha a rentabilidade financeira esperada no negócio. 


No leasing financeiro, é obrigatória a definição do VRG — Valor Residual Garantido. 

O VRG para o cliente exercer uma das três opções que ele pode exercer ao final do contrato: 
* comprar o bem arrendado; 

* renovar o contrato; ou 

* devolver o bem arrendado. 


Quanto à forma de pagamento, o VRG pode ser pago das seguintes maneiras: 
* antecipado; 

* diluído; 

* misto; ou 

* no final. 


A descaracterização do contrato de arrendamento mercantil pode ocorrer caso a opção 


de compra seja exercida antes do prazo mínimo do contrato de leasing. Após o prazo mínimo, 
isso não ocorre. 


Diferenças entre o leasing: 


financeiro operacional 


2 anos para bens com vida 


o útil de até 5 anos 
Prazo mínimo ; 3 meses 
3 anos para bens com vida 
útil acima de 5 anos 


Prazo máximo não há 75% da vida útil do bem arrendado 


Manutenção do bem coaudoanendagna pode ser a cargo do arrendador ou 
arrendado do arrendatário 
Opção de compra pelo valor do VRG pelo valor de mercado 


Bens arrendáveis 
Podem ser objeto de arrendamento mercantil os bens móveis e imóveis, novos 
e usados, de fabricação nacional e estrangeira. 
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Vantagens para o arrendatário (PJ): 

* “financiamento” total do bem; 

* liberação do capital de giro da empresa; 

* longo prazo da operação; 

* dedução dos valores das contraprestações pagos como despesa operacional. 


Vantagens para o arrendatário (PF): 
* mais uma alternativa de financiamento; 
* encargos financeiros mais baixos. 


Sale and Leaseback 
Operação onde o fornecedor e o arrendatário são a mesma pessoa. 


EMPRESA ARRENDADORA 





Somente na modalidade de 
leasing financeiro 


27. CRÉDITO RURAL 


É a disponibilização de recursos para aplicação exclusiva nas atividades agropecuárias 


(setor rural). 


EK 


Seu objetivo é: 

* estimular os investimentos rurais feitos por produtores ou por suas cooperativas; 

* favorecer o oportuno e adequado custeio da produção e a comercialização de produtos 
agropecuários; 

* fortalecer o setor rural; 

* incentivar a introdução de métodos racionais no sistema de produção, visando ao 
aumento de produtividade, à melhoria do padrão de vida das populações rurais e à ade- 
quada utilização dos recursos naturais; 

* propiciar, pelo crédito fundiário, a aquisição e regularização de terras pelos pequenos 
produtores, posseiros e arrendatários e trabalhadores rurais; 

* desenvolver atividades florestais e pesqueiras; 

* estimular a geração de renda e o melhor uso da mão de obra na agricultura familiar. 
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O crédito rural financia: 

* custeio das despesas normais de cada ciclo produtivo; 

* investimento em bens ou serviços cujo aproveitamento se estenda por vários ciclos 
produtivos; 

* comercialização da produção. 


O custeio pode ser: 

* agrícola; 

* pecuário; 

* de beneficiamento ou industrialização. 


O crédito de custeio destina-se às despesas normais: 

* dociclo produtivo de lavouras periódicas, da entressafra de lavouras permanentes ou da 
extração de produtos vegetais espontâneos ou cultivados, incluindo o beneficiamento 
primário da produção obtida e seu armazenamento no imóvel rural ou em cooperativa; 

* de exploração pecuária; 

* de beneficiamento ou industrialização de produtos agropecuários. 


O crédito rural pode ser utilizado por: 

* produtor rural (pessoa física ou jurídica); 

* cooperativa de produtores rurais; e 

* pessoa física ou jurídica que, mesmo não sendo produtor rural, se dedique a uma das 
seguintes atividades: 

a) pesquisa ou produção de mudas ou sementes fiscalizadas ou certificadas; 

b) pesquisa ou produção de sêmen para inseminação artificial e embriões; 

c) prestação de serviços mecanizados de natureza agropecuária, em imóveis rurais, inclu- 
sive para a proteção do solo; 

d) prestação de serviços de inseminação artificial, em imóveis rurais; 

e) exploração de pesca e aquicultura, com fins comerciais; 

f) medição de lavouras; 

9) atividades florestais. 


A contratação de assistência técnica não é obrigatória, cabendo ao produtor decidir sobre a 
necessidade de assistência técnica para elaboração de projeto e orientação, salvo quando conside- 
rados indispensáveis pelo financiador ou quando exigidos em operações com recursos controlados. 

São exigências essenciais para que o crédito rural seja concedido: 

* idoneidade do tomador; 

* apresentação de orçamento, plano ou projeto, exceto em operações de desconto de 

Nota Promissória Rural ou de Duplicata Rural; 
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oportunidade, suficiência e adequação de recursos; 

observância de cronograma de utilização e de reembolso; 

fiscalização pelo financiador; 

liberação do crédito diretamente aos agricultores ou por intermédio de suas associa- 
ções formais ou informais, ou organizações cooperativas; 

observância das recomendações e restrições do zoneamento agroecológico e do Zone- 
amento Ecológico-Econômico (ZEE). 


É necessária a apresentação de garantias para obtenção de financiamento rural, que são 
livremente acertadas entre o financiado e o financiador, os quais devem ajustá-las de acordo 
com a natureza e o prazo do crédito. 

As garantias podem ser qualquer das previstas no Sistema Financeiro Nacional: 


penhor agrícola, pecuário, mercantil, florestal ou cedular; 

alienação fiduciária; 

hipoteca comum ou cedular; 

aval ou fiança; 

seguro rural ou ao amparo do Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro); 
proteção de preço futuro da commodity agropecuária, inclusive por meio de penhor de 
direitos, contratual ou cedular; 

outras que o Conselho Monetário Nacional admitir. 


O crédito rural está sujeito às seguintes despesas: 


remuneração financeira (juros); 

Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, e sobre Operações relativas a 
Títulos e Valores Mobiliários — IOF; 

custo de prestação de serviços; 

as previstas no Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro); 

sanções pecuniárias; 

prêmio de seguro rural; 

prêmios em contratos de opção de venda, do mesmo produto agropecuário objeto 
do financiamento de custeio ou comercialização, em bolsas de mercadorias e futuros 
nacionais, e taxas e emolumentos referentes a essas operações de contratos de opção. 


Nenhuma outra despesa pode ser exigida do mutuário, salvo o exato valor de gastos efe- 
tuados à sua conta pela instituição financeira ou decorrentes de expressas disposições legais. 

O Decreto n. 6.306 estabelece alíquota zero de IOF para as operações de crédito rural, 
exceto nos casos previstos em norma legal. 

Os recursos para o crédito rural são classificados em controlados e não controlados. 

Os controlados são: 
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a) os recursos obrigatórios (decorrentes da exigibilidade de depósito à vista); 

b) os oriundos do Tesouro Nacional; 

c) os subvencionados pela União sob a forma de equalização de encargos (diferença de 
encargos financeiros entre os custos de captação da instituição financeira e os pratica- 
dos nas operações de financiamento rural, pagos pelo Tesouro Nacional); 

d) os oriundos da poupança rural, quando aplicados segundo as condições definidas para 
os recursos obrigatórios. 


Os não controlados são todos os demais. 

As taxas praticadas com recursos obrigatórios e controlados são mais baixas do que as 
com recursos não controlados. 

Os prazos, as garantias e os cronogramas de pagamentos do crédito rural são definidos 
em função da capacidade de pagamento do mutuário e de forma a fazer os vencimentos coin- 
cidirem com os períodos de recebimento de recursos pelo produtor rural, quando da comer- 
cialização dos seus produtos. 

Sobre o Crédito Rural, vale a pena conferir as informações oferecidas pelo Banco Central 
do Brasil em goo.gl/Tv9tx. Consulta em 08/01/2019. 


28. COBRANÇA E PAGAMENTO DE TÍTULOS E CARNÊS 


Trata-se de uma prestação de serviços voltada para o setor privado. 

Entende-se por cobrança a ação de cobrar ou receber uma dívida. 

As empresas podem promover a cobrança de seus títulos mercantis de várias formas, 
entre as quais: 

* recebimento por meio da tesouraria; 

* cobrança no local do estabelecimento ou da residência do cliente (devedor), utilizando 

cobradores; e a 
* cobrança através de estabelecimentos bancários ou financeiros. 


Cobrança bancária é a operação que consiste em o banco receber títulos e dívidas em 
favor de seus clientes cedentes, tais como: notas promissórias, duplicatas, etc., cuja cobrança 
o banco se encarrega, por conta dos donos das importâncias neles consignadas. 

É um produto que apresenta um dos maiores potenciais de geração de receitas de tarifas 
bancárias para os bancos, também atuando como importante fidelizador de clientes, abrindo 
caminho para outros negócios. 

O valor cobrado é automaticamente creditado na conta-corrente do cliente em D ou D+1, 
de acordo com o acertado entre o banco e o cliente. 
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Pode ainda ser combinado o “float”, que é o número de dias que o banco permanece com 
os recursos do cliente antes do repasse. Esse procedimento possibilita a isenção de cobrança 
da tarifa pelo serviço prestado. 

A cobrança bancária é feita por meio dos bloquetos que substituem duplicatas, notas pro- 
missórias, letras de câmbio ou recibos, e que circulam pela câmara de compensação. 

Esses bloquetos são todos emitidos com código de barras, o que permite que eles sejam 
recebidos em qualquer agência bancária. 

Por conta do sistema de compensação, os títulos podem ser cobrados em qualquer praça 
quando pagos a qualquer momento, antes do vencimento, no vencimento ou após o vencimento. 

Atualmente, a cobrança é eletrônica e totalmente automatizada. Por meio do bloqueto, os 
dados dos títulos a serem cobrados são passados aos bancos via computador, e seu valor 
automaticamente creditado na conta do cedente. 


Vantagens do produto 


Para o banco 

* Aumento de depósitos à vista, pelo crédito das liquidações; 

* Aumento das receitas pela cobrança de tarifas sobre serviços; 
* Consolidação do relacionamento com o cliente; 

* Inexistência do risco de crédito nessa prestação de serviço. 


Para o cliente 

* Capilaridade da rede bancária; 

* Não há necessidade de o devedor (sacado) dirigir-se à empresa para o pagamento; 
* A empresa não precisa contratar cobradores; 

*« Crédito imediato do título recebido, a menos que algum “floaf” tenha sido negociado; 
* Consolidação do relacionamento com o banco; 

* Garantia do processo de cobrança, inclusive com o protesto do título, quando necessário. 


29. ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS E TARIFAS PÚBLICAS 


A arrecadação consiste no serviço de recebimento de valores das instituições públicas e 
concessionárias de serviços públicos, por meio de acordos e convênios específicos, que esta- 
belecem as condições e a forma do repasse desses tributos/tarifas. 

Os prazos em que os recursos ficam retidos no banco, o fluxo dos documentos e as formas 
de repasse variam conforme cada tributo/tarifa. 

Os bancos, por meio de seus pontos de atendimento, substituem, na verdade, as antigas 
coletorias; este serviço já foi o maior gerador de filas nas agências bancárias, hoje isso está 
minimizado por conta das várias alternativas e facilidades de pagamento que há fora das 
agências, por meio de: 
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* terminais de autoatendimento; 

* home/office banking; 

* mobile banking; e 

* correspondentes bancários (lotéricas e outros). 


Os bancos cada vez mais aperfeiçoam a tecnologia de informática e criam métodos alter- 
nativos para o recolhimento e o repasse mais ágeis deste serviço. 


Vantagens do produto 


Para o banco 

* Aumento de aplicações graças aos valores arrecadados, com consequente aumento 
das receitas; 

* Atrativo para a conquista de novos clientes; 

* Ancoragem do cliente no banco (domicílio bancário). 


Para o cliente/instituição pública 

* Certeza do rigor no cumprimento das cláusulas contratuais; 
* Eliminação de custos administrativos; 

* Segurança e tranquilidade no manuseio dos valores. 


Para o cliente/contribuinte 

* Comodidade do recolhimento/pagamento do tributo num domicílio bancário; 

* Financiamento/remuneração dos recolhimentos; 

* Segurança dos serviços executados; 

* Eliminação da perda de tempo e do trabalho de pagamento em diferentes órgãos públicos; 
* Possibilidade do agendamento por meio do débito em conta. 


30. TRANSFERÊNCIAS AUTOMÁTICAS DE FUNDOS 


Como o próprio nome diz, trata-se da transferência automática de fundos efetuada a 
pedido, desde que observadas as condições estipuladas pelo cliente. 

É um serviço prestado ao cliente que por gerenciamento de seu caixa, necessite ter uma 
ou mais contas em uma ou mais agências do banco. 

O cliente informa previamente ao banco em que contas deseja manter este ou aquele 
saldo; o banco, automaticamente, ao final do dia, movimenta as contas do cliente, de forma a 
fechar o saldo diário dessas contas de acordo com o determinado pelo cliente. 
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31. CARTÕES DE DÉBITO 


O dinheiro é um meio de pagamento. Por meio dele, os seres humanos obtêm as coisas 
necessárias à sobrevivência. É o jeito que o mundo inventou para as coisas mudarem de dono. 

O dinheiro de plástico é o meio de pagamento com a utilização dos cartões magnéticos, 
que podem ser de débito ou de crédito. 

Os cartões de débito não representam um estímulo ao consumo, pois permitem compras 
mediante o saque no presente sobre valores já existentes na conta corrente do cliente. 

Os cartões de crédito estimulam o consumo, pois permitem compras mediante o saque no 
presente sobre o limite de crédito do cliente, sem que, necessariamente, os valores existam 
na conta-corrente dele. 

O cartão de débito é um cartão magnético que possibilita ao portador sacar dinheiro em sua 
conta corrente ou de poupança e efetuar o pagamento eletrônico de compras de produtos e serviços. 

Os saques ocorrem na “boca do caixa” ou em terminais de autoatendimento. 

A transação de compra acontece por meio de equipamentos disponíveis nas lojas creden- 
ciadas, verdadeiros terminais eletrônicos conectados aos bancos, chamados POS (Point of 
Sale), sendo efetivada somente após a senha digitada ser aprovada e o sistema comprovar 
que o cliente possui saldo suficiente disponível. 

Embora o cartão de débito tenha tamanho e aspecto idênticos aos do cartão de crédito, 
na prática funciona de forma semelhante ao cheque, sendo uma ordem de pagamento à vista 
sobre os recursos financeiros que o portador possui no banco emissor do cartão. 

Possui as seguintes vantagens para o portador: 

* maior segurança em relação ao cheque, visto que, para ser utilizado, é necessário o 

uso da senha para que ocorra a liberação dos fundos bancários do portador do cartão; 

* maior controle dos gastos por parte do portador, pois as transações só são efetivadas 

se o cliente dispuser efetivamente de saldo em conta-corrente; 
* não incentiva o consumo, visto que o cliente só poderá efetuar compras e saques até o 
limite do seu saldo disponível; e 

* as compras e os saques não geram encargos financeiros. 

* Parao lojista, a grande vantagem é ter garantido pelo banco o recebimento do valor da 
compra quando a transação é aprovada, oferecendo muito mais segurança do que se o 
pagamento tivesse ocorrido por meio de cheque. 


32. CARTÕES DE CRÉDITO 


O uso do cartão de crédito vem crescendo ao longo dos anos, acompanhando o aumento 
da renda e os avanços em geral conquistados pela sociedade brasileira. 

Facilidade, segurança e ampliação das possibilidades de compras são pontos que agra- 
dam à população na hora de efetuar seus pagamentos com o cartão. 
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Trata-se de um meio de pagamento eletrônico que possibilita ao portador adquirir bens e/ 
ou serviços, pelo preço à vista, nos estabelecimentos credenciados. 

Para esses estabelecimentos, trazem a real vantagem de ser um indutor ao crescimento das 
vendas e a suposta desvantagem de um rebate no seu preço à vista pela demora no prazo do 
repasse dos recursos provenientes das vendas e pelo pagamento de comissão ao credenciador. 

O pagamento dos bens e/ou serviços adquiridos com o cartão de crédito ocorrerá na data 
de vencimento da fatura, escolhida pelo portador titular, conforme as datas disponibilizadas 
pelo emissor. 

Para o portador, quando paga o valor integral da fatura no vencimento seguinte, a compra 
representa a vantagem de ganhos reais sobre a inflação, além de ajustar suas necessidades 
de consumo às suas disponibilidades momentâneas de caixa. 

Os cartões de crédito têm a desvantagem de incentivar o consumo nos momentos em que 
o consumidor desejava poupar. 

Além de dinheiro de plástico, são, acima de tudo, um crédito automático, sendo uma ope- 
ração de crédito rotativo, visto que um limite de crédito é estabelecido para o cliente. 

O cliente não é obrigado a utilizar esse limite, mas, quando desejar fazer uso, poderá con- 
sumir pagando com o cartão até alcançar o limite estabelecido, sem precisar adotar qualquer 
outro procedimento. 

Trata-se de crédito rotativo, porque, quando o limite é alcançado, o cliente não pode mais 
fazer uso do cartão. Todavia, quando ele efetua o pagamento de algum valor definido em sua 
fatura, o limite de crédito é imediatamente restabelecido. Por isso, a rotatividade. 

Podem ser de uso nacional ou internacional. 

Os procedimentos utilizados para realizar compras com cartões de crédito, débito e pré- 
-pago, seja em moeda nacional ou em moeda estrangeira, são considerados arranjos de paga- 
mentos, sujeitos às normas disciplinares previstas na Lei n. 12.865, de 09/10/2018. 

As bandeiras Visa, Mastercard, American Express, Diners Club, Hipercard e Elo são exem- 
plos de arranjos de pagamento. 


VISA (OD 


Diners Club 


= Q 


O Banco Central definiu três modalidades de instituições de pagamento: 
* as emissoras de instrumento de pagamento pós-pago (os cartões de crédito pós-pagos); 





46 WWw.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





* as emissoras de moeda eletrônica, quando gerenciam transações pré-pagas (os car- 
tões pré-pagos); 

* as credenciadoras de lojistas (empresas como Cielo e Rede, que capturam compras 
com cartão no varejo). 


As atividades das instituições de pagamento estão sujeitas à regulamentação baixada 
pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e pelo Banco Central do Brasil, nos termos dos arti- 
gos 6º ao 11 da Lei n. 12.865, de 09/10/2018. 

A Sociedade Administradora de Cartões de Crédito não é obrigada a conceder cartão de 
crédito a qualquer interessado. Pode recusar-se a conceder, visto que cada instituição pode 
estabelecer critérios próprios para a concessão de um cartão de crédito em decorrência de 
sua política de crédito. 

A regulamentação em vigor proíbe a remessa do cartão de crédito sem prévia solicitação. As 
instituições financeiras devem assegurar o encaminhamento do cartão de crédito ao domicílio do 
cliente ou a sua habilitação somente em decorrência de sua expressa solicitação ou autorização. 

A instituição pode debitar em conta os valores relativos à fatura do cartão de crédito, desde 
que o portador tenha, previamente, solicitado ou autorizado por escrito ou por meio eletrônico 
a realização do débito. A referida autorização é admitida no próprio instrumento contratual de 
abertura de conta de depósito e poderá ser cancelada a qualquer momento a pedido. 

O contrato de cartão de crédito pode ser cancelado a qualquer momento, mesmo que haja 
compras parceladas no cartão com parcelas ainda a serem pagas. No entanto, é importante 
salientar que o cancelamento do contrato de cartão de crédito não quita ou extingue dívidas 
pendentes. Assim, deve ser buscado entendimento 

com o emissor do cartão sobre a melhor forma de liquidação da dívida. 

Para tornar as regras mais claras na prestação desse serviço, o CMN decidiu, em 
25/11/2010, pela edição da Resolução n. 3.919, que, entre outras mudanças, padronizou a 
cobrança de tarifas sobre cartões de crédito. 

Segundo essas normas, existem dois tipos de cartões de crédito: 

* básico; 

* diferenciado. 


Cartão básico 

É o cartão de crédito exclusivo para o pagamento de compras, contas ou serviços. O preço 
da anuidade para sua utilização deve ser o menor preço cobrado pela emissora entre todos 
os cartões por ela oferecidos. 

As instituições financeiras, no processo de negociação com os clientes, estão obrigadas a 
oferecer o cartão básico. 

Esse cartão não pode ser associado a programas de benefícios e/ou recompensas. 
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Cartão diferenciado 

É o cartão de crédito que, além de permitir o pagamento de compras, está associado a 
programas de benefícios e recompensas. 

O preço da anuidade do cartão diferenciado deve abranger, além da utilização do cartão 
para o pagamento de compras, também a participação do usuário nos programas de benefi- 
cios e recompensas associados ao cartão. 

É opção do cliente contratar o cartão básico ou o cartão diferenciado. 

Tanto um como o outro pode ser nacional e/ou internacional. 

O cartão de crédito pode ser emitido para pessoas físicas ou para pessoas jurídicas. No 
caso de pessoa jurídica, os cartões serão emitidos em nome dos sócios e/ou funcionários, 
podendo constar o nome da empresa que assume a responsabilidade perante o emissor. 

O cartão contém, geralmente, as seguintes características: 

* nome do portador; 

* número do cartão; 

* data de validade; 

* espaço para assinatura; 

* itens de segurança (hologramas e outros sinais específicos); 

* tarja magnética e/ou “chip”; 

* identificação do emissor e da bandeira. 


As instituições podem cobrar de pessoas naturais basicamente cinco tarifas referentes à 
prestação de serviços de cartão de crédito, a título de serviços prioritários: 

* anuidade; 

* emissão de segunda via do cartão; 

* uso do cartão para saque em espécie; 

* uso do cartão para pagamento de contas (por exemplo, faturas e boletos de cobranças 

de produtos e serviços); e 
* pedido de avaliação emergencial do limite de crédito. 


O valor da tarifa da anuidade do cartão básico nacional deve ser inferior ao da tarifa da 
anuidade do cartão básico internacional. 

É permitida também a cobrança de tarifas pela prestação dos serviços chamados de dife- 
renciados: 

* envio de mensagem automática relativa à movimentação ou lançamento em cartão de crédito; 

* fornecimento de plástico de cartão de crédito em formato personalizado; e 

* fornecimento emergencial de segunda via de cartão de crédito. 
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As instituições devem fornecer aos seus clientes demonstrativos e/ou faturas mensais de 
cartão de crédito, explicitando informações, no mínimo, a respeito dos seguintes aspectos: 

* limite de crédito total e limites individuais para cada tipo de operação de crédito passível 
de contratação; 

* gastos realizados com o cartão, por evento, inclusive quando parcelados; 

* identificação das operações de crédito contratadas e respectivos valores; 

* valores relativos aos encargos cobrados, informados de forma separada de acordo com 
os tipos de operações realizadas com o cartão; 

* valor dos encargos a serem cobrados no mês seguinte, no caso de o cliente optar pelo 
pagamento mínimo da fatura; 

* Custo Efetivo Total (CET), para o próximo período, das operações de crédito passíveis 
de contratação; e 

* taxas dos encargos de atraso no pagamento ou na liquidação de obrigações. 


O limite de crédito concedido ao cliente é livremente definido pela instituição e deve ser 
compatível com o perfil do cliente, devendo ser informado nas faturas e/ou demonstrativos 
encaminhados ao cliente. 

Se a instituição decidir alterar os limites de crédito, sem pedido prévio do cliente, há duas 
situações possíveis: 

* no caso de redução, ela deve comunicar previamente o interessado, com, no mínimo 

30 dias de antecedência; 
* no caso de aumento, deve haver concordância prévia do cliente. 


O cliente pode, a qualquer tempo, solicitar a alteração desse limite, cabendo à instituição 
analisar se concede ou não. 

Não há um limite máximo para as taxas de juros cobradas pela instituição financeira que 
fornece o cartão de crédito. As taxas de juros são livremente pactuadas entre as instituições 
financeiras e os clientes. 

Com o objetivo de diminuir o risco de superendividamento, o CMN tem adotado medidas 
com vistas a proteger o portador do cartão. Até recentemente, o CMN determinava um percen- 
tual mínimo da fatura que tinha quer ser pago pelo portador a cada fatura que recebia. 

Hoje não existe mais percentual mínimo estipulado pelo CMN. Cabe às Administradoras de 
Cartões de Crédito definirem o percentual mínimo a ser pago pelo seu cliente, como achar melhor. 

Esse percentual de pagamento mínimo da fatura poderá ser livremente pactuado entre 
a instituição e o cliente. Caso haja alteração desse percentual pela instituição emissora do 
cartão, o cliente deverá ser comunicado, com, no mínimo, 30 dias de antecedência. 
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Dependendo do que estiver pactuado em contrato, é possível pagar um valor inferior ao 
total da fatura. Há contratos em que o cliente precisa pagar a totalidade da fatura no venci- 
mento, e outros em que ele pode pagar um valor inferior ao total da fatura, desde que efetue 
o pagamento do valor mínimo mensal estabelecido contratualmente. 

Contudo, nessa última situação, o cliente passa a ser financiado por uma operação de cré- 
dito relacionado à diferença entre o valor total da fatura e o valor que foi efetivamente pago. 
Em geral, esse financiamento ocorre na modalidade de crédito rotativo. 

O crédito rotativo no cartão de crédito é uma modalidade de crédito para financiamento da 
fatura de cartão de crédito, sem data e parcelas definidas para pagamento pelo cliente, con- 
cedido quando há pagamento inferior ao valor total da fatura, mas superior ou igual ao mínimo 
mensal convencionado. A utilização do crédito rotativo sujeita o titular do cartão ao pagamento 
de juros e demais encargos. 

Com a entrada em vigor da Resolução n. 4.549, de 03/04/2017, o saldo devedor da fatura 
de cartão de crédito, quando não pago integralmente até o vencimento, somente pode ser 
mantido em crédito rotativo até o vencimento da fatura subsequente (em geral, 30 dias). 

O pagamento da fatura do mês subsequente, no qual constará o valor remanescente do crédito 
rotativo ainda não liquidado, acrescido dos juros do período anterior, poderá ser feito com recursos 
do próprio cliente ou com recursos obtidos pelo cliente na própria instituição por meio de operação 
de crédito em outra modalidade. As instituições em geral oferecem a modalidade de “parcelamento 
de fatura”. Mas o cliente pode obter crédito em outra instituição para liquidar a dívida. 

A instituição financeira pode fazer um parcelamento automático do saldo do crédito rota- 
tivo (parcelamento de fatura automático), desde que haja previsão em contrato desse finan- 
ciamento automático. 

Nesse caso, as condições do financiamento devem ser melhores do que as do crédito 
rotativo. Além disso, a instituição deve prestar informações claras e precisas na fatura entre- 
gue mensalmente ao cliente para fins de entendimento da sistemática. 

O cliente pode aceitar as opções de financiamento oferecidas pela instituição, mas, caso pre- 
fira, ele pode negociar as condições da nova operação nos canais de atendimento disponíveis. 

É importante destacar que o cliente pode solicitar o cancelamento das cláusulas contratu- 
ais sobre parcelamentos automáticos. 

A instituição financeira que concedeu o crédito rotativo não é obrigada a oferecer o par- 
celamento do saldo devedor da fatura. A operação de crédito depende do interesse das duas 
partes (instituição financeira e cliente). 

Entretanto, caso a instituição tenha interesse em oferecer o parcelamento do saldo deve- 
dor da fatura, as condições por ela oferecidas ao cliente devem ser mais vantajosas do que 
aquelas do crédito rotativo, inclusive no que diz respeito à cobrança de encargos financeiros. 

Os valores relativos às novas compras de cada período poderão ser financiados por meio de 
novo crédito rotativo até o vencimento da fatura subsequente, em novo período em torno de 30 dias. 
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Se não houver o pagamento total do saldo devedor da fatura que já tiver sido financiado 
por 30 dias no crédito rotativo, ou não for aceita nenhuma forma de parcelamento do seu 
pagamento, estará configurada a situação de inadimplência do cliente. Nesse caso, poderão 
ser aplicados os procedimentos previstos no contrato para situações de inadimplemento. 

Quando o cliente fica em situação de inadimplência, podem ser cobrados os seguintes 
encargos, além de estar sujeito ao bloqueio do uso do cartão: 

* juros remuneratórios, por dia de atraso sobre a parcela vencida ou sobre o saldo deve- 

dor não liquidado; 

* multa; 

* juros de mora. 


Em relação aos juros remuneratórios, somente podem ser cobrados os juros acordados 

em contrato, e a taxa praticada deve ser: 

* para os valores associados a operações de parcelamento do saldo devedor da fatura 
contratadas após o cliente permanecer 30 dias no rotativo: a taxa da respectiva opera- 
ção de parcelamento; 

* para os demais valores em atraso: a taxa de juros da modalidade de crédito rotativo. 

Caso o portador tenha parcelado o saldo devedor de crédito rotativo, o montante obriga- 

toriamente a ser pago nas faturas subsequentes a cada mês será composto pela soma dos 
seguintes valores: 


* saldo do crédito rotativo acrescido dos respectivos juros incidentes no período; 

* prestação ou prestações resultantes de parcelamentos do saldo devedor de períodos 
anteriores, realizados após 30 dias de financiamento na modalidade de crédito rotativo; 

* valor correspondente à aplicação do percentual, definido entre as partes, de pagamento 
mínimo sobre as compras e dos demais lançamentos realizados no período. 


Cartão co-branded 
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É o cartão de marca compartilhada que carrega o logotipo da empresa associada e a ban- 
deira, trazendo vantagens específicas para seus portadores, como milhagem aérea e descon- 
tos progressivos nas compras. 

Reflete uma parceria em vendas e marketing cujo objetivo é fidelizar o cliente. Exemplos: 
cartões de empresas aéreas, indústria automobilística, redes de varejo etc. 


Cartão afinidade 





O cartão de afinidade reflete uma parceria entre a administradora do cartão de crédito com 
organizações não lucrativas. 

Trata-se de um cartão que possui um apelo o qual tem como objetivo identificar o cliente 
com a empresa. Este opta por contribuir financeiramente, mesmo que indiretamente, com 
essas organizações. 

Nesse tipo de cartão, o cliente é informado sobre quanto e como ele está contribuindo com 
a empresa. Exemplos: clubes de futebol, igrejas, associações etc. 


Private Label (retailer card) 









mma, 


marisa 


CE RE > 
ong g 603409 010 203004183 
ANA MAR ZA bgpé Pe Zunior 


É um tipo de cartão de crédito emitido por um varejista e usualmente válido apenas para a 
realização de compras com este varejista ou em qualquer estabelecimento credenciado. 

Os cartões de lojas varejistas, conhecidos como “private label”, emitidos por empresas 
com destinação exclusiva para a aquisição de seus próprios bens ou serviços, não são arran- 
jos de pagamento e não estão sujeitos à regulação e supervisão do Banco Central. 
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Charged Card 


GARTADERE: VISA TravelMoney 





É o cartão carregado previamente. Como exemplos, temos os cartões vale-refeição, vale- 
-alimentação, vale-presente e o travelmoney. 


33. BANCOS COMERCIAIS 


É instituição financeira privada ou pública. 

Seu objetivo principal é proporcionar o suprimento oportuno e adequado dos recursos 
necessários para financiar, a curto e médio prazos, o comércio, a indústria, as empresas pres- 
tadoras de serviços, as pessoas físicas e terceiros em geral. 

A captação de depósitos à vista, livremente movimentáveis, é atividade típica do banco 
comercial. 

Deve ser constituído sob a forma de sociedade anônima, e na sua denominação social 
deve constar a expressão “Banco”. 

É vedado o uso da palavra Central na denominação social. 

Podem: 
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captar depósitos à vista e a prazo fixo; 

descontar títulos; 

realizar operações de abertura de crédito simples ou em conta corrente (conta garan- 
tida/cheque especial); 

realizar operações especiais, inclusive do crédito rural, de câmbio e comércio internacional; 
obter recursos junto às instituições oficiais para repasse aos clientes; 

obter recursos externos para repasse; e 

efetuar a prestação de serviços, inclusive mediante convênio com outras instituições. 
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34. BANCOS DE INVESTIMENTO 


São os grandes municiadores de crédito de médio e longo prazos no mercado, suprindo 
os agentes carentes de recursos para investimento em capital de giro e fixo. 

Especializados em operações de participação societária de caráter temporário, de finan- 
ciamento da atividade produtiva para suprimento de capital fixo e de giro e de administração 
de recursos de terceiros. 

Devem ser constituídos sob a forma de sociedade anônima. 

Na sua denominação, deve constar a expressão “Banco de Investimento”. 

As atividades inerentes à consecução de seus objetivos são: 


praticar operações de compra e venda, por conta própria ou de terceiros, de metais pre- 
ciosos, no mercado físico, e de quaisquer títulos e valores mobiliários, nos mercados 
financeiros e de capitais; 

operar em bolsas de mercadorias e de futuros, bem como em mercados de balcão orga- 
nizados, por conta própria e de terceiros; 

operar em todas as modalidades de concessão de crédito para financiamento de capital 
fixo e de giro; 

participar do processo de emissão, subscrição (underwriting) para revenda e distribui- 
ção de títulos e valores mobiliários; 

operar em câmbio, mediante autorização específica do Banco Central do Brasil; 
coordenar processos de reorganização e reestruturação de sociedades e conglomera- 
dos, financeiros ou não, mediante prestação de serviços de consultoria, participação 
societária e/ou concessão de financiamentos ou empréstimos; 

realizar outras operações autorizadas pelo Banco Central do Brasil. 


Os bancos de investimento podem empregar em suas atividades, além de recursos pró- 


prios, 


os provenientes de: 

depósitos a prazo, com ou sem emissão de certificado; 

recursos oriundos do exterior, inclusive por meio de repasses interbancários; 
repasse de recursos oficiais; 

depósitos interfinanceiros; 

outras formas de captação autorizadas pelo Banco Central do Brasil. 


Os bancos de investimento podem manter contas, sem juros e não movimentáveis por 
cheque, relativas a recursos de terceiros destinados a aplicações ou prestação de serviços. 
Podem dedicar-se também à prestação de vários tipos de serviços, tais como: 
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avais; 
custódias; 
negociação no mercado de capitais; 
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* administração de carteiras de títulos e valores mobiliários e de fundos de investimento, 
underwriting etc. 

* administração de empresas cujo objeto social esteja diretamente vinculado a operações pra- 
ticadas no âmbito do mercado financeiro, abrangendo o exercício de atividades necessárias 
ao seu funcionamento, inclusive escrituração, administração de ativos e passivos e custódia. 


35. BANCOS DE DESENVOLVIMENTO 


Os Bancos de Desenvolvimento são instituições financeiras públicas não federais, consti- 
tuídas sob a forma de sociedade anônima, com sede na Capital do Estado da Federação que 
detiver seu controle acionário (Res. CMN n. 394). 

Adotam, obrigatória e privativamente, em sua denominação, a expressão “Banco de 
Desenvolvimento”, seguida do nome do Estado em que tenham sede. 

O objetivo precípuo dos Bancos de Desenvolvimento é proporcionar o suprimento oportuno 
e adequado dos recursos necessários ao financiamento, a médio e longo prazos, de programas 
e projetos que visem a promover o desenvolvimento econômico e social dos respectivos Esta- 
dos da Federação onde tenham sede, cabendo-lhes apoiar prioritariamente o setor privado. 

Excepcionalmente, quando o empreendimento visar a benefícios de interesse comum, os 
Bancos de Desenvolvimento podem assistir a programas e projetos desenvolvidos fora dos 
respectivos Estados. 

Para atender seu objetivo, os Bancos de Desenvolvimento podem apoiar iniciativas que 
visem a: 

* ampliar a capacidade produtiva da economia; 

* incentivar a melhoria da produtividade; 

* assegurar melhor ordenação de setores da economia regional e o saneamento de 

empresas; 

* incrementar a produção rural por meio de projetos integrados; 

* promover a incorporação e o desenvolvimento de tecnologia de produção. 


Podem dar seu apoio financeiro a: 

* pessoas físicas residentes e domiciliadas no País; 

* pessoas jurídicas de direito privado; e 

* pessoas jurídicas de direito público ou entidade direta ou indiretamente por elas controladas. 


Podem praticar as seguintes modalidades de operações: 
* empréstimos e financiamentos; 

* prestação de garantias; 

* investimentos. 
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Podem praticar as seguintes modalidades de operações passivas: 

- depósitos a prazo; 

* operações de crédito, inclusive as provenientes de empréstimos e financiamentos obti- 
dos no País ou no exterior; e 

* operações de crédito ou contribuições do setor público federal, estadual ou municipal. 


36. SOCIEDADES DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 


São as financeiras, que têm por finalidade conceder crédito pessoal e financiar bens durá- 
veis às pessoas físicas ou jurídicas (usuários finais) por meio do conhecido crediário ou CDC 
— crédito direto ao consumidor (Res. CMN n. 45). 

Devem ser constituídas sob a forma de sociedade anônima, e, na sua denominação social, 
deve constar a expressão “Crédito, Financiamento e Investimento”. 

Podem captar recursos por meio de aceite ou colocação de Letra de Câmbio no mercado 
e de depósito a prazo na forma de RDB. 


37. SOCIEDADES DE ARRENDAMENTO MERCANTIL 


Devem ser constituídas sob a forma de sociedade anônima, adotando obrigatoriamente, 
em sua denominação social, a expressão “Arrendamento Mercantil” (Res. CMN n. 2.309). 
Estão sujeitas, no que couber, às mesmas condições estabelecidas para o funcionamento 
de instituições financeiras na Lei n. 4.595, de 31/12/1964, e legislação posterior relativa ao 
Sistema Financeiro Nacional. 
Suas fontes de recursos (operações passivas) são: 
* de emissão pública ou particular; 
* empréstimos contraídos no exterior; 
* empréstimos e financiamentos de instituições financeiras nacionais, inclusive de repas- 
ses de recursos externos; 
* instituições financeiras oficiais, destinados a repasses de programas específicos; 
* debêntures de emissão pública ou particular; 
* cessão de contratos de arrendamento mercantil, bem como dos direitos creditórios 
deles decorrentes; 
*- depósitos interfinanceiros; 
* outras formas de captação de recursos, autorizadas BCB. 


Têm a finalidade de realizar operações de arrendamento mercantil — leasing (operações ativas). 


Surgiram com o reconhecimento de que a propriedade de um bem não gera lucro, mas sim 
a sua utilização econômica. 
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As empresas que necessitam de um determinado bem em sua atividade produtiva e não 
possuem recursos para a compra arrendam o bem para uso em seu negócio. 

Diferença entre aluguel e arrendamento mercantil: 

*- aluguel — uso do bem para o prazer próprio; e 

* arrendamento mercantil — uso do bem com o objetivo de obter ganhos. 


38. SOCIEDADES DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO 


Devem ser constituídas sob a forma de sociedade anônima, adotando obrigatoriamente 
em sua denominação social a expressão “Crédito Imobiliário” (Res. CMN n. 2.735). 

São instituições financeiras criadas pela Lei n. 4.380, de 21/08/1964, para atuar no finan- 
ciamento habitacional. 

Suas operações passivas são os depósitos de poupança, a emissão de letras e cédulas 
hipotecárias e depósitos interfinanceiros. 

Suas operações ativas são: financiamento para construção de habitações, abertura de 
crédito para compra ou construção de casa própria, financiamento de capital de giro a empre- 
sas incorporadoras, produtoras e distribuidoras de material de construção. 


39. BANCOS MÚLTIPLOS 


É a instituição financeira privada ou pública que realiza as operações ativas, passivas e 
acessórias das diversas instituições financeiras, por intermédio das seguintes carteiras: 

* comercial; 

* de investimento e/ou de desenvolvimento; 

*- de crédito imobiliário; 

* de arrendamento mercantil; e 

* de crédito, financiamento e investimento. 


O banco múltiplo deve ser constituído com, no mínimo, duas carteiras, sendo uma delas, obri- 
gatoriamente, comercial ou de investimento, e ser organizado sob a forma de sociedade anônima. 

Essas operações estão sujeitas às mesmas normas legais e regulamentares aplicáveis às 
instituições singulares correspondentes às suas carteiras. 

A carteira de desenvolvimento somente poderá ser operada por banco público. 

Na sua denominação social, deve constar a expressão “banco”. 
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40. BANCOS COOPERATIVOS 


Segundo a Res. CMN n. 2.788, de 30/11/2000, devem ser constituídos sob a forma de 
sociedade anônima, adotando obrigatoriamente, em sua denominação social, a expressão 
“Banco Cooperativo”. 

São constituídos como bancos comerciais ou bancos múltiplos, e, nesse caso, com car- 
teira comercial, com controle acionário de Cooperativas Centrais de Crédito, que devem deter, 
no mínimo, 51% das ações com direito a voto. 

A constituição e o funcionamento de bancos cooperativos subordinam-se, nos aspectos 
não definidos na Res. n. 2.788, à legislação e à regulamentação em vigor aplicáveis aos 
bancos comerciais e aos bancos múltiplos em geral. 

Os bancos cooperativos são autorizados a captar recursos por meio da poupança rural, 
nos termos da regulamentação em vigor. 


41. CAIXAS ECONÔMICAS 


A Caixa Econômica Federal (Caixa) é a única caixa econômica em funcionamento no país. 

Trata-se de uma instituição financeira sob a forma de empresa pública vinculada ao Minis- 
tério da Economia, apresentando um objetivo claramente voltado para o social. 

É instituição integrante do SFN e auxiliar da execução da política de crédito do Governo 
Federal. 

Sujeita-se às decisões e à disciplina normativa do órgão competente e à fiscalização do 
Banco Central do Brasil. 

Trata-se de instituição assemelhada aos bancos comerciais, podendo captar depósitos à 
vista, realizar operações ativas e efetuar prestação de serviços. 

Não é banco comercial nem banco múltiplo, embora possua algumas das carteiras dos 
bancos múltiplos. É caixa econômica. 

Um atributo da Caixa é o seu cunho social, caracterizando-se cada vez mais como a insti- 
tuição financeira de apoio ao trabalhador de baixa renda. 

Ela prioriza a concessão de empréstimos e financiamentos a programas e projetos nas 
áreas de assistência social, saúde, educação, trabalho, transportes urbanos e esporte. 

É a instituição financeira responsável pela operacionalização das políticas do governo 
federal para habitação popular e saneamento básico. 

Pode operar com crédito direto ao consumidor, financiando bens de consumo duráveis, 
emprestar sob garantia de penhor industrial e caução de títulos, bem como tem o monopólio 
do empréstimo sob penhor de bens pessoais e da venda de bilhetes de loteria federal. 
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Centraliza o recolhimento e a posterior aplicação de todos os recursos oriundos do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), integra o Sistema Brasileiro de Poupança e Emprés- 
timo (SBPE) e o Sistema Financeiro da Habitação (SFH). 

É o principal agente do SFH — Sistema Financeiro da Habitação, atuando no financia- 
mento da casa própria, principalmente no segmento de baixa renda. 

Os recursos previstos para o SFH são originados, principalmente, do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS), cadernetas de poupança e de fundos próprios dos agentes 
financeiros. 

A Caixa tem alternado diversos programas de financiamento a aquisição ou construção 
da casa própria ao longo do tempo, procurando melhor viabilizar o acesso da população mais 
pobre à moradia. 


42. ASSOCIAÇÕES DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO 


Atuam no financiamento habitacional. 

Suas operações passivas são: 

* depósitos de cadernetas de poupança; 

* emissão de letras e cédulas hipotecárias; 
* depósitos interfinanceiros; e 

* empréstimos externos. 


Suas operações ativas são, basicamente, direcionadas ao mercado imobiliário e ao Sis- 
tema Financeiro da Habitação (SFH). 

São constituídas sob a forma de sociedade civil, sendo de propriedade comum de seus 
associados. 

Os depositantes dessas entidades são considerados acionistas da associação e, por isso, 
não recebem rendimentos, mas dividendos. 

Os recursos dos depositantes são, assim, classificados no patrimônio líquido da associa- 
ção, e não no passivo exigível. 


43. COOPERATIVAS DE CRÉDITO 


São sociedades de pessoas de natureza civil, com forma jurídica própria, não sujeitas à 
falência, constituídas para prestar serviços aos associados. 

Atuando tanto no setor rural quanto no urbano, as cooperativas de crédito podem se ori- 
ginar da associação de funcionários de uma mesma empresa ou grupo de empresas, de pro- 
fissionais de determinado segmento, de empresários ou mesmo adotar a livre admissão de 
associados em uma área determinada de atuação, sob certas condições. 

É vedada a constituição de cooperativa mista com seção de crédito. 
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Os eventuais lucros auferidos com suas operações — prestação de serviços e ofereci- 
mento de crédito aos cooperados — são repartidos entre os associados. 

Devem adotar, obrigatoriamente, em sua denominação social, a expressão “cooperativa” 
(vedada a utilização da palavra “banco”). 

Devem possuir o número mínimo de vinte cooperados (exigência legal comum a qualquer 
tipo de cooperativa) e adequar sua área de ação às possibilidades de reunião, controle, ope- 
rações e prestações de serviços. 

Uma área de atuação importante das cooperativas de crédito tem sido no setor primário da 
economia, tendo como objetivo viabilizar financeiramente o escoamento das safras agrícolas, 
bem como criar um mecanismo de melhor comercialização desses produtos. 

Podem: 


Na captação (operações passivas): 

* captar depósitos (somente de associados), 

* captar caderneta de poupança rural, 

* Obter empréstimos ou repasses de instituições financeiras nacionais ou estrangeiras, e 
* receber recursos oriundos de fundos oficiais. 


Na aplicação (operações ativas): 
* conceder créditos; e 
* aplicar recursos no mercado financeiro. 


Na prestação de serviços: 

* prestar garantias; 

* prestar serviços de cobrança, de custódia, de recebimentos e pagamentos por conta de 
terceiros (instituições públicas ou privadas); 

* prestar serviços de correspondente no País. 


Mais informações sobre as Cooperativas de Crédito podem ser obtidas na cartilha “His- 
tória da evolução normativa no Brasil”, disponível no endereço goo.gl/ Ggd73V, consulta em 
04/03/2018. 


44. BNDES - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SOCIAL 


O BNDES foi criado pela Lein. 1.628, de 20/06/1952. Atualmente o BNDES é uma empresa 
pública federal, com sede e foro em Brasília (DF) e escritório no Rio de Janeiro, sendo o prin- 
cipal instrumento de execução da política de investimento do Governo Federal e tem por obje- 
tivo primordial apoiar programas, projetos, obras e serviços que se relacionem com o desen- 
volvimento econômico e social do País. 
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Para isso, apoia empreendedores de todos os portes, inclusive pessoas físicas, na realiza- 
ção de seus planos de modernização, de expansão e na concretização de novos negócios, tendo 
sempre em vista o potencial de geração de empregos, renda e de inclusão social para o País. 


Propósito, Valores, Princípios, Missão e Visão 
O seu propósito é “transformar a vida de gerações de brasileiros, promovendo desenvol- 
vimento sustentável”. 
Tem como valores: ética, espírito público e compromisso com o desenvolvimento. 
Assume os seguintes princípios: transparência, efetividade, diálogo, cooperação e busca 
pela excelência. 
Sua missão é “viabilizar soluções financeiras que adicionem investimentos para o desen- 
volvimento sustentável da nação brasileira”. 
Com relação ao Brasil, tem a visão de “torná-lo um país desenvolvido até 2035”, e, quanto 
a si mesmo, o BNDES tem a visão de “ser reconhecido como o banco de desenvolvimento do 
Brasil pela sua relevância e efetividade”. 
O BNDES exercitará suas atividades, visando a estimular a iniciativa privada, sem prejuízo 
de apoio a empreendimentos de interesse nacional a cargo do setor público. 
O BNDES, diretamente ou por intermédio de empresas subsidiárias, agentes financeiros 
ou outras entidades, exercerá atividades bancárias e realizará operações financeiras de qual- 
quer gênero, relacionadas com suas finalidades, competindo--lhe, particularmente: 
* financiar, nos termos da Constituição da República, programas de desenvolvimento 
econômico, com os recursos do Programa de Integração Social — PIS e do Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público — PASEP; e 

* promover a aplicação de recursos vinculados ao Fundo de Participação PIS--PASEP, ao 
Fundo da Marinha Mercante — FMM e a outros fundos especiais instituídos pelo Poder 
Público, em conformidade com as normas aplicáveis a cada um dos citados fundos. 


Nessas operações e em sua contratação, o BNDES poderá atuar como agente da União, 
de Estados e de Municípios, assim como de entidades autárquicas, empresas públicas, socie- 
dade de economia mista, fundações públicas e organizações privadas. 

As operações do BNDES observarão as limitações consignadas em seu orçamento global 
de recursos e dispêndios. 

O BNDES poderá também: 

* contratar operações, no País ou no exterior, com entidades estrangeiras ou internacionais, 
sendo lícita a aceitação da forma e das cláusulas usualmente adotadas nos contratos inter- 
nacionais, inclusive o compromisso de dirimir por arbitramento as dúvidas e controvérsias; 

* financiar a aquisição de ativos e investimentos realizados por empresas de capital nacional 
no exterior, desde que contribuam para o desenvolvimento econômico e social do País; 
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financiar e fomentar a exportação de produtos e de serviços, inclusive serviços de ins- 
talação, compreendidas as despesas realizadas no exterior, associadas à exportação; 
efetuar aplicações não reembolsáveis em projetos ou programas de ensino e pesquisa, 
de natureza científica ou tecnológica, inclusive mediante doação de equipamentos téc- 
nicos ou científicos e de publicações técnicas a instituições que se dediquem à realiza- 
ção dos referidos projetos ou programas ou tenham dele recebido colaboração finan- 
ceira com essa finalidade específica; 

efetuar aplicações não reembolsáveis, destinadas especificamente a apoiar projetos e 
investimentos de caráter social, nas áreas de geração de emprego e renda, serviços 
urbanos, saúde, educação e desportos, justiça, alimentação, habitação, meio ambiente, 
recursos hídricos, desenvolvimento rural e outras vinculadas ao desenvolvimento regio- 
nal e social, bem como projetos de natureza cultural, observadas as normas regulamen- 
tares expedidas pela Diretoria; 

contratar estudos técnicos e prestar apoio técnico e financeiro, inclusive não reembolsável, 
para a estruturação de projetos que promovam o desenvolvimento econômico e social do País; 
realizar, como entidade integrante do Sistema Financeiro Nacional, quaisquer outras 
operações no mercado financeiro ou de capitais, em conformidade com as normas e 
diretrizes do Conselho Monetário Nacional; e 

utilizar recursos captados no mercado externo, desde que contribua para o desenvolvi- 
mento econômico e social do País, para financiar a aquisição de ativos e a realização de 
projetos e investimentos no exterior por empresas brasileiras, subsidiárias de empresas 
brasileiras e empresas estrangeiras cujo acionista com maior capital votante seja, direta 
ou indiretamente, pessoa física ou jurídica domiciliada no Brasil, bem como adquirir no 
mercado primário títulos de emissão ou de responsabilidade das referidas empresas. 


Nos casos de garantia do Tesouro Nacional a créditos obtidos no exterior, o BNDES prestará a 
garantia na qualidade de agente financeiro da União, fiscalizando a execução do contrato. 
Para a concessão de colaboração financeira, o BNDES procederá: 


ao exame técnico e econômico-financeiro de empreendimento, projeto ou plano de 
negócio, incluindo a avaliação de suas implicações sociais e ambientais; 

à verificação da segurança do reembolso, exceto nos casos de colaboração financeira que, 
por sua natureza, envolva a aceitação de riscos naturais ou não esteja sujeita a reembolso; e 
à apuração da eventual existência de restrições à idoneidade da empresa postulante e 
dos respectivos titulares e administradores, a critério do BNDES. 


A colaboração financeira do BNDES será limitada aos percentuais que forem aprovados 
pela Diretoria para programas ou projetos específicos. 
O BNDES possui duas subsidiárias integrais, cujas atuações básicas são descritas a seguir: 
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* Finame - Agência Especial de Financiamento Industrial — tem por objetivo primordial 
apoiar programas, projetos, obras e serviços que se relacionem com o desenvolvimento eco- 
nômico do setor industrial, inclusive por meio de financiamento a operações de: 

— compra e venda de máquinas e equipamentos de produção nacional, abrangendo 
serviços associados à comercialização dos itens financiados, tais como frete, instala- 
ção e treinamento, bem como seguro e capital de giro associado; e 

- exportação e importação de máquinas e equipamentos. 

*- BNDESPar — BNDES Participações S.A. — dedicada ao fomento por meio de investi- 
mentos em valores mobiliários. Tem por objetivo o desenvolvimento econômico e social 
por meio do fomento ao mercado de capitais, bem como o incentivo e o apoio a empre- 
endimentos e operações, abrangidos por seu objeto social. 


45. SOCIEDADES ADMINISTRADORAS DE CARTÕES DE CRÉDITO 


Segundo as regras definidas na Lei n. 12.865, de 09/10/2013, as Sociedades Administra- 
doras de Cartões de Crédito são consideradas instituições de pagamento, por emitirem ins- 
trumento de pagamento, os cartões de crédito, e credenciarem a aceitação de instrumento de 
pagamento, os lojistas. 

Elas podem aderir a arranjos de pagamento na forma estabelecida pelo Banco Central do 
Brasil, conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Essas Sociedades estão sujeitas a autorização do Banco Central para constituição, fun- 
cionamento, transferência de controle, bem como nos casos de fusão, cisão e incorporação. 

Somente necessitam de autorização do Banco Central para funcionar se: 

* realizarem transações de pagamentos anuais superiores a R$ 500 milhões; ou 

* mantiverem mais de R$ 50 milhões em recursos em conta de pagamento pré-paga. 


O Banco Central do Brasil tem competência para estabelecer condições e autorizar a 
posse e o exercício de cargos em órgãos estatutários e contratuais nessas Sociedades, bem 
como para supervisioná-las e aplicar eventuais sanções cabíveis. 

Essas instituições de pagamento sujeitam-se ao regime de administração especial tempo- 
rária, à intervenção e à liquidação extrajudicial, nas condições e forma previstas na legislação 
aplicável às instituições financeiras. 

Não são empresas financeiras, mas sim empresas prestadoras de serviços. São proibidas 
de desenvolver atividades privativas de instituições financeiras. 

Fazem a intermediação entre os portadores de cartões, os estabelecimentos afiliados, as 
bandeiras (Visa, Mastercard etc.) e as instituições financeiras. 

Emitem cartões de crédito que são utilizados para a aquisição de bens ou serviços nos 
estabelecimentos credenciados. 

Cabe lembrar que os cartões de loja, os cnamados “private label”, não são considerados 
arranjos de pagamento e estão fora do alcance da regulamentação em vigor. 
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46. ADMINISTRADORAS DE CONSÓRCIOS 


Segundo o art. 5º da Lei n. 11.795, de 08/10/2008, a administradora de consórcios é a 
pessoa jurídica prestadora de serviços com objeto social principal voltado à administração de 
grupos de consórcio, constituída sob a forma de sociedade limitada ou sociedade anônima. 

Quando constituída na forma de sociedade limitada, os contratos sociais dessas adminis- 
tradoras de consórcio devem conter cláusula expressa definindo o prazo de mandato dos seus 
administradores. Esse prazo não pode ser superior a quatro anos, sendo admitida a reeleição. 

A administradora de consórcio deve figurar no contrato de participação em grupo de con- 
sórcio, por adesão, na qualidade de gestora dos negócios dos grupos e de mandatária de 
seus interesses e direitos. 

Os diretores, gerentes, prepostos e sócios com função de gestão na administradora de 
consórcio são depositários, para todos os efeitos, das quantias que a administradora receber 
dos consorciados na sua gestão, até o cumprimento da obrigação assumida no contrato de 
participação em grupo de consórcio, por adesão, respondendo pessoal e solidariamente, inde- 
pendentemente da verificação de culpa, pelas obrigações perante os consorciados. 

A administradora de consórcio tem direito a taxa de administração, a título de remunera- 
ção pela formação, organização e administração do grupo de consórcio até o encerramento 
deste, bem como recebimento de outros valores, expressamente previstos no contrato de par- 
ticipação em grupo de consórcio, por adesão. 

Os bens e direitos adquiridos pela administradora em nome do grupo de consórcio, inclu- 
sive os decorrentes de garantia, bem como seus frutos e rendimentos, não se comunicam com 
o seu patrimônio, observado que: 

* Não integram o ativo da administradora; 

* não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação da administradora; 

* não compõem o elenco de bens e direitos da administradora, para efeito de liquidação 

judicial ou extrajudicial; 

* não podem ser dados em garantia de débito da administradora. 


A administradora estará desobrigada de apresentar Certidão Negativa de Débitos, expe- 
dida pelo Instituto Nacional da Seguridade Social, e Certidão Negativa de Tributos e Contribui- 
ções, expedida pela Secretaria da Receita Federal, relativamente à própria empresa, quando 
alienar imóvel integrante do patrimônio do grupo de consórcio. 

A normatização, coordenação, supervisão, fiscalização e controle das atividades do sis- 
tema de consórcios serão realizados pelo Banco Central do Brasil. 

Compete ao Banco Central do Brasil: 

* conceder autorização para funcionamento, transferência do controle societário e reor- 

ganização da sociedade e cancelar a autorização para funcionar das administradoras 
de consórcio, segundo abrangência e condições que fixar; 
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* aprovar atos administrativos ou societários das administradoras de consórcio, segundo 
abrangência e condições que fixar; 

* baixar normas disciplinando as operações de consórcio, inclusive no que refere à super- 
visão prudencial, à contabilização, ao oferecimento de garantias, à aplicação financeira 
dos recursos dos grupos de consórcio, às condições mínimas que devem constar do 
contrato de participação em grupo de consórcio, por adesão, à prestação de contas e 
ao encerramento do grupo de consórcio; 

* fixar condições para aplicação das penalidades em face da gravidade da infração pra- 
ticada e da culpa ou dolo verificados, inclusive no que se refere à gradação das multas 
previstas de serem aplicadas; 

* fiscalizar as operações de consórcio, as administradoras de consórcio e os atos dos 
respectivos administradores e aplicar as sanções; 

* estabelecer os procedimentos relativos ao processo administrativo e o julgamento das 
infrações à Lei n. 11.795/2008, às normas infralegais e aos termos dos contratos de 
participação em grupo de consórcio, por adesão, formalizados; 

* intervir nas administradoras de consórcio e decretar sua liquidação extrajudicial na forma 
e nas condições previstas na legislação especial aplicável às instituições financeiras. 


No exercício da fiscalização prevista, o Bacen poderá exigir das administradoras de con- 
sórcio, bem como de seus administradores, a exibição a funcionários seus, expressamente 
credenciados, de documentos, papéis, livros de escrituração e acesso aos dados armazenados 
nos sistemas eletrônicos, considerando-se a negativa de atendimento como embaraço à fisca- 
lização, sujeita às penalidades previstas, sem prejuízo de outras medidas e sanções cabíveis. 


47. AGÊNCIAS DE FOMENTO 


É um tipo de instituição financeira criada pelo CMN por meio da Resolução n. 2.828, de 
30/03/2001, com o objetivo principal de financiar capital fixo e de giro para empreendimentos 
previstos em programas de desenvolvimento, na unidade da Federação onde estiver sediada. 

Os potenciais beneficiários do financiamento (operações ativas): 

* projetos de infraestrutura; 

* profissionais liberais; e 

* micro e pequenas empresas. 


Obs.: Indústria, comércio, agronegócio, turismo e informática são exemplos de áreas que 
podem ser fomentadas. 


A agência de fomento pode, inclusive, abrir linhas de crédito para municípios de seu estado, 
voltadas para projetos de interesse da população. 
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Excepcionalmente, quando o empreendimento visar benefícios de interesse comum, as 
agências de fomento podem prestar assistência a programas e projetos desenvolvidos em 
estado limítrofe à sua área de atuação. 

Aagência de fomento deve ser constituída sob a forma de sociedade anônima de capital fechado. 

Cada estado e o Distrito Federal podem constituir uma única agência, que ficará sob o 
controle do ente federativo onde tenha sede. 

A expressão “Agência de Fomento”, acrescida da indicação da Unidade da Federação 
controladora, deve constar obrigatoriamente da denominação social da instituição. 

Para funcionar, dependem de autorização, e suas atividades são supervisionadas pelo 
Banco Central. 

Em suas atividades, podem empregar recursos próprios e os oriundos de: 

* fundos e programas oficiais; 

* orçamentos federal, estaduais e municipais; 

* organismos e instituições financeiras nacionais e internacionais de desenvolvimento; e 

* captação de depósito interfinanceiro vinculado a operações de microfinanças. 


Podem realizar, na Unidade Federativa onde tenham sede: 

* ser agente operador do mercado de câmbio, desde que autorizadas pelo Bacen; 

* financiamento de capitais fixo e de giro associado a projetos; 

* prestação de garantias em operações compatíveis com o seu objeto social; 

* prestação de serviços de consultoria e de agente financeiro; 

* prestação de serviços de administrador de fundos de desenvolvimento; 

* aplicação de disponibilidades de caixa em títulos públicos federais, inclusive por meio 
de operações compromissadas ou em cotas de fundos de investimento cujas carteiras 
estejam representadas exclusivamente por títulos públicos federais, desde que assim 
conste nos regulamentos dos fundos; 

* cessão de créditos; 

* aquisição, direta ou indireta, inclusive por meio de fundos de investimento, de créditos e 
de debêntures oriundos de operações compatíveis com o seu objeto social; 

* participação societária, direta ou indireta, inclusive por meio de fundos de investimento, 
em sociedades empresárias não integrantes do sistema financeiro, organizadas sob a 
forma de sociedade limitada, cujo capital esteja totalmente integralizado, ou de socie- 
dade anônima, desde que se trate de operação compatível com seu objeto social e que 
sejam observadas as seguintes condições: 

- não se configure a condição de sócio ou acionista controlador; 
- a sociedade não seja controlada, direta ou indiretamente, por Unidade da Federação; 
— a Unidade da Federação não tenha influência significativa na sociedade; ou 
a participação no capital social total de uma mesma sociedade ou no patrimônio de 
um mesmo fundo de investimento não ultrapasse o limite de 25%. 
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operações com derivativos para proteção de posições próprias; 

operações de crédito rural; 

financiamento para o desenvolvimento de empreendimentos de natureza profissional, 

comercial ou industrial, de pequeno porte, inclusive a pessoas físicas; 

operações específicas de câmbio autorizadas pelo Banco Central do Brasil; 

operações de arrendamento mercantil financeiro: 

— contratadas com o próprio vendedor dos bens ou com pessoas jurídicas a ele vincu- 
ladas; e/ou 

- realizadas com recursos provenientes de instituições públicas federais de desenvol- 
vimento; 

integralização de cotas de fundos que tenham participação da União, constituídos com 

o objetivo de garantir o risco de operações de crédito; e 

aplicação em depósitos interfinanceiros vinculados a operações de microfinanças (DIM). 


A participação societária, quando realizada indiretamente por meio de fundos de investi- 
mento, deve se restringir à aquisição de cotas de: 


fundos de investimento em participações (FIP); 

fundos mútuos de investimento em empresas emergentes (FMIEE); 

fundos de investimento em empresas emergentes inovadoras (FIEEI); 

fundos de investimento em participações em infraestrutura (FIP-IE); 

fundos de investimento em participação na produção econômica intensiva em pesquisa, 
desenvolvimento e inovação (FIP-PD&l); e 

fundos de financiamento da indústria cinematográfica nacional (Funcine). 


Às agências de fomento são vedados: 


o acesso às linhas de assistência financeira e de redesconto do Banco Central do Brasil; 
o acesso à conta Reservas Bancárias no Banco Central do Brasil; 

a captação de recursos junto ao público, inclusive de recursos externos, ressalvados 
os oriundos de organismos e instituições financeiras nacionais e internacionais de 
desenvolvimento; 

a contratação de depósitos interfinanceiros, na qualidade de depositante ou deposi- 
tária, ressalvadas as operações de depósito interfinanceiro vinculado a operações de 
microfinanças — DIM. 


48. SOCIEDADES DE FOMENTO MERCANTIL (FACTORING) 


A palavra factoring foi traduzida do inglês para o português como “fomento comercial”. 
É uma atividade comercial, mista e atípica, que soma prestação de serviços à compra de 
ativos financeiros. 
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Caracteriza-se pela venda de um direito de crédito feita pelo dono deste crédito (o saca- 
dor) a uma instituição compradora (factoring), que fornece os recursos ao sacador, mediante 
um deságio sobre o valor de face deste direito de crédito (duplicata ou cheque). 

Este deságio é calculado com base em um fator de compra, composto do seguinte: 

* custo dos recursos obtidos pela factoring; 

* risco; 

* despesas administrativas; 

* impostos; 

* ganho pretendido. 


O factoring é uma atividade essencialmente mercantil, em que o pré-requisito é o registro 
na Junta Comercial. 

Por não ser instituição financeira, não está sujeita à fiscalização ou à regulamentação do BACEN. 

Como não atua no mercado de capitais, também não está sujeita à fiscalização ou à regu- 
lamentação da CVM. 

Isso facilita o aparecimento de empresas constituídas como sendo de factoring que na 
prática atuam como verdadeiros agiotas. 

Legalmente, são denominadas Sociedades de Fomento Mercantil. 

Seus recursos para operar são próprios e/ou decorrentes da emissão de debêntures, da emis- 
são de notas promissórias comerciais (commercial papers) e de conta garantida junto a bancos. 

É proibido, por lei, fazer captação de recursos de terceiros no mercado e emprestar dinheiro 
(isto é, intermediação financeira, que só pode ser feita por instituição financeira, que depende 
de autorização do Bacen para funcionar). 

Não desconta título, o que caracterizaria um empréstimo, faz a compra do faturamento ou 
do direito de crédito de quem vende. 

A factoring também presta serviços à empresa — cliente, em outras áreas administrativas, 
deixando o empresário com mais tempo e recursos para produzir e vender. 

A parceria com uma factoring proporciona as seguintes vantagens para o cliente: 

* a empresa recebe à vista suas vendas feitas a prazo, melhorando o fluxo de caixa para 

movimentar os negócios; 

* assessoria administrativa; 

* cobrança de títulos ou direitos de créditos; 

* agilidade e rapidez nas decisões; 

* intermediação entre a empresa e seu fornecedor. O factoring possibilita a compra de 

matéria-prima à vista, gerando vantagens e competitividade; e 
* análise de risco e assessoria na concessão de créditos a clientes. 
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De forma resumida, pode-se dizer que as empresas de factoring oferecem os seguintes 


tipos de serviços: 


* transação com direitos creditórios — diz respeito à compra de duplicatas, cheques, 
boletos de vendas com cartões de crédito, notas promissórias etc.; 

* maturity — é quando a empresa de factoring assume o risco dos títulos de crédito (rara- 
mente praticada); se o devedor não pagar, o prejuízo é da factoring; 

* over advanced — adiantamentos realizados pela factoring para que o cliente compre 
Os insumos necessários à sua produção ou efetue investimentos de pequeno porte; e 

* trust — ocorre quando a factoring assume a administração da empresa-cliente, monito- 
rando o fluxo de caixa e a linha de produção. 


COMPARAÇÃO 


BANCO 

Capta recursos, empresta dinheiro 

(faz intermediação) 

Empresta dinheiro 

Cobra juros (remuneração) pelo uso do 
dinheiro por determinado prazo 

Instituição financeira autorizada a funcionar 
pelo Bacen 


Desconta títulos e faz financiamentos 


Quem vai efetuar o pagamento é a empresa 
sacada (aquela que gerou o título de crédito), 
mas o devedor é o cliente 


Pode exercer o direito de regresso 


IOF e IR 





Ao ININe: 


Não capta recursos 


Presta serviços e compra créditos que são 
antecipados ou adiantados. 


Deduz o fator de compra ao comprar à 
vista os créditos gerados por vendas 


Não é instituição financeira, mas empresa 
que exerce atividade comercial 

Não desconta; compra títulos de crédito ou 
direitos 


Quem vai efetuar o pagamento é a 
empresa sacada (aquela que gerou o título 
de crédito), e o devedor é a sacada 


Não há direito de regresso 


IOF, ISS sobre a comissão cobrada pela 
prestação do serviço (fator de compra) e IR 


49. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS MONETÁRIAS E NÃO MONETÁRIAS 


Monetárias (também chamadas incorretamente de bancárias) — captam depósitos à 
vista (bancos comerciais, caixas econômicas, cooperativas de crédito, bancos cooperativos e 


bancos múltiplos com carteira comercial). 


Não monetárias (também chamadas incorretamente de não bancárias) — não captam 


depósitos à vista. 
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EXERCÍCIOS 


Exercícios - 1º Parte 


(HEMOCENTRO-DF/IADES/2017/ECONOMISTA) O Sistema Financeiro Nacional (SFN) 
compõe-se de órgãos normativos, entidades supervisoras e operadores. Assinale a al- 
ternativa que apresenta apenas os órgãos normativos do SFN. 

a. Conselho Monetário Nacional (CMN), Banco Central do Brasil (BCB) e Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM). 

b. Conselho Monetário Nacional (CMN), Banco Central do Brasil (BCB), Comissão de Valo- 
res Mobiliários (CVM) e Bolsa de Valores (BOVESPA). 

c. Banco Central do Brasil (BCB), Comissão de Valores Mobiliários (CVM), Superintendência de 
Seguros Privados (Susep) e Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc). 

d. Banco Central do Brasil (BCB) e Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

e. Conselho Monetário Nacional (CMN), Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) 
e Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC). 


(CONAB/IADES/2014/ECONOMISTA) O instrumento de política monetária utilizado pelo 
Banco Central para cobrir a insuficiência de caixa das instituições financeiras, decorrente 
de problemas de liquidez, denomina-se 

a. reservas bancárias. 

b. redesconto. 

c. operações de mercado aberto. 

d.taxa de juros. 

e. controle do crédito. 


(METRÔ-DF/IADES/2014/ECONOMISTA) O controle da oferta de moeda objetiva, entre 
outras coisas, proporcionar estabilidade de preços e assegurar nível adequado de liqui- 
dez à economia. Acerca dos instrumentos de política monetária à disposição do Banco 
Central, assinale a alternativa correta. 

a. O aumento da taxa de reservas bancárias reduz a oferta de crédito na economia. 

b. As operações de mercado aberto, realizadas pelo Banco Central, correspondem a em- 
préstimos ao sistema bancário para atender insuficiência de liquidez. 

c. A compra de títulos públicos no mercado, pelo Banco Central, reduz a oferta monetária. 

d.O nível da taxa de redesconto afeta os custos financeiros dos empréstimos concedidos 
pelo Banco Central, mas não afeta os meios de pagamento. 

e. Uma elevação nos depósitos compulsórios causa expansão dos meios de pagamento. 
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(SUDAM/IADES/2013/ECONOMISTA) No regime de metas de inflação, o Banco Central 
se compromete a manter a inflação dentro de certo intervalo de confiança. Partindo-se 
de uma situação onde os índices de inflação caminham para ultrapassar o intervalo su- 
perior, assinale a alternativa correta com relação ao que poderá proporcionar um maior 
aumento na velocidade de crescimento dos preços. 

a. Um aumento nos encaixes compulsórios dos bancos comerciais. 

b. Um aumento na taxa de redesconto. 

c. Uma redução na taxa Selic. 

d. A emissão de títulos públicos. 

e. Uma redução na oferta de moeda. 


(CAU-RJ/IADES/2014/ASSISTENTE ADMINISTRATIVO) Considerando as operações 
bancárias, assinale a alternativa correta no que se refere às contas bancárias. 

a. Menores de 18 anos de idade não podem ser titulares de contas bancárias. 

b. Os bancos têm a liberdade de transferir o dinheiro depositado em qualquer tipo de conta 
para qualquer modalidade de investimento, mesmo sem autorização do cliente. 

c. A conta-salário é movimentável por cheques. 

d. Em nenhuma hipótese, o banco pode ter a iniciativa própria de encerrar uma conta bancária; 
ele somente encerra as contas bancárias quando há solicitação por escrito do cliente. 

e. As contas de depósito à vista caracterizam-se pelo fato de o dinheiro do depositante ficar 
à sua disposição para ser sacado a qualquer momento. 


(METRÔ-DF/IADES/2014/ECONOMISTA) Os bancos comerciais atuam como parte na 
intermediação financeira, captando recursos dos agentes econômicos superavitários, os 
investidores, e disponibilizando-os para os agentes econômicos deficitários, os tomado- 
res. A captação de recursos por meio de depósitos a prazo constitui-se, para o banco, 
em uma 

a. operação ativa. 

b. operação passiva. 

c. aplicação financeira. 

d. intermediação financeira. 

e. aplicação de renda variável. 
(CFA/IADES/2010/ASSISTENTE ADMINISTRATIVO) Assinale a alternativa que indica 


uma operação impossível de ser realizada usando um cartão múltiplo bancário em um 
terminal de autoatendimento. 

a. Saques em espécie. 

b. Obtenção de financiamento imobiliário. 

c. Impressão de extrato de conta corrente. 

d. Depósito de quantias em cheque e dinheiro. 
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(HEMOCENTRO-DF/IADES/2017/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) No que se refere à 
operação bancária que confere aos bancos uma classificação de sujeito passivo, assina- 
le a alternativa correta. 

a. Contrato mútuo. 

b. Aluguel de Cofre 

c. Cobranças 

d. Conta corrente 

e. Cheque especial 


(SES-DF/IADES/2014/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) Acerca das operações bancárias e 
cartórios, assinale a alternativa correta. 

a. Empréstimos e descontos são exemplos de operações bancárias passivas. 

b. Depósitos bancários e a aplicações financeiras são exemplos de operações bancárias ativas. 

c. Mútuo bancário é uma operação bancária na qual o correntista faz uma aplicação finan- 
ceira no banco e que gera responsabilidade mútua, da seguinte forma: o banco tem a 
obrigação de devolver ao cliente, no prazo determinado, o capital aplicado acrescido dos 
juros pactuados, e o cliente só pode sacar a aplicação nesse prazo, sob pena de perder 
os rendimentos decorrentes e pagar multa ao banco. 

d. Reconhecimento de assinaturas e autenticação de documentos são exemplos de ativida- 
des dos “Serviços de Notas”. 

e. Compete privativamente aos “Serviços de Notas e de Registros de Pessoas Jurídicas”, 
por exemplo, lavrar protestos de títulos, registros de titularidade de imóveis e expedir 
certidões negativas de débitos com a Fazenda Nacional. 


(SECRETARIA DE CULTURA — DF/IADES/2014) Assinale a alternativa que apresenta 
operações bancárias ativas. 

a. Depósito à vista em conta corrente. 

b. Depósito a prazo, CDB e RDB. 

c. Recursos de instituições financeiras oficiais. 

d. Letra financeira. 

e. Operações de crédito rural, comércio internacional e câmbio. 


(CONAB/IADES/2014/ECONOMISTA) Com a finalidade de cumprir a função de interme- 
diação financeira, diversas instituições estão autorizadas a atuar no sistema bancário 
captando depósitos à vista, como os bancos comerciais e os bancos múltiplos. A respeito 
dos bancos múltiplos, assinale a alternativa correta. 

a. Devem operar, obrigatoriamente, ou uma carteira comercial ou uma carteira de investimento. 

b. Devem ser constituídos com pelo menos três carteiras. 

c. São sempre instituições financeiras públicas. 

d. Devem operar a carteira de desenvolvimento todos os bancos múltiplos. 

e. Podem ser constituídos sob a forma de sociedade anônima ou sociedade civil. 
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(METRÔ-DF/IADES/2014/ECONOMISTA) As entidades operadoras do Sistema Finan- 
ceiro Nacional classificam-se em instituições autorizadas a captar depósitos à vista, 
chamadas de instituições financeiras bancárias, e instituições não autorizadas a captar 
depósitos à vista, chamadas de instituições financeiras não bancárias. Quanto a esse 
tema, é correto afirmar que uma instituição autorizada a captar depósitos à vista é o (a.) 

a. Banco de Desenvolvimento. 

b. Banco de Câmbio. 

c. Banco de Investimento. 

d. Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento. 

e. Cooperativa de Crédito. 


(METRÔ-DF/IADES/2014/ECONOMISTA) Considerando um regime cambial de taxas fi- 
xas, assinale a alternativa correta. 

a. O preço da moeda nacional, em termos de moeda estrangeira, é definido pelo mercado. 

b. Se o Banco Central quiser desvalorizar a moeda nacional, ele deve aumentar a oferta de 
divisas no mercado. 

c. Se houver excesso de demanda por moeda estrangeira, a taxa de câmbio se depreciará. 

d. As variações na demanda e na oferta de divisas não afetam o volume das reservas in- 
ternacionais. 

e.O valor da moeda nacional, em termos da moeda estrangeira, é definido pelo Banco 
Central que atua vendendo ou comprando moeda ao preço fixado. 


(CONAB/IADES/2014/ECONOMISTA) Os sistemas de câmera de compensação são dis- 
positivos por meio dos quais são realizadas transferências de fundos ou liquidação de 
ativos entre instituições financeiras. Acerca desse assunto, assinale a alternativa correta. 

a. Denomina-se Liquidação Diferida Líquida (LDL) a liquidação feita transação a transação, 
em horário posterior à ocorrência da operação. 

b.O Sistema de Transferência de Reservas (STR) utiliza o mecanismo Liquidação Bruta 
em Tempo Real (LBTR) e é a base principal do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB). 

c. O Banco do Brasil é o gestor e regulador do atual SPB. 

d.A LBTR se dá de forma compensada. 

e. Toda câmara de compensação é simultaneamente um sistema de transferências de fun- 
dos e um sistema de liquidação de ativos. 


(SES-DF/IADES/2014/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) A respeito dos serviços de opera- 
ções bancárias relacionados aos cheques, assinale a alternativa correta. 

a. No Brasil, lojas empresas e instituições públicas são obrigadas a receber cheques para 
pagamento de bens ou serviços, desde que apresentados pelo próprio emitente. 

b. Um cheque devolvido pela insuficiência de fundos na primeira apresentação pode ser 
sustado pelo emitente antes da segunda apresentação. 
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c. Um cheque apresentado ao banco antes do dia nele indicado (cheque pré-datado) não 
poderá ser pago por essa instituição. 

d. Em um cheque, quando houver divergência entre o valor numérico e o valor por extenso, 
prevalecerá o menor valor entre os dois. 

e. A legislação brasileira em vigor permite o recebimento de talões de cheques somente a 
pessoas com idade mínima de 18 anos. 


(CFA/IADES/2010/ASSISTENTE ADMINISTRATIVO) Assinale a alternativa correta em 
relação ao uso do cheque bancário. 

a. De acordo com a legislação em vigor, o cheque é definido como uma ordem de paga- 
mento a vista. 

b. O sacador representa o banco em que está depositado o dinheiro do emitente. 

c. O cheque só pode ser depositado na agência bancária de origem, ou seja, na mesma do 
emitente. 

d.A compensação de cheques bancários, via câmara de compensação, só é possível 
quando emitidos ao portador. 


(BANPARÁ/FADESP/2018) De acordo com a subdivisão do Sistema Financeiro Nacional 
(SFN) em entidades normativas, supervisoras e operacionais, pode-se afirmar que: 

a. funcionam como entidades normativas: o Banco Central do Brasil (BCB), a Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e a Supe- 
rintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC). 

b. funcionam como entidades supervisoras: o Conselho Monetário Nacional (CMN), o Con- 
selho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e o Conselho Nacional de Previdência 
Complementar (CNPC). 

c. funcionam como entidades operacionais: Agências de Fomento, Associações de Pou- 
pança e Empréstimo, Bancos de Câmbio, Bancos de Desenvolvimento, Bancos de In- 
vestimento, Companhias Hipotecárias, Cooperativas Centrais de Crédito, Sociedades de 
Crédito, Financiamento e Investimento, Sociedades de Crédito Imobiliário e Sociedades 
de Crédito ao Microempreendedor. 

d. funcionam como entidades supervisoras: entidades operadoras auxiliares, administradores 
de mercados organizados de valores mobiliários, como os de Bolsa, de Mercadorias e Futu- 
ros e de Balcão Organizado, as companhias seguradoras, as sociedades de capitalização, as 
entidades abertas de previdência complementar e os fundos de pensão. 

e. funcionam como entidades operacionais o Banco Central do Brasil (BCB), a Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM), a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e a 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar — PREVIC. 
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18. (BANESTES/FGV/2018/TÉCNICO SEGURANÇA TRABALHO) O Sistema Financeiro Nacio- 

nal (SFN) possui órgãos normativos, supervisores e executores, com papéis bem definidos. 
A supervisão do mercado de capitais é responsabilidade: 

a. do Conselho Monetário Nacional (CMN); 

b. do Banco Central do Brasil; 

c. da Bolsa de Valores; 

d. do Ministério da Economia; 

e. da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 


19. (BASA/CESGRANRIO/2018) Atua como operador do Sistema Financeiro Nacional a(o) 
a. Bolsa de Mercadorias e Futuros 
b. CMN 
c. Susep 
d. Previc 
e. Banco Central do Brasil 


20. (DPE-PR/INAZ-PA/2017/ECONOMISTA) O sistema financeiro nacional é dividido em 
dois subsistemas: Normativo e Intermediação Financeira. Assinale a alternativa que 
apresente os componentes do Sistema Normativo. 

a. Banco do Brasil, Bancos Comerciais e Sistema Financeiro de Habitação. 

b. Conselho Monetário Nacional, Banco Central do Brasil e Comissão de Valores Mobiliá- 
rios. 

c. Bancos de Desenvolvimento, Bancos de Investimentos e Companhias de Crédito e, Fi- 
nanciamento e Investimento. 

d. Instituições Auxiliares, Sociedade de Arrendamento Mercantil e Sociedades Corretoras 
e Distribuidoras. 

e. Casa da Moeda, Caixa Econômica e Comissão de Valores Mobiliários. 


21. (SEBRAE/CESPE/2015/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Dono de um pequeno estabeleci- 
mento comercial há alguns anos, Paulo começou a se preocupar com o futuro, principal- 
mente com a época quando não tiver mais condições de administrar seu negócio. Não 
tendo a intenção de depender apenas do benefício previdenciário oficial a que faria jus 
como empreendedor de pequeno porte, reconheceu como alternativas para o futuro o 
investimento de parte de suas economias em ações negociadas em bolsa de valores ou 


a contratação de um plano de previdência complementar privado aberto. 
Disponível em: <http://www.bcb.gov.br/Pre/composicao/bm.asp>. Acesso em: 02.09.2015. 


Para entender melhor o funcionamento desses mercados, uma das alternativas a ser 
considerada por Paulo será buscar informações, respectivamente, 
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a. no Bacen e na CVM. 
b.na CVM e na Susep. 
c. na Susep e no Bacen. 
d.na Previc e na Susep. 
e.na CVM e na Previc. 


(BB/PCR/2015) O SFN é composto por um conjunto de órgãos e instituições que regula- 
menta, supervisiona e realiza operações necessárias à circulação de moeda e de crédito 
na economia. São órgãos normativos do Sistema Financeiro Nacional: 

a. Conselho Monetário Nacional; Conselho Nacional de Seguros Privados; Comitê de Polí- 
tica Monetária (Copom). 

b. Conselho Nacional de Seguros Privados; Banco Central do Brasil; Conselho Monetário 
Nacional. 

c. Superintendência de Seguros Privados; Comitê de Política Monetária (Copom); Conse- 
lho Federal de Valores Mobiliários (CFVM). 

d. Banco Central do Brasil; Comissão de Valores Mobiliários; Conselho de Controle de Ati- 
vidades Financeiras (Coaf). 

e. Conselho Nacional de Seguros Privados; Conselho Nacional de Previdência Comple- 
mentar; Fundo Garantidor do Crédito (FGC). 


(BASA/CESGRANRIO/2015) O SFN é composto por um conjunto de órgãos e instituições 
que regulamenta, supervisiona e realiza operações necessárias à circulação de moeda e 
de crédito na economia. São órgãos normativos do Sistema Financeiro Nacional: 

a. Conselho Monetário Nacional; Conselho Nacional de Seguros Privados; Comitê de Polí- 
tica Monetária (Copom) 

b. Conselho Nacional de Seguros Privados; Banco Central do Brasil; Conselho Monetário 
Nacional 

c. Superintendência de Seguros Privados; Comitê de Política Monetária (Copom); Conse- 
lho Federal de Valores Mobiliários 

d. Banco Central do Brasil; Comissão de Valores Mobiliários; Conselho Monetário Nacional 

e. Conselho Nacional de Seguros Privados; Conselho Nacional de Previdência Comple- 
mentar; Conselho Monetário Nacional 


(BB/CESGRANRIO/2018) No final de março de 2018, as autoridades monetárias brasi- 
leiras anunciaram que as alíquotas dos depósitos compulsórios incidentes sobre depósi- 
tos à vista seriam reduzidas de 40% para 25%. Tendo em vista a dinâmica do mercado 
financeiro, essa medida objetiva, principalmente, 

a. reduzir o nível de inadimplência observado no sistema bancário brasileiro. 

b. aumentar a regulação do sistema bancário brasileiro. 
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E, 
d. 
e. 


Em E 


vony 


estimular os encaixes voluntários do sistema bancário brasileiro. 

aumentar a oferta de crédito para empresas e consumidores no Brasil. 

igualar as taxas de juros médias cobradas pelos bancos às taxas de juros básicas deter- 
minadas pelo Banco Central do Brasil. 


(BB/CESGRANRIO/2018) Os agentes econômicos bem informados, sejam empresas ou 
consumidores, estão sempre atentos às decisões do Comitê de Política Monetária (Copom) 
do Banco Central do Brasil, com respeito à fixação da taxa de juros básica de curto prazo (a 
taxa Selic), porque esta influencia as demais taxas de juros da economia como um todo. 

De agosto de 2016 a março de 2018, a taxa Selic foi reduzida de 14,25% a.a. para 6,50% 
a.a., o que, descontada a inflação anual, significou maior convergência entre as taxas de 
juros reais brasileiras e internacionais. 

Tendo em vista a determinação das taxas de juros básicas de curto prazo num país que 
adota um regime de metas de inflação, como o Brasil, os dois fatores que justificam a 
contínua e significativa redução da taxa Selic no país, desde agosto de 2016, foram a(o) 


. queda da inflação ao consumidor (IPCA) e o baixo nível de desemprego no Brasil 


enorme volatilidade do Ibovespa e o ambiente de incerteza nos mercados globais 
rápida recuperação em curso da economia brasileira e o cenário econômico externo favorável 
significativo crescimento econômico doméstico e a recuperação dos preços das commo- 
dities exportadas pelo Brasil 


. convergência das expectativas de inflação para as metas de inflação anuais e os níveis 


elevados de capacidade ociosa da economia brasileira 


(BANESTES/FGV/2018) Em 7 de fevereiro de 2018, o Copom reduziu a meta da taxa 
Selic para 6,75% ao ano. Em termos práticos, isso significa que a mesa de operações 
de mercado aberto do Banco Central deve atuar para que a Selic diária fique próxima 
dessa meta. 

Se a Selic diária estiver em 7% num certo dia, a mesa de operações do Banco Central deve: 


. comprar títulos públicos no mercado e mantê-los em sua carteira, até que a taxa diária 


atinja a meta de 6,75%; 


. vender títulos públicos de sua carteira no mercado, até que a taxa diária atinja a meta de 6,75%; 


emitir títulos no mercado até que a taxa diária atinja a meta de 6,75%; 
imprimir mais papel-moeda; 
pleitear uma mudança no superávit primário. 


(BANESTES/FGV/2018) O mecanismo pelo qual a mesa de operações de mercado 
aberto do Banco Central persegue a meta da Selic definida pelo Copom é denominado 
“operações de mercado aberto”. 

Se num certo dia a mesa de operações vendeu títulos públicos que estavam na carteira 
do Banco Central — uma típica operação de mercado aberto — o efeito na economia seria: 
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a. 
b. 
E; 
d. 
e. 


d 


von os 


uma contração na oferta de moeda e consequente diminuição da Selic diária; 
um aumento na oferta de moeda e consequente aumento da Selic diária; 
uma expansão da base monetária; 


. Uma contração na oferta de moeda e consequente aumento da Selic diária; 
e. 


um aumento na oferta de moeda e consequente diminuição da Selic diária. 


(TRANSPETRO/CESGRANRIO/2018/ANALISTA FINANCEIRO JÚNIOR) Um governo, 
como o dos Estados Unidos recentemente, diminui os impostos e aumenta os gastos 
públicos substancialmente, embora a economia do país já esteja em pleno emprego. 
Para evitar pressões inflacionárias, o Banco Central do país terá que adotar, ao longo do 
tempo, uma trajetória de taxa de juros reais 


. descrescente 


crescente 
constante 
negativa 
nula 


(JUCESC/FEPESE/2017/ANALISTA TÉCNICO ADMINISTRATIVO LL) Assinale a alter- 
nativa que representa uma política monetária expansionista. 

Redução da taxa de redesconto bancário e venda de títulos públicos no mercado aberto. 
Compra de títulos públicos no mercado aberto e redução da taxa do compulsório bancário. 
Aumento da taxa de redesconto bancário e compra de títulos no mercado aberto. 
Elevação da taxa do compulsório bancário e compra de títulos no mercado aberto. 
Venda de títulos públicos e redução da taxa do compulsório bancário. 


(BB/CESGRANRIO/2015) As previsões para o desempenho da economia brasileira neste ano 
e no próximo continuam se deteriorando. As cerca de cem instituições que consultadas para 
o boletim Focus, divulgado pelo Banco Central (BC), projetam uma queda maior para Produto 
Intemo Bruto (PIB) em 2015 [...] Quanto à inflação, os analistas consultados pelo BC aguardam 
uma alta de 9,23% para o IPCA neste calendário, acima da taxa estimada antes, de 9,15%. 


CAPRIOLI, G. Mercado vê inflação de 9,23% em 2015 e economia mais contraída. Valor Econômi- 
co, São Paulo, 27 jul. 2015. Disponível em: <http://www.valor.com.br/brasil/4150608/mercado-ve-infl 
acao-de-923-em-2015-e-economia-mais-contraida>. Acesso em: 10 ago. 2015. Adaptado. 


Nesse contexto, representa uma medida efetiva que poderá ser adotada para conter a 
alta inflacionária: 


. aumentar a taxa de juros básica da economia. 
b. 


reduzir drasticamente os principais impostos federais, estaduais e municipais. 
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c. aumentar a emissão de papel moeda para honrar a folha de pagamento e os demais 
gastos do governo, visando a diminuir os depósitos à vista nos bancos. 

d. aumentar a produção de bens na indústria. 

e. aumentar o nível geral de preços da economia. 


31. (BANPARÁ/FADESP/2018) O Mercado Secundário é onde ocorre a negociação contínua 
dos papéis (ações) emitidos no passado. Sendo assim, um investidor que queira operar 
nesse mercado deve 

a. pedir autorização para Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

b. dirigir-se a uma sociedade corretora membro de uma bolsa de valores, na qual receberá 
orientações e esclarecimentos na seleção dos investimentos. 

c. procurar um banco, uma corretora ou uma distribuidora de valores mobiliários, que par- 
ticipem do lançamento das ações pretendidas. 

d. solicitar autorização no Banco Central do Brasil, o qual é o responsável pela gestão fi- 
nanceira do mercado de capitais brasileiro. 

e. entrar em contato direto com a empresa da qual tenha interesse em adquirir ações. 


32. (BANRISUL/FDRH/2015) Considerando termos e conceitos empregados em políticas eco- 
nômicas, leia as afirmativas e assinale V para as afirmações verdadeiras e F para as falsas. 


( ) Taxa de redesconto é a taxa de juros cobrada pelo Banco Central do Brasil, às insti- 
tuições financeiras, pelos empréstimos de assistência à liquidez. 

( ) A política fiscal concentra sua atenção na administração dos gastos do setor público 
e dos impostos cobrados da sociedade. 

( ) A política cambial está baseada na administração das taxas de câmbio e no controle 
das operações cambiais, bem como na fixação da taxa dos depósitos compulsórios. 

( ) A negociação de títulos públicos no mercado secundário caracteriza-se pela opera- 
ção direta entre o órgão público emitente do título e os poupadores. 


A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é 
aV-V-V-F. 


b.V-V-F-F 
CV-F-V-MV. 
d.F-V-F-F. 
eF-F-F-V. 


33. (BANPARÁ/EXATUS/2015) Uma das principais funções do mercado é possibilitar que as 
companhias ou outros emissores de valores mobiliários, com o intuito de viabilizar pro- 
jetos de investimento, captem recursos diretamente do público investidor em condições 
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mais vantajosas do que as oferecidas pelos empréstimos e financiamentos bancários. O 
Mercado de capitais é dividido em Mercado Primário e Mercado Secundário. Sabendo 
disso, assinale a alternativa correta sobre o Mercado secundário: 

a. Mercado secundário é aquele onde os valores mobiliários de uma nova emissão da com- 
panhia são negociados diretamente entre a companhia e os investidores. 

b. Os recursos adquiridos em transações ocorridas no mercado secundário são destinados 
para os projetos de investimento da empresa ou para o caixa. 

c. No mercado secundário ocorre apenas a divulgação de propriedade e de recursos entre 
investidores, ficando a transferência uma operação no mercado primário. 

d.O mercado primário oferece liquidez aos títulos emitidos no mercado secundário. 

e. O mercado secundário é o local onde os investidores negociam e transferem entre si os 
valores mobiliários emitidos pelas companhias. 


(BANRISUL/FCC/2019) No âmbito do Sistema Financeiro Nacional, a atribuição da coor- 
denação da Dívida Pública Federal externa e interna é 

a. do Ministério do Desenvolvimento Regional. 

b. do Conselho Monetário Nacional. 

c. do Banco Central do Brasil. 

d. do Ministério da Economia. 

e. da Secretaria do Tesouro Nacional. 


(BB/CESGRANRIO/2018) No Brasil, a fixação das diretrizes e normas concernentes às 
políticas monetária, creditícia e cambial, é da competência do 

a. Ministério do Desenvolvimento Regional 

b. Ministério da Economia 

c. Conselho Monetário Nacional 

d. Banco Central do Brasil 

e. Banco do Brasil 


(BASA/CESGRANRIO/2018/TC — TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO) Por meio da Re- 
solução no 4.582, de 29/06/2017, o BCB fixou a meta para a inflação, bem como seu 
intervalo de tolerância para os anos de 2019 e 2020. Para o ano de 2019, a meta para a 
inflação é 

a. de 4,00%, e para 2020, a meta é de 4,25%. 

b. de 4,25%, e para 2020, a meta é de 4,00%. 

c. de 4,25%, e para 2020, a meta é de 4,5%. 

d.de 4,5%, e para 2020, a meta é de 4,00%. 

e. de 4,75%, e para 2020, a meta é de 4,00%. 
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(BASA/CESGRANRIO/2018) Na configuração atual do Sistema Financeiro Nacional, a 
instância máxima de decisão é da alçada do(a.) 

a. Banco Central do Brasil 

b. Comissão de Valores Mobiliários 

c. Conselho Monetário Nacional 

d. Banco do Brasil 

e. Ministério da Economia 


38. (TRANSPETRO/CESGRANRIO/2018/ANALISTA FINANCEIRO JÚNIOR) De acordo 


com a legislação brasileira, a fixação das metas de inflação anuais, bem como de seus 
respectivos intervalos de tolerância, é da competência do(a.) 

a. Comitê de Política Monetária (COPOM) do Banco Central do Brasil 

b. Conselho Monetário Nacional 

c. Banco do Brasil 

d. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

e. Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 


39. (IF-PA/FUNRIO/2016/TECNÓLOGO GESTÃO FINANCEIRA) O Conselho Monetário Nacio- 


nal, como órgão normativo, é responsável pela fixação das diretrizes das políticas monetária, 
creditícia e cambial do País, e possui, dentre outras, a seguinte atribuição específica: 

a. determinar as taxas de recolhimento compulsório das instituições financeiras. 

b. regular a execução dos serviços de compensação de cheques e outros papéis. 

c. exercer o controle de crédito sob todas as suas formas. 

d. vigiar a interferência de outras empresas nos mercados financeiros e de capitais. 

e. exercer a fiscalização das instituições financeiras, punindo-as quando necessário. 


40. (BANPARÁ/EXATUS/2015) O Conselho Monetário Nacional - CMN - é o órgão do siste- 
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ma financeiro nacional responsável por formular a política da moeda e do crédito brasi- 
leiro. Diante disso, assinale a alternativa correta referente as funções do CMN: 

a. Regular o valor interno e externo da moeda e o equilíbrio do balanço de pagamentos. 

b. Determinar a aplicação dos recursos das administrações públicas federais, estaduais e 
municipais. 

c. Adaptar o volume dos meios de pagamento às reais necessidades da economia. 

d. Propiciar o aperfeiçoamento dos sindicatos bancários e patronais do sistema financeiro. 

e. Coordenar a liquidez e solvência da dívida pública. 
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41. (BB/CESGRANRIO/2015) Grande parte das nações indica apenas a meta na qual a au- 
toridade monetária do país está mirando ao fixar os juros básicos. Outras estabelecem 
um intervalo de tolerância, [...], ao mesmo tempo em que sete países adotam o sistema 
igual ao do Brasil (meta central e intervalo de tolerância para cima e para baixo). 


MARTELLO, A. Governo fixa meta central de inflação... /Globo.com/G1, Brasília, 26 jun. 2015. 
Disponível em: <http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/06/governo-fixa-meta-central-de-infla- 
cao...>. Acesso em: 13 ago. 2015. Adaptado. 


O intervalo de tolerância da meta de inflação, adotado pelo governo para 2017, sofreu 
uma alteração em junho de 2015. A alteração foi no 

a. teto do intervalo de tolerância, de 6,5% ao ano para 6% ao ano. 

b. piso do intervalo de tolerância, de 2,5% ao ano para 2% ao ano. 

c. valor central do intervalo de tolerância, de 4,5% ao ano para 4% ao ano. 

d. valor central do intervalo de tolerância, de 4,5% ao ano para 5% ao ano. 

e. teto do intervalo de tolerância, de 6,5% ao ano para 7% ao ano. 


42. (BANRISUL/FCC/2019) O gerenciamento do meio circulante para garantir, à população, 
o fornecimento adequado de dinheiro em espécie é competência 
a. da Federação Brasileira de Bancos (Febraban). 
b. da Secretaria do Tesouro Nacional. 
c. da Casa da Moeda do Brasil. 
d. do Sistema de Pagamentos Brasileiro. 
e. do Banco Central do Brasil. 


43. (BANRISUL/FCC/2019) Como parte da missão de assegurar que o sistema financeiro 
seja sólido e eficiente, a autorização para funcionamento de instituições financeiras con- 
troladas por capitais nacionais é concedida 

a. pelo Banco Central do Brasil. 

b. pelo Senado Federal. 

c. pelo Conselho Monetário Nacional. 

d. pela Comissão de Valores Mobiliários. 
e. pela Presidência da República. 


44. (BANPARÁ/FADESP/2018) O Banco Central do Brasil foi criado em 1964 com a promul- 
gação da Lei da Reforma Bancária (Lei nº 4.595, de 31.12.64). Pode-se afirmar que é 
competência do Banco Central do Brasil 

a. estimular a formação de poupança e a sua aplicação em valores mobiliários. 
b. assegurar o cumprimento de práticas comerciais equitativas no mercado de valores mobiliários. 
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c. atuar no sentido de proteger a captação de poupança popular que se efetua através das 
operações de seguro, previdência privada aberta, de capitalização e resseguro. 

d. fortalecer a estrutura de capital das empresas privadas e o desenvolvimento do mercado 
de capitais. 

e. tomar as medidas para garantir a liquidez e solvência das instituições financeiras nacionais. 


45. (BANESTES/FGV/2018/SUPERIOR) Um banco central possui funções clássicas dentro 
de um sistema financeiro. No caso brasileiro, amparado pelo Conselho Monetário Nacio- 
nal (CMN), o Banco Central do Brasil (BCB) tem como uma de suas atribuições: 

a. a execução da política fiscal; 

b.o regramento das bolsas de valores; 

c. a execução da política monetária; 

d.a determinação do superávit primário; 
e.o regramento de ofertas públicas iniciais. 


46. (BANESTES/FGV/2018/SUPERIOR) Em 1986 foi a extinta a Conta Movimento, que per- 
mitia que o Banco do Brasil emitisse moeda toda vez que fosse necessário ou se assim 
fosse determinado pelo governo central. 

Na prática, havia uma superposição de funções com o Banco Central do Brasil, particu- 
larmente com relação ao papel de: 

a. banco dos bancos; 

b. signatário do acordo de Basileia; 

c. regulador prudencial; 

d. autoridade monetária; 

e. executor da política monetária 


47. (BANESTES/FGV/2018/TÉCNICO SEGURANÇA TRABALHO) Uma das entidades do 
Sistema Financeiro Nacional (SFN) é responsável pelo controle da inflação no país e 
também atua para garantir a estabilidade financeira do sistema e das instituições. 

Essa entidade é o Banco Central, também responsável por: 
a. autorizar as ofertas públicas iniciais de empresas; 
b. autorizar as emissões de debêntures; 
c. controlar o fluxo de capitais estrangeiros no Brasil; 
d. definir a meta de inflação no país; 
e. definir o superávit primário. 


48. (TRANSPETRO/CESGRANRIO/2018/ANALISTA FINANCEIRO JÚNIOR) A instituição 
legalmente responsável por prover liquidez ao sistema financeiro nacional em períodos 
de crise e por cumprir a chamada função de emprestador de última instância é a(o) 
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a. Caixa Econômica Federal 

b. Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 

c. Banco do Brasil 

d. Banco Central do Brasil 

e. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 


49. (BANRISUL/FDRH/2015) Considerando-se a atuação das Autoridades Monetárias do 


50. 


51. 
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SFN, qual das afirmações abaixo está correta? 
a. O Banco do Brasil exerce, atualmente, uma função de Autoridade Monetária, porque 
pode emitir moeda. 
b. Aatribuição de regular as operações de redesconto de liquidez cabe ao Banco Central do Brasil. 
c. A atribuição de fixar diretrizes e normas de política cambial cabe ao Banco Central do Brasil. 
d. A atribuição de regular a execução dos serviços de compensação de cheques cabe ao 
Banco Central do Brasil. 
e. A atribuição de exercer o controle do crédito cabe ao Conselho Monetário Nacional. 


(BB/CESGRANRIO/2015) O Banco Central do Brasil tem por objetivo zelar pela liquidez 
da economia. A liquidez é um atributo de um ativo que deve, em maior ou menor grau, 
conservar valor ao longo do tempo e ser capaz de liquidar dívidas. Sendo a moeda um 
ativo líquido, o Banco Central do Brasil interfere na liquidez da economia quando 

a. as reservas monetárias estão baixas. 

b.os empréstimos excedem as reservas bancárias. 

c. a inflação está acima do esperado. 

d.o balanço comercial está equilibrado. 

e.os empréstimos excedem os depósitos à vista. 


(BANRISUL/FCC/2019) O Comitê de Política Monetária (Copom) é o órgão decisório 
do Banco Central que, no regime de metas para a inflação, implementado no Brasil em 
1999, tem por objetivo: 
| - Promover a maior geração de empregos. 
|| — Estabelecer as diretrizes da política monetária. 
III — Definir a meta para a taxa básica de juros no Brasil e seu eventual viés. 


Está correto o que consta de 


a. III, apenas. 
b.l, Ile III. 
c. |, apenas. 


d.le Il, apenas. 
e.lle Ill, apenas. 
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52. (BANESTES/FGV/2018) Em referência aos papéis exercidos pelo Copom e pela mesa 

de operações do mercado aberto do Banco Central do Brasil, com relação à taxa Selic, 
é estabelecido que: 

a. a mesa de operações determina a meta para a Selic e o Copom é responsável por man- 
ter a taxa diária próxima da meta; 

b.o Copom determina a meta para a Selic e é também responsável por manter a taxa diária 
próxima da meta; 

c. o Copom determina a meta para a Selic e a mesa de operações é responsável por man- 
ter a taxa diária próxima da meta; 

d.a mesa de operações determina a meta para a Selic e é também responsável por manter 
a taxa diária próxima da meta; 

e.o Copom persegue uma meta estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional (CMN). 


53. (BANESTES/FGV/2018/SUPERIOR) O Comitê de Política Monetária (Copom) foi institu- 
ido em 1999 e tem por principais objetivos: 
| — estabelecer as diretrizes da política monetária; e 
| — definir a meta da taxa de juros básica no Brasil e seu eventual viés. 


Para consecução do objetivo ii), dada a decisão do Copom, o Banco Central: 
a. emite títulos públicos; 
b. emite títulos do próprio Banco Central; 
c. realiza operações de mercado aberto; 
d. realiza o controle da dívida pública; 
e. controla as reservas internacionais do país. 


54. (BANESTES/FGV/2018/TÉCNICO SEGURANÇA TRABALHO) É competência do Comi- 
tê de Política Monetária — Copom a fixação: 
a. da taxa do CDI; 
b. da taxa Selic diária; 
c. da meta para a taxa Selic; 
d.da Taxa de Juros de Longo Prazo; 
e. do superávit primário. 


55. (IF-PA/FUNRIO/2016/TECNÓLOGO GESTÃO FINANCEIRA) A taxa de referência do 
mercado, que regula as operações diárias com títulos públicos federais no Sistema Es- 
pecial de Liquidação e Custódia do Banco Central do Brasil, denomina-se taxa 

a. básica do Banco Central. 

b. de assistência do Banco Central. 
c. de juros de longo prazo. 

d. referencial. 

e. selic. 
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(BB/CESGRANRIO/2015) Periodicamente, o Banco Central do Brasil determina, nas 
reuniões de seu Comitê de Política Monetária (Copom), o(a.) 

a. valor máximo do volume de operações de compra e venda de títulos públicos pelo siste- 
ma bancário brasileiro. 

b. quantidade de papel moeda e moeda metálica em circulação, dentro dos limites autori- 
zados pelo Conselho Monetário Nacional. 

c. valor máximo de todas as formas de crédito no país. 

d. valor máximo do fluxo de entrada no país de capitais financeiros vindo do exterior. 

e. taxa de juros de referência para as operações de um dia com títulos públicos. 


(BANRISUL/FCC/2019) O Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional é um ór- 
gão colegiado, integrante da estrutura do Ministério da Economia, e que tem por finalidade jul- 
gar os recursos contra as sanções aplicadas pelo Banco Central e pela Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) e, nos processos de lavagem de dinheiro, as sanções aplicadas pelo Con- 
selho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) e demais autoridades competentes em 

a. segundo grau e última instância administrativa. 

b. arbitragens decorrentes da utilização de instrumentos financeiros derivativos. 

c. casos de interesse exclusivo de investidores estrangeiros. 

d. processos de segunda instância judicial. 

e. situações de litígio entre instituições financeiras estatais. 


(BANESTES/FGV/2018) Em 2008 foi constituído um sistema de normas pelas próprias insti- 
tuições financeiras, com compromissos de conduta estabelecidos para que o mercado atue 
de forma ainda mais eficaz, clara e transparente, em benefício do consumidor e da sociedade. 
O comprometimento com as normas em questão é voluntário por parte das instituições 
financeiras brasileiras, sendo um exemplo de: 

a. adequação ao acordo da Basileia; 

b. cumprimento das resoluções do Banco Central; 

c. supervisão bancária; 

d. autorregulação bancária; 

e. cumprimento das normas do mercado de capitais. 
(BB/PCR/2015) O Sistema de Autorregulação Bancária da Federação Brasileira de Ban- 


cos (FEBRABAN) dispõe sobre vários procedimentos a serem observados pelos seus 
associados signatários do Termo de Adesão ao Sistema, EXCETO 

a. as normas do seu código abrangem produtos destinados a pessoas físicas. 

b. comunicação eficiente e respeito ao consumidor são princípios a serem observados. 

c. sua administração é feita em conjunto com representantes dos clientes. 

d. deve ser dispensado tratamento ao consumidor de forma justa e transparente. 
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e.o monitoramento das condutas dos bancos, para que se avalie e assegure sua efetiva 
adequação a todas as normas da Autorregulação Bancária é feito pela Diretoria de Au- 
torregulação da Febraban. 


(BANPARÁ/EXATUS/2015) Quando a pessoa jurídica, ou a pessoa física decide abrir uma 
conta bancária, são necessários alguns documentos básicos da pessoa física ou da pessoa 
jurídica, dependendo do tipo de conta a ser solicitada a abertura. Diante desta informação, 
assinale a alternativa correta sobre os documentos básicos necessários que uma pessoa pre- 
cisa apresentar quando da abertura de uma conta corrente de depósito à vista individual para 
pessoa física para: 

a. Título de eleitor; Inscrição no CPF; Contrato social; Comprovante de residência; Inscri- 
ção no CNPJ. 

b. Passaporte; Inscrição no CPF; Comprovante de residência; Contrato social; registro na 
junta comercial. 

c. Carteira Nacional de Habilitação com foto; Inscrição no CPF; Comprovante de residên- 
cia; Contrato social; Inscrição no CNPJ. 

d. Carteira de Identidade ou documento equivalente; Inscrição no CPF; Comprovante de 
renda; Comprovante de residência. 

e. Carteira de Identidade ou documento equivalente; Inscrição no CNPJ; Comprovante de 
renda; Comprovante de residência. 


(BANPARÁ/FADESP/2018) Ainda em relação ao Recibo de Depósito Bancário (RDB) e 
ao Certificado de Depósito Bancário (CDB), é correto afirmar que 

a.os CDB e RDB são títulos de renda fixa que servem como captação de recursos dos 
bancos. Ambos são empréstimos que o banco faz para seus clientes e a rentabilidade 
vem dos juros pagos pelo cliente à instituição. 

b.o RDB é um recibo que pode ser negociado a qualquer momento desde que seja entre 
correntistas do mesmo banco. 

c.o CDB, por ser um depósito à vista, permite negociação do título antes do vencimento. 

d.o RDB, por ser um depósito à vista, é inegociável e intransferível. 

e.o CDB, por ser considerado um título de crédito, é negociável e pode ser endossável e 
vendido para outra pessoa. 


(BANPARÁ/FADESP/2018) Em relação ao Recibo de Depósito Bancário (RDB) e ao 
Certificado de Depósito Bancário (CDB), é correto afirmar que 
a. o RDB é considerado um depósito à vista enquanto o CDB é considerado um depósito a prazo. 
b. o RDB é considerado um depósito a prazo enquanto o CDB é considerado um depósito à vista. 
c.o RDB e o CDB são considerados depósitos à vista. 
d.o RDB e o CDB são considerados depósitos a prazo. 
e.o RDB e o CDB podem ser tanto depósitos à vista quanto depósitos a prazo. 


WWw.grancursosonline.com.br 


Teoria e Exercícios Gabaritados 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 





63. 


64. 


65. 


66. 


88 


(BANPARÁ/FADESP/2018) A conta poupança é um tipo de conta bancária considerada 
de baixo risco. Em relação à caderneta de poupança, é correto afirmar que 

a. a remuneração da aplicação é mensal e não há incidência de imposto de renda (IR) so- 
bre ganhos de capital para pessoas físicas e jurídicas sem fins lucrativos. 

b.a remuneração é mensal e há incidência do imposto de renda (IR) para pessoas jurídicas 
com fins lucrativos. 

c. a remuneração da aplicação é mensal e há incidência de imposto de renda (IR) sobre 
ganhos de capital para pessoas físicas e jurídicas sem fins lucrativos. 

d.a caderneta recebe depósitos tanto de pessoas físicas quanto de pessoas jurídicas, sen- 
do que sua abertura deve ser feita somente no quinto dia útil de cada mês. 

e. a remuneração da aplicação é diária e não há incidência de imposto de renda (IR) sobre 
ganhos de capital para pessoas físicas e jurídicas sem fins lucrativos. 


(BANESTES/FGV/2018) A remuneração atual da caderneta de poupança possui um 
componente básico, baseado na taxa referencial (TR), e um adicional, dependente da 
política monetária corrente. O parâmetro de política monetária utilizado no cálculo é a: 

a. taxa do CDI — Certificado de Depósito Interbancário; 

b. meta da taxa Selic; 

c. meta de inflação; 

d.taxa Selic diária; 

e. rentabilidade média das NTN-B's. 


(BANESTES/FGV/2018) Será parte de seu trabalho no Banestes o atendimento a clien- 
tes com determinados perfis. Suponha que um cliente com certa disponibilidade de recur- 
sos e perfil mais conservador (mais avesso ao risco) lhe pergunte sobre a possibilidade 
de atingir a maior rentabilidade possível, líquida de imposto de renda, durante o próximo 
ano. Se as projeções do Banestes indicarem a Selic em 8%, a taxa do CDlem 8h ea TR 
(taxa referencial) em 3% para o próximo ano, você deve dizer ao cliente que é melhor: 

a. investir em títulos do Tesouro Nacional que rendem a Selic; 

b. aplicar num CDB 100% CDI emitido pelo próprio Banestes; 

c. aplicar em letras financeiras se a rentabilidade projetada também for de 8%; 

d. aplicar numa caderneta de poupança fornecida pelo próprio Banestes; 

e. aplicar num CDB 100% Selic emitido pelo próprio Banestes. 


(BASA/CESGRANRIO/2018/TC — TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO) As sucessivas re- 
duções na taxa básica de juros, a Selic, impactam a decisão dos investidores com rela- 
ção à poupança. Sobre as cadernetas de poupança tem-se que 

a. têm a remuneração composta pela Taxa Referencial e por uma remuneração adicional 
de 0,5% ao mês, se a Selic for maior que 8,5%. 
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b. têm a remuneração creditada no último dia útil de cada mês. 
c. têm incidência do Imposto de Renda. 

d.são passíveis de cobrança de taxas administrativas. 

e. não são garantidas pelo FGC. 


67. (BANRISUL/FDRH/2015) Depósitos de poupança, popularmente conhecidos como Ca- 
derneta de Poupança, constituem a aplicação financeira mais simples e tradicional. 
Considerando esse tema, analise as afirmativas abaixo e assinale V para as verdadeiras 
e F para as falsas. 

( ) A Caderneta de Poupança permite, para o investidor, a aplicação de pequenos valo- 
res e, ao mesmo tempo, ter liquidez. 

( ) A Caderneta de Poupança é garantida, para cada poupador, pelo FGC - Fundo Ga- 
rantidor de Crédito. 

( ) Não incide, sobre os depósitos em Caderneta de Poupança, qualquer encaixe obri- 
gatório ao Banco Central. 

( ) A remuneração da Caderneta de Poupança é mensal para pessoas físicas, e trimes- 
tral para empresas. 


A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é 
aV-V-F-V. 
b.V-V-F-F. 
cV-F-V-V. 
dF-V-F-F. 
e.F-F-V-F. 


68. (BB/PCR/2015) A respeito da caderneta de poupança, analise as seguintes afirmações: 
| - Os rendimentos da pessoa física são pagos a cada 30 dias e os da pessoa jurídica com 
fins lucrativos são pagos a cada 90 dias. 
|| — As instituições financeiras podem cobrar tarifa de manutenção de contas de poupança 
quando não houver movimentação nos últimos seis meses, mediante autorização ex- 
pressa do depositante. 
||| - Um dos componentes da sua remuneração é a TR — Taxa Referencial, que varia diaria- 
mente, sendo por isso considerada como uma forma de investimento de renda variável. 
IV — Para os depósitos feitos até 03.05.2012, a poupança rende 0,5% ao mês, mais a varia- 
ção da taxa de juros de longo prazo (TJLP). 


Está(o) correta(s) 
a. |, Ile III, somente. 
b.lle Ill, somente. 
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c. le Ill, somente. 
d. Nenhuma das alternativas. 
e. Ille IV, somente. 


(BASA/CESGRANRIO/2015) Os rendimentos sobre depósitos de poupança realizados 
após 04/05/2012 são compostos de duas parcelas: 
| - a remuneração básica, dada pela Taxa Referencial - TR, e 
|| - a remuneração adicional, correspondente a: 
a. x% ao mês, enquanto a meta da taxa Selic ao ano for superior a yYo; ou 
b.z% da meta da taxa Selic ao ano, mensalizada, vigente na data de início do período de 
rendimento, enquanto a meta da taxa Selic ao ano for igual ou inferior a y%. 


Para que o texto acima corresponda à remuneração da poupança tal como descrito pelo 
Banco Central do Brasil, os valores de x, y e z são, respectivamente 

a.0,5;8,05e 60 

b.0,6;12e 70 

c.0,5;12e 70 

d.0,5;8,5e 70 

e.0,6;8,5e 60 


(BASA/CESGRANRIO/2018/TC — TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO) O mercado finan- 
ceiro capta recursos junto ao público, mediante a emissão de diversos títulos de crédito, 
diferenciados por características, tais como o tipo de emissor (bancos, entidades de 
crédito e financiamento, governos, etc.), formas de remuneração (renda fixa ou variável), 
dentre outras. Existe, por exemplo, um título de renda fixa, emitido pelas sociedades de 
crédito, financiamento e investimento (“financeiras”), destinado à captação de recursos 
que serão utilizados, sobretudo, no financiamento de operações de crédito entre finan- 
ciadoras e comerciantes. O título descrito acima é o(a) 

a. certificado de depósito bancário (CDB) 

b. título do Tesouro Nacional 

C. letra financeira do Tesouro (LFT) 

d. caderneta de poupança 

e. letra de câmbio 


(BANRISUL/FDRH/2015) A captação de recursos pelas instituições financeiras dá ori- 
gem a vários títulos negociados no mercado financeiro, os quais apresentam caracterís- 
ticas e finalidades definidas. 

Considere as afirmações abaixo sobre esse tema. 
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|- Ataxa de juros do CDB (Certificado de Depósito Bancário) pode ser pré-fixada ou pós-fixada. 
I|- ALC (Letra de Câmbio) é um instrumento de captação que pode ser emitido por banco 
comercial. 
Il - Tanto o CDB (Certificado de Depósito Bancário) quanto o RDB (Recibo de Depósito 
Bancário) podem, regularmente, serem transferidos por endosso. 


Quais estão corretas? 
a. Apenas al. 

b. Apenas a ll. 

c. Apenas ale a ll. 
d.Apenas a le a Ill. 

e. Apenas alle a Ill. 


(BASA/CESGRANRIO/2018) Os bancos comerciais são entidades financeiras cujo obje- 
tivo principal é propiciar financiamento a pessoas físicas e jurídicas. O tipo de financia- 
mento direcionado às necessidades correntes das empresas, tais como manutenção de 
estoques e compra de matérias-primas e insumos, é denominado 

a. financiamento de capital fixo 

b. financiamento de capital de giro 

c. crédito direto ao consumidor 

d. crédito pessoal não consignado 

e. crédito pessoal consignado 


(BANPARÁ/EXATUS/2015) O Crédito Direto ao Consumidor — CDC — é uma operação 
de crédito concedida a pessoas físicas ou jurídicas para a aquisição de bens e serviços. 
Com base nessa afirmação, assinale a alternativa correta sobre o CDC: 

a. O consumidor que contrata o CDC passa a desfrutar de um bem noventa dias após qui- 
tação da primeira parcela de pagamento. 

b.O consumidor que contrata o CDC passa a desfrutar do bem adquirido após trinta dias 
da quitação da primeira parcela de pagamento. 

c. O consumidor que contrata o CDC passa a desfrutar do bem adquirido após sessenta 
dias da quitação da terceira parcela de pagamento. 

d. O consumidor que contrata o CDC passa a desfrutar imediatamente de um bem que será 
pago com sua renda futura. 

e. O consumidor que contrata o CDC passa a desfrutar imediatamente de um bem adquiri- 
do após o vencimento da segunda parcela. 
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74. (BB/CESGRANRIO/2015) Uma das medidas adotadas para mitigar os efeitos da crise 
financeira de 2008 foi a ampliação do acesso ao crédito, aumentando, com isso, ainda 
mais, o papel dos bancos no desenvolvimento do país. O Crédito Direto ao Consumidor 
(CDC) 

a. é um empréstimo pessoal de operação não vinculada à aquisição de bens ou serviços. 
b. exclui as compras no cartão de crédito. 

c. é um crédito concedido através de bancos e instituições financeiras para aquisição de bens. 
d. é um empréstimo descontado diretamente na folha de pagamento. 

e. possui um prazo mínimo de 2 anos para o vencimento. 





75. (BANPARÁ/FADESP/2018) Refere-se a uma operação de crédito bancário com um valor 
limite. Normalmente é movimentada pelo cliente através de seus cheques, desde que 
não haja saldo disponível em sua conta corrente de movimentação. À medida que en- 
tram recursos na conta corrente do cliente, eles são usados para cobrir o saldo devedor. 
Essas características dizem respeito ao(às) 

a. Hot Money. 

b. Crédito Rotativo. 

c. Contas Garantidas. 

d. Banco Virtual. 

e. transferências automáticas de fundos. 


76. (SEBRAE/CESPE/2016/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Flávio Luís, empresário do ramo de 
roupas femininas, possui 80% das vendas realizadas com cartão de crédito, cujo prazo 
médio de recebimento é de 30 dias. Diante desta situação, a empresa responsável pela 
disponibilização da “maquininha” de cartão de crédito no estabelecimento de Flávio Luís 
apresentou a alternativa de antecipar os créditos futuros a uma taxa de desconto pré- 
-definida. Antes de tomar a decisão, o empresário ligou para a Central de Atendimento 
do SEBRAE e recebeu orientações sobre benefícios e cuidados sobre esse tipo de ope- 
ração financeira. De acordo com o entendimento do empresário, essa operação possui 
as seguintes características: 

| — é uma fonte de obtenção de crédito rápida e simplificada, visto que os valores da antecipa- 
ção são depositados na conta corrente da empresa automaticamente após a contratação; 
|| — é uma operação financeira oferecida pela empresa que disponibiliza a “maquininha” de 
cartão de crédito, portanto, não é necessário comparar as taxas de desconto de outras 
linhas de empréstimo; 
III — o uso contínuo da antecipação de créditos futuros, mesmo quando os custos de anteci- 
pação são incorporados ao preço dos produtos, pode impactar o resultado da empresa; 
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IV — os créditos futuros podem ser utilizados como garantia de operações de capital de giro 


71. 


78. 


93 


junto ao seu banco de relacionamento, o que pode ser mais vantajoso do que a oferta 
apresentada. 


SEBRAE. Manual de Atendimento Individual: acesso a serviços financeiros. Brasília, 2012. 


O atendente do SEBRAE alertou o empresário de que estão corretas apenas as carac- 
terísticas apresentadas nas afirmativas 

ale ll. 

b.le IV. 

c.lle III. 

d.llle IV. 


(SEBRAE/CESPE/2016/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Um empresário procurou a rede de 
atendimento do SEBRAE para buscar orientações sobre acesso às linhas de financia- 
mento, pois identificou no seu fluxo de caixa que no próximo mês não terá recursos 
financeiros suficientes para honrar seus compromissos. O empregado do SEBRAE, no 
sentido de qualificar a demanda do cliente, identificou que a empresa possui uma cartei- 
ra de cheques pré-datados que seria suficiente para honrar os compromissos indicados 
no fluxo de caixa. 


SEBRAE. Manual de Atendimento Individual: acesso a serviços financeiros. Brasília, 2012. 


Frente à situação apresentada, a orientação indicada pelo SEBRAE foi 

a. procurar uma instituição financeira para realizar a custódia dos cheques. 
b. adotar recebimento das vendas por meio de cartões de débito e crédito. 
c. contratar o serviço de cobrança bancária por meio de boletos. 

d. realizar uma operação de antecipação de recebíveis no banco. 


(CRF-RJ/QUADRIX/2015/AGENTE ADMINISTRATIVO) As operações bancárias estão 
diretamente ligadas às transações comerciais e administrativas de qualquer instituição 
que se utilize desses serviços. O empréstimo mediante caução de duplicatas é um exem- 
plo de operação bancária. Nesse caso, o banco exige: 

a. títulos de capitalização. 

b. pagamento parcelado dos encargos financeiros, sendo estipulado um prazo de 6 (seis) 
meses para o pagamento total. 

c. pagamento total em, no máximo, 1 (um) ano. 

d. transferência de aplicações financeiras ou títulos imobiliários ou, ainda, imóveis hipotecados. 

e. transferência da posse e da propriedade dos títulos. 
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(SEBRAE/CESPE/2015/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Um pequeno varejista do setor de 
alimentos está tendo dificuldades para pagar seus fornecedores e a folha de pagamento 
de seus empregados do mês de setembro e outubro, pois vende muito a prazo com car- 
tão de crédito e cheques pré-datados. Ele sabe que, a partir de novembro, a situação vai 
melhorar, pois será inaugurado um grande condomínio perto de seu estabelecimento, o 
que, aliado às festas de final de ano, aumentará bastante seu faturamento. Ainda assim, 
ele precisa resolver a situação de setembro e outubro. 


SEBRAE. Acesso a serviços financeiros: manual de atendimento individual. Brasília, 2012. 


Ao procurar um empregado do SEBRAE para auxiliá-lo em sua gestão de fluxo de caixa, 
foi informado que 

a operação de antecipação de recebíveis é complexa para o porte da empresa. 

deve utilizar a modalidade de antecipação de recebíveis como acesso contínuo ao crédito. 
esses créditos podem ser usados tanto em operações de antecipação de recebíveis 
como garantia em operações de capital de giro. 

as taxas praticadas no mercado para a antecipação desses recebíveis são equivalentes 
entre os diversos bancos e credenciadoras de cartão de crédito. 


(SEBRAE/CESPE/2015/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Para empresas que necessitam 
antecipar o recebimento das vendas a prazo, é possível a realização de uma operação 
financeira denominada antecipação de recebíveis, que 

é uma modalidade de crédito complexa, porque exige garantias, não sendo recomendá- 
vel em situações em que haja necessidade imediata de recursos. 

é considerada a modalidade de crédito mais barata para o financiamento de capital de giro. 
deve ser utilizada para cobertura pontual de necessidade de capital de giro com base na 
gestão do fluxo de caixa da empresa. 

se aplica para a obtenção por antecipação de vendas feitas com cartão de débito e crédito. 


(BASA/CESGRANRIO/2015) Uma empresa descontou dois títulos em 10/06/2015, 
quarta-feira. O primeiro título foi emitido em 20/05/2015 com valor de R$ 4.000,00 e 
vencimento em 30/06/2015. O segundo, em 25/05/2015 com valor de R$ 6.000,00 e 
vencimento também em 30/06/2015. Sabe-se que a operação foi de desconto comercial 
simples com prazo de d+2 para liquidação, e que a taxa de desconto pactuada foi de 6% 
a.m. Com base na operação acima descrita, desconsiderando-se tarifas e impostos não 
mencionados, o valor líquido da operação, em reais, foi de: 

9.212,00 

9.560,00 

788,00 

440,00 

9.400,00 


WWw.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





82. (BANPARÁ/FADESP/2018) Em relação ao leasing financeiro e ao leasing operacional, é 

correto afirmar que 

a. as contraprestações e demais pagamentos devidos pela arrendatária previstos em con- 
trato no leasing financeiro são normalmente suficientes para que a arrendadora recupere 
o custo do bem arrendado durante o prazo contratual da operação. 

b.as despesas de manutenção, assistência técnica e serviços correlatos à operacionalida- 
de do bem arrendado são de responsabilidade da arrendatária no leasing operacional. 

C. O leasing operacional, em geral, possibilita ao arrendatário adquirir o bem no final do contrato. 

d. existe um intermediário entre o arrendador e o arrendatário no leasing operacional, que 
é a instituição financeira. 

e. não há previsão de pagamento de valor residual garantido no leasing financeiro. 


83. (BASA/CESGRANRIO/2018) O crédito rural abrange diversas modalidades de financia- 
mento aos empresários do setor, desde a fase de produção até o abastecimento dos 
mercados consumidores. 

A modalidade que assegura aos produtores e cooperativas rurais recursos destinados a 
financiar o abastecimento doméstico e o armazenamento dos estoques excedentes em 
períodos de queda dos preços é denominada crédito 

a. geral 

b. especial 

c. de investimento 

d. de custeio 

e. de comercialização 


84. (IF-PA/FUNRIO/2016/TECNÓLOGO GESTÃO FINANCEIRA) O leasing financeiro pos- 

sui a seguinte característica básica operacional: 

a. O prazo mínimo da operação é de dois anos para bens com vida econômica útil igual ou 
menor do que cinco anos. 

b.o prazo mínimo da operação é de noventa dias. 

c. não é permitida a utilização do valor residual garantido. 

d.a opção de compra do bem ao final do contrato é pelo valor de mercado. 

e. O prazo máximo da operação está limitado a 75% da vida útil econômica do bem arrendado. 


85. (BB/CESGRANRIO/2018) Em virtude das peculiaridades das atividades agropecuárias, a 
maior parte dos países disponibiliza um adequado sistema de financiamento aos produtores, 
abarcando linhas de crédito ao investimento, à produção e à comercialização dos produtos 
do setor. O Banco do Brasil, particularmente, oferece diversas linhas de crédito adequadas às 
necessidades dos produtores rurais. Associe as linhas de financiamento disponibilizadas pelo 
Banco do Brasil aos seus objetivos e características principais, apresentados a seguir. 
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| — Custeio agropecuário 

|| — Pronamp Investimento 

Il — Financiamento de Garantia de Preços ao Produtor (FGPP) 
IV— BB Agronegócio Giro 


P — Crédito destinado à aquisição de produtos agropecuários diretamente de produtores 
rurais, suas associações ou cooperativas de produção agropecuária. 

Q — Crédito para financiamento de inovações tecnológicas nas propriedades rurais. 

R — Crédito destinado à cobertura das despesas do dia a dia da produção das atividades 
agrícolas e pecuárias. 

S — Crédito rotativo destinado à compra de insumos e matérias-primas relacionadas à 
produção agropecuária. 

T — Crédito para financiamento das despesas de investimento, destinado ao médio pro- 
dutor rural. 


As associações corretas são: 
al-PII-T;MI-R:IV—S 
bI-R;I-T;MWI-S:;IV-P 
ci-S;N-T;MI-P:IV—-R 
di-R;H=T;lI-P:IV—S 
ei-RI-Q;I-PolV—S 


86. (SEBRAE/CESPE/2016/CERTIFICAÇÃO INTERNA) O Sr. Aristeu assistiu a uma pro- 
paganda informando que o Governo Federal e o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento estão destinando mais de 180 bilhões de reais em crédito para o campo, 
por meio do Plano Agrícola e Pecuário 2015/2016. Por ser um morador da zona rural e 
cultivar mandioca em sua pequena propriedade, no município de Senador Guiomard, 
o Sr. Aristeu aproveitou uma palestra do SEBRAE sobre o programa “No Campo” para 
obter mais informações sobre o Plano Safra. O Sr. Aristeu manifestou a sua vontade de 
obter um financiamento com recursos do Plano Safra, considerando que teria as seguin- 
tes vantagens: 

|- a taxa de juros para as operações no meio rural depende do porte do produtor rural; 

|| - os recursos são destinados para as operações de custeio, comercialização e investimento; 
III — para ter acesso aos recursos, ele não precisa comprovar a sua condição de produtor rural; 
IV — poderá utilizar como garantia complementar o FAMPE, disponibilizado pelo SEBRAE. 


Disponível em: <http://www.agricultura.gov.br/pap>. Acesso em: 27.01.2016. 
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87. 


Sobre as vantagens apresentadas pelo Sr. Aristeu, o empregado do SEBRAE argumen- 
tou que estão corretas apenas as afirmativas 

alle IV. 

b.lle IV. 

clelll. 

d.le ll. 


(BANRISUL/FDRH/2015) Os repasses dos recursos captados pelas instituições financei- 
ras compõem suas operações ativas as quais se constituem em uma de suas principais 
fontes de renda. 

Assinale V para as afirmações verdadeiras e F para as falsas, relacionadas a esse tema. 

( ) Entre as operações ativas dos bancos comerciais, incluem-se: o desconto de duplica- 
tas, o empréstimo para capital de giro das empresas e as operações de hot money. 

( ) Os bancos comerciais devem, obrigatoriamente, destinar 34% dos volumes médios 
dos depósitos à vista para as operações de crédito rural. 

( ) O financiamento conhecido por CDC (Crédito Direto ao Consumidor) pode ser con- 
cedido por Financeiras (Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento) e por 
bancos múltiplos que tenham a carteira de aceite. 

( ) É permitida a operação de cessão de crédito, a qual consiste na troca, entre institui- 
ções financeiras da mesma espécie, da responsabilidade por determinada operação. 


A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é 
aV-V-V-V. 
b.V-V-F-F. 
cV-F-V-V. 
dF-V-V-F. 
e.F-F-F-V. 


88. (BRDE/FUNDATEC/2015) Segundo o Manual de Crédito Rural (MCR), em seu capítulo 


1 (Disposições Preliminares), na seção 4 (Beneficiários), é considerado beneficiário do 
Sistema Nacional de Crédito Rural: a) produtor rural (pessoa física ou jurídica); b) co- 
operativa de produtores rurais. No entanto, o mesmo manual ressalta a existência de 
outros beneficiários, pessoa física ou jurídica que, embora não sejam classificados como 
produtor(es) rural(ais), ainda podem ser beneficiários do crédito rural, desde que se de- 
diquem na execução de algumas atividades vinculadas ao setor. Analise as assertivas 
abaixo sobre as atividades destacadas pelo MCR: 

| - Pesquisa ou produção de mudas, sementes fiscalizadas ou certificadas. 

|| — Prestação de serviços mecanizados, de natureza agropecuária, em imóveis rurais. 

IIl — Prestação de serviços de construções rurais. 
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IV — Prestação de serviços de inseminação artificial, em imóveis rurais. 
V — Atividade mineradora. 


Quais estão corretas? 
a. Apenas l e V. 
b. Apenas Ill e IV. 


c. Apenas Il, Ille V. 
d. Apenas |, Il e IV. 
e, IVev. 


89. (BANPARÁ/FADESP/2018) Quanto à rotina do processo de cobrança, pode-se dizer que 


90. 


98 


uma ordem lógica seria: 

a. primeiro, o banco credita o valor na conta do cliente (cedente); segundo, o banco emite 
os bloquetes aos sacados; terceiro, o sacado paga; e, finalmente, os títulos a serem co- 
brados são passados ao banco. 

b. primeiro, os títulos a serem cobrados são passados ao banco; segundo, o banco emite 
os bloquetes aos sacados; terceiro, o sacado paga; e, finalmente, o banco credita o valor 
na conta do cliente (cedente). 

Cc. primeiro, os títulos a serem cobrados são passados ao banco; segundo, o banco emite 
os bloquetes aos sacados; terceiro, o banco credita o valor na conta do cliente (cedente); 
e, finalmente, o sacado paga. 

d. primeiro, os títulos a serem cobrados são passados ao banco; segundo, o banco credita 
o valor na conta do cliente (cedente); terceiro, o banco emite os bloquetes aos sacados; 
e, finalmente, o sacado paga. 

e. primeiro, o banco credita o valor na conta do cliente (cedente); segundo, o banco emite 
os bloquetes aos sacados; terceiro, os títulos a serem cobrados são passados ao banco; 
e, finalmente, o sacado paga. 


(BANPARÁ/FADESP/2018) Partindo-se do pressuposto de que cobrança bancária serve 
para aumentar o relacionamento instituição financeira x empresa (cliente) e que essa 
operação gera vantagens para ambos, pode-se afirmar que 

a. 0 fluxo das cobranças bancárias permite aos bancos o aumento dos depósitos à vista 
pelos créditos das liquidações. 

b.a cobrança bancária provoca nas empresas (clientes) o aumento das receitas pela co- 
brança de tarifas sobre os serviços prestados. 

c. ainda existe risco de crédito nesse tipo de operação, apesar das diversas vantagens que 
promove para os bancos. 

d.ainda existe dificuldade quanto ao crédito imediato dos títulos cobrados, apesar das di- 
versas vantagens que promove para as empresas (clientes). 
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91. 


92. 


93. 


99 


e.a cobrança bancária não possibilita à empresa (cliente) a garantia do processo de co- 
brança, quando necessário o protesto. 


(BANRISUL/FDRH/2015) A cobrança de títulos, um dos mais importantes produtos dos 
bancos, é apontada como o carro-chefe do relacionamento com os clientes. 
Tendo em vista esse tema, analise as afirmativas abaixo e assinale a INCORRETA. 
a. Até o vencimento, os títulos podem ser pagos em qualquer agência bancária. 
b. A cobrança bancária é feita por meio de boletos ou bloquetos, que possuem código de barras. 
c. O crédito da cobrança, em conta corrente do cliente, é feito automaticamente pelo banco 
em D ou D + 1, dependendo do que foi acordado previamente entre as partes. 
d. Os dados dos títulos a serem cobrados são passados do cliente para o banco por meio mag- 
nético ou por computador, mas esse procedimento não dispensa o envio físico do documento. 
e. Uma das vantagens desse produto para os bancos é o aumento dos depósitos à vista, 
resultante dos créditos das liquidações. 


(SEBRAE/CESPE/2015/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Diariamente, logo pela manhã, Jonas 
telefona para os clientes de seu pequeno negócio para solicitar-lhes que o depósito das quan- 
tias devidas. Ao final da tarde, verifica o número de clientes que o fizeram e, se necessário, 
novamente cobra o pagamento dos devedores. Incomodado com a morosidade desse pro- 
cedimento, Jonas procurou orientação do SEBRAE. Nesse caso, uma orientação correta que 
o especialista do SEBRAE poderia repassar a Jonas consiste na contratação do serviço de 

a. conta corrente com depósito identificado, para evitar a conferência ao final do dia. 

b. débito automático nas contas dos clientes. 

c. antecipação de recebíveis para promover liquidez e evitar furos de caixa se algum cliente 
não efetuar o pagamento devido. 

d. cobrança bancária, que auxilia na redução da inadimplência, na diminuição de custos de 
recebimento e que organiza as vendas a prazo. 


(BASA/CESGRANRIO/2015) Considere que hoje é uma segunda-feira e um carnê de paga- 
mentos apresenta um vencimento em atraso desde a última terça-feira, para um valor de R$ 
100,00, e ainda prevê multa de 2%, e mora de 12% a.m. O valor a pagar, em reais, é de 

a. 104,40 

b. 114,00 

c. 104,00 

d. 103,60 

e. 104,45 
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94. 


da, 


(BASA/CESGRANRIO/2018) Algumas instituições financeiras são autorizadas a arreca- 
dar tarifas públicas e impostos. 

O recolhimento de tais tarifas e impostos 

não pode ser efetuado em terminais virtuais, internet banking. 


b. diminui a evasão fiscal. 


c. 
a 
e. 


95. 


a. 
b. 
E, 
d. 
e. 


96. 


vonoo 


97. 


100 


constitui-se em convênio exclusivo da União. 
é um serviço direcionado a empresas. 
aumenta os custos de arrecadação da cobrança. 


(BANPARÁ/FADESP/2018) Considerado um serviço de intermediação que permite ao con- 
sumidor adquirir bens e serviços em estabelecimentos comerciais previamente credenciados, 
mediante a comprovação de sua condição de usuário. Essas características referem-se ao 
Crédito Rotativo. 

Crédito Direto ao Consumidor. 

empréstimo em consignação. 

Mobile Bank. 

Cartão de Crédito. 


(BANESTES/FGV/2018) O cartão de crédito é um meio de pagamento que permite ao 
cliente pagar compras ou serviços até um limite de crédito previamente definido no con- 
trato de uso do cartão. O ideal é que o cliente sempre pague suas faturas nas datas 
acordadas — o valor inteiro ou pelo menos um percentual do valor devido. 

Esse procedimento evita: 

o cancelamento do cartão de crédito; 

o cancelamento da conta corrente do cliente; 

a entrada no crédito rotativo; 

a entrada no Sistema de Proteção ao Crédito (SPC); 

um processo junto ao Banco Central. 


(SEBRAE/CESPE/2016/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Pensando em ampliar seus negó- 
cios, Dona Maria Quitéria procurou o SEBRAE para buscar informações sobre linha de 
crédito. Durante o processo de atendimento, o empregado do SEBRAE identificou que a 
pequena mercearia da empresária vende “fiado” há muitos anos. A empresária, que utiliza 
uma caderneta para controlar as vendas a prazo, queixou-se que há muitos clientes que 
estão atrasados no pagamento e que tem tido dificuldades para cobrá-los, o que conse- 
quentemente impacta o capital de giro da sua empresa. O empregado do SEBRAE su- 
geriu que ela poderia aceitar cartões de débito e crédito nas suas vendas e entregou-lhe 
uma cartilha do SEBRAE sobre o tema. Após a leitura do material, Dona Maria Quitéria 
identificou algumas características dos cartões para o seu negócio. Analise as afirmativas 
abaixo e assinale (V) para as verdadeiras e (F) para as falsas. 
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( ) Não eliminam os riscos de inadimplência mas melhoram a gestão do capital de giro 
da empresa. 

( ) São os preferidos pela maioria dos clientes, especialmente pela segurança e comodidade. 

( ) Aceitam diversas bandeiras, mas precisa ter mais de uma “maquininha” para aceitar o cartão. 

( ) Permitem a realização das cobranças no local da entrega, utilizando maquininhas sem fio. 

( ) Ampliam a possibilidade de novos negócios, como por exemplo, a recarga de celulares. 


SEBRAE. Guia para o empresário: cartões de pagamento. 


De acordo com a análise das afirmativas, as marcações corretas são, respectivamente, 
ay V FEV. 
Dur Vo PIE 
CEV PEV. 
d.V, EF VV, F. 


98. (BB/PCR/2016) Leia as afirmativas abaixo e assinale V para as afirmações verdadeiras e 
F para as falsas relativas a possibilidade de cobrança de tarifas pelo emissor de cartões 
de crédito. Pode ser cobrada tarifa 

( ) pela utilização de canais de atendimento disponíveis no país ou no exterior para a 
retirada em espécie na conta cartão. 
( ) pelo envio de mensagem automática relativa à movimentação ou lançamento em 


cartão de crédito. 
( ) de anuidade nos cartões básicos nacionais e internacionais, que devem ter o mesmo 


valor nos dois casos. 
( ) pelo fornecimento emergencial de segunda via de cartão de crédito. 


A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é 
aV-V-V-F. 
bV-V-F-V. 
cV-F-V-V. 
dF-V-F-F. 
e.F-F-F-V. 


99. (BANPARÁ/EXATUS/2015) Os cartões de crédito, também conhecidos como dinheiro de 
plástico são amplamente utilizados no mercado nacional tendo em vista sua facilidade e rela- 
tiva segurança. Sendo assim, assinale a alternativa correta a respeito dos cartões de crédito: 

a. Os bancos podem cobrar um tipo de tarifa referente à prestação de serviços de cartão de 


crédito, conhecida como anuidade. 
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b. Os bancos podem cobrar duas tarifas referentes à prestação de serviços de cartão de 
crédito, ou seja, a anuidade, e o seguro contra perda, extravio ou roubo. 

c. Os bancos são proibidos de cobrar tarifas referentes à prestação de serviços de cartão 
de crédito, ficando essa cobrança a cargo da operadora dos cartões de crédito. 

d. Os bancos podem cobrar tarifas referentes à prestação de serviços de cartão de crédito, con- 
forme os serviços contratados pelos bancos e repassados aos usuários dos cartões de crédito. 

e. Os bancos podem cobrar basicamente cinco tarifas referentes à prestação de serviços de 
cartão de crédito, considerados serviços essenciais: anuidade, emissão de segunda via 
do cartão, pelo seu uso no saque em espécie, pelo seu uso para pagamento de contas. 


100. (BB/PCR/2015) A respeito do cartão de crédito, analise as seguintes afirmações: 
|- O valor mínimo da fatura de cartão de crédito, a ser pago mensalmente, não pode ser 
inferior a 15% do saldo total da fatura. 
|| - A cobrança de tarifas pelo uso de cartões de crédito está limitada a cinco tarifas por 
serviços considerados prioritários 
III - Conforme as regras do CMN os cartões de créditos podem ser básicos ou diferenciados. 
IV — O cartão de crédito diferenciado pode ser de uso nacional ou internacional, mas o car- 
tão de crédito básico tem por base ser somente para uso nacional. 


Está(o) incorreta(s) 
a.|, Ile Ill, somente. 
b.ll e Ill, somente. 
c. Ill e IV, somente. 
d.lle IV, somente. 
e. IV, somente. 


101. (SEBRAE/CESPE/2015/CERTIFICAÇÃO INTERNA) O sistema de cartões de pagamen- 
to no Brasil é regulado pelo Banco Central, a quem compete estabelecer os normativos 
de funcionamento, e segue o modelo de quatro partes, em que envolve as figuras do 
emissor, bandeira (ou rede), credenciados e credenciadores. O emissor fornece o cartão 
de pagamento para o portador. É o emissor que se relaciona com o portador, estabe- 
lecendo os limites de crédito, enviando o cartão para utilização, emitindo as faturas e 
aprovando as compras realizadas nos estabelecimentos comerciais. Considerando que 
o portador (titular do cartão) é uma pessoa jurídica, relacione as colunas abaixo. 
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(A) E emutndo por um estabelecimento 
comercial, para ser uiilizado ma própria 

=p rede do emissor 

(dy Carão de crédito 

E emdo por um banco é depende do 

saldo em conta corrente para utilização. 


(24 Cardo de débito 


E eanido por um banço, com limao de 


crédito definido 


(34 Cardo private habel o Normalmente tem prazo de pagamento 
diferenciado se umilizado na rede do 
Emissor. 


Adequado para compras de pequeno valor, 
substituindo o pagamento cm dinheiro. 





SEBRAE. Guia para o empresário: cartões de pagamento 


Assinale a alternativa que apresenta as corretas relações entre as duas colunas. 
a. 1-B; 1-D; 2-C; 2-B; 3-A. 
b.1-B; 1-C; 2-E; 3-D; 3-A. 
Cc. 1-C; 2-B; 2-E; 3-A; 3-D. 
d.1-C; 2-A; 2-B; 3-D; 3-E. 


102. (SEBRAE/CESPE/2015/CERTIFICAÇÃO INTERNA) O proprietário de uma loja de uti- 
lidades localizada no interior do país está sendo orientado por técnicos do SEBRAE a 
melhorar tanto a gestão financeira do seu negócio quanto o serviço de atendimento a 
seus clientes, de modo a iniciar, assim, a implantação dos serviços de pagamento por 
meio de cartões e via celular (mobile payments). 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção em que é apresentada uma 
vantagem relativa à implantação de vendas por cartões de crédito e de débito. 

a. Para o proprietário, são baixos os custos de intermediação financeira e de desconto; são 
baixas também as taxas pelo uso de equipamentos. 

b. O fato de os recebimentos estarem ligados a vendas com cartões de crédito faz que as 
taxas cobradas ao proprietário que utiliza a modalidade de antecipação de recebimento 
sejam bem mais baixas que as de outras operações de capital de giro. 

c. Os riscos de fraude são reduzidos, o que permite dispensar cuidados especiais na iden- 
tificação do portador do cartão no ato da compra. 

d. Os clientes passam a ter as opções de pagamento à vista (em parcela única, no venci- 
mento da fatura), parcelado ou com débito em conta-corrente. 
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103. (BASA/CESGRANRIO/2015) As instituições financeiras que captam recursos para se- 
rem repassados às pessoas físicas e às pessoas jurídicas na forma de empréstimos, 
através da emissão de certificado de depósito bancário - CDB, são as(os) 

a. corretoras de títulos e valores mobiliários 

b. fundos de investimento 

c. sociedades de arrendamento mercantil 

d. distribuidoras de títulos e valores mobiliários 
e. bancos comerciais 


104. (BASA/CESGRANRIO/2018) Os bancos de investimento são caracterizados por 
a. captar recursos por depósitos à vista. 
b. ser especializados em operações de curto prazo. 
c. poder captar recursos através dos Certificados de Depósito Bancário. 
d. poder aplicar livremente no setor público. 
e. não serem regulados pelo Banco Central do Brasil. 


105. (BASA/CESGRANRIO/2015) Os bancos de investimentos foram criados para canalizar 
recursos de médio e longo prazos para capital fixo ou de giro das empresas. Uma das 
formas de captação desses bancos para essa finalidade é através de 

emissão de debêntures 

contas-correntes de livre movimentação 

concessão de empréstimos para empreendimentos imobiliários 

emissão de títulos públicos 

emissão de CDB 


vaonDo 


106. (BANPARÁ/FADESP/2018) As instituições financeiras podem receber depósitos à vista 
e depósitos a prazo. As instituições financeiras que não recebem depósitos à vista são 
a. bancos comerciais e bancos cooperativos. 
b. bancos comerciais e bancos de investimentos. 
c. bancos de investimentos e bancos de desenvolvimento. 
d. bancos de desenvolvimento e bancos comerciais. 
e. bancos cooperativos e cooperativas de crédito. 


107. (BASA/CESGRANRIO/2018/TC-TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO) A principal caracte- 
rística que distingue um banco de investimento de um banco de desenvolvimento é que, 
diferentemente do primeiro, um banco de desenvolvimento 

a. é, geralmente, de capital privado, constituído sob a forma de sociedade anônima, e se 
especializa em operações de participação societária de caráter temporário e de financia- 
mento de investimentos. 
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b. é especializado na administração de recursos de terceiros. 

c. é, geralmente, de capital público e objetiva financiar projetos de investimento orientados 
para o desenvolvimento econômico e social de uma região ou país. 

d. capta recursos por meio de depósitos à vista e repasse de recursos externos. 

e. não está sujeito aos mecanismos legais de regulação bancária. 


108. (BASA/CESGRANRIO/2018) As atividades de financiamento a projetos de investimento de 
longo prazo, efetivados com o objetivo de acelerar e sustentar o processo de desenvolvimen- 
to econômico em países em desenvolvimento, como o Brasil, são típicas dos(as) 

a. bancos comerciais 

b. bancos de investimento 

c. bancos de desenvolvimento 
d. bancos universais 

e. caixas econômicas 


109. (BNB/PCR/2016) Com relação aos serviços bancários e financeiros, analise as afirmati- 
vas abaixo e assinale V para as verdadeiras e F para as falsas: 

( ) Aconta especial de depósitos à vista (conta simplificada para clientes de baixa ren- 
da) é individual (apenas um titular). Cada cliente pode ter apenas uma conta e não 
pode ser correntista em qualquer outra instituição financeira. Essa conta está isenta 
de tarifa e possui franquia mensal de cinco extratos, cinco depósitos e cinco saques. 

( ) Depósitos a prazo, tais como CDB e RDB, são modalidades de investimento, geral- 
mente classificadas em pós-fixadas, pré-fixadas e flutuantes. 

( ) A conta salário não é uma conta de depósitos à vista, pois somente pode receber 
depósitos do empregador, não sendo admitidos depósitos de quaisquer outras fontes. 

( ) Os valores depositados e mantidos em caderneta de poupança por prazo inferior a 
um mês não recebem nenhuma remuneração. 


A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é 
aV-V-F-V. 
bV-V-V-V. 
cV-F-V-V. 
dF-V-F-F. 
e.F-F-V-F. 


10. (BANRISUL/FCC/2019) Para que possam fornecer empréstimo e financiamento para 


aquisição de bens, serviços e capital de giro no mercado nacional, as sociedades de 
crédito, financiamento e investimento, além de utilizar o seu capital próprio, emitem 
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mm. 


a. letras de crédito imobiliário. 

b. debêntures conversíveis. 

C. letras de câmbio. 

d. certificados de depósito bancário. 
e. notas promissórias comerciais. 


(BNB/PCR/2016) Com relação aos serviços bancários e financeiros, analise as afirmati- 
vas abaixo e assinale V para as verdadeiras e F para as falsas: 
( ) Bancos de investimento captam depósitos à vista e depósitos de poupança, atuando 
mais fortemente no crédito agrícola. 
( ) Bancos de desenvolvimento fazem operações ativas exclusivamente com o setor privado. 
( ) Bancos comerciais têm como objetivo principal realizar operações comerciais de curto e mé- 
dio prazo proporcionando o suprimento de recursos necessários para financiar o comércio, 
a indústria, as empresas prestadoras de serviços, as pessoas físicas e terceiros em geral. 
( ) Sociedades de arrendamento mercantil (SAM) realizam o arrendamento de bens mó- 
veis e imóveis adquiridos por ela, segundo as especificações da arrendatária (clien- 
te), para fins de uso próprio desta. 


A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é 
aV-V-F-V. 
bV-V-F-F. 
cF-F-V-V. 
dF-V-F-F. 
e.F-F-F-V. 


112. (BANPARÁ/EXATUS/2015) As sociedades de arrendamento mercantil são constituídas 


sob a forma de sociedade anônima, devendo constar obrigatoriamente na sua denomi- 
nação social a expressão "Arrendamento Mercantil". Assinale a alternativa correta sobre 
as sociedades de arrendamento mercantil: 

a. Suas operações ativas são constituídas unicamente por títulos da dívida pública. 

b. São supervisionadas pelo Banco do Brasil (Resolução CMN 2.309, de 1996). 

c. Os contratos de arrendamento mercantil celebrado com entidades domiciliadas no exte- 
rior serão submetidos a registro no Banco do Brasil. 

d. Atuam com operações de arrendamento mercantil de bens móveis, de produção nacio- 
nal ou estrangeira, e bens imóveis adquiridos pela entidade arrendadora para fins de uso 
próprio do arrendatário. 

e. A entrada no território nacional dos bens objeto de arrendamento mercantil, contratado 
com entidades arrendadoras com sede no exterior, não se confunde com o regime da 
admissão temporária de que trata o Decreto-lei número 37, de 18 de novembro de 1966, 


e se sujeitará a todas as normas legais que regem a importação. 
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113. 


(BANRISUL/FCC/2019) O que caracteriza um banco múltiplo, como o Banrisul, é a 


a. atuação na gestão dos recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
b. obrigatoriedade de ter o controle acionário de uma sociedade de arrendamento mercantil. 
c. possibilidade de captar, por meio das suas agências, somente depósitos à vista. 
d.atuação com, pelo menos, duas carteiras, devendo uma, obrigatoriamente, ser de banco 


comercial ou de investimento. 


e. proibição de realizar compra e venda de moeda estrangeira em espécie. 


14. 


(SEBRAE/CESPE/2016/CERTIFICAÇÃO INTERNA) O Conselho Monetário Nacional 
(CMN), que foi instituído pela Lei n.º 4.595, de 31 de dezembro de 1964, é o órgão res- 
ponsável por expedir diretrizes gerais para o bom funcionamento do Sistema Financeiro 
Nacional (SFN). Integram o CMN, o Ministro da Economia (Presidente), o Ministro do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e o Presidente do Banco Central do Brasil. 
Entre suas funções, está a de adaptar o volume dos meios de pagamento às reais ne- 
cessidades da economia; regular o valor interno e externo da moeda e o equilíbrio do 
balanço de pagamentos; orientar a aplicação dos recursos das instituições financeiras; 
propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros; zelar pela 
liquidez e solvência das instituições financeiras; e coordenar as políticas monetária, cre- 
ditícia, orçamentária e da dívida pública interna e externa. As instituições financeiras são 
importantes agentes no desenvolvimento da economia, em particular dos pequenos ne- 
gócios, visto que diante de um processo crescente de inclusão financeira da população, 
percebem a importância de avançar na inclusão financeira dos pequenos negócios. Con- 
siderando as instituições financeiras e suas características, relacione as colunas abaixo. 


(A) Instituição financeira controlada pelo governo estadual, e 
tem como objetivo precípuo proporcionar o suprimento 
oportuno € adequado dos recursos necessarios o 


(1) Banco múluplo com carteira comercial financiamento, a médio c a longo prazos 


(B) Instituição financeira privada ou pública que realiza as 
(2) Cooperativa de crédito operações ativas, passivas c acessórias das diversas 
instituições financeiras 


a 


(3) Caixa Econômica Federal Prioriza a concessão de empréstimos e financiamentos a 
programas e projetos nas áreas de assistência social, saúde, 
educação, trabalho, transportes urbanos e esporte 
(4) Banco de desenvolvimento 
(D) Pode ser singular, que presta serviços financeiros de 
captação c de crédito apenas sos respectivos associados, 
podendo receber repasses de outras instituições financeiras € 
realizar aplicações no mercado financeiro 





Assinale a opção que apresenta a correta relação entre as colunas. 


a. 1-B; 2-D; 3-C; 4-A. 
D.1-A; 2-C; 3-B; 4-B. 
c. 1-C; 2-D; 3-A; 4-B. 
d.1-D; 2-C; 3-B; 4-A. 
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TIS. 


(BANPARÁ/FADESP/2018) Quanto aos conhecimentos referentes às Associações de 
Poupança e Empréstimo (APE), é correto afirmar que 


a. é uma instituição criada para facilitar aos associados a aquisição da casa própria, bens 


de consumo e veículo próprio, além captar, incentivar e disseminar a poupança. 


b.os associados podem participar da APE de duas formas básicas: ao adquirir financia- 


mento imobiliário ou ao depositar seu dinheiro para formar poupança. 


c. suas operações ativas são, além dos depósitos de poupança, constituídas de letras hipotecá- 


rias; repasses e refinanciamentos contraídos no País; empréstimos e financiamentos contra- 
ídos no exterior; letras de crédito imobiliário, letra financeira e depósitos interfinanceiros, já as 
operações passivas são, basicamente, direcionadas aos financiamentos imobiliários. 


d.esse tipo de entidade, por ter característica de associação, em hipótese alguma pode 


distribuir dividendos da totalidade dos resultados líquidos a seus associados. 


e. os depositantes dessas entidades são considerados acionistas da associação e, por isso, os 


116. 


recursos dos associados são classificados no passivo exigível e não no patrimônio líquido. 


(BANPARÁ/FADESP/2018) Quanto às instituições financeiras públicas e privadas, é cor- 
reto afirmar que 


a. os bancos de investimento são instituições financeiras controladas pelos governos esta- 


duais e têm como objetivo precípuo proporcionar o suprimento oportuno e adequado dos 
recursos necessários ao financiamento, a médio e a longo prazos, de programas e pro- 
jetos que visem a promover o desenvolvimento econômico e social do respectivo Estado. 


b.os bancos de desenvolvimento são instituições privadas especializadas em operações 


de participação societária de caráter temporário, de financiamento da atividade produtiva 
para suprimento de capital fixo e de giro e de administração de recursos de terceiros. 


c. os bancos comerciais são instituições financeiras privadas ou públicas que têm como 


objetivo principal proporcionar suprimento de recursos necessários para financiar, a cur- 
to e a médio prazos, o comércio, a indústria, as empresas prestadoras de serviços, as 
pessoas físicas e terceiros em geral. 


d. as cooperativas de crédito são instituições financeiras constituídas sob a forma de sociedades 


cooperativas, tendo por objeto a prestação de serviços financeiros aos associados, porém, 
por questões éticas, não podem ser dirigidas e controladas pelos próprios associados. 


e.os bancos comerciais devem ser constituídos sob a forma de sociedade por quotas de 


17. 
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responsabilidade limitada ou sociedade empresária e na sua denominação social deve 
constar a expressão “Banco”. 


(BANRISUL/FDRH/2015) Considere as afirmações abaixo, a respeito da estrutura do 


Sistema Financeiro Nacional (SFN) e das funções das instituições que o compõem. 
| - Os bancos comerciais fazem parte do subsistema normativo do SFN. 
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|| — Para uma instituição financeira ser configurada como banco múltiplo, ela deve possuir 
pelo menos duas carteiras de atividades, sendo uma delas, obrigatoriamente, a cartei- 
ra comercial ou a carteira de investimento. 

Il - As cooperativas de crédito são instituições auxiliares do subsistema de intermediação do SFN. 


Quais estão corretas? 
a. Apenas a l. 

b. Apenas a ll. 

c. Apenas aleall. 

d. Apenas a lle a Ill. 
eAl,allealll. 


118. (BANPARÁ/EXATUS/2015) Banco Cooperativo é um Banco comercial ou banco múltiplo 
constituído, obrigatoriamente, com carteira comercial. Diferencia-se dos demais por ter 
como acionistas-controladores cooperativas centrais de crédito, as quais devem deter no 
mínimo 51% das ações com direito a voto. Sabendo disso, assinale a alternativa correta 
sobre as condições de constituição das cooperativas de crédito: 

a. Apresentação de estudo de viabilidade econômico-financeira abrangendo um horizonte 
de, no mínimo, cinco anos de funcionamento. 

b. Análise sócio demográfica do munícipio área de atuação e do segmento social definido 
pelas condições de associação. 

c. Definição de prazo mínimo para início das atividades após a concessão, pelo Banco do 
Brasil, da autorização para funcionamento. 

d. Identificação da sociedade civil organizada e das entidades fornecedoras de apoio téc- 
nico e financeiro. 

e. Demanda de serviços financeiros apresentada pelo segmento social ou de cooperativas 
de crédito a ser potencialmente filiado. 


119. (BB/CESGRANRIO/2018) Desde janeiro de 2018, os novos contratos de empréstimos 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), destinados a fi- 
nanciar os investimentos das empresas brasileiras, passaram a ser corrigidos pela 

a. taxa de juros neutra 

b. London Interbank Offered Rate (LIBOR) 
c. taxa de longo prazo (TLP) 

d.taxa de juros de longo prazo (TJLP) 

e. taxa de juros básica de curto prazo (Selic) 
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120. (BANPARÁ/FADESP/2018) O Sistema Financeiro Nacional encontra-se estruturado pelo 


121 


No 


Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil, pelo Banco do Brasil, pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e pelas demais instituições financeiras 
públicas e privadas. Nesse sentido, pode-se afirmar que 

a. compete, privativamente ao Banco Central do Brasil e ao Banco do Brasil, a emissão de 
papel-moeda e moeda metálica, nas condições e nos limites autorizados pelo Conselho 
Monetário Nacional. 

b.o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico opera como agente financeiro do Go- 
verno Federal e é o principal executor das políticas de crédito rural e industrial e de ban- 
co comercial do governo. 

c. as demais instituições financeiras públicas e privadas são responsáveis pela política de 
investimentos a longo prazo do Governo Federal, necessários ao fortalecimento da em- 
presa privada nacional. 

d.o Banco Central do Brasil opera exclusivamente com instituições financeiras públicas e 
privadas, vedadas operações bancárias de qualquer natureza com outras pessoas de 
direito público ou privado, salvo as expressamente autorizadas por lei. 

e.o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico tem a responsabilidade primordial 
de formular a política da moeda e do crédito, objetivando a estabilidade da moeda e o 
desenvolvimento econômico e social do País. 


« (TRANSPETRO/CESGRANRIO/2018/ANALISTA FINANCEIRO JÚNIOR) Por conta de suas 


prováveis implicações para o funcionamento do mercado de capitais brasileiro, a medida go- 
vernamental mais importante, introduzida no sistema financeiro nacional, a partir de 2018, foi a 

a. transferência do Banco do Brasil para os bancos comerciais privados de todos os progra- 
mas de financiamento subsidiados ao produtor rural. 

b. transferência de recursos do Tesouro Nacional para o Banco Nacional de Desenvolvi- 
mento Econômico e Social (BNDES), destinados a subsidiar as linhas de financiamento 
do Programa de Sustentação do Investimento (PSI). 

c. delegação exclusiva ao Banco Central do Brasil do poder de firmar acordos de leniência 
com instituições que tenham cometido infrações no mercado de capitais brasileiro. 

d. substituição da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), fixada arbitrariamente pelo gover- 
no, pela Taxa de Longo Prazo (TLP), que, determinada por mecanismos de mercado, se 
tornará a referência na remuneração das principais linhas de financiamento do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 

e. eliminação da chamada taxa básica de juros SELIC como a taxa média ajustada dos 
financiamentos diários apurados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SE- 
LIC) para títulos federais. 
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122. (BANRISUL/FCC/2019) As sociedades administradoras de cartões de crédito 


a. são responsáveis pela aceitação dos cartões no âmbito nacional e, se for o caso, inter- 
nacional. 

b. representam portadores perante instituições financeiras para obtenção de financiamento. 

c. definem limites de crédito e encargos para financiar diretamente os seus clientes. 

d.são empresas financeiras que emitem cartões próprios ou de terceiros. 

e. autorizam o uso de bandeira e tecnologia por emissores e credenciadoras de estabele- 
cimentos. 


123. (BANRISUL/FCC/2019) A instituição que tem o objetivo principal de financiar capital fixo 


e de giro para empreendimentos previstos em programas de desenvolvimento, na unida- 
de da Federação onde estiver sediada, é 

a. a cooperativa de crédito. 

b.a sociedade de arrendamento mercantil. 

c. o banco de investimento. 

d.a agência de fomento. 

e.a sociedade de crédito ao microempreendedor. 


124. (BRDE/FUNDATEC/2017/ANALISTA DE PROJETOS ÁREA ECONÔMICO-FINANCEI- 


RA) São atividades permitidas a uma Agência de Fomento: 
| — A participação societária em sociedades empresárias não integrantes do sistema financeiro. 
|| - Swap para proteção de posições próprias. 
Il — A captação de recursos junto ao público, pessoas físicas e jurídicas, inclusive de recur- 
sos externos. 
IV — Operações específicas de câmbio. 
V — Prestação de serviços de consultoria e de agente financeiro. 
VI — Acesso à conta de Reservas Bancárias do Banco Central do Brasil. 


Quais estão corretas? 
a. Apenas |, Ill e Vl. 

b. Apenas IV, V e Vl. 

c. Apenas |, Il, IV e V. 
d. Apenas Il, III, IV e V. 
e. Apenas III, IV, Ve Vl. 


125. (SEBRAE/CESPE/2015/CERTIFICAÇÃO INTERNA) No Seminário de Crédito realizado 


m 


pelo SEBRAE, José Amâncio, que se formalizou como microempreendedor individual, foi 
atendido por uma instituição de atuação de âmbito regional restrito que tem como objeto 
social a concessão de financiamento de capital fixo e de giro, associado a projetos na 
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unidade federativa onde está sediada, e que não pode captar recursos junto ao público, 
tampouco contratar depósitos interfinanceiros, exceto aqueles vinculados a operações 
de microfinanças. 


Disponível em: <http://ynww.bcb.gov.br>. Acesso em: 02.09.2015. 


José Amâncio foi atendido por uma 

a. sociedade de crédito, financiamento e investimento. 
b. sociedade de crédito ao microempreendedor. 

c. cooperativa de crédito. 

d. agência de fomento 


126. (BANRISUL/FCC/2019) Quando o contratante recebe à vista pela cessão para as em- 
presas de fomento mercantil dos seus direitos creditícios, gerados pelas vendas de seus 
produtos ou pelos serviços realizados, arca com um diferencial financeiro entre o valor 
de face e o de aquisição, denominado 

a. desconto nominal. 
b. spread. 

c. fator de compra. 

d. diferencial de custo. 
e. fato gerador. 


127. (BASA/CESGRANRIO/2018) É responsável pela regulamentação das instituições de 
factoring a 
a. Anbima 
b. Selic 
c. Cetip 
d. Anfac 
e. Susep 


128. (IF-PA/FUNRIO/2016/TECNÓLOGO GESTÃO FINANCEIRA) Factoring constitui uma 
atividade comercial, mista e atípica, que soma prestação de serviços à compra de ativos 
financeiros e se caracteriza por 

a. operar com recursos próprios e não com recursos captados junto ao público. 

b. captar recursos de terceiros no mercado e os emprestar, em operações ativas de crédito. 
c. utilizar recursos da poupança popular. 

d. realizar intermediação financeira com captação e aplicação de recursos de terceiros. 

e. remunerar com cobrança de juros. 
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129. (BASA/CESGRANRIO/2015) Determinada empresa de fomento comercial (factoring) 
comprou direitos de crédito de uma empresa industrial referentes a uma duplicata com 
valor de face de R$ 10.000,00, com vencimento para 05.07.2015. A empresa industrial 
(o sacador) recebeu, em 04.05.2015, da empresa de factoring a quantia de R$ 9.500,00. 
A diferença entre o valor de face da duplicata e a quantia recebida, correspondente a R$ 
500,00, é o resultado da aplicação do(s) 

a. fator de compra 
b. dividendos 

c. imposto de renda 
d. spread bancário 
e. juros 


130. (BANRISUL/FDRH/2015) Considerando o SFN e as instituições que o compõem, assina- 
le V para as afirmações verdadeiras e F para as falsas. 

( ) O SFN é composto unicamente por instituições financeiras públicas. 

( ) Os bancos comerciais são classificados como instituições monetárias porque podem 
criar, através de suas operações, meios de pagamento. 

( ) As instituições financeiras não bancárias podem receber depósitos à vista. 

( ) As sociedades de arrendamento mercantil são consideradas instituições financeiras 
bancárias do SFN. 


A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é 
a. V-V-V-F. 
b. V-F-V-F. 
c. F-V-F-V. 
d. F-V-F-F. 
e. F-F-F-V. 


131. (BANRISUL/FCC/2019) Instituição de pagamento é a pessoa jurídica que viabiliza ser- 
viços de compra e venda e de movimentação de recursos, no âmbito de um arranjo de 
pagamento, que 

a. está dispensada da aplicação da regulamentação sobre prevenção à lavagem de dinheiro. 
b.não está sujeita à supervisão do Banco Central do Brasil. 

c. tem a possibilidade de conceder empréstimos, mediante garantias. 

d. gerencia conta de pagamento do tipo pré-paga. 

e. financia seus clientes por meio de cartão de crédito. 
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132. (BANESTES/FGV/2018) O mercado de capitais é um sistema de distribuição de valores 


mobiliários que visa proporcionar liquidez aos títulos de emissão de empresas e viabilizar 
seu processo de capitalização. 
É constituído pelas bolsas, corretoras e outras instituições financeiras autorizadas, e 
seus produtos principais incluem: 

a. certificados de depósitos bancários e letras financeiras; 

b. títulos emitidos pelo Tesouro Nacional; 

c. cartas de fiança e garantias; 

d. empréstimos-ponte e financiamentos de projetos; 

e. ações e debêntures. 


133. (CESAN/AOCP/2016/ECONOMISTA) Assinale a alternativa que apresenta ativos que se 


encontram expressamente excluídos do mercado de valores mobiliários. 

a. Ações, debêntures e bônus de subscrição. 

b. Notas comerciais. 

c. Títulos da dívida pública federal, estadual ou municipal e os títulos cambiais de respon- 
sabilidade de instituição financeira, exceto as debêntures. 

d. Cédulas de debêntures. 

e. Quando ofertados publicamente, quaisquer outros títulos ou contratos de investimento 
coletivo, que gerem direito de participação, de parceria ou de remuneração, inclusive 
resultante de prestação de serviços, cujos rendimentos advêm do esforço do empreen- 
dedor ou de terceiros. 


134. (BB/CESGRANRIO/2015) De acordo com a Figura abaixo, observa-se que o mercado 


4 


financeiro está basicamente segmentado em quatro grandes mercados: mercado mone- 
tário, mercado de crédito, mercado de câmbio e mercado de capitais. 


MERCADO 


FINANCEIRO 
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Caracteriza um mercado de capitais ser o 


da, 


mercado em que são negociadas as trocas de moedas estrangeiras por moeda nacional, 
participando desse mercado todos os agentes econômicos que realizam transações com 
o exterior, ou seja, têm recebimentos ou pagamentos a realizar em moeda estrangeira. 


b. segmento do mercado financeiro em que são criadas as condições para que as empre- 


C, 


135. 


136. 


sas captem recursos diretamente dos investidores, através da emissão de instrumentos 
financeiros (ações, debêntures, bônus de subscrição, etc.), com o objetivo principal de 
financiar suas atividades ou viabilizar projetos de investimentos. 

mercado utilizado basicamente para controle da liquidez da economia, no qual o Banco 
Central intervém para condução da Política Monetária. 


. mercado para realização, registro e negociação de determinados instrumentos financei- 


ros, basicamente divididos em quatro produtos, como: mercado a termo, mercado futuro, 
opções e swaps, com a finalidade de proteção, elevação de rentabilidade (alavanca- 
gem), especulação e arbitragem. 


. segmento do mercado financeiro em que as instituições financeiras captam recursos dos 


agentes superavitários e os emprestam às famílias ou empresas, sendo remuneradas 
pela diferença entre seu custo de captação e o que cobram dos tomadores. 


(BANRISUL/FCC/2019) A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) é uma entidade au- 
tárquica em regime especial, vinculada ao Ministério da Economia, que tem o objetivo 
de fiscalizar, normatizar, disciplinar e desenvolver o mercado de valores mobiliários no 
Brasil. Para tanto, o seu mandato legal contempla 


. estimular as aplicações permanentes em ações do capital social de companhias abertas 


sob controle público. 


. evitar modalidades de manipulação destinadas a criar condições artificiais de negocia- 


ção no mercado de valores mobiliários. 


. proteger as instituições financeiras intermediárias. 
assegurar o sigilo das informações sobre os valores mobiliários negociados e as compa- 


nhias que os tenham emitido. 


. estimular a formação de poupança e a sua aplicação em títulos do Tesouro Nacional. 


(BANESTES/FGV/2018/SUPERIOR) Dentro do Sistema Financeiro Nacional (SFN), 
cada entidade é responsável por funções específicas. 
Nesse sentido, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) tem por principal atribuição: 


a. zelar pela defesa da concorrência nas emissões de títulos; 
b.zelar pelo funcionamento eficiente e integridade do mercado de capitais; 


C, 


garantir a regulação prudencial do sistema financeiro; 


d. atender as normas do Banco Central do Brasil; 
e. estabelecer regras para o mercado segurador. 
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137. (BASA/CESGRANRIO/2018/TC- TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO) Na configuração 


da, 


b. 


C, 


d. 


e. 


atual do Sistema Financeiro Nacional, a instituição responsável pela regulação do mer- 
cado acionário, de debêntures e de commercial papers é o(a) 

Conselho Monetário Nacional 

Comissão de Valores Mobiliários 

Banco Central do Brasil 

Banco do Brasil 

Ministério da Economia 


138. (BANRISUL/FDRH/2015) Examine as atribuições de responsabilidade das Autoridades 


Monetárias do SFN listadas abaixo e numere os parênteses de acordo com as compe- 
tências de cada órgão. 


Competências: 
(1) Conselho Monetário Nacional 


(2) Banco Central do Brasil 
(3) Comissão de Valores Mobiliários 


Atribuições: 


) Determinar as taxas do recolhimento compulsório das instituições financeiras. 
) Executar os serviços do meio circulante. 

) Exercer a fiscalização das instituições financeiras. 

) Autorizar o funcionamento das instituições financeiras. 

) Autorizar a emissão de papel moeda. 


A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é 


a1-1-2-2-1. 


139. (BB/CESGRANRIO/2015) Admita que um empresário brasileiro, acionista majoritário de 


16 


uma empresa em situação pré-falimentar, venha a ser acusado pelos acionistas minori- 
tários de uso de informação privilegiada e manipulação de preços das ações negociadas 
na Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros de São Paulo (BM&F Bovespa). O órgão res- 
ponsável pelo eventual julgamento do processo administrativo contra o empresário é o(a) 
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a. Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) 

b. Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros de São Paulo (BM&F Bovespa) 
c. Supremo Tribunal Federal (STF) 

d. Supremo Tribunal de Justiça (STJ) 

e. Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 


140. (CESAN/AOCP/2016/ECONOMISTA) Entre os principais agentes “intermediários” parti- 


141. 


cipantes do mercado de capitais brasileiro estão, EXCETO 
a. corretoras de mercadorias. 
b. administradores de carteiras. 
corretoras de títulos e valores mobiliários. 
.companhias abertas. 
. distribuidoras de títulos e valores mobiliários. 


van 


(BANPARÁ/FADESP/2018) As Sociedades Anônimas podem ser classificadas em abertas 
e fechadas. Pode-se dizer que são características das Sociedades Anônimas Fechadas 
. negociação em bolsas de valores ou mercado de balcão organizado e concentração do 
capital na mão de poucos acionistas. 
. negociação em bolsas de valores ou mercado de balcão organizado e divisão do capital 
entre muitos sócios. 
negociação no balcão das empresas, sem garantia e divisão do capital entre muitos sócios. 
.negociação no balcão das empresas, sem garantia e cumprimento de várias normas 
exigidas pelo agente regulador. 
. concentração do capital na mão de poucos acionistas e negociação no balcão das em- 
presas, sem garantia. 


fab) 


o 


an 


[go] 


142. (JUCESC/FEPESE/2017/ANALISTA TÉCNICO ADMINISTRATIVO II) Assinale a alterna- 


17 


tiva correta sobre a sociedade por ações. 
. O valor do capital social fixado de forma expressa no estatuto da companhia não poderá 
mais ser alterado, após a sua aprovação pela Assembleia Geral. 

b. O capital social deverá ser expresso em moeda, nacional ou estrangeira, e será corrigido 
anualmente de acordo com os índices oficiais de atualização monetária. 

c. Os bens incorporados ao patrimônio da companhia como integralização do capital social 
poderão ser valorados em até dez por cento acima do valor que lhes tiver dado o subscritor. 

d. O capital social poderá ser formado com contribuições em dinheiro ou em qualquer es- 
pécie de bens suscetíveis de avaliação em dinheiro. 

e. Cabe à Assembleia Geral avaliar os bens oferecidos pelos subscritores como parte do 
capital social. 


fab) 
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143. (BANPARÁ/EXATUS/2015) Ação é um valor mobiliário, emitido por sociedades anônimas, que 
representa uma parcela do seu capital social. O investimento em ações pode ser individual ou 
coletivo. Com essa informação, assinale a alternativa correta a respeito do mercado de ações: 

a. Ao optar por investir coletivamente os interessados devem formar uma cooperativa de 
crédito que contrata os serviços de uma Corretora que intermediará as negociações 
através das ordens do cliente. 

b. Apesar de todas as sociedades anônimas terem o seu capital dividido em ações, somen- 
te as ações que forem emitidas por companhias de capital social superior a dez milhões 
de Reais (valores atualizados), poderão ser negociadas publicamente. 

c. O proprietário de ações emitidas por uma companhia é chamado de acionista e tem sta- 
tus de sócio, tendo plenos direitos e deveres perante a sociedade. 

d.A propriedade da ação é representada por um “Certificado de Ações” ou pelo “Extrato 
de Posição Acionária” emitidos, respectivamente, pela companhia e por uma instituição 
contratada pela sociedade para o atendimento aos acionistas. 

e. O investimento em ações deve ser individual tendo que contratar os serviços de uma 
Corretora que tomará as decisões de negociações junto as companhias de capital fecha- 
do que possuem cotas de fundos de ações a venda. 


144. (BASA/CESGRANRIO/2015) As ações preferenciais de uma sociedade anônima de ca- 
pital aberto, negociadas no mercado de valores mobiliários, concedem a seus titulares 
uma série de vantagens em relação às ações ordinárias da mesma empresa. Assim, as 
ações preferenciais 

a. dão prioridade de recebimento do capital aplicado em relação a qualquer credor da em- 
presa, inclusive o fisco, no caso de falência de empresa. 

b. dão prioridade no reembolso do capital, com ou sem prêmio. 

c. dão direito a voto nas assembleias de acionistas, o que não acontece com as ações ordinárias. 

d. são negociadas tanto no mercado primário quanto no secundário, ao passo que as ações 
ordinárias são negociadas apenas no mercado primário. 

e. dão direito a receber dividendos pelo menos 20% maiores que os atribuídos às ações ordinárias. 


145. (BASA/CESGRANRIO/2018) O mecanismo que confere ao acionista o direito de exercer 
a preferência para adquirir novas ações ou ativos conversíveis em ações, em razão da 
proporção das ações que possui em uma companhia, quando esta realiza aumento de 
capital, é denominado direito de 

a. subscrição 

b. voto 

c, opção 

d. aumento de capital 

e. participação nos resultado 
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146. (BANPARÁ/EXATUS/2015) O mercado de balcão organizado é um ambiente adminis- 
trado por instituições autorreguladoras que propiciam sistemas informatizados e regras 
para a negociação de títulos e valores mobiliários. Diante dessa informação, assinale a 
alternativa correta a respeito dos títulos negociados no mercado de balcão organizado: 

a. O mercado de balcão organizado pode admitir à negociação somente as ações de com- 
panhias abertas com registro para negociação em mercado de balcão organizado. 

b. O mercado de balcão organizado pode admitir à negociação somente as ações de compa- 
nhias de capital fechado com registro para negociação em mercado de balcão organizado. 

c. O mercado de balcão organizado pode admitir à negociação somente as ações de compa- 
nhias governamentais com registro para negociação em mercado de balcão organizado. 

d. O mercado de balcão organizado pode admitir à negociação somente as debêntures de emis- 
são de companhias abertas com registro para negociação em mercado de balcão organizado. 

e. O mercado de balcão organizado pode admitir à negociação somente as debêntures de 
emissão de companhias de capital fechado com registro para negociação em mercado 
de balcão organizado. 


147. (BASA/CESGRANRIO/2018) As debêntures podem ser consideradas uma forma de cap- 

tação de recursos através da emissão de títulos. 
As debêntures apresentam a seguinte característica: 

a. podem ser remuneradas pela Taxa Referencial ou Taxa de Juro de Longo Prazo (TJLP), 
a qualquer tempo. 

b. podem ser remuneradas por taxa de juros prefixada. 

c. não são garantidas pelo FGC. 

d.são títulos públicos. 

e. só podem ser emitidas por securitizadoras. 


148. (TRANSPETRO/CESGRANRIO/2018/ADMINISTRADOR JÚNIOR) Uma reconhecida 
sistemática de obtenção de capital de longo prazo relacionada à base de capitais de 
terceiros no balanço é a(o) 

a. emissão de ações ordinárias. 

b. emissão de ações preferenciais. 

c. retenção de lucros, em que se adia o pagamento de juros sobre o capital. 
d. adiamento da distribuição de dividendos. 

e. emissão de debêntures não conversíveis. 
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149. (IF-PA/FUNRIO/2016/TECNÓLOGO GESTÃO FINANCEIRA) As garantias das debêntures 
devem estar especificadas na escritura de emissão, podendo ser de espécies diferentes, o 
que implica diretamente na ordem de recebimento do debenturista em caso de falência da 
companhia emissora. A debênture comum, que não oferece nenhum tipo de garantia, é a 

a. real. 

b. quirografária. 
c. consolidada. 
d. subordinada. 
e. flutuante. 


150. (IF-PA/FUNRIO/2016/TECNÓLOGO GESTÃO FINANCEIRA) Considerando-se que as 

debêntures podem ou não ser conversíveis em ações, o tipo de debênture em que a op- 
ção de conversão está relacionada a uma empresa distinta da emissora da debênture é o 

a. indireto. 

b. permutável. 

c. direto. 

d. realizável. 

e. simples. 


151. (IF-PA/FUNRIO/2016/TECNÓLOGO GESTÃO FINANCEIRA) Considerando-se que as 

debêntures podem ou não ser conversíveis em ações, o tipo de debênture em que a op- 
ção de conversão está relacionada a uma empresa distinta da emissora da debênture é o 

a. indireto. 

b. permutável. 

c. direto. 

d. realizável. 

e. simples. 


152. (BB/PCR/2015) A respeito das debêntures, julgue os itens que se seguem. 
| - As sem cláusula de conversibilidade ou de permutabilidade de ações são chamadas 
debêntures simples. 
| — Em regra, possuem a característica marcante de serem emitidas preponderantemente 
por parte das instituições financeiras. 
Il — São títulos de dívida de médio e longo prazo, emitidos por sociedades por ações que 
podem ser ofertados publicamente pelas companhias de capital aberto. 
IV — Sua colocação inicial pode ser feita no mercado primário ou no mercado secundário. 
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Está(o) correta(s) 


da, 


le III, somente. 


b.le IV, somente. 


C, 


Ile III, somente. 


d. Ill e IV, somente. 


e. 


153. 


da. 


|, Ile IV, somente. 


(BASA/CESGRANRIO/2015) A emissão de debêntures é uma forma de financiamento 
das sociedades anônimas de capital aberto ou fechado. Há debêntures com caracterís- 
ticas diversas. Assim, uma debênture 

permutável dá ao credor a opção de executar o banco mandatário, no caso de inadim- 
plência da empresa emissora. 


b. simples paga ao seu titular apenas rendimentos prefixados. 


C, 


154. 


vanDso 


155. 


a. 
b. 
E: 
d. 
e. 
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conversível dá ao credor a opção de receber rendimentos indexados em vez de prefixa- 
dos, conforme pactuado. 


. conversível dá ao credor a opção de transformá-la em ações da empresa emissora, após 


certo prazo. 


. de garantia quirografária dá ao seu titular preferência sobre todos os demais credores da 


empresa emissora, no caso de inadimplência. 


(BASA/CESGRANRIO/2018/TC-TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO) No escopo de finan- 
ciar capital de giro, os commercial papers são instrumentos comumente utilizados. Sobre 
esses produtos financeiros tem-se que 

são isentos de IOF. 

são títulos públicos. 

são títulos de dívida de longo prazo. 

são negociados no mercado primário. 

têm prazo de vencimento de 30 a 180 dias para companhias abertas. 


(BASA/CESGRANRIO/2015) As sociedades Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliá- 
rios — DTVM — são instituições auxiliares do mercado financeiro. Dentre suas atividades 
básicas, encontra-se a 

emissão de títulos e valores mobiliários 

operação de crédito direto ao consumidor 

intermediação da colocação de emissões de capital no mercado 

realização de empréstimo para capital de giro 

captação de recursos através de debêntures 
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156. (BASA/CESGRANRIO/2015) A(s) instituição(ões) auxiliar(es) que faz(em) parte do 
sistema financeiro nacional e que, dentre outras atividades, administra(m) carteiras e 
custodia(m) valores mobiliários é(são) 

a. as sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários 
b.os bancos comerciais 

c. o Banco Central do Brasil 

d.a comissão de valores mobiliários — CVM 

e. as sociedades de crédito imobiliário 


157. (BANPARÁ/FADESP/2018) Em relação aos elementos que fazem parte de um contrato 
de seguro, pode-se afirmar que: 
a. a franquia é a importância que o segurado recebe em caso de sinistro. 
b.a indenização refere-se à prestação paga pelo segurado. 
C. O sinistro é o valor do prejuízo que fica a cargo do segurado. 
d.a indenização refere-se à importância que o segurado recebe em caso de sinistro. 
e.o prêmio refere-se à importância que o segurado recebe em caso de sinistro. 


158. (BANESTES/FGV/2018/ASSISTENTE SECURITÁRIO) A finalidade básica do seguro é: 

a. permitir ao segurado ampliar seu patrimônio sempre que houver a ocorrência de sinistro; 

b. restabelecer o equilíbrio econômico perturbado pela ocorrência de sinistro; 

c. indenizar o valor total segurado em todo e qualquer sinistro coberto pela apólice de seguro; 

d. dar lucro ao segurado, quando o seguro for contratado com importância segurada supe- 
rior ao valor real do bem; 

e. trocar uma despesa incerta futura e de valor elevado por outra, certa, antecipada e de 
valor comparativamente menor. 


159. (BANESTES/FGV/2018/ASSISTENTE SECURITÁRIO) Na operação de seguros desta- 
cam-se como sujeitos: 
a. O risco e a apólice; 
b.o prêmio e o segurado; 
c. o corretor e o segurado; 
d.o segurado e a seguradora; 
e.a seguradora e a indenização. 


160. (BANESTES/FGV/2018/ASSISTENTE SECURITÁRIO) O documento emitido pela se- 
guradora que substitui a proposta e a apólice e onde constam todas as condições da 
contratação do seguro é o(a): 

a. bilhete; 
b. endosso; 
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c. averbação; 
d. certificado de seguro; 
e. Questionário de Avaliação de Risco (QAR). 


161. (BANESTES/FGV/2018/ASSISTENTE SECURITÁRIO) Caio decidiu contratar um seguro 
de vida, colocando como beneficiários seus dois filhos. No entanto, ao preencher o questio- 
nário de saúde da proposta, omitiu deliberadamente que já fizera um transplante de fígado. 
Nesse caso: 

a. por ter sido induzida a erro, o contrato é anulável, devendo a seguradora ajuizar ação 
para rescindi-lo; 

b. comprovada a omissão de má-fé, o segurado é obrigado a pagar valor equivalente a 20% 
da importância segurada, ficando rescindido o contrato; 

c. o contrato é nulo de pleno direito, razão pela qual deve a seguradora devolver os prêmios 
eventualmente pagos e não está obrigada a pagar indenização; 

d.se a seguradora descobrir a verdade antes do sinistro, poderá imediatamente rescindir o 
contrato; caso só descubra depois, terá que prestar a cobertura normalmente; 

e. por ter omitido circunstâncias que poderiam influir na aceitação da proposta ou na taxa do 
prêmio, o segurado perde o direito à garantia, além de ficar obrigado ao prêmio vencido. 


162. (BANRISUL/FCC/2019) Frequentemente ofertados aos clientes das redes bancárias, os 
títulos de capitalização proporcionam 
a. possibilidade de transferência durante a vigência, de uma pessoa para outra. 
b.a opção, pelo subscritor, da emissão “ao portador”. 
c. garantia da instituição financeira emissora. 
d.isenção de imposto de renda sobre o valor resgatado que exceda à aplicação. 
e. prazo de validade igual ou superior a seis meses na modalidade tradicional. 


163. (BANESTES/FGV/2018/ASSISTENTE SECURITÁRIO) João, advogado autônomo, procu- 
ra instituição financeira de sua confiança para realizar plano de previdência complementar. 
Nessa situação hipotética, é correto afirmar que João: 

a. não poderá aderir a qualquer plano de previdência complementar no mercado, tendo em vista 
sua vinculação exclusiva ao Regime Geral de Previdência Social, na qualidade de advogado; 

b.terá, obrigatoriamente, de recolher contribuições ao modelo complementar durante toda 
sua vida, caso a adesão seja possível; 

c. não poderá se beneficiar, cumulativamente, de benefícios da previdência complementar 
e do Regime Geral de Previdência Social; 

d. poderá, mesmo sem qualquer vínculo empregatício, aderir a plano de previdência ofertado 
por entidade aberta de previdência complementar vinculada à referida instituição financeira; 
e. somente poderá participar de planos de previdência complementar oferecidos pela Or- 

dem dos Advogados do Brasil — OAB. 
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164. (BANESTES/FGV/2018/ASSISTENTE SECURITÁRIO) No seguro VGBL, o direito garantido 
aos segurados de movimentar, durante o período de diferimento e na forma regulamentada, os 
recursos da provisão matemática de benefícios a conceder para outros planos é denominado: 
a. aporte; 
b. resgate; 
c. transferência; 
d. portabilidade; 
e. carregamento. 





165. (BB/CESGRANRIO/2015) Uma cliente bancária está decidida a contratar um plano de 
previdência privada para si. No entanto, ela está em dúvida se seu perfil está mais ade- 
quado ao “Plano Gerador de Benefício Livre” —- PGBL ou ao “Vida Gerador de Benefício 
Livre” — VGBL. Sabendo que a cliente é solteira e que sempre estará isenta de imposto 
de renda, a escolha adequada seria o 

a. PGBL, pois ela não conta com a vantagem fiscal do VGBL. 

b. VGBL, pois ela não conta com a vantagem fiscal do PGBL. 

c. PGBL, pois ela declara seu imposto de renda no modelo simplificado. 
d. PGBL, pois ela declara seu imposto de renda no modelo completo. 

e. VGBL, pois ela declara seu imposto de renda no modelo completo. 


166. (BANPARÁ/FADESP/2018) A previdência complementar proporciona um seguro previ- 
denciário adicional ao trabalhador ou seu beneficiário, conforme a necessidade e vonta- 
de. Sobre isso, é correto afirmar que 

a. existem três modelos de previdência privada no Brasil: a previdência aberta, a previdên- 
cia fechada e a previdência privada mista, que envolve características da aberta e da 
fechada simultaneamente. 

b.os planos, no modelo de previdência privada aberta, são oferecidos por bancos, enti- 
dades ou seguradoras, sendo fiscalizados pela Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP) e pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC). 

c. as entidades de previdência fechada funcionam como empresas administradoras da pre- 
vidência, lucrando com esta atividade, ao cobrar taxas pelos serviços prestados. 

d. o modelo de previdência privada mista é administrado por empresas e bancos e dele podem 
fazer parte funcionários de uma única empresa ou funcionários de empresas diferentes. 

e. as entidades de previdência fechada, também chamadas de fundo de pensão, oferecem 
planos criados por empresas e voltados exclusivamente aos seus funcionários, não po- 
dendo ser oferecidos para quem não é funcionário daquela empresa. 


167. (BANESTES/FGV/2018/ASSISTENTE SECURITÁRIO) De acordo com a Constituição 
da República de 1988, é correto afirmar que: 
a.a previdência complementar é autônoma frente ao Regime Geral de Previdência Social; 
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b. somente pessoas que participem da previdência complementar poderão aposentar-se 
pelo Regime Geral de Previdência Social; 

c. a previdência complementar é obrigatória para todos os trabalhadores brasileiros sem 
atividade remunerada; 

d.a previdência complementar brasileira não foi até hoje disciplinada e instituída por enti- 
dades previdenciárias; 

e.os benefícios da previdência complementar brasileira devem ser idênticos aos previstos 
no Regime Geral de Previdência Social. 


168. (BANESTES/FGV/2018/ASSISTENTE SECURITÁRIO) Manuel, ao consultar amigos sobre a 
qual plano de previdência deveria aderir, recebe, como indicação, a adesão a planos capita- 
lizados, de forma a assegurar capital futuro capaz de atender suas necessidades na velhice. 
Pode-se afirmar que essa orientação: 

a. é equivocada, pois modelos capitalizados de previdência complementar nunca serão 
capazes de assegurar renda mínima para a velhice; 

b. é equivocada, pois modelos capitalizados são ilegais no direito brasileiro; 

c. pode ser correta, a depender das demais particularidades do plano, como taxas de ad- 
ministração e carregamento; 

d. é correta, desde que haja a garantia de rendimento final, procedimento típico de modelos 
capitalizados; 

e. é correta, desde que haja a possibilidade de dedução no imposto de renda, independen- 
temente das demais características do plano. 


169. (BANPARÁ/EXATUS/2015) A previdência complementar é um benefício opcional, que pro- 
porciona ao trabalhador um seguro previdenciário adicional, conforme sua necessidade e 
vontade. No Brasil existem dois tipos de previdência complementar: a previdência aberta e a 
previdência fechada. Assim, assinale a alternativa correta sobre a previdência fechada: 

a. Os planos da previdência fechada são comercializados por bancos e seguradoras, e 
podem ser adquiridos por qualquer pessoa física ou jurídica. 

b. O órgão do governo que fiscaliza e dita as regras dos planos de Previdência Privada Fechada 
é a Susep (Superintendência de Seguros Privados), que é ligada ao Ministério da Economia. 

c. As Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC), são instituições sem fins 
lucrativos que mantêm planos de previdência coletivos. 

d. A Previdência Complementar é uma aposentadoria contratada para substituir a previdên- 
cia social no momento da aposentadoria. 

e. A previdência complementar é permitida exclusivamente aos empregados de uma em- 
presa privada e aos associados ou membros de pessoas jurídicas de caráter profissio- 
nal, classista ou setorial, denominados instituidores. 
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170. (BB/PCR/2015) Com base na legislação que rege o sistema de previdência complemen- 
tar no país, julgue os itens a seguir. 
| - Os planos de previdência complementar denominados fundos de pensão podem ser 
constituídos na forma de PGBL ou VGBL. 
| — A Previ, Fundo de Pensão dos Funcionários do Banco do Brasil, é uma Entidade Fe- 
chada de Previdência Complementar - EFPC, cuja fiscalização está a cargo da Supe- 
rintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC), órgão vinculado ao 
Ministério da Economia. 
III — O vida gerador de benefício livre (VGBL) é um tipo de plano de previdência complemen- 
tar aberta que possui a característica de vedar o benefício fiscal ao participante do plano. 
IV — O plano de previdência VGBL tem por finalidade a acumulação de recursos no longo prazo 
com vistas à complementação da renda na aposentadoria, o plano PGBL visa somente 
reduzir o imposto de renda da pessoa física que utiliza o modelo de declaração completo. 


Está(ão) incorreto(s) 

a. Somente os itens Il e III. 
b. Somente os itens | e IV. 

c. Somente os itens Il e III. 
d. Somente os itens Ill e IV. 
e. Somente os itens |, Ile IV. 


171. (BRDE/FUNDATEC/2017/ANALISTA DE PROJETOS ÁREA ECONÔMICO-FINANCEIRA) 
A taxa de câmbio é a relação entre duas moedas e pode estimular ou desestimular as 
trocas internacionais, ou seja, movimentos de mercadorias, serviços e capitais entre os 
países. É a administração da taxa de câmbio para garantir o funcionamento regular do 
mercado. Atuar no sentido do funcionamento regular do mercado cambial, da estabili- 
dade relativa das taxas de câmbio e do equilíbrio no balanço de pagamentos é função: 

a. Do Fundo Monetário Internacional. 

b. Do Ministério da Economia. 

c. Das Corretoras de Valores Mobiliários e das Casas de Câmbio. 
d. Do Ministério das Relações Exteriores. 

e. Do Banco Central do Brasil. 


172. (BASA/CESGRANRIO/2018/TC — TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO) Reguladas pelo 
Banco Central, as instituições financeiras autorizadas a operar todas as operações no 
mercado de câmbio são(é) 

a. as agências de fomento 
b.os estabelecimentos comerciais 
c. os bancos de desenvolvimento 
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d.os bancos múltiplos 
e.a Caixa Econômica 


173. (BASA/CESGRANRIO/2018) Considere que, em determinado dia, o dólar seja, simulta- 
neamente, negociado à taxa de câmbio de R$ 3,10/US$ em São Paulo e R$ 3,20/US$ 
no Rio de Janeiro. 

Quando um investidor, perfeitamente informado da diferença entre ambas as taxas de 
câmbio, compra dólares em São Paulo a fim de obter lucros certos com a venda de mo- 
eda estrangeira no Rio de Janeiro, ele estará fazendo uma operação de 

a. especulação 

b. arbitragem 

c. hedging 

d.triangulação 

e. manipulação 


174. (BANPARÁ/EXATUS/2015) No Brasil, o mercado de câmbio é o ambiente onde se rea- 
lizam as operações de câmbio entre os agentes autorizados pelo Banco Central e entre 
estes e seus clientes, diretamente ou por meio de seus correspondentes. Diante dessa 
explicação, assinale a alternativa correta a respeito do mercado de cambio: 

a. O mercado de câmbio é regulamentado pelo Banco Central e fiscalizado pelo Banco do 
Brasil e compreende as operações de compra e de venda de moeda estrangeira. 

b. As operações do mercado de câmbio são realizadas por intermédio das instituições ban- 
cárias comerciais que possuam filiais de suas operações em países dos quais a institui- 
ção pretenda comercializar a moeda. 

c. À margem do mercado de câmbio funciona um segmento denominado mercado paralelo 
onde, os negócios realizados são vantajosos. 

d. As operações do mercado de cambio de valor até o equivalente a US$ 3 mil, é dispensa- 
do o respaldo documental e a necessidade de identificação do cliente. 

e. Incluem-se no mercado de câmbio brasileiro as operações relativas aos recebimentos, 
pagamentos e transferências para o exterior mediante a utilização de cartões de uso 
internacional, bem como as operações referentes às transferências financeiras postais 
internacionais, inclusive vales postais e reembolsos postais internacionais. 


175. (BASA/CESGRANRIO/2015) Um contrato de câmbio celebrado entre um banco e um 
cliente, exportador brasileiro, 
a. implica a exigência de o exportador trazer para o Brasil, imediatamente, os dólares pro- 
venientes de suas vendas no exterior. 
b. nunca implica o banco garantir ao exportador a quantia devida pelo importador. 


127 WWw.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





c. pode implicar a cobrança pelo banco da quantia em dólar devida pelo importador resi- 


dente no exterior. 


d. consiste na compra de dólares pela empresa exportadora. 
e. é possível apenas após o embarque da mercadoria para o importador estrangeiro. 


176. 


(BB/CESGRANRIO/2018) A reação dos mercados de câmbio ontem deu uma boa sina- 
lização de qual pode ser o caminho caso Washington intensifique o tom em relação às 
relações comerciais dos Estados Unidos com o restante do mundo. As moedas emergen- 
tes recuaram a mínimas em dez dias, segundo dados do Deutsche Bank, sob peso da 
queda de divisas correlacionadas às matérias-primas — como o rand sulafricano e o real 
brasileiro (...). No Brasil, o dólar fechou em alta de 0,90%, para R$3,290, no maior nível 
desde o último 9 de fevereiro. Na máxima, a cotação beirou os R$3,30 ao tocar R$3,2966. 


CASTRO, J. Dólar deve subir no curto prazo, dizem analistas. Valor Econômico, 15 mar. 2018, p.C2. 
Adaptado. 


Em países que adotam o regime de câmbio flutuante, as mudanças diárias observadas 
nas taxas de câmbio estão relacionadas a diversos fatores. Considerando-se, no entan- 
to, exclusivamente, a matéria jornalística, o principal fator que explica a desvalorização 
do real brasileiro no movimento diário do mercado de câmbio descrito no texto foi a(o) 


a. aumento da oferta de divisas no mercado de câmbio 

b. forte intervenção do Banco Central do Brasil no mercado de câmbio 
c. situação política corrente no Brasil 

d. piora das condições macroeconômicas no Brasil 

e. incerteza futura e maior percepção de risco por parte dos investidores 


177. 


(BANESTES/FGV/2018) Se a taxa de câmbio estiver num patamar muito baixo, por 
exemplo, R$ 2,00 por dólar americano, e o Banco Central desejar realizar uma interven- 
ção para aproximar a taxa de R$ 3,00, é preciso que a instituição: 


a. venda dólares no mercado de câmbio à vista; 

b. venda dólares no mercado de câmbio futuro; 

Cc. figue comprada num swap cambial reverso; 
d.fique comprada num swap cambial tradicional; 

e. realize a emissão de títulos cambiais no mercado. 


178. 
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(BANESTES/FGV/2018) O Banco Central possui autorização para realizar intervenções no 
mercado de câmbio e um dos instrumentos para tal consiste num acordo em que o Banco Cen- 
tral paga aos investidores os juros do período e recebe em troca a variação da taxa de câmbio. 
Trata-se da seguinte operação: 
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a. compra de dólar pronto; 
b. venda de dólar pronto; 
c. swap cambial reverso; 
d. swap cambial; 

e. venda futura de dólar. 


179. (GASBRASILIANO/IESES/2017/ECONOMISTA JÚNIOR) Quando a taxa de câmbio no- 
minal é predominantemente determinada pela lei da oferta e da procura de mercado, 
estamos diante de um regime cambial de taxas 

a. Sujas. 
b.Fixas. 

c. Flutuantes. 
d. Mistas. 


180. (TRANSPETRO/CESGRANRIO/2016/AUDITOR) Uma desvalorização cambial do real, em re- 
lação às moedas estrangeiras (maior valor da taxa câmbio R$/moeda estrangeira), tenderia a 
a. estimular as importações brasileiras. 
b. desestimular as exportações brasileiras. 
c. desestimular o turismo de brasileiros no exterior. 
d. aumentar o deficit em conta corrente do balanço de pagamentos brasileiro. 
e. tornar mais caro para os estrangeiros os preços dos ativos domésticos brasileiros. 


181. (IF-PA/FUNRIO/2016/TECNÓLOGO GESTÃO FINANCEIRA) A variação inesperada e 
não quantificável da moeda estrangeira em relação à moeda local, nas operações de 
exportação, denomina-se 

a. câmbio reverso. 
b. fator comercial. 

c. fluxo real. 

d.risco de câmbio. 
e. incerteza relativa. 


182. (BANPARÁ/EXATUS/2015) Leia com atenção o trecho da notícia abaixo: 
Depois de iniciar o dia em queda, o dólar comercial voltou a subir e anunciou 
mais um leilão de venda de dólares no mercado futuro. Por volta de 10h50min, o dólar che- 
gou a R$ 4, após fechar ontem a R$ 3,99. Mais cedo, o dólar chegou a ficar cotado em R$ 
3,89. Fonte: EBC — Agência Brasil (modificada) - Acessada em 02/09/2.015, 18h:28min. 


Assinale a alternativa que completa corretamente a lacuna do trecho acima: 
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a.a Casa da Moeda. 

b.o Banco do Brasil. 

c.o CADE (Conselho Administrativo de Defesa Econômica). 
d.o Banco Central. 

e.o Ministério da Economia. 


183. (BASA/CESGRANRIO/2015) Há várias denominações operacionais para as taxas de 
câmbio R$/US$, as quais se referem às operações em diferentes segmentos do merca- 
do cambial. A taxa de câmbio 

a. de cobertura se refere à cotação de compra de dólares do Banco Central do Brasil pelos 
bancos, quando há eventuais excessos na posição vendida. 

b. PTAX do Banco Central do Brasil se refere às cotações de compra e de venda do dólar, 
o qual será transferido diretamente para e do exterior. 

c. Oficial se refere à cotação dos repasses de dólares dos bancos ao Banco Central do Bra- 
sil, quando não encontram aplicações para eventuais excessos na posição comprada. 
d. Cabo se refere às cotações de compra e de venda do dólar entre os bancos brasileiros. 
e. Pronta se refere às cotações cambiais de compra e venda para as operações oficiais de 

transação com o exterior. 


184. (BASA/CESGRANRIO/2015) Um grande volume de comercialização de ouro no Brasil 

se faz através da Bolsa de Mercadoria e Futuro/Bovespa. Nesse mercado, 

a. a cotação do ouro é sempre igual à sua cotação de paridade com o mercado externo. 

b.os especuladores compram ouro, pagando em reais, quando acreditam que vai haver 
uma valorização cambial do real em relação ao dólar. 

c. a cotação do ouro de paridade com o mercado externo depende da cotação do metal em 
dólar, em Nova lorque. 

d.a cotação do ouro depende apenas da demanda dos compradores brasileiros e da pro- 
dução interna de ouro. 

e.a cotação do ouro varia em percentuais sempre iguais às variações percentuais das co- 
tações no mercado de dólar flutuante. 


185. (BANESTES/FGV/2018) Alfredo contraiu uma dívida com o Banco X e assinou uma cé- 
dula de crédito bancário com o aval de João. 
Em relação ao aval, é correto afirmar que o avalista: 
a. passa a ser o único responsável pelo pagamento, exonerando o avalizado Alfredo de 
responsabilidade; 
b. responderá subsidiariamente pelo pagamento, na ausência de bens suficientes de Alfre- 
do para pagar a dívida; 
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c. torna-se devedor solidário pelo pagamento perante o Banco X, podendo esse cobrar a 
dívida tanto dele quanto do avalizado; 

d.não se obriga pelo pagamento porque é nulo aval prestado em favor de instituição finan- 
ceira, caso do Banco X; 

e. responderá pelo pagamento solidariamente com Alfredo, desde que esse celebre simul- 
taneamente contrato de fiança com o Banco X. 


186. (BANESTES/FGV/2018) Durante a vigência de um contrato de fiança, o credor Atílio 


concedeu prorrogação do prazo de pagamento da dívida (moratória) ao afiançado sem 
consentimento do fiador Jerônimo. 
Com esse ato por parte do credor, é correto afirmar que: 

a. deverá Jerônimo requerer a Atílio prorrogação do prazo de duração do contrato para se 
adequar à moratória concedida ao afiançado; 

b. Jerônimo, ainda que solidário pelo pagamento da dívida perante Atílio, ficará desobriga- 
do pela falta de consentimento com a moratória; 

c. Jerônimo permanecerá obrigado pelo pagamento da dívida pelos 6 meses seguintes ao 
dia do vencimento; findo tal prazo ficará desobrigado; 

d. caberá a Atílio decidir se Jerônimo ficará ou não desobrigado da fiança com a concessão 
da moratória; 

e. Jerônimo poderá pedir a anulação do contrato porque é proibido ao credor conceder 
moratória ao afiançado. 


187. (BANESTES/FGV/2018/ASSISTENTE SECURITÁRIO) Durante a prestação de fiança 


bancária deve ser verificada a documentação apresentada pelo fiador, especialmente se 
este for casado, porque: 

a. é proibida a prestação de fiança por pessoa casada, ainda que com autorização do côn- 
juge, exceto no regime da separação absoluta de bens; 

b.se o fiador se divorciar dentro do prazo de vigência do contrato garantido, ficará desobri- 
gado da fiança; 

c. se o fiador casado for sócio de sociedade empresária, não poderá prestar fiança; 

d. nenhum dos cônjuges pode prestar fiança, sem autorização do outro, exceto no regime 
da separação absoluta de bens; 

e.o fiador casado não poderá renunciar ao benefício de ordem, salvo no regime da sepa- 
ração absoluta de bens. 


188. (BANESTES/FGV/2018/ASSISTENTE SECURITÁRIO) Uma das garantias pessoais ao cum- 
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primento de um contrato é a fiança, que é prestada por um terceiro denominado fiador. 
Acerca dessa garantia, analise as afirmativas a seguir. 
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|- O contrato de fiança pode ser celebrado verbalmente ou por escrito, admitindo, em 
qualquer caso, interpretação extensiva. 
|| — A fiança pode ser parcial e, nesse caso, o fiador não será obrigado além da parte da 
dívida que toma sob sua responsabilidade. 
Il - Se o fiador se tornar insolvente ou incapaz, poderá o credor exigir que seja substituído. 


Está correto o que se afirma em: 
a. somente |; 

b. somente II; 

c. somente | e III; 

d. somente Il e III; 

el, Ile lll. 


189. (BANESTES/FGV/2018) Afiança bancária é uma operação tradicional no mercado brasi- 
leiro, em que um banco, por meio da “carta de fiança”, assume o papel de fiador de uma 
outra companhia numa operação comercial, concorrência pública ou de crédito. 

Do ponto de vista dos riscos envolvidos para as partes, há mitigação do risco: 

a. de crédito envolvido entre o fiador (banco) e o afiançado (empresa); 

b. de mercado envolvido entre a empresa afiançada e sua contraparte — um fornecedor, por 
exemplo; 

c. operacional envolvido entre a empresa afiançada e sua contraparte — um fornecedor, por 
exemplo; 

d.de crédito envolvido entre a empresa afiançada e sua contraparte — um fornecedor, por 
exemplo; 

e. de mercado envolvido entre o fiador (banco) e o afiançado (empresa). 


190. (BB/CESGRANRIO/2015) Ao conceder uma fiança bancária a determinado cliente, um 
banco garante o cumprimento de uma obrigação pelo cliente, mediante uma remunera- 
ção. A fiança bancária 

a. não precisa ser aprovada pela área de crédito dos bancos. 

b. é proibida pelo Banco Central do Brasil no caso de operações que não tenham perfeita 
caracterização do valor em moeda nacional. 

c. tem remuneração limitada à taxa de juros de referência da economia. 

d.não é utilizada nas negociações registradas na Bolsa de Mercadorias e Futuro. 

e. é uma operação de crédito e, portanto, sujeita ao Imposto sobre Operações Financeiras 
(IOF). 
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191. (BB/PCR/2015) A operação por meio da qual a instituição financeira garante em contrato, 
perante terceiros, o cumprimento de obrigações decorrentes de riscos assumidos por 
seu cliente é denominada 

a. penhor bancário. 

b. fiança bancária. 

C. fiança financeira. 
d.alienação bancária. 
e. hipoteca bancária 


192. (BANPARÁ/FADESP/2018) O pagamento da dívida é garantido com um bem imóvel. 
Embora conserve a posse do bem, a empresa só readquire sua propriedade após a 
quitação integral da dívida. Se a dívida não for paga ou se for paga apenas uma parte 
dela, ao fim do prazo contratado a instituição pode assumir a propriedade do bem. Essas 
características referem-se à garantia do tipo 

a. aval. 

b. fiança. 

c. alienação fiduciária. 
d. penhora. 

e. hipoteca. 


193. (BANESTES/FGV/2018) Uma das garantias ao cumprimento de um contrato celebrado 
no âmbito do Sistema de Financiamento Imobiliário (SF1) é a alienação fiduciária. Sobre 
o instituto e suas disposições legais, analise as afirmativas a seguir. 
| — Por meio da alienação fiduciária o devedor, ou fiduciante, com a finalidade de garantia, 
contrata a transferência ao credor, ou fiduciário, da propriedade resolúvel de bem imóvel. 
| — A alienação fiduciária poderá ser contratada por pessoa física ou jurídica, não sendo 
privativa das entidades que operam no SFI. 
III — Constitui-se a propriedade fiduciária de bem imóvel através do registro do contrato que 
lhe serve de título no competente Registro de Imóveis. 


Está correto o que se afirma em: 
a. somente |; 

b. somente II; 

c. somente | e III; 

d. somente Ile III; 

el, Ile lll. 
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194. (BB/CESGRANRIO/2015) Um cliente interessado na compra de um imóvel próprio en- 
contra, entre outras, as seguintes informações no website do Banco do Brasil: 


* Percentual máximo financiável: até 90% do valor do imóvel, baseado no menor dos 
seguintes valores: avaliação ou compra e venda; 

* Forma de pagamento: débito em conta-corrente; 

* Prazo máximo: financiamento em até 420 meses (35 anos); 

* Tipos de imóvel: novo ou usado; residencial ou comercial; edificado em alvenaria; loca- 
lizado em área urbana; 

*- Garantia: alienação fiduciária do imóvel. 


Disponível em: <http:/Ayww.bb.com.br/portalbb/page44,116,2117,1,0,1,1.bb?codigoMenu=172&cod 
igoNoticia=9518&codigoRet=184&bread=5>. Acesso em: 01 ago.2015. Adaptado. 


A garantia informada 

a. concede ao devedor a propriedade do imóvel, assegurada por registro em cartório logo 
depois do pagamento da primeira prestação. 

b. é um tipo de garantia, tal como a fiança, baseada na confiança. 

c. possui o mesmo teor legal da hipoteca, já que proporciona ao credor o direito de reaver 
o imóvel em caso de inadimplência do devedor, depois de finalizado o processo judicial. 

d. possibilita ao credor, diferentemente da hipoteca, executar o bem sob garantia sem que 
seja necessário 

recorrer ao poder judiciário, caso o devedor se torne irremediavelmente inadimplente. 

e. permite que o credor coloque o imóvel em leilão público em caso de inadimplência do de- 
vedor, ficando aquele obrigado a repassar à União eventuais diferenças, quando houver, 
entre o valor arrecadado e o valor da dívida. 


195. (BANESTES/FGV/2018) Em garantia de empréstimo concedido pelo Banco W, Tereza deu 
um imóvel de sua propriedade ao credor. A garantia constituída abrange todas as aces- 
sões, melhoramentos ou construções do imóvel e não impede a proprietária de aliená-lo. 
Com base nessas informações, a garantia prestada por Tereza é: 

a. aval; 

b.fiança bancária; 

c. alienação fiduciária em garantia; 
d. hipoteca; 

e. anticrese. 
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196. (BANRISUL/FCC/2019) O Fundo Garantidor de Créditos (FGC) administra o mecanismo 
de proteção aos depositantes e investidores no âmbito do Sistema Financeiro Nacional 
e, sob certas condições, garante cobertura ordinária sobre 
a. letras de crédito do agronegócio e cotas de fundos de investimento. 
b. operações relacionadas a programas de interesse governamental instituídos por lei e 
depósitos de poupança. 
c. depósitos à vista e valores aplicados em previdência privada VGBL ou PGBL. 
d. depósitos sacáveis mediante aviso prévio e letras de câmbio. 
e. depósitos a prazo, com ou sem emissão de certificado, e depósitos judiciais. 





197. (BANESTES/FGV/2018) O Fundo Garantidor de Créditos (FGC) é uma entidade privada, 
sem fins lucrativos, e que administra um mecanismo de proteção aos correntistas, pou- 
padores e investidores. 

Sua função primordial é a recuperação dos depósitos ou créditos mantidos em instituição 
financeira, até determinado valor, em caso de: 

a. fusão, cisão ou aquisição; 

b.abertura de capital; 

c. fechamento de capital; 

d. oferta pública inicial; 

e. intervenção, liquidação ou falência. 


198. (BANPARÁ/EXATUS/2015) O Fundo Garantidor de Créditos (FGC) é uma entidade pri- 
vada, sem fins lucrativos, que administra um mecanismo de proteção aos correntistas, 
poupadores e investidores, que permite recuperar os depósitos ou créditos mantidos em 
instituição financeira, em caso de intervenção, de liquidação ou de falência. Com essa 
informação, assinale a alternativa correta a respeito da FGC: 

a. O total de créditos de cada pessoa contra a mesma instituição associada, ou contra to- 
das as instituições associadas do mesmo conglomerado financeiro, será garantido até o 
valor de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais). 

b.O total de créditos de cada pessoa contra a mesma instituição associada, ou contra to- 
das as instituições associadas do mesmo conglomerado financeiro, será garantido até o 
valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 

c. O total de créditos de cada pessoa contra a mesma instituição associada, ou contra to- 
das as instituições associadas do mesmo conglomerado financeiro, será garantido até o 
valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). 

d. O total de créditos de cada pessoa contra a mesma instituição associada, ou contra to- 
das as instituições associadas do mesmo conglomerado financeiro, será garantido até o 
valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

e. O total de créditos de cada pessoa contra a mesma instituição associada, ou contra todas as 
instituições associadas do mesmo conglomerado financeiro, será garantido até o valor total 
comprovado por extrato bancário original ou devidamente autenticado por órgão competente. 
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199. (BB/PCR/2015) O Fundo Garantidor de Créditos (FGC) é uma entidade privada, sem 
fins lucrativos, que administra um mecanismo de proteção aos correntistas, poupadores 
e investidores, e permite recuperar os depósitos ou créditos mantidos em instituição fi- 
nanceira, até determinado valor, em caso de intervenção, de liquidação ou de falência. A 
respeito do FGC, julgue as afirmações a seguir. 

|- O FGC disciplina as ações de proteção aos correntistas, poupadores e investidores, 
que permite recuperar os depósitos ou créditos mantidos em bancos, até determinado 

valor, em caso de intervenção, de liquidação ou de falência. 

| - O FGC oferece proteção de até R$250.000,00 aos investidores e titulares de debêntu- 
res e ações. 

III — As instituições associadas contribuem mensalmente para a manutenção do FGC, com 
uma porcentagem de 0,0125% do montante dos saldos das contas correspondentes às 
obrigações objeto de garantia. 

IV — Se houver um saldo de R$320.000,00 na conta de depósitos à vista de quatro titulares, 
o montante desse saldo que não estará coberto pelo FGC será R$70.000,00. 


Está(o) correto(s) 
a. Il, somente. 

b. III, somente. 

c.lle Ill, somente. 
d.llle IV, somente. 
e.|, Ile IV, somente. 


200. (BASA/CESGRANRIO/2015) O FGC permite que correntistas, poupadores e investidores 
recuperem recursos depositados ou creditados em caso de falência, liquidação ou inter- 
venção da instituição financeira. São passíveis de recuperação os investimentos de até 

a. R$ 200 mil 
b. R$ 350 mil 
c. R$ 170 mil 
d.R$ 70 mil 

e. R$ 250 mil 


Exercícios - 22 Parte 


201. (BANESTES/CKM/2015) Classificam-se como entidades operadoras no Sistema Finan- 
ceiro Nacional 
a. a Sociedade de Arrendamento Mercantil e o Conselho Monetário Nacional. 
b. a Agência Especial de Financiamento Industrial e a Superintendência de Seguros Privados. 
c.o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social e o Conselho Nacional de 
Seguros Privados. 
d.o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal. 
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e.a Bolsa de Valores de São Paulo e a Superintendência Nacional de Previdência Com- 
plementar. 


202. (BANESTES/CKM/2015) Dentre alguns dos órgãos normativos integrantes do Sistema 

Financeiro Nacional (SFN), pode-se considerar o(a): 

a. Comissão de Valores Mobiliários — CVM e a Superintendência de Seguros Privados — 
SUSEP. 

b. Banco Central do Brasil — BCB e a Superintendência Nacional de Previdência Comple- 
mentar — PREVIC. 

c. Superintendência de Seguros Privados — SUSEP e o Conselho Nacional de Previdência 
Complementar — CNPC. 

d. Ministério da Economia e a Comissão de Valores Mobiliários — CVM. 

e. Conselho Monetário Nacional — CMN e o Conselho Nacional de Seguros Privados — CNSP. 


203. (BANESTES/PCR/2015) No topo do organograma do Sistema Financeiro Nacional estão 
entidades que regulam e fiscalizam o seu funcionamento, denominadas de sistema nor- 
mativo. As demais instituições do SFN têm que, obrigatoriamente, acatar as decisões do 
sistema normativo. Entre as entidades que compõem o Sistema Normativo, encontram-se: 

a. sociedades corretoras e sociedades distribuidoras; 
b. entidades de liquidação e custódia; 

c. órgãos normativos e operadores; 

d. entidades supervisoras e intermediários financeiros; 
e. órgãos normativos e entidades supervisoras. 


204. (BRDE/FUNDATEC/2015) São entidades normativas do Sistema Financeiro Nacional: 

a. Conselho Monetário Nacional, Banco Central do Brasil, Superintendência de Seguros 
Privados e Superintendência Nacional de Previdência Complementar. 

b. Conselho Monetário Nacional, Banco Central do Brasil e Comissão de Valores Mobiliários. 

c. Conselho Monetário Nacional, Conselho Nacional de Seguros Privados e Conselho Na- 
cional de Previdência Complementar. 

d. Conselho Monetário Nacional, Banco Central do Brasil, BNDES, Banco do Brasil e Caixa 
Econômica Federal. 

e. Conselho Monetário Nacional, Banco Central e Casa da Moeda. 


205. (BB/CESGRANRIO/2015) A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) é um órgão que 
regula e fiscaliza o mercado de capitais no Brasil, sendo 
a. subordinada ao Banco Central do Brasil 
b. subordinada ao Banco do Brasil 
c. subordinada à Bolsa de Valores de São Paulo (BOVESPA) 
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d. independente do poder público 
e. vinculada ao poder executivo (Ministério da Economia) 


206. (BNB/FGV/2014) O Sistema Financeiro Nacional (SFN) é composto por um conjunto de 


207. 


instituições que se dedica a manter o fluxo de recursos entre unidades superavitárias 
(poupadoras) e unidades deficitárias (tomadoras / investidoras). O SFN mantém a ordem 
no mercado financeiro por meio de normas e procedimentos. O SFN é composto por um 
sistema normativo, além dos agentes que o operam, tais como instituições (especiais e 
auxiliares) e intermediários financeiros - monetários e não monetários. Considerando as 
diferenças entre esses agentes, é correto afirmar que: 


. intermediários financeiros captam recursos junto ao público e investem na Bolsa de Va- 


lores; as instituições auxiliares, embora também captem junto ao público, investem no 
mercado imobiliário; 


. intermediários financeiros monetários captam recursos junto ao público e emprestam 


esses recursos, criando moeda escritural; as instituições auxiliares colocam em contato 
poupadores e investidores e não criam moeda escritural; 


. intermediários financeiros monetários captam recursos junto ao público e emprestam 


esses recursos, criando moeda escritural; as instituições auxiliares colocam em contato 
poupadores e investidores, criando também moeda escritural; 


. intermediários financeiros não monetários captam depósitos à vista e as instituições es- 


peciais não captam depósitos à vista; 


. instituições especiais fazem empréstimos especiais, enquanto as instituições auxiliares 


auxiliam o Banco Central a regular o sistema. 


(BNB/FGV/2014) O Sistema normativo é composto pelas entidades que regulam e fiscali- 
zam o funcionamento do Sistema Financeiro Nacional. Por esse motivo estão no topo do or- 
ganograma, ou seja, as outras instituições têm que, obrigatoriamente, acatar as decisões do 
sistema normativo. Entre as entidades que compõem o Sistema Normativo, encontram-se: 


a. sociedades corretivas e distribuidoras; 

b. bancos múltiplos e de investimento; 

c. Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal; 

d. Conselho Monetário Nacional e Banco Central do Brasil; 

e. Bolsa de Valores e Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 


208. (BANPARÁ/INAZ-PA/2014/CONTADOR) No que tange a composição e a competência 


do Sistema Financeiro Nacional (SFN) é correto afirmar que: 


a. O Conselho Monetário Nacional (CMN), a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e o Con- 
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b. É atribuição do Conselho Monetário Nacional (CMN) fiscalizar os bancos comerciais, os 
múltiplos, os bancos de desenvolvimento, de investimentos, as caixas econômicas e as 
sociedades de crédito, financiamento e de investimento. 

c. À Comissão de Valores Mobiliários (CVM) tem a prerrogativa de supervisionar os fundos 
de investimento quanto aos mecanismos de gestão e controle de riscos da instituição que 
administra os recursos e verificar se há a segregação entre a administradora e o fundo. 

d.São operadores do Sistema Financeiro Nacional (SFN) as instituições financeiras de 
depósito a vista, as bolsas de valores, as bolsas de câmbio, as demais entidades expor- 
tadoras e as outras instituições financeiras. 

e. O Sistema Financeiro Nacional (SFN) é supervisionado pelo Banco Central do Brasil (BA- 
CEN), pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), pela Superintendência de Seguros Pri- 
vados (SUSEP) e pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC). 


209. (BASA/CESGRANRIO/2014) Atualmente, o Sistema Financeiro Nacional é composto por 

órgãos normativos, entidades supervisoras e por operadores. Um dos órgãos normativos 
que compõe o Sistema Financeiro Nacional é o(a) 

a. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 

b. Banco Comercial 

c. Conselho Monetário Nacional 

d. Bolsa de Valores 

e. Superintendência de Seguros Privados - SUSEP 


210. (BB/CESGRANRIO/2014) O Sistema Financeiro Nacional é composto de dois grandes 
subsistemas: Subsistema Normativo e Subsistema de Intermediação. Tendo em vista 
essa classificação, fazem parte do Subsistema 

a. de Intermediação o Banco Central do Brasil e o Banco do Brasil. 

b. de Intermediação os Comitês de Política Monetária (Copom) dos bancos comerciais. 

c. Normativo o Banco Central do Brasil e o Banco do Brasil. 

d. Normativo o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social e a Comissão de 
Valores Mobiliários. 

e. de Intermediação as Bolsas de Valores e de Mercadorias e Futuros atuantes no Brasil. 


211. (BASA/CESGRANRIO/2013) O Sistema Financeiro Nacional, em todas as partes que o 
compõem, foi estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do país e 
a servir aos interesses da coletividade. Em relação à sua composição, o Sistema Finan- 
ceiro Nacional pode ser dividido em 
a. órgãos normativos, entidades supervisoras e operadores. 
b. organizações governamentais, instituições públicas e instituições financeiras. 
C. instituições financeiras, instituições filantrópicas e entidades operadoras. 
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d. órgãos fiscalizadores, entidades supervisoras e organizações governamentais. 
e. instituições públicas, organizações não governamentais e instituições privadas. 


212. (BB/CESPE/2013/CERTIFICAÇÃO INTERNA) As instituições integrantes do subsistema 
de intermediação do Sistema Financeiro Nacional (SFN) incluem 
a.o BACEN. 
b.o Instituto de Resseguros (IRB). 
c. a Secretaria de Políticas de Previdência Complementar (SPPC). 
d.a BOVESPA. 
e.a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 


213. (BB/CESPE/2013/CERTIFICAÇÃO INTERNA) A respeito das características e das com- 
petências das entidades integrantes do SFN, assinale a opção correta. 
a. O IRB é o órgão máximo do Sistema Nacional de Seguros Privados. 
b. A SUSEP é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Economia. 
c. Compete à SPPC do Ministério da Economia regular as atividades dos fundos de pensão. 
d.A SPPC é responsável pela fiscalização das entidades de previdência privada aberta. 
e. O BB integra o subsistema de intermediação na categoria de banco de investimento. 


214. (BANESTES/CKM/2015) É CORRETO afirmar que a inflação baixa pode ser considera- 
da, na Política Monetária do Brasil, como pré-condição para o(a): 
a. Estagnação de preços e de salários. 
b. Elevação de taxas de juros e crescimento linear. 
c. Equilíbrio de preços e alta de juros de capitais de importação. 
d. Aumento do mercado de trabalho informal e estabilização de salários. 
e. Crescimento do país, de forma sustentada e com estabilidade de preços. 


215. (BANESTES/PCR/2015) O mercado financeiro pode ser segmentado em quatro subdivi- 

sões: mercados monetário, cambial, de crédito e de capitais. 
O mercado monetário visa, fundamentalmente, a 

a. fiscalizar as operações dos seus agentes econômicos. 

b. controlar a liquidez da economia com operações de curto e curtíssimo prazos. 

c. realizar as operações de compra e venda de moedas internacionais conversíveis. 

d. financiar o consumo das pessoas físicas. 

e. suprir as necessidades de caixa de curto e médio prazos dos agentes econômicos, se- 
jam eles pessoas físicas ou jurídicas. 
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216. (BB/CESPE/2015/CERTIFICAÇÃO INTERNA) O sistema bancário é constantemente moni- 


torado pelo Banco Central (Bacen) não somente para reduzir os riscos de quebra das institui- 
ções que nele operam, mas também para interferir na função de intermediação de recursos 
executada pelos bancos, notadamente no que se refere à expansão dos empréstimos. Nesse 
sentido, o Bacen utiliza, como um dos principais instrumentos de política monetária, a taxa de 
recolhimento compulsório, estipulando a quantidade de dinheiro que os bancos devem man- 
ter como reserva para garantir seus depósitos e, consequentemente, o nível do multiplicador 
dos meios de pagamentos do sistema financeiro. Assim, a economia é influenciada pelo com- 
portamento do multiplicador dos meios de pagamentos, porque este 

a. varia segundo o volume de moeda emitida. 

b. é maior, quanto maior for a taxa de recolhimento compulsório. 

c. mostra a capacidade que os bancos têm de ampliar a base monetária. 

d. tem seu valor reduzido de acordo com a política monetária expansionista. 

e. aumenta as taxas de juros reais da economia, na proporção em que é aumentado. 


217. (BB/CESPE/2015/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Por política monetária entende-se a atu- 


ação do Banco Central para atingir as condições de liquidez e taxas de juros desejadas 
pelo governo. Esta atuação é realizada, em geral, por meio de três instrumentos de 
controle monetário: empréstimos de liquidez ou redesconto, recolhimento compulsório e 
operações no mercado aberto. 
Em certo país, sob os efeitos da crise sistêmica de 2008, a aversão ao risco cresceu sig- 
nificativamente e, com isso, os bancos diminuíram a oferta de crédito ao público. Nesse 
cenário, o Banco Central desse país pode aumentar a liquidez do sistema financeiro 

a. aumentando a taxa básica de juros da economia. 

b. reduzindo as taxas de recolhimento compulsório. 

c. aumentando a oferta de títulos públicos no mercado aberto. 

d. vendendo dólares no mercado a vista para que as empresas possam saldar seus com- 
promissos no exterior. 

e. aumentando as taxas de juros dos empréstimos de redesconto para forçar os bancos a 
buscarem outras fontes de financiamento. 


218. (BRDE/FUNDATEC/2015) São instrumentos da Política Monetária do Banco Central: 
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a. Controle Fiscal, Subsídios e Programas do Governo. 

b. Taxa de Juros no Mercado de Reserva Bancária, Taxa de Redesconto e Alíquotas de 
Reservas Compulsórias sobre os Depósitos. 

c. Regime de Taxa de Câmbio Fixo e Taxa de Câmbio Flutuante. 

d. Arrecadação Tributária, Geração de Emprego e Distribuição de Renda. 

e. Controle da Inflação, PAC e Equilíbrio das Contas Externas. 
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(BB/CESGRANRIO/2015) A taxa de inflação acumulada em 12 meses encontra-se pró- 
xima do teto da meta inflacionária. Um dos instrumentos da política monetária que o BC 
tem disponível para reduzir a inflação é a(o) 

venda de títulos públicos no mercado aberto. 

redução da taxa de compulsórios junto ao sistema bancário. 

redução da taxa de redesconto para empréstimos de liquidez. 

redução da taxa básica de juros (Selic). 

alongamento de prazos de dívidas junto aos bancos. 


(BB/PCR/2015) O CMN e o Bacen têm a prerrogativa de adotar medidas alterando as re- 
gras do depósito compulsório. Supondo que essas regras tenham sido modificadas per- 
mitindo que os bancos com os recursos da caderneta de poupança imobiliária possam 
fazer aplicações adicionais de até R$22,5 bilhões e de até R$2,5 bilhões com recursos 
da poupança rural. Além disso, no depósito a prazo espera-se recolher cerca de R$ 25 
bilhões a mais do sistema bancário. Com essas medidas, percebe-se que a liquidez da 
economia brasileira poderá ser impactada da seguinte forma: 


. com a retirada de R$50 bilhões. 


com a entrada de R$50 bilhões. 

não será alterada. 

com a retirada de R$25 bilhões, relativos aos recursos da caderneta de poupança 
com a entrada de R$25 bilhões, relativos aos recursos do depósito a prazo. 


(BB/CESPE/2014/CERTIFICAÇÃO INTERNA) A inflação é conceituada como um au- 
mento contínuo e generalizado dos preços da economia. Esses aumentos de preços são 
contínuos e não esporádicos e são generalizados e não isolados, significando que os 
preços dos bens e serviços praticados nos mercados são majorados constantemente. 
Um fator que pode causar inflação de demanda na economia é 

a diminuição dos salários reais dos trabalhadores. 

o aumento das taxas de juros pelos agentes financeiros. 

a diminuição de créditos concedidos às empresas e pessoas físicas. 

a redução dos gastos públicos do governo federal, estadual e municipal. 


.0 aumento da renda disponível decorrente da redução da carga tributária do imposto de 


renda retido na fonte. 


(BANESTES/PCR/2015) Uma diferença marcante entre o mercado primário e o mercado 
secundário é que: 


.Nno primeiro, não há influência direta no caixa da companhia emissora, enquanto, no se- 


gundo, há influência direta no caixa dessa companhia. 
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b.no primeiro, há influência direta no caixa da companhia emissora, enquanto, no segundo, 
não há influência direta no caixa dessa companhia. 

c. no primeiro são produzidos os insumos básicos da economia, enquanto, no segundo, 
ocorre a industrialização do que foi produzido no primeiro. 

d.no primeiro é onde alguém vende pela primeira vez algo que tinha comprado anterior- 
mente. 

e.no segundo é onde os recursos financeiros saem do bolso do investidor e vão para o 
caixa da empresa emissora. 


223. (BANESTES/PCR/2015) Ao Conselho Monetário Nacional (CMN) compete 

a. fixar as diretrizes e normas das políticas monetárias e cambiais e cuidar da execução 
dessas políticas. 

b. zelar pela liquidez e pela solvência das instituições financeiras, bem como fiscalizá-las. 

c. apoiar o Congresso Nacional nos assuntos relativos às políticas monetária, cambial e de 
crédito. 

d. reunir-se periodicamente com intervalo aproximado de 45 dias entre cada reunião. 

e. expedir normas gerais de contabilidade e estatística a serem observadas pelas institui- 
ções financeiras. 


224. (BRDE/FUNDATEC/2015) O Conselho Monetário Nacional (CMN) foi instituído pela Lei 
nº 4.595/1964. São integrantes do Conselho Monetário Nacional: 
| - Presidente do Banco Central do Brasil. 
I| - Ministro do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
III — Ministro da Economia. 
IV — Secretário da Receita Federal. 
V — Ministro-chefe da Casa Civil. 
VI —- Secretário-geral da Presidência da República. Quais estão corretos? 


a. Apenas |, Il e III. 
b. Apenas IV, V e VI. 


c. Apenas |, Il, Ile IV. 
d. Apenas Il, III, Vl e V. 
e, II, IV;VeVI. 


225. (BNB/FGV/2014) O Conselho Monetário Nacional (CMN) é o órgão responsável pela 
fixação das diretrizes das políticas monetária, creditícia e cambial do país. Não cabem 
ao CMN funções executivas. O número de membros do CMN foi variável desde a sua 
criação (31/12/1964), de acordo com as exigências políticas e econômicas de cada Go- 
verno. Em razão da Lei nº 9.069/95, em vigor, o CMN passou a ser integrado por: 
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a. 11 (onze) membros; 
b. 10 (dez) membros; 
c. 8 (oito) membros; 
d.4 (quatro) membros; 
e.3 (três) membros. 


226. (BNB/FGV/2014) O Conselho Monetário Nacional (CMN) é o órgão superior do Sistema 

Financeiro. A política do CMN objetiva: 

a. regular o valor interno e externo da moeda; 

b. controlar exclusivamente o fluxo de capitais estrangeiros; 

c. realizar operações de redesconto e empréstimos, como instrumento de política monetá- 
ria como auxílio a problemas de liquidez; 

d. fiscalizar a interferência de outras sociedades nos mercados financeiros e de capitais; 

e. emitir papel moeda e moeda metálica. 


227. (BANPARÁ/INAZ-PA/2014/CONTADOR) De acordo com a Lei n.º 4.595/1964, são prer- 

rogativas exclusivas do Conselho Monetário Nacional (CMN), exceto: 

a. Estabelecer as diretrizes e normas da política cambial; 

b. Regular o crédito, incluindo suas modalidades e operações de aceites, avais e de garantias. 

c. Realizar operações de redesconto e empréstimos a instituições financeiras bancárias. 

d. Emitir normas gerais de contabilidade e estatística a serem seguidas pelas instituições 
financeiras. 

e. Remeter ao Congresso Nacional relatórios sobre o recolhimento de compulsórios. 


228. (BANPARÁ/INAZ-PA/2014) Compete a ele fixar as metas de inflação e os respectivos 
intervalos de tolerância de acordo com a estratégia governamental: 
a. CMN 
b. BACEN 
c. COPOM 
d. SFN 
e. CETIP 


229. (BB/CESGRANRIO/2014) Uma das atribuições do Conselho Monetário Nacional (CMN), 
que a Lei Nº 4.595/1964 estabelece, na qualidade de órgão integrante do Sistema Finan- 
ceiro Nacional (SFN), é 

a. receber os recolhimentos compulsórios das instituições financeiras 

b. realizar as operações de redesconto e empréstimos a instituições financeiras 
c. determinar os percentuais do recolhimento compulsório 

d. executar os serviços de meio circulante 

e. orientar a aplicação dos recursos das instituições financeiras 
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230. (BB/CESGRANRIO/2014) O Conselho Monetário Nacional (CMN) é a entidade máxima 
do sistema financeiro brasileiro, ao qual cabe 
a. intervir diretamente nas instituições financeiras ilíquidas. 
b. apurar e anunciar mensalmente a taxa de inflação oficial. 
c. autorizar a emissão de papel-moeda. 
d.fixar periodicamente a taxa de juros interbancária. 
e. aprovar o orçamento do setor público federal. 


231. (BB/CESGRANRIO/2014) Nos termos da Lei de regência, cabe ao Conselho Monetário 
Nacional determinar recolhimento de determinado percentual do total dos depósitos e/ou 
outros títulos contábeis das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de letras 
ou obrigações do Tesouro Nacional, seja na compra de títulos da Dívida Pública Federal, 
ou ainda, através de recolhimento em espécie. Esse percentual corresponderá a até 

a. 60% 
b. 50% 
c. 20% 
d. 30% 
e.40% 


232. (BASA/CESGRANRIO/2015) O Banco Central do Brasil tem como missão institucional a 
estabilidade do poder de compra da moeda e a solidez do sistema financeiro nacional. 
Nesse sentido, é uma função do Banco Central 

a. atuar como depositário das reservas em moeda estrangeira, lastreadas na dívida externa. 
b. emitir papel-moeda e responsabilizar-se pela liquidez. 

c. supervisionar apenas as instituições bancárias. 

d. definir políticas e diretrizes para propiciar o aperfeiçoamento das instituições financeiras. 
e. conceder liquidez aos bancos de câmbio e instituições financeiras em dificuldade. 


233. (BANESTES/CKM/2015) Assinale a alternativa CORRETA quanto a uma das competên- 
cias do Banco Central do Brasil: 

a. Assegurar e fiscalizar o funcionamento eficiente das bolsas de valores, do mercado de 
balcão e das bolsas de mercadorias e futuros. 

b. Executar a política monetária mediante utilização de títulos do Tesouro Nacional. 

c. Proteger os titulares de valores mobiliários e os investidores do mercado contra emis- 
sões irregulares de valores mobiliários, e contra atos ilegais de administradores de com- 
panhias abertas ou de carteira de valores mobiliários. 

d. Apurar, mediante inquérito administrativo, atos ilegais e práticas não-equitativas de ad- 
ministradores de companhias abertas, e de quaisquer participantes do mercado de valo- 
res mobiliários, aplicando as penalidades previstas em lei. 
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e. Evitar ou coibir modalidades de fraude ou de manipulação que criem condições artificiais 


de demanda, oferta ou preço dos valores mobiliários negociados no mercado. 


234. (BANESTES/PCR/2015) No que diz respeito às atividades do Banco Central do Brasil, 


está correta a seguinte afirmativa: 


a. está autorizado a instituir recolhimento compulsório de até 100% sobre os depósitos à 


vista e de até 60% sobre as demais operações passivas das instituições financeiras. 


b. realiza operações de redesconto bancário com o fim de assistência financeira de liquidez 


ao setor produtivo da economia. 


c. realiza diariamente operações de mercado aberto, de compra e venda de títulos da dívi- 


da pública, com o objetivo de controlar a liquidez das instituições financeiras. 


d. define a meta para a inflação, medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 


Amplo (IPCA), com intervalos de tolerância de mais ou menos 2%. 


e. pode comprar e vender títulos públicos com o objetivo de capitalizar o Tesouro Nacional 


235. 


por meio das chamadas operações de redesconto de liquidez. 


(BB/CESPE/2015/CERTIFICAÇÃO INTERNA) A discussão da autonomia legal do BC im- 
plica necessariamente uma avaliação de suas atribuições. Os bancos centrais normalmen- 
te são responsáveis pelas seguintes questões: política monetária, política cambial, estabi- 
lidade sistêmica, administração do sistema de pagamentos e das reservas internacionais. 
Em relação à política monetária, na grande maioria das legislações recentes, o mandato é 
assegurar a estabilidade de preços. Isto decorre do consenso, consolidado desde o último 
quarto do século passado, que não há trade-off a ser sistematicamente explorado entre 
inflação e desemprego. Consequentemente, a maior contribuição que a política monetária 
pode fazer para o crescimento é garantir a estabilidade de preços, o que enseja aumento 
da previsibilidade e, assim, um ambiente mais favorável para o investimento. 


Trecho de artigo publicado no jornal Valor Econômico em 16.04.2015. ASSAF NETO, Alexandre. 
Mercado Financeiro. 6. ed. São Paulo: Ed. Atlas, 2014. 


Tomando-se as funções clássicas de um Banco Central apresentadas no artigo, a ativi- 
dade de supervisão dos serviços de compensação de cheques entre instituições finan- 
ceiras insere-se, primordialmente, no campo da 


a. política cambial. 

b. política monetária. 

c. estabilidade sistêmica. 

d. administração do sistema de pagamentos. 
e. administração das reservas internacionais. 
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236. 


da, 


b. 


237. 


mano ovu 


238. 


a. 
b. 
E; 
d. 
e. 


239. 


a. 
b. 
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(BNB/FGV/2014) O Banco Central do Brasil (BC ou BACEN) foi criado pela lei nº 4595, 
de 31/12/1964, para atuar como órgão executivo central do sistema financeiro, tendo 
como funções cumprir e fazer cumprir as disposições que regulam o funcionamento do 
sistema e as normas expedidas pelo CMN (Conselho Monetário Nacional). Entre as atri- 
buições do Banco Central estão: 

emitir papel-moeda, exercer o controle do crédito e exercer a fiscalização das instituições 
financeiras, punindo-as quando necessário; 

determinar as taxas de recolhimento compulsório, autorizar as emissões de papel-moe- 
da e estabelecer metas de inflação; 


. regulamentar as operações de redesconto de liquidez, coordenar as políticas monetárias 


creditícia e cambial e estabelecer metas de inflação; 


regular o valor interno da moeda, regular o valor externo da moeda e zelar pela liquidez 


e solvência das instituições financeiras; 


. determinar as taxas de recolhimento compulsório, regular o valor interno e externo da 


moeda e autorizar as emissões de papel-moeda. 


(METRÔ-SP/FCC/2014/ADMINISTRADOR) Dentre as funções desempenhadas pelo 
Banco Central do Brasil, NÃO está contemplada: 


.a supervisão do sistema financeiro. 

.a produção, com exclusividade, do dinheiro do país. 
. a execução da política monetária. 

ser o depositário das reservas internacionais. 

. ser o banco dos bancos. 


(BB/CESGRANRIO/2014) Em termos teóricos, podem ser conferidas ao Banco Central 
diversas atribuições, destacando-se, dentre elas, a de ser o Banco dos Bancos, o Único 
Banco Emissor ou o Banqueiro do Governo. Sob o enfoque de Banqueiro do Governo, 
o Banco Central deve ser o 

financiador das obras de infraestrutura da União 

emprestador de dinheiro para as obras de fomento 

centralizador do caixa do governo 

detentor do monopólio de órgão arrecadador da União 

detentor do monopólio da distribuição do dinheiro 


(BB/CESGRANRIO/2014) No Brasil, a condução e a operação diárias da política mone- 
tária, com o objetivo de estabilizar a economia, atingindo a meta de inflação e mantendo 
o sistema financeiro funcionando adequadamente, são uma responsabilidade do(a) 
Caixa Econômica Federal 

Comissão de Valores Mobiliários 
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c. Banco do Brasil 
d. Banco Central do Brasil 
e. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 


240. (BASA/CESGRANRIO/2013) As instituições que compõem o Sistema Financeiro Nacio- 
nal exercem suas atividades de modo que todo sistema funcione adequadamente. O 
principal executor das orientações do Conselho Monetário Nacional e responsável por 
garantir o poder de compra da moeda nacional é 

a.a Bolsa de Valores 

b.a Superintendência Nacional de Seguros Privados - SUSEP 
c. o Banco Central do Brasil 

d.a Caixa Econômica 

e.o Conselho Nacional de Seguros Privados 


241. (BB/CESPE/2013/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Com relação às funções da moeda e aos 

agregados monetários, assinale a opção correta. 

a. À aceitação da moeda pelo público decorre da existência de lastro em ouro armazenado 
no BACEN. 

b. A moeda pode ser utilizada como meio de troca entre os indivíduos e como unidade de 
conta, mas não como reserva de valor. 

c. À base monetária não inclui os encaixes voluntários realizados pelos bancos comerciais 
no BACEN. 

d. Os títulos públicos federais e as cotas de fundos de investimentos, dada sua alta liqui- 
dez, fazem parte do agregado monetário M2. 

e. Os meios de pagamento de uma economia, que correspondem ao papel-moeda em po- 
der do público e aos depósitos à vista nos bancos, possuem liquidez imediata. 


242. (BB/CESPE/2013/CERTIFICAÇÃO INTERNA) A realização de redesconto pelo BACEN consiste 
a. no empréstimo de dinheiro aos bancos comerciais, sob taxa de juros e prazo determinados. 
b.na compra de títulos públicos. 

c. na venda de títulos públicos. 
d.na custódia de parte dos depósitos à vista realizados pelos bancos comerciais. 
e. no recebimento de dinheiro dos bancos comerciais, sem pagamento de juros. 


243. (BANESTES/PCR/2015) O Comitê de Política Monetária (Copom) do Banco Central tem 
o objetivo de estabelecer as diretrizes da política monetária e de definir uma determinada 
taxa de juros, denominada: 

a. de longo prazo 
b. referencial 
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c. básica de juros 
d. da poupança 
e. do mercado monetário 


244. (BB/CESGRANRIO/2015) O Banco Central do Brasil é um órgão do Subsistema Norma- 
tivo do Sistema Financeiro Nacional. Ele determina, periodicamente, a taxa de juros de 
referência para as operações de um dia com títulos públicos, via atuação de seu(sua) 

a. Comitê de Estabilidade Financeira (COMEF) 

b. Comitê de Política Monetária (COPOM) 

c. Conselho Monetário Nacional (CMN) 

d. Conselho de Administração 

e. Câmara de Compensação de cheques e outros papéis 


245. (BB/CESGRANRIO/2015) A autonomia operacional do Banco Central (BC) tem sido um 
tema de debate entre os economistas. Nesse sentido, muitos analistas consideram que a 
condução da política monetária, atribuição do BC, pode eventualmente sofrer interferên- 
cia de instâncias superiores do governo, em especial, no estabelecimento da meta infla- 
cionária. Tal conclusão deriva do fato de que o estabelecimento dessa meta é atribuição 

a. unicamente do presidente do BC, que pode sofrer pressões para estimular uma meta 
mais elevada. 

b. do Conselho Monetário Nacional (CMN), formado pelos ministros da Economia, pelo Se- 
cretário Especial de Fazenda do Ministério da Economia e pelo presidente do BC. 

c. da equipe econômica definida pelo presidente da República, que anualmente se reúne 
para fixar a meta inflacionária, e o BC que deve persegui-la através da política de juros. 

d. do presidente do BC e dos bancos públicos, dentre eles o Banco do Brasil, que definem 
as taxas de inflação para um prazo de dois anos. 

e. do Comitê de Política Monetária (Copom), que define a meta inflacionária anualmente e a 
meta da taxa de juros a ser alcançada para que a taxa de inflação convirja para sua meta. 


246. (BNB/FGV/2014) O Comitê de Política Monetária (Copom) do Banco Central tem o obje- 
tivo de estabelecer as diretrizes da política monetária e de definir a taxa de juros, sendo a 
sistemática de metas de inflação uma das principais diretrizes dessa política. Usualmen- 
te a meta de inflação tem sido definida por um valor central e as margens de tolerância, 
em pontos percentuais, para cima e para baixo. Para 2014, o valor central e as margens 
de tolerância foram fixadas, respectivamente, em: 

a. dois e meio por cento, 2 pontos percentuais; 
b.três e meio por cento, 2 pontos percentuais; 

c. quatro e meio por cento, 2 pontos percentuais; 
d.cinco por cento, 2 pontos percentuais; 

e. seis e meio por cento, 1 ponto percentual. 
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247. (BANPARÁ/INAZ-PA/2014) Qual o órgão responsável pela definição da taxa Selic e seu 
ocasional viés: 
a. CVM 
b. COPOM 
c. CMN 
d. AMBID 
e. ANBIMA 


248. (BB/CESGRANRIO/2014) O Comitê de Política Monetária (Copom) do Banco Central do 
Brasil estabelece as ações que definem a política monetária do governo. O Copom 
a. administra as reservas em divisas internacionais do Brasil. 
b. determina periodicamente a taxa de juros interbancários de referência, a taxa Selic. 
c. é presidido pelo Ministro da Economia. 
d. impõe limites mínimos de capitalização aos bancos comerciais. 
e. impede a entrada de capitais financeiros especulativos no país. 


249. (BASA/CESGRANRIO/2014) O Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional 
(CRSFN) é um órgão colegiado, de segundo grau, integrante da estrutura do Ministério 
da Economia. Com o advento da Lei nº 9.069/1995, ampliou-se a competência do CRS- 
FN, que recebeu a responsabilidade de 

a. administrar mecanismo de proteção a titulares de créditos contra instituições financeiras. 
b.zelar pela adequada liquidez e estabilidade da economia, e promover o permanente 
aperfeiçoamento do sistema financeiro. 
c. atuar no sentido de proteger a captação de poupança popular que se efetua através das 
operações de seguro, de previdência privada aberta, de capitalização e de resseguro. 
d. regular a constituição, organização, funcionamento e fiscalização dos que exercem ativi- 
dades subordinadas ao Sistema Nacional de Seguros Privados (SNSP). 

e. julgar os recursos interpostos contra as decisões do Banco Central do Brasil relativas 
a aplicação de penalidades por infração à legislação cambial, à legislação de capitais 
estrangeiros e à legislação de crédito rural e industrial. 


250. (BB/CESPE/2014/CERTIFICAÇÃO INTERNA) O Sistema Brasileiro de Autorregulação 
Bancária é um conjunto de princípios, estruturas, mecanismos de deliberação e proce- 
dimentos que autodisciplinam as normas que não se sobrepõem, mas se harmonizam 
à legislação vigente. Uma das regras que consta desse documento de autorregulação 
é: "O acesso dos consumidores às agências bancárias deve ser garantido pelas insti- 
tuições financeiras com adoção de medidas que prevejam instalações físicas, técnica 
e arquitetonicamente adequadas, que possibilitem a efetiva utilização dos serviços, por 
qualquer cidadão, com segurança e tranquilidade”. 


Disponível em: <http://www.autorregulacaobancaria.org.br/pdf/Normativo%20SARBY%20004- 
2009%20-%20Atendimento%20em%20A9%C3%AAncias.pdf>. Acesso em: 23.09.2014. 
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Segundo os critérios da autorregulação bancária, o que deve ser considerado para o 
efetivo cumprimento da referida regra? 

a. O resultado das equipes com atendimento. 

b. A capacitação e a gestão do tempo de espera para o atendimento nos guichês de caixa. 

c. A divulgação, a identificação ostensiva dos funcionários de apoio, o auxílio nas agências 
para a segurança, a necessidade de entrega da senha de atendimento. 

d.O tempo de espera para atendimento nos guichês de caixa, a ampliação do horário de 
atendimento, a utilização dos guichês de caixa, a utilização dos TAA e as orientações do 
autoatendimento. 

e. À informação nas agências, a adequação do local de atendimento, a liberdade de es- 
colha do consumidor de optar pelo tipo de atendimento, o atendimento prioritário nos 
guichês de caixa e a acessibilidade. 


251. (BANESTES/CKM/2015) Dentre as informações relacionadas a direitos e deveres do 
correntista e do banco, constantes no contrato, e que devem ser prestadas pela entidade 
bancária ao cliente quando este abrir uma conta corrente, estão as dispostas a seguir, 
COM EXCEÇÃO DE: 

a. Esclarecimento quanto às condições para fornecimento de talonário de cheques. 

b. Necessidade de comunicação pelo depositante, por escrito, de qualquer mudança de 
endereço ou número de telefone. 

Cc. Informações a respeito de tarifas de serviços, inclusive sobre serviços que não podem 
ser cobrados. 

d. Informação de que os cheques liquidados, uma vez microfilmados, não poderão ser des- 
truídos. 

e. Esclarecimento a respeito das regras de inclusão do nome do depositante no Cadastro 
de Emitentes de Cheque sem Fundos. 


252. (BANESTES/CKM/2015) De acordo com as definições dadas pelo Banco Central a al- 
guns produtos e serviços bancários, considere as afirmações abaixo: 
|- É o tipo mais usual de conta bancária. Nela, o dinheiro do depositante fica à disposição 
dele para ser sacado a qualquer momento. 
Il —- Foi criada para evitar que o investidor pagasse CPMF a cada mudança em suas apli- 
cações financeiras. 
III — Foi criada para estimular a economia popular e permite a aplicação de pequenos valo- 
res que geram rendimentos mensalmente. 
IV - É um tipo especial de conta de registro e controle de fluxo de recursos, destinada a 
receber valores de fontes específicas, e não admite outro tipo de depósito além dos 
créditos efetuados pelas fontes pagadoras e não é movimentável por cheques. 
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Os itens acima correspondem, CORRETA e respectivamente, a: 

a. Conta de depósito à vista, conta investimento, poupança e conta-salário. 
b. Conta-salário, conta investimento conta de depósito à vista e poupança. 
c. Conta de depósito à vista, conta-salário, conta investimento e poupança. 
d. Conta-salário, conta de depósito à vista, conta investimento e poupança. 
e. Conta de depósito à vista, poupança, conta investimento e conta-salário. 


253. (BANESTES/CKM/2015) Dentre as informações relacionadas a direitos e deveres do 
correntista e do banco, constantes no contrato e/ou ficha proposta, e que devem ser 
prestadas pela entidade bancária ao cliente por ocasião da abertura de uma conta cor- 
rente, está INCORRETA a apresentada na alternativa: 

a. Necessidade de comunicação pelo cliente, sobre qualquer alteração dos dados cadas- 
trais e dos documentos usados na abertura da conta. 

b. Informação de que os cheques liquidados, uma vez microfilmados, não poderão ser des- 
truídos. 

c. Esclarecimento a respeito das regras de inclusão do nome do depositante no Cadastro 
de Emitentes de Cheque sem Fundos. 

d. Informações a respeito de tarifas de serviços, inclusive sobre serviços que não podem 
ser cobrados. 

e. Esclarecimento quanto às condições para fornecimento de talonário de cheques. 


254. (BANESTES/PCR/2015) No que diz respeito a abertura e movimentação de contas em 
instituições financeiras, julgue os próximos itens: 
| — A pessoa física que esteja inscrita no CCF não pode abrir conta corrente. 
|| — A pessoa jurídica que esteja inscrita no CCF não pode pegar talonário de cheques. 
Ill - É possível a cobrança pelo serviço de compensação de cheques desde que isso esteja 
previsto no contrato firmado entre a instituição financeira e o correntista. 
IV - É permitida a cobrança de tarifa por consultas realizadas pelo correntista por meio do 
sítio da instituição financeira na internet. 


Estão corretas: 

a. Somente a le a Il. 
b. Somente a Il e III. 

c. Somente a Ille a IV. 
d.Somente a lVe av. 
e. Somente a Il. 
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255. (BB/CESPE/2015/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Um cliente compareceu a uma agência do 
Banco do Brasil, portando um cheque de emitente da mesma agência, o qual havia sido 
depositado em sua conta corrente em outro banco e devolvido por sustação (alínea 21). Ele 
queria informações a respeito do motivo da devolução do referido cheque e do seu emitente. 





Universidade Corporativa Banco do Brasil. 
Sinapse Distribuição Banco Postal. 


Na prática, ao portador do cheque 

a. é vetada a disponibilização de quaisquer informações relativas à ocorrência. 

b. poderá ser disponibilizado apenas o motivo da sustação alegado pelo emitente. 

c. poderão ser disponibilizadas quaisquer informações do emitente solicitadas pelo porta- 
dor do cheque. 

d. poderão ser disponibilizadas apenas informações cadastrais que possibilitem identificar 
e localizar o emitente do cheque. 

e. poderá ser disponibilizado o motivo da sustação alegado pelo emitente, bem como, caso 
solicitado, as informações que possibilitem sua identificação e localização. 


256. (BASA/CESGRANRIO/2015) O banco comercial tem um papel importante no sistema 
financeiro e econômico devido ao volume de intermediação financeira realizado. Isso se 
deve a sua capacidade de criar depósitos à vista. Sendo assim, os depósitos à vista são 

a. caracterizados por ser um ativo líquido para o banco comercial. 

b. criados também a partir de concessão de empréstimos bancários. 

c. emitidos pelo Estado como um meio de pagamento legal. 

d. tratados como uma obrigação de longo prazo para o banco comercial. 

e. considerados direitos nominativos e, assim como o papel-moeda, são títulos ao portador. 


257. (BANPARÁ/INAZ-PA/2014) Com relação a CDB é incorreto afirmar que: 

a. Título de renda fixa, representativo de depósito à prazo, emitido por bancos múltiplos, de 
investimentos e comerciais. 

b. É uma modalidade de aplicação que proporciona ao cliente remuneração sobre o seu capital, 
sendo obrigatoriamente emitido na forma nominativa, ou seja, com a identificação do investidor. 

c. É admitida a sua negociação antes do vencimento, que depende das condições estabe- 
lecidas pela instituição emissora, e terá o seu valor de mercado apurado em função da 
taxa de juros corrente. 

d.O CDB em qualquer modalidade não possui carência, no entanto, o investidor deve aten- 
der a incidência de IOF sobre resgates com prazo inferior a 30 dias da data de aplicação. 

e. É um depósito à prazo, remunerado, que não pode ser resgatado antes do seu vencimento. 
Isso significa que é um investimento sem liquidez, ou seja, o investidor terá que esperar o dia 
do seu vencimento para ter o seu dinheiro de volta, acrescido da taxa de juros contratada. 
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258. (BASA/CESGRANRIO/2013) Os títulos de renda fixa emitidos pelos bancos comerciais e 
pelos bancos de investimento destinados a lastrear operações de capital de giro são os 
a. recibos e letras de câmbio 
b. registros e títulos públicos federais 
c. certificados e letras do tesouro nacional 
d. certificados e recibos de depósito bancário 
e. títulos federais e debêntures 


259. (BB/CESGRANRIO/2015) Tradicionalmente, o rendimento da Caderneta de Poupança 
sempre foi determinado pela variação da TR (Taxa Referencial) mais juros de 0,5% ao 
mês. Entretanto, os depósitos realizados a partir de 04/05/2012 têm rendimento vincula- 
do à meta da taxa Selic. Desde então, se esta meta for igual ou menor que 8,5% ao ano, 
os juros da Caderneta de Poupança são 

a. aumentados para 130% da Selic 

b. aumentados para 130% da Selic mais a TR 
c. aumentados para 100% da Selic 

d. reduzidos para 70% da Selic 

e. reduzidos para 70% da Selic mais a TR 


260. (BASA/CESGRANRIO/2014) A caderneta de poupança é um dos investimentos mais 

populares do Brasil, principalmente por ser um investimento de baixo risco. A poupança 
é regulada pelo Banco Central, e, atualmente, com a meta da taxa Selic superior a 8,5%, 
sua remuneração é de 

a. 0,3% ao mês, mais a variação do CDB 

b. IGPM (Índice Geral de Preços do Mercado), mais TR (Taxa Referencial) 

c. TR (Taxa Referencial), mais 0,5% ao mês 

d.0,5% ao mês 

e. 6% ao ano 


261. (CRO-GO/QUADRIX/2013/AUXILIAR ADMINISTRATIVO) A remuneração da caderneta 
de poupança sofreu mudanças em 2012. O objetivo foi adequar a mais popular forma de 
investimentos do brasileiro à nova realidade de juros do país. A mudança consistiu em: 

a. Atrelar a remuneração da caderneta de poupança à inflação acrescida de uma taxa de juros. 

b. Tributar os depósitos acima de R$ 50 mil. 

c. Atrelar a remuneração da caderneta de poupança à variação da TR mais 70% da Selic, 
quando a taxa básica de juros chegar a 8,5% ao ano ou menos. 

d. Permitir saques a qualquer tempo, ou seja, passou a ter liquidez diária. 

e. Atrelar a remuneração da caderneta de poupança à variação do dólar acrescida de uma 
taxa de juros. 
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262. (BASA/CESGRANRIO/2013) A caderneta de poupança é essencialmente uma alternati- 
va de aplicação financeira bastante conservadora e segura ao aplicador, pois o governo 
garante os depósitos até certo limite. Outra vantagem deste tipo de aplicação é a 

a. isenção de imposto de renda até certo limite de aplicação. 
b. rentabilidade acima do mercado, quando comparada a outras aplicações. 
c. ausência dos riscos de mercado nas aplicações. 
d.isenção de taxas e tarifas bancárias. 
. possibilidade de sorteio de prêmios na data de aniversário da caderneta. 


[go] 


263. (SABESP/FCC/2014/ECONOMISTA) As operações financeiras mais adequadas para o fi- 
nanciamento dos investimentos, devem ser de fontes de recursos que tenham o maior tem- 
po de carência para o início do seu pagamento. Este procedimento é necessário para que 

. OS investimentos obtenham o tempo necessário para geração de receita para a empresa. 

.O mercado absorva mão de obra em tempos de crise econômica. 

a empresa tenha tempo de diminuir sua participação de mercado. 

a taxa de juros praticada pelo mercado sofra aumento. 

os fornecedores tenham tempo de adaptação às novas taxas de juros praticadas pela empresa. 


o E 


264. (CRN-GO/QUADRIX/2014/AUXILIAR ADMINISTRATIVO) O gerente de uma empresa, 
ao repor o mobiliário, adquirir novos equipamentos e renovar a frota de veículos, poderá 
solicitar um financiamento tendo como base linhas de crédito para: 

capital de giro. 

b. investimento fixo. 

C. investimento misto. 

d. hipoteca menor. 

e. fiança. 


fab) 


265. (BASA/CESGRANRIO/2013) Atualmente os bancos oferecem diversas modalidades de 
crédito. A operação de crédito concedida para a aquisição de bens e serviços, com a 
opção de antecipação de pagamento das parcelas com deságio, é o 

a. cartão de crédito 

b. leasing 

c. certificado de depósito interbancário 
d.hot money 

e. crédito direto ao consumidor 


266. (BASA/CESGRANRIO/2013) Atualmente os bancos oferecem diversas modalidades de 
crédito. A operação de crédito concedida para a aquisição de bens e serviços, com a 


opção de antecipação de pagamento das parcelas com deságio, é o 
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a. 
b. 
c. 


d 


267. 


d. 


e. 


268. 


cartão de crédito 
cheque especial 
certificado de depósito interbancário 


.caderneta de poupança 
e. 


crédito direto ao consumidor, 


(BNB/FGV/2014) Pedreira Pedra Mole Ltda. pretende descontar duplicatas perante o 
Banco X. Todos os títulos estão vencidos há mais de quarenta dias e sem pagamento 
pelo aceitante; também não houve protesto por falta de pagamento. Considerando-se 
que a orientação do Banco X para desconto de duplicatas é sempre poder cobrar do 
endossante através de processo de execução, a conduta a ser adotada, com a corres- 
pondente justificativa, é: 


. recusar o desconto das duplicatas, porque, caso o Banco figure como endossatário, não 


poderá exercer o direito de regresso em face do endossante; 


. recusar o desconto das duplicatas, porque o aceite na duplicata é proibido, e seu des- 


cumprimento acarreta a perda do direito de ação em face dos coobrigados; 


. aceitar o desconto das duplicatas, porque será possível promover ação de execução em 


face do endossante, já que este é sempre um coobrigado pelo pagamento; 

aceitar o desconto das duplicatas, porque será possível promover ação de execução em 
face do endossante, já que este é sempre um coobrigado pelo pagamento; 

aceitar o desconto das duplicatas, desde que os títulos estejam protestados por falta de 
pagamento e acompanhados do comprovante de entrega da mercadoria. 


(BASA/CESGRANRIO/2013) Os bancos oferecem diversas modalidades de crédito para 
as empresas ajustarem seu fluxo de caixa. Uma dessas modalidades é o desconto de 
títulos, que consiste na 


. liquidação antecipada de títulos dos clientes com um desconto nos juros proporcional ao 


prazo de antecipação. 


antecipação de um direito (recebível), seja um boleto ou um cheque, feito pelo banco ao 


cliente, mediante a cobrança de uma taxa de juros. 


. prorrogação do vencimento de títulos (deveres) dos seus clientes para uma data futura, 


mediante a cobrança de uma taxa de juros. 


. alienação de recebíveis atrelados a bens móveis e imóveis com desconto na taxa de juros. 


e. geração de descontos em tarifas e taxas bancárias para os clientes que realizarem os 


269. 
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pagamentos de títulos pela internet. 
(BASA/CESGRANRIO/2014) As sociedades de arrendamento mercantil são supervisio- 
nadas pelo Banco Central do Brasil e realizam operações de arrendamento de bens mó- 


veis e imóveis. Uma das principais operações de arrendamento mercantil é denominada 
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a. Leasing 

b. Factoring 

c. Hot Money 

d. Corporate finance 
e. Commercial papers 


270. (BB/CESPE/2013/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Considere que determinada instituição 
autorizada a funcionar pelo BACEN realize operação de arrendamento mercantil finan- 
ceiro na condição de arrendadora e, após a realização do arrendamento, seja cobrado 
ISSQN sobre a operação. Nessa situação, a cobrança deve ser realizada 

a. pela União, no uso de sua competência tributária exclusiva. 

b. pelo estado da Federação onde esteja está localizada a filial da instituição que realizou 
o arrendamento. 

c. pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). 

d. pelo município ou pelo Distrito Federal, no uso de sua competência tributária. 

e. pelo CMN, no uso de sua competência regulamentar. 


271. (BB/CESPE/2015/CERTIFICAÇÃO INTERNA) O agronegócio brasileiro, ao longo das 
últimas décadas, vem incorporando ao setor agropecuário progressos técnicos sem pre- 
cedentes, impulsionados pela combinação de insumos químicos como fertilizantes, nu- 
trientes e defensivos, além de melhorias genéticas vegetal e animal. 


Disponível em: <http://faef.revista.inf.br/imagens arquivos/arquivos destaque/20PWOGAILTgjC 
rp 2013-6-24-15-3-44>. Acesso em: 29.04.2015. (com adaptações). 


A agricultura moderna vem dependendo, cada vez mais, 

a. de apoio e incentivo do governo para enfrentar as adversidades naturais do processo 
produtivo, e a concorrência internacional. 

b. da experiência do produtor rural, adquirida em sua experiência pessoal e transmitida de 
geração em geração. 

c. do aumento da área plantada como forma de incrementar a produtividade agrícola. 

d. da sinalização do mercado para decidir o que, quanto, como e quando produzir. 

e. do financiamento público. 


272. (BRDE/FUNDATEC/2015) Segundo o Manual de Crédito Rural, é correto afirmar que o 
Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) possui linhas com finalidades de crédito para: 
a. Planejamento, custeio e lançamento. 
b. Risco, safra e investimento. 
c. Custeio, investimento e comercialização. 
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d. Custeio, catástrofes, comercialização e planejamento. 
e. Custeio e investimento. 


273. (BB/CESPE/2014/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Um dos principais pilares da política agrí- 
cola nacional é o crédito rural, institucionalizado pela Lei Federal 4.829/1965. Ele é o su- 
primento de recursos financeiros, por instituições do Sistema Nacional de Crédito Rural 
(SNCR), para aplicação exclusiva nas finalidades e condições estabelecidas no Manual 
de Crédito Rural (MCR) do Banco Central do Brasil, e tem sido um importante instrumen- 
to para apoio ao desenvolvimento da agricultura familiar. 


Universidade Corporativa do Banco do Brasil. Cartilha Conteúdo de Agronegócio. Certame 2.º Se- 
mestre, 2014 (com adaptações). 


O crédito rural concedido à agricultura familiar é aplicado para financiamento 


a. apenas das atividades e serviços agropecuários, inclusive a produção de artesanato e 
assemelhados. 

b. das atividades deficitárias, desde que estimule a geração de renda e o melhor uso da 
mão de obra familiar. 

c. da recuperação do capital investido em cooperativas agropecuárias, desde que autori- 
zada pela DAP. 

d. do pagamento de dívidas de qualquer natureza, desde que estimule a geração de renda 
e o melhor uso da mão de obra. 

e. de atividades e serviços rurais agropecuários e não agropecuários, inclusive o turismo 
rural, a produção de artesanato e assemelhados. 


274. (BB/CESPE/2014/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Um produtor rural da região de Formosa/ 
GO deseja solicitar o crédito rural. Ao se informar sobre o assunto, ele descobriu que um 
dos objetivos do crédito rural é 

a. desenvolver atividades em área agrícola, à exceção de atividades pesqueiras e florestais. 

b. adquirir e regularizar terras para médios e grandes produtores rurais por meio do crédito 
fundiário. 

c. desenvolver atividades agrícolas em áreas rurais e indígenas, para aumento de produti- 
vidade, e atividades pesqueira e florestal. 

d. incentivar a introdução de métodos racionais de produção, para aumento de produtivida- 
de, e a melhoria do padrão de vida das populações rurais e a defesa do solo. 

e. estimular a geração de renda e o melhor uso da mão de obra familiar, financiando ati- 
vidades e serviços rurais exclusivamente agropecuários, independentemente de serem 
desenvolvidos no estabelecimento rural. 
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2175. 


(BB/CESPE/2013/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Constituem objetivos do crédito rural, 


a. favorecer o custeio oportuno e adequado da produção, estimular o incremento ordenado 


dos investimentos rurais e fortalecer o setor rural. 


b.fortalecer o setor rural, financiar o pagamento de dívidas e de atividades deficitárias e 


216. 


2178. 
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incentivar a introdução de métodos racionais de produção. 


. antecipar a realização de lucros presumíveis, financiar o pagamento de dívidas e de ati- 


vidades deficitárias e favorecer o custeio oportuno e adequado da produção. 


. incentivar a introdução de métodos racionais de produção, estimular o incremento orde- 


nado dos investimentos rurais e amparar atividades sem caráter produtivo. 


. melhorar o padrão de vida das populações rurais, incentivar a introdução de métodos 


racionais de produção e antecipar a realização de lucros presumíveis. 


(BB/CESPE/2013/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Os beneficiários do crédito rural no Brasil incluem 


.OS produtores rurais, as cooperativas de produtores rurais e os estrangeiros residentes 


no exterior. 


.OS projetos de incentivo à criação do caramujo gigante africano (Achatina fulica) e os 


sindicatos rurais. 


.as cooperativas de produtores rurais, Os sindicatos rurais e as filiais de empresas com 


sede no exterior. 


.Os produtores rurais, as cooperativas de produtores rurais e os prestadores de serviços 


mecanizados para fins agropecuários. 


. OS estrangeiros residentes no exterior, os produtores rurais e os sindicatos rurais. 


. (BB/CESPE/2013/CERTIFICAÇÃO INTERNA) O crédito de comercialização destina-se 
. ao custeio de atividades sem calendário climático definido. 
-à cobertura de despesas de atividades cujo retorno se estenda por diversos ciclos de 


produção. 


. à cobertura de despesas próprias da fase posterior à colheita da produção. 
-à cobertura de despesas da exploração das atividades agrícolas e pecuárias em um ciclo 


produtivo. 


.ao apoio de operações no mercado futuro de commodities agrícolas, de forma exclusiva. 


(BB/CESPE/2013/CERTIFICAÇÃO INTERNA) No Plano Agrícola e Pecuário 2013/2014, 
os grandes produtores rurais terão R$ 136 bilhões para financiar a próxima safra. O vo- 
lume disponibilizado será distribuído em R$ 97,6 bilhões para financiamentos de custeio 
e comercialização e R$ 38,4 bilhões para programas de investimento. A taxa de juros 
anual média será de 5,5%, podendo chegar a 3,5% em programas de aquisição de má- 
quinas agrícolas, equipamentos de irrigação e estruturas de armazenagem. 


Internet: <www.ebc.com.br/noticias>. 
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Tendo como referência o texto acima, assinale a opção correta a respeito do crédito rural 
de investimento. 

a. À vigência dos contratos deve ser sempre limitada a um ciclo produtivo. 

b. Os recursos contratados podem ser utilizados para aquisição de veículos de passeio. 

c. As amortizações correspondem à diferença entre a taxa de juros do mercado e a taxa 
praticada no contrato do produtor rural. 

d.O regulador, para definir o prazo de carência das linhas, leva em consideração o tempo 
necessário para o início da geração de resultados financeiros. 

e. Esse tipo de crédito somente pode ser operado com fontes de recursos não controlados. 


279. (BASA/CESGRANRIO/2013) Os pagamentos bancários realizados por intermédio de tí- 
tulos e carnês são instrumentos que facilitam as operações de cobrança, gerando mais 
eficiência no processo de repasse de recursos. Nesse sentido, após o pagamento de um 
boleto pelo sacado, o cedente deve 

a. retirar uma ordem de pagamento no banco emissor do boleto. 

b. solicitar o crédito junto à instituição financeira emissora. 

c. aguardar o crédito na conta corrente cadastrada que será realizado automaticamente. 
d. aguardar o aviso do sacado que emitirá uma ordem de pagamento para o banco emissor. 
e. solicitar a emissão de um DOC ao sacado para compensar o título. 


280. (BANESTES/PCR/2015) Um determinado cliente do Banestes somente ao receber a sua fa- 
tura mensal do seu cartão de crédito notou que havia gasto muito mais do que a quantidade 
de dinheiro disponível para quitá-la. O valor total da fatura é R$ 7.532,80 e que ele possui R$ 
3.766,40 que podem ser utilizados para quitar a dívida. Entre as possibilidades de procedimen- 
tos que cliente pode fazer, abaixo elencadas, qual delas é errada, segundo as normas em vigor? 

a. pagar qualquer valor até a importância mínima de R$ 1.129,92. 

b.fazer uma operação de crédito direto ao consumidor com o Banestes no valor de R$ 
3.766,40 e utilizar esse montante de dinheiro, juntamente com a quantia que ele já pos- 
sui, para quitar integralmente a fatura. 

c. efetuar o pagamento de 50% da fatura, correspondendo a R$ 3.766,40. 

d. pagar qualquer valor acima de R$ 1.129,91. 

e. se não pagar o valor total da fatura, pagar o valor mínimo de 15% da fatura. 


281. (BB/CESGRANRIO/2015) Os cartões de crédito são, às vezes, chamados de “dinheiro de 
plástico”. Seu uso crescente como meio de pagamento implica vários aspectos, EXCETO o(a) 
a. ganho sobre a inflação para os possuidores de cartão, sendo os valores das compras 
pagos apenas no vencimento do cartão. 
b. crédito automático até certo limite para os possuidores de cartão. 
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c. aumento da demanda de papel moeda pelos possuidores de cartão, para pagamento de 
suas transações. 

d. aumento da segurança da transação, tanto para o comprador quanto para o vendedor. 

e. indução ao crescimento de vendas para os estabelecimentos credenciados. 


282. (CRN-SP-MS/QUADRIX/2014/ASSISTENTE ADMINISTRATIVO) Os bancos são institui- 
ções financeiras que têm como atividade básica receber do público, sob a forma de de- 
pósitos ou sob outras formas, fundos que serão empregados em operações de desconto, 
de crédito ou aplicações financeiras. (Dicionário Internacional de Economia e Finanças 
- Bernard Yves. Editora Forense Universitária). Aponte a atividade vedada aos bancos. 

a. À faculdade de ativar diversos meios para a concessão de créditos, seja por meio da 
transformação de depósitos à vista ou de poupança líquida em empréstimos. 

b. A possibilidade, para os bancos, de criar moeda escritural. 

c. Conceder empréstimos ou adiantamentos a seus diretores e membros dos conselhos 
consultivo ou administrativo, fiscais e semelhantes, bem como aos respectivos cônjuges. 

d. Adquirir bens imóveis destinados ao próprio uso. 

e. Serviços de cobrança e desconto de duplicadas. 


283. (BASA/CESGRANRIO/2013) Os operadores do Sistema Financeiro Nacional realizam 
diversas atividades para que o sistema funcione adequadamente. A atividade de capta- 
ção de depósitos à vista é realizada por 

a. cooperativas de crédito 

b. sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários 
c. bancos comerciais 

d. sociedades de fomento mercantil 

e. bancos de investimento 


284. (BASA/CESGRANRIO/2015) Uma das principais fontes de receita de um Banco de Inves- 
timento são as operações com subscrições com papéis. Nessas operações, tais papéis 
a. são subscritos pelo Tesouro Nacional. 
b.são garantidos pelo Banco Central. 
c. estão sujeitos ao risco de mercado. 
d. estão sujeitos ao risco de crédito. 
e. são subscritos pelo Banco Central. 


161 WWw.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





285. (BNB/FGV/2014) Com relação aos serviços bancários e financeiros, considere as se- 
guintes afirmativas: 
| - A conta especial de depósitos à vista (conta simplificada para clientes de baixa renda) 
é individual (apenas um titular). Cada cliente pode ter apenas uma conta e não pode 
ser correntista em qualquer outra instituição financeira. Essa conta está isenta de tarifa 
e possui franquia mensal de cinco extratos, cinco depósitos e cinco saques. 
Il - Bancos de investimento captam depósitos à vista e depósitos de poupança, atuando 
mais fortemente no crédito agrícola. 
Il - Depósitos a prazo, tais como CDB e RDB, são modalidades de investimento, geral- 
mente classificadas em pós-fixadas, pré-fixadas e flutuantes. 
IV — Só é possível a abertura de conta de investimento ao cliente que possuir pelo menos 
uma conta corrente de depósitos à vista, ainda que em instituição distinta. 


Assinale se: 

a. somente Il e Ill estiverem corretas; 
b. somente Ill e IV estiverem corretas; 
c. somente |, Il e IV estiverem corretas; 
d.l, Il, Ill e IV estiverem corretas; 

e. nenhuma afirmativa estiver correta. 


286. (BANESTES/PCR/2015) Com relação aos serviços bancários e as instituições financei- 
ras, considere as seguintes afirmativas: 
| - A caderneta de poupança remunera o depositante com uma taxa de juros pós-fixada, 
sendo por isso considerada um investimento de renda variável. 
Il - Os bancos de investimento captam depósitos à vista e depósitos de poupança, liberan- 
do crédito para atender a necessidade de capital fixo e de giro dos empresários. 
Il — Os depósitos a prazo, CDBs e RDBs, são geralmente classificados em pós-fixados ou 
pré-fixados e são considerados investimentos de renda fixa. 
IV — Os bancos de desenvolvimento não podem ser bancos públicos, sendo constituídos 
somente como bancos privados. 


Assinale se: 

a. somente Il e Ill estiverem corretas; 
b. somente Ill e IV estiverem corretas; 
c. somente | e Ill estiverem corretas; 
d.l, Il, Ill e IV estiverem corretas; 

e. somente a Ill estiver correta. 
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287. (BASA/CESGRANRIO/2014) Os bancos de desenvolvimento são instituições financeiras 


controladas pelos governos estaduais e têm como objetivo principal prestar serviços que 
proporcionem o desenvolvimento econômico e social do Estado. Um serviço caracteris- 
tico dos bancos de desenvolvimento é a(o) 


a. captação de depósitos à vista 

b.operação de participação societária de caráter temporário 

c. operação no mercado imobiliário e no sistema financeiro da habitação 
d. financiamento a longo prazo de programas e projetos 

e. financiamento do capital de giro de uma empresa 


288. (BANESTES/CKM/2015) As sociedades de crédito, financiamento e investimento, também 


conhecidas por financeiras, foram instituídas pela Portaria do Ministério da Fazenda 309, de 
30 de novembro de 1959. São instituições financeiras privadas que têm como objetivo bá- 
sico a realização de financiamento para a aquisição de bens, serviços e capital de giro. De- 
vem ser constituídas sob a forma de sociedade anônima e na sua denominação social deve 
constar a expressão "Crédito, Financiamento e Investimento”. Tais entidades captam recur- 
sos por meio de aceite e colocação de e 


Fonte: http://Iwww.bcb.gov.br. Preenchem as lacunas acima as designações apresentadas em: 


a. Letras de Câmbio / Recibos de Depósitos Bancários 
b. Títulos Cambiários / Registro de Giros 

c. Amortizações / Alienação Fiduciária 

d. Tributo Devido / Letras de Câmbio 

e. Depreciações de Câmbio / Recibos de Créditos Ativos 


289. (BASA/CESGRANRIO/2013) As sociedades de arrendamento mercantil são supervisionadas 


pelo Banco Central do Brasil e fazem parte dos operadores do Sistema Financeiro Nacional. 
Constitui uma das operações realizadas pelas sociedades de arrendamento mercantil o 


a. underwriting 
b. leasing 

c. factoring 

d. swap 

e. office banking 


290. (BANESTES/PCR/2015) Bancos múltiplos são instituições financeiras privadas ou pú- 
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blicas que realizam as operações ativas, passivas e acessórias de diversas instituições 
financeiras, por meio das seguintes carteiras: comercial, de investimento e(ou) de desen- 
volvimento, de crédito imobiliário, de arrendamento mercantil e de crédito, financiamento 
e investimento. Com relação aos bancos múltiplos, julgue os itens a seguir. 
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|- Os bancos múltiplos com carteira comercial devem ser organizados sob a forma de 
sociedade anônima e podem captar depósitos a vista. 
|| - Na denominação social dos bancos múltiplos deve constar a expressão “Banco Múltiplo”. 
Il - Os bancos múltiplos devem ser constituídos com, no mínimo, duas carteiras, sendo 
uma delas, obrigatoriamente, comercial ou de desenvolvimento. 
IV — Qualquer banco múltiplo tendo ou não a carteira comercial podem captar depósitos a prazo. 


Assinale se: 

a. somente | e IV estiverem corretas; 

b. somente Ill e IV estiverem corretas; 
c. somente |, Ill e IV estiverem corretas; 
d.1, Il, Ill e IV estiverem corretas; 

e. somente a Ill estiver correta. 


291. (BB/CESPE/2014/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Os bancos múltiplos são instituições fi- 
nanceiras constituídas por no mínimo duas carteiras, sendo uma delas, necessariamen- 
te, comercial ou de investimento. 

Banco Central do Brasil. Resolução n.º 1.980, de 30 de abril de 1993. Disponível em: 


<http://www.bcb.gov.br/pre/normativos/novaBusca/buscaNormativo.asp >. Acesso em: 22.09.2014. 


Os bancos múltiplos que não são autorizados a captar depósitos de poupança rural, para 
serem autorizados a captar depósitos de poupança no âmbito do Sistema Brasileiro de 
Poupança e Empréstimo, devem possuir, obrigatoriamente, carteira de 


a. investimento. 

b. desenvolvimento. 

c. crédito imobiliário. 

d. arrendamento mercantil. 

e. crédito, financiamento e investimento. 


292. (BASA/CESGRANRIO/2013) A Caixa Econômica Federal tem a missão de atuar na pro- 
moção da cidadania e do desenvolvimento sustentável do País, como instituição finan- 
ceira, agente de políticas públicas e parceira estratégica do Estado brasileiro. Uma de 
suas funções é administrar o fundo de 

a. investimento público 

b. pensão alimentícia 

C. investimento em direitos creditórios 
d. garantia de créditos 

e. garantia por tempo de serviço 
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293. (BANESTES/CKM/2015) A respeito das cooperativas de crédito, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

a. Dentre as vantagens da constituição de uma cooperativa de crédito, pode-se destacar a 
de que o crédito pode ser concedido em prazos e condições mais adequados às carac- 
terísticas dos associados. 

b. As cooperativas de crédito podem oferecer praticamente todos os serviços e produtos 
financeiros disponibilizados pelos bancos, desde que os clientes sejam seus associados. 

c. As pessoas jurídicas podem figurar como associadas nas cooperativas de crédito, desde 
que sejam observadas as regras de admissão específicas para cada tipo de cooperativa, 
com relação à origem e atividade econômica. 

d. Conforme legislação específica, deve constar no estatuto social da cooperativa a forma 
de devolução do capital ao associado que se desliga. 

e. De acordo com legislação específica, podem ser admitidos no quadro social da socie- 
dade cooperativa de crédito a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios bem 
como suas respectivas autarquias, fundações e empresas estatais dependentes. 


294. (BANESTES/PCR/2015) De acordo com a Lei nº 4.595/1964, as Cooperativas de Crédito 
são equiparadas às demais instituições financeiras, e seu funcionamento deve ser auto- 
rizado e regulado pelo Banco Central do Brasil. A respeito das Cooperativas de crédito, 
julgue os itens a seguir 

| - Seu principal objetivo é prestar assistência creditícia e serviços de natureza financeira 
a seus associados, em condições mais favoráveis que as praticadas pelo mercado. 
|| - Captam recursos de seus associados por meio de depósitos à vista e a prazo. 
Il — São constituídas sob a forma de sociedades anônimas, conforme a regra geral prevista 
na Lei 4.595. 
IV — Devem possuir o número mínimo de 25 cooperados e adequar sua área de ação às 
possibilidades de reunião, controle, operações e prestações de serviços. 


Assinale se: 

a. somente Il e IV estiverem corretas; 
b. somente Ill e IV estiverem corretas; 
c. somente |, e Il estiverem corretas; 
d. todas estiverem corretas; 

e. somente a Il estiver correta. 


295. (BASA/CESGRANRIO/2013) O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 


(BNDES), empresa pública federal, é hoje o principal instrumento de financiamento de longo 
prazo no país. O apoio do BNDES à economia brasileira se dá principalmente por meio de 
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a. financiamentos de bens e serviços para indústria do petróleo e empréstimos para capital 
de giro na indústria têxtil. 

b. empréstimos para fortalecimento do fluxo de caixa, capital de giro e garantias creditícias 
de pequenas e médias empresas. 

Cc. financiamentos a projetos de investimentos, aquisição de equipamentos e exportação de 
bens e serviços, nas empresas. 

d. investimentos para aquisição de insumos agrícolas e importação de equipamentos para 
os pequenos produtores rurais. 

e. investimentos em projetos voltados para importação de insumos da indústria automobi- 
lística. 


296. (BRDE/FUNDATEC/2015) De acordo com a Resolução nº 2.828/2001, do Banco Central 
do Brasil, o Conselho Monetário Nacional dispõe sobre a constituição e funcionamento 
das agências de financiamento no Brasil. Segundo o Art. 2º, as agências de fomento 
podem empregar em suas atividades, além de recursos próprios, os provenientes de: 

| - Depósitos de correntistas em conta corrente e poupança. 
|| - Orçamentos federal, estaduais e municipais. 
Ill - Organismos e instituições financeiras nacionais e internacionais de desenvolvimento. 
IV — Fundos e programas oficiais. 
V — Captação de depósito interfinanceiro vinculado a operações de microfinanças. 
VI - Recursos de suas agências lotéricas estaduais oficiais. 


Quais estão corretos? 


a. Apenas | e Il. 

b. Apenas Il, Ill e IV. 

c. Apenas Il, Ill e Vl. 
d. Apenas Ill, IV e V. 

e. Apenas Il, III, IV e V. 


297. (BASA/CESGRANRIO/2013) Considere as operações financeiras pelas quais uma empre- 

sa vende seus direitos creditórios, que seriam pagos a prazo, através de títulos comprados 
à vista, com desconto, por um terceiro. Tais operações financeiras são realizadas por 

a. cooperativas de crédito 

b. associações de poupança 

c. empresas de arrendamento mercantil 

d. sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários 

e. sociedades de fomento mercantil 
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298. (BNB/FGV/2014) As Instituições Financeiras podem ser classificadas em monetárias e 
não monetárias. Entre as instituições financeiras monetárias, encontram-se: 
a. Bancos Comerciais e Bancos de Investimento; 
b. Bancos de Investimento e Bancos de Desenvolvimento; 
c. Bancos Comerciais e Bancos de Desenvolvimento; 
d. Bancos de Investimento e Caixas Econômicas; 
e. Bancos Comerciais e Caixas Econômicas. 


299. (BB/CESGRANRIO/2014) Fazem parte do Sistema Financeiro Nacional (SFN) Institui- 
ções Financeiras Bancárias e Instituições Financeiras não Bancárias. Nesse enfoque, 
pertencem ao grupo das Instituições não Bancárias, dentre outras, os Bancos 

a. Múltiplos, com carteira de crédito imobiliário 
b. Múltiplos, com carteira comercial 

c. Comerciais 

d. Cooperativos 

e. de Investimento 


300. (BANPARÁ/INAZ-PA/2014) O mercado de capitais é um sistema de distribuição de valo- 
res mobiliários. 
| - Tem como objetivo de proporcionar liquidez aos títulos de emissão de empresas e via- 
bilizar seu processo de capitalização. 
Il — Cuida dos empréstimos bancários, conferindo e controlando as taxas e juros a ser cobrado. 
II — É subdividido em Mercado Primário e Mercado Secundário. 
IV — No Mercado Acionário tem a função de trazer benefícios para as partes envolvidas 
proporcionando crescimento econômico. 


As afirmativas corretas são: 


a. |, Ile ll 
b.l, le IV 
c. Il, Ille IV 
d.I, Ile IV 


e. Todas estão corretas 


301. (BANPARÁ/INAZ-PA/2014) É um órgão deliberativo máximo do Sistema Financeiro Nacional. 
a. Banco Central do Brasil 
b. Conselho Monetário Nacional 
c. Comissão de Valores mobiliários 
d. Conselho Nacional de Seguros Privados 
e. Banco do Brasil 
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302. (BANESTES/CKM/2015) Conforme a Lei 6385/76, que dispõe sobre o mercado de valo- 
res mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobiliários, dentre as competências dessa 
Comissão, podemos destacar as de definir: 

| - As espécies de operação autorizadas na bolsa e no mercado de balcão; métodos e 
práticas que devem ser observados no mercado; e responsabilidade dos intermediá- 
rios nas operações; 

| — A configuração de condições artificiais de demanda, oferta ou preço de valores mobili- 
ários, ou de manipulação de preço; operações fraudulentas e práticas não equitativas 
na distribuição ou intermediação de valores; 

Il —- Normas aplicáveis ao registro de operações a ser mantido pelas entidades do sistema 
de distribuição. 


Está CORRETO o que se afirma em: 


a. |, apenas. 

b. II, apenas. 

c. Ill, apenas. 
d.le Il, apenas. 
el, Ile ll. 


303. (BANESTES/PCR/2015) Compete à Comissão de Valores Mobiliários: 
| — registro de companhias abertas. 
|| - a execução da política cambial. 
III — o registro e a fiscalização de fundos de investimento. 
IV — a emissão e distribuição de valores mobiliários no mercado de capitais. 
V — fiscalizar as sociedades anônimas de capital fechado, desde que esse capital seja re- 
presentado por ações. 


Está correto o que se afirma APENAS em 


a. |, Ile III. 
b.le III. 
cl, le IV. 
dll, Ile v. 
el, IV ev. 


304. (BANPARÁ/INAZ-PA/2014) A Comissão de Valores Mobiliários - CVM é responsável por regu- 
lamentar, desenvolver, controlar e fiscalizar o mercado de valores, portanto, tem a função de: 
a. Assegurar o funcionamento eficiente das bolsas de valores, do mercado de balcão e das 
bolsas de mercadorias e futuros. 
b. Zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras nacionais. 
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c. 
d. 
e. 


305. 


(o E E 


306. 


307. 


da, 
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Controlar o nível de preços (Inflação). 
Fiscalizar o funcionamento das instituições financeiras. 
Todas as alternativas estão certas. 


(BASA/CESGRANRIO/2014) A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) é uma entidade 
que compõe o sistema financeiro nacional, além de ser uma autarquia vinculada ao Mi- 
nistério da Economia. A CVM é responsável por 


. realizar transações de compra e venda de títulos e valores mobiliários, em mercado livre 


e aberto. 

regulamentar, desenvolver, controlar e fiscalizar o mercado de valores mobiliários do país. 
controlar e fiscalizar o mercado de seguro, a previdência privada aberta e a capitalização. 
negociar contratos de títulos de capitalização. 


. garantir o poder de compra da moeda nacional. 


(METRÓ-SP/FCC/2014/ADMINISTRADOR) A Comissão de Valores Mobiliários - CVM 
é uma entidade 


. autárquica federal, em regime especial, sendo que o seu presidente é nomeado pelo Presi- 


dente da República; vinculada ao Ministério da Economia, que disciplina, fiscaliza e desen- 
volve o mercado de capitais, com isso negocia títulos mobiliários emitidos pelas empresas 
para captar, junto ao público, recursos destinados ao financiamento de suas atividades. 


. eminentemente estatal, em regime obrigatório por decreto dos estados federados, vin- 


culada à Casa Civil, que disciplina papéis emitidos pelas empresas como debêntures, 
ações ordinárias e preferenciais e que os leiloa em pregão junto à Bolsa de Valores. 


. privada, que oferece auxílio terceirizado ao Ministério da Economia, em regime especial, 


disciplinando, fiscalizando, autuando e até multando empresas que, ao negociar títulos 
emitidos pelas mesmas, o façam com ilicitudes. Sua função principal, entretanto, é de 
distribuir aos seus sócios ações, debêntures e outros papéis do capital financeiro. 


. autárquica federal, em regime próprio, isto é, independente, não especial, que auxilia o 


Ministério da Casa Civil e que regula o mercado de valores mobiliários negociando so- 
bretudo as ações, os debêntures e as quotas de fundos de investimento a longo prazo. 


. paraestatal, autonômica, que auxilia o Ministério da Economia e que, na sua forma de liberda- 


de de ação, atua junto ao pregão da Bolsa de Valores, fazendo ocorrer a flutuação das ações 
ordinárias e preferenciais e influenciando, inclusive, a cotação do dólar, para que haja equilíbrio 
financeiro no país com a finalidade de se evitar a “quebra” da entidade que negocia tais papéis. 


(BB/CESGRANRIO/2014) O poder regulatório e fiscalizador da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) se estende a várias entidades e atividades. NÃO constituem uma des- 
sas entidades ou atividades 

os Sistemas de Compensação de Títulos Públicos Federais — Selic 


WWww.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





b.os Mercados de Balcão Organizados de Valores Mobiliários 

c. as Bolsas de Mercadorias e Futuros 

d.as Auditorias de Companhias Abertas 

e.as Entidades de Compensação e Liquidação de Valores Mobiliários 


308. (BANESTES/CKM/2015) É vedado às companhias abertas negociarem com as próprias 

ações. Tal proibição não compreende a(s): 

a. Aquisição, para permanência em tesouraria ou cancelamento, desde que até o valor do sal- 
do de lucros ou reservas, exceto a legal, e sem diminuição do capital social, ou por doação. 

b. Transferência a qualquer título das ações adquiridas em bolsa e nos termos, e mantidas 
em tesouraria. 

c. Quaisquer operações de resgate, reembolso ou amortização. 

d. Compra quando, resolvida a redução do capital mediante restituição, em dinheiro, de parte do 
valor das ações, o preço destas em bolsa for superior à importância que deve ser restituída. 

e. Alienação de ações nominativas desprovida da previsão de dividendos recebíveis. 


309. (Banestes/PCR/2015) Marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas: 
( ) a companhia aberta é uma sociedade por ações que pode emitir debêntures para 
subscrição pública. 
( ) entende-se como companhia fechada aquela sociedade anônima cujas ações circu- 
lam sem restrições no mercado de capitais por terem obtido registro na CVM. 
( ) as sociedades anônimas são consideradas de capital aberto quando suas ações po- 
dem ser negociadas na Bolsa de Valores ou no mercado balcão. 


a.V, EF, V 
D.V, V, V 
cFV,F 
d.F,V,V 
e.v,F, F 


310. (BASA/CESGRANRIO/2013) Uma empresa constituída como Sociedade Anônima de 
Capital Fechado tem como característica importante 
a. ter ações negociáveis diariamente no mercado de bolsa. 
b. limitar a possibilidade de perda de um sócio ao capital que ele investiu. 
c. necessitar de alteração no contrato social se houver entrada ou saída de sócio. 
d. ser uma Sociedade por Cotas com Responsabilidade Limitada e ter no mínimo sete sócios. 
e. ter sócios cujos nomes constam nos Estatutos Sociais da empresa. 
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311. (BB/CESGRANRIO/2014) Atualmente, as instituições financeiras oferecem aos seus 
clientes diversos tipos de investimentos, dentre os quais está o investimento em ações 
de companhias abertas que podem ser negociadas na Bolsa de Valores. A característica 
mais atrativa do investimento em ações é a 

a. possibilidade de ganhos superiores aos oferecidos em fundos de investimento 

b. isenção de imposto sobre operações financeiras no ato de negociação das ações 
c. baixa probabilidade de perdas financeiras 

d.alta probabilidade de perdas financeiras 

e. isenção de imposto de renda 


312. (BASA/CESGRANRIO/2013) Os mercados de balcão organizados de valores mobiliários 
atendem a exigências diferentes dos mercados de bolsa. No Brasil, o mercado de balcão 
organizado de valores mobiliários NÃO 

a. mantém nos seus sistemas registros das operações realizadas. 

b. depende de autorização da Comissão de Valores Mobiliários para seu funcionamento. 
c. pode operar com formadores de mercado. 

d. negocia com cotas de Sociedades por Cotas de Responsabilidade Limitada. 

e. negocia ações, apenas debêntures com registro na Comissão de Valores Mobiliários. 


313. (BANESTES/CKM/2015) A deliberação sobre emissão de debêntures é da competência 
privativa da assembleia-geral. De acordo com a Lei 6404/76, que dispõe sobre as So- 
ciedades por Ações, tal assembleia deverá fixar, observado o que a respeito dispuser o 
estatuto, os expostos a seguir, dentre os quais NÃO SE PODE CONSIDERAR: 

a. À época e as condições de vencimento, amortização ou resgate. 

b. As garantias reais ou a garantia flutuante, se houver. 

c. As condições da correção monetária, se houver. 

d. O número e o valor nominal das debêntures. 

e. O valor da restituição dos valores ou os critérios de determinação do seu limite mínimo 
ou máximo, e a sua divisão em séries, se for o caso. 


314. (BANESTES/PCR/2015) No que diz respeito às características das debêntures, marque 
V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas: 

( ) São títulos de dívida, de médio e longo prazo, emitidos por sociedades por ações de 
capital aberto e utilizados para o financiamento de seus projetos. 

( ) Sua emissão proporciona às empresas emissoras captar recursos de terceiros sem a 
intermediação bancária. 

( ) Permitem a opção de serem resgatadas em ações da própria empresa emissora, 
quando então são denominadas permutáveis. 
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( ) São títulos mobiliários emitidos pelas sociedades anônimas para captação de recur- 
sos. Cada título dá ao debenturista direitos de créditos estabelecidos na escritura de 
sua emissão. 


av, EV, V 
D.V, V, V,V 
ER W 
dV, VFV 
eVF FEV 


315. (BB/CESPE/2015/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Um exemplo de financiamento subsidiado no 
Brasil são as debêntures de infraestrutura, que foram criadas para financiar projetos prioritá- 
rios voltados a investimentos na área de infraestrutura. Os rendimentos dessas debêntures 
são isentos de imposto de renda para investidores estrangeiros e pessoas físicas. O benefício 
fiscal, destinado aos investidores estrangeiros e pessoas físicas, tende a estimular uma 

a. maior alavancagem financeira das empresas emissoras e a redução de seu custo de 
captação. 

b. maior alavancagem operacional e incremento dos custos de captação das empresas 
emissoras. 

c. maior alavancagem financeira das empresas emissoras e redução dos seus custos ope- 
racionais. 

d. menor alavancagem financeira dos emissores ao provocar um aumento do seu custo de 
captação. 

e. menor alavancagem financeira dos emissores e aumentar o risco de seus projetos de 
investimento. 


316. (BANPARÁ/INAZ-PA/2014) São valores mobiliários, representativo de crédito de médio e lon- 
go prazo que asseguram, aos seus detentores, direito de crédito contra a companhia emissora. 
a. Letra Hipotecária 
b. Debêntures 
c. Ações 
d. Notas Promissórias 
e. Letra Financeira do Tesouro 


317. (BASA/CESGRANRIO/2013) A emissão de debêntures permite à empresa captar recur- 
sos sem recorrer ao crédito bancário. As debêntures 
a. permitem à empresa emissora obter recursos sem aumentar a pulverização da proprie- 
dade de seu capital. 
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b.são títulos de dívida do emissor com prazo de vencimento até 90 dias. 

c. são emitidas exclusivamente pelas empresas de capital aberto. 

d.são títulos de dívida do emissor sem garantias. 

e. permitem sempre a opção de serem resgatadas em ações da própria empresa emissora. 


318. (BASA/CESGRANRIO/2013) De acordo com suas necessidades de caixa, as empresas 


utilizam serviços do mercado financeiro para captação de recursos. Os títulos de curto 
prazo emitidos por empresas e sociedades anônimas para captar recursos de capital de 
giro são denominados 

a. commercial papers 

b. títulos públicos 

c. hot money 

d. títulos federais 

e. factoring 


319. (BB/CESPE/2013/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Acerca dos títulos que podem ser nego- 


ciados no mercado de capitais, assinale a opção correta. 

a. Ações são títulos de renda variável, emitidos por sociedades anônimas, que represen- 
tam uma fração, não necessariamente a menor, do capital da empresa emitente. 

b. As ações preferenciais atribuem ao seu titular o direito de propriedade e voto em assem- 
bleia de acionista. 

c. A transferência das ações nominativas é feita com a entrega da cautela e a averbação de 
termo, em livro próprio da sociedade emitente, identificando o novo acionista. 

d. Ações escriturais são representadas por cautelas ou certificados com o nome do acionista. 

e. Notas promissórias são títulos negociáveis emitidos por companhia de capital autorizado 
que atribuem aos seus acionistas o direito de subscreverem novas ações. 


320. (BANESTES/PCR/2015) O mercado de seguros é cada vez mais crescente no Brasil. As 
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seguradoras oferecem uma gama diferenciada de produtos e subprodutos para atender 
a essa grande demanda. O seguro de danos materiais, por exemplo, garante o paga- 
mento de indenização em caso de 

a. colisão do automóvel do segurado com veículos de terceiros, desde que esteja estipula- 
do na apólice. 

b. perda total do veículo, sem lesões ao segurado, mesmo que não especificado na apólice. 

c. paralisação das atividades laborais do segurado durante o período de uma eventual in- 
ternação hospitalar causada por doença crônica descoberta após algum acidente com 
veículo conduzido pelo segurado. 
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d. invalidez permanente, total ou parcial, por acidente, ou indenização ao beneficiário em 
caso de falecimento do segurado, quando se caracteriza a perda total do veículo segu- 
rado em decorrência de incêndio. 

e. ferimento causado a algum passageiro do veículo, caso ocorra algum acidente provoca- 
do por motorista que tenha menos de 25 anos de idade. 


321. (BB/CESGRANRIO/2014) O mercado de seguros é cada vez mais crescente no Brasil. 
As seguradoras oferecem uma gama diferenciada de produtos e subprodutos para aten- 
der a essa grande demanda. O seguro de acidentes pessoais, por exemplo, garante o 
pagamento de indenização em caso de 

a. colisão do automóvel do segurado com veículos de terceiros, desde que esteja estipula- 
do na apólice. 

b. perda total do veículo sem danos ao segurado, desde que especificado na apólice. 

c. paralisação das atividades laborais do segurado durante o período de uma eventual in- 
ternação hospitalar causada por doença crônica. 

d. invalidez permanente, total ou parcial, por acidente, ou indenização ao beneficiário em 
caso de falecimento do segurado. 

e. incêndio, enchente ou qualquer outro tipo de fenômeno climático que danifique a resi- 
dência do segurado. 


322. (BASA/CESGRANRIO/2013) Os planos de seguro têm o objetivo de gerar proteção pa- 
trimonial às pessoas físicas ou jurídicas. Em um seguro de veículo, se o segurado trocar 
de carro ou incluir algum item em sua apólice, ele deverá solicitar a seguradora um 

a. estorno de pagamento 

b. endosso na apólice 

c. reembolso de prêmio 

d. pedido de prêmio 

e. cancelamento de apólice 


323. (BB/CESGRANRIO/2014) Os títulos de capitalização são emitidos pelas sociedades de 
capitalização e têm por objeto o depósito periódico de prestações pecuniárias pelo con- 
tratante, o qual terá, depois de cumprido o prazo contratado, os direitos de concorrer a 
sorteio de prêmios em dinheiro e o de 

a. resgatar o valor do título mediante lance em leilões periódicos. 

b. resgatar parte dos valores depositados corrigidos por uma taxa de juros. 
c. aplicar parte dos recursos em ações das bolsas de valores. 

d. concorrer a imóveis nos feirões da casa própria. 

e. concorrer a prêmios em barras de ouro. 
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324, 


a. 
b. 
E 
d. 
. rentabilidade diferenciada oferecida na ocasião do resgate. 


[go] 


325. 


vonoo 


326. 


vaonoso 


327. 


a. 
b. 
c. 
d. 
e. 


175 


(BASA/CESGRANRIO/2013) Os títulos de capitalização são um investimento com uma 
característica de poupança a longo prazo remunerados pela TR mais uma taxa de juros 
ao mês, equiparando-se à inflação. Porém, a característica mais atrativa dos títulos de 
capitalização é a 

geração de créditos fiscais para abatimentos futuros. 

possibilidade de resgate dos valores com rentabilidade acima do mercado. 

garantia oferecida para compra de bens imóveis. 

possibilidade de ganhos de prêmios em dinheiro pelos sorteios periódicos. 


(BB/CESGRANRIO/2015) O Plano Gerador de Benefícios Livres (PGBL) é uma apli- 
cação que tem como objetivo a complementação da aposentadoria do seu investidor. 
Pode-se dizer que o PGBL é bom para o empregado que possui renda tributável e decla- 
ra o imposto de renda no modelo completo, pois ao investir num PGBL, tem-se restituído 
o Imposto de Renda (IR) retido na fonte pelo empregador sobre o valor da aplicação. 
Como a tributação do PGBL ocorre no resgate sobre o(s) seu(s) 

rendimentos, o IR é postergado, mas não há a sua isenção. 

rendimentos, o IR é diferido, mas não há a sua isenção. 

rendimentos, há isenção do IR. 

valor integral, o IR é adiado, mas não há a sua isenção. 

valor integral, há isenção do IR. 


(BNB/FGV/2014) O Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL) se difere do Vida Gerador 
de Benefício Livre (VGBL) no que tange ao tratamento fiscal. No caso do PGBL: 

o imposto de renda é pago no resgate e incide sobre o total do valor resgatado; 

o imposto de renda é pago no resgate e incide sobre os ganhos de capital; 

o imposto de renda é pago semestralmente e incide sobre os ganhos de capital; 

ambas as aplicações são isentas de cobrança de imposto de renda; 

ambas as aplicações estão sujeitas a alíquota fixa de 6% de imposto de renda. 


(BB/CESGRANRIO/2014) Os planos de previdência PGBL (Plano Gerador de Benefício 
Livre) e VGBL (Vida Gerador de Benefício Livre) são produtos de Previdência Comple- 
mentar que visam à acumulação de recursos e à transformação de tais recursos em uma 
renda futura. Na modalidade PGBL, o imposto de renda incide sobre o 

ganho das aplicações financeiras 

valor futuro calculado para a data do resgate 

total resgatado ou recebido como renda 

total de rendimentos bruto na data da aplicação 

valor da aplicação inicial 
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328. (BANESTES/CKM/2015) Baseando-se em seus conhecimentos acerca das definições 
sobre o mercado de câmbio, assinale a alternativa CORRETA. 

a. Também denominado mercado paralelo, o mercado de câmbio é o ambiente onde se re- 
alizam as operações de câmbio entre os agentes autorizados pelo Banco Central e entre 
estes e seus clientes, diretamente ou por meio de seus correspondentes. 

b. A operação de câmbio (compra ou venda) pronta é a operação a ser liquidada em até 
trinta dias úteis da data de contratação. 

c. Quaisquer pagamentos ou recebimentos em moeda estrangeira podem ser realizados 
no mercado de câmbio, inclusive as transferências para fins de constituição de disponibi- 
lidades no exterior e seu retorno ao País e aplicações no mercado financeiro. 

d.A posição de câmbio vendida é o saldo em moeda estrangeira registrado em nome de 
uma instituição autorizada que tenha efetuado compras, prontas ou para liquidação fu- 
tura, de moeda estrangeira, de títulos e documentos que as representem e de ouro- 
-instrumento cambial, em valores superiores às vendas. 

e. A posição de câmbio comprada é o saldo em moeda estrangeira registrado em nome 
de uma instituição autorizada que tenha efetuado vendas, prontas ou para liquidação 
futura, de moeda estrangeira, de títulos e documentos que as representem e de ouro- 
-instrumento cambial, em valores superiores às compras. 


329. (BANESTES/PCR/2015) A respeito do mercado de câmbio julgue os itens que se seguem. 
|- O órgão responsável pela execução da política cambial brasileira é o Banco Central do Brasil. 
|| - Os bancos comerciais, as caixas econômicas, os bancos múltiplos e as cooperativas 
de crédito podem operar como agentes neste mercado. 
Il — A ordem de pagamento vinda do exterior pode ser o documento utilizado na operação 
de câmbio manual, definida como a compra e venda de divisas estrangeiras. 
IV — O mercado cambial é o segmento do mercado financeiro em que ocorrem operações 
de conversão de moedas nacionais por moedas estrangeiras e vice-versa. 


Está incorreto o que se afirma APENAS em 
a.l. 

b.le ll. 

clelv. 

d.lle III. 

elle IV. 


330. (SABESP/FCC/2014/ECONOMISTA) O mercado de câmbio é o ambiente onde compra- 
dores e ofertantes realizam operações de compra e venda de moeda estrangeira. Neste 


mercado, o papel do Banco Central do Brasil é 
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a. elaborar procedimentos técnicos-operacionais para a determinação de cenários econô- 
micos futuros de curto prazo. 

b. determinar o valor da cotação da moeda estrangeira. 

c. executar a política cambial definida pelo Conselho Monetário Nacional. 

d. emitir certificado técnico do valor da cotação de moeda estrangeira baseado na Taxa de 
Juros SELIC. 

e. elaborar a política cambial vigente no país. 


331. (BB/CESPE/2014/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Um cliente Estilo do Banco do Brasil resolveu 
passar suas férias nos Estados Unidos, para isso além dos cartões de crédito que possui, 
resolveu levar também valores em espécie, e dirigiu-se ao Banco para adquirir US$ 3.000,00. 


Disponível em: <http://www.cursosnocd.com.br/comercio-exterior/mercado-decambio-sacado-e- 
-manual.htm>. Acesso em: 14.09.2014. 


Nesse contexto, o tipo de operação utilizada é o câmbio 
a. sacado. 

b. manual. 

c. pronto. 

d. futuro. 

e. swift. 


332. (BANPARÁ/INAZ-PA/2014) O contrato de câmbio é um documento que formaliza a ope- 
ração de compra ou venda de moeda estrangeira que deve ser registrado no: 
a. SISCOMEX 
b. Registro de Exportação 
c. Banco do Brasil 
d. Banco Central 
e. Sistema Integrado de Registro de Operações de Câmbio 


333. (BANESTES/CKM/2015) Em relação ao mercado de câmbio, é correto afirmar que: 

a. Qualquer pessoa ou empresa pode comprar livremente e vender dólar câmbio sem que 
haja controle e/ou interferência do Banco Central do Brasil, uma vez que as operações 
são feitas por uma casa de câmbio ou uma agência bancária. 

b. Em decorrência da autonomia dos agentes financeiros, o Banco Central do Brasil não 
intervém no mercado de câmbio, deixando que a cotação do dólar flutue livremente, já 
que as reservas dessa moeda ficam sob a custódia do Banco do Brasil. 

c. Ainda que haja fluxo de dólares entre as empresas brasileiras e empresas multinacio- 
nais, o ingresso ou a saída desse capital não influencia o valor da taxa de câmbio. 
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d. Somente as importações têm influência direta na taxa de câmbio, já que o país se torna 
um grande devedor, necessitando comprar altos volumes de dólares para pagar os for- 
necedores estrangeiros. 

e. A taxa de câmbio praticada no mercado de câmbio brasileiro é livremente negociada entre os 
agentes e seus clientes, desde que observem as normas regulamentadoras deste mercado. 


334. (BB/CESGRANRIO/2015) Uma desvalorização cambial da moeda brasileira (real) frente 
à moeda norte-americana (dólar), implica a(o) 
a. diminuição do número de reais necessários para comprar um dólar 
b. diminuição do estoque de dólares do Banco Central do Brasil 
c. diminuição do preço em reais de um produto importado dos EUA 
d. estímulo às exportações brasileiras para os EUA 
e. aumento das cotações das ações das empresas importadoras na bolsa de valores 


335. (BB/CESPE/2014/CERTIFICAÇÃO INTERNA) No Brasil, o mercado de câmbio é o am- 
biente virtual onde se realizam as operações de troca de moeda, fruto de movimentações 
financeiras, vinculadas ou não ao comércio internacional. As operações de câmbio são 
realizadas pelas instituições autorizadas pelo Banco Central do Brasil (Bacen) e as ta- 
xas praticadas podem variar de acordo com a natureza da operação, forma de entrega 
da moeda estrangeira, valor da operação, cliente, prazo de liquidação etc. As taxas de 
câmbio divulgadas normalmente são médias apuradas para simples referência. O Banco 
Central do Brasil destaca em seu sítio que existe um único mercado de câmbio legal no 
País. No entanto, as transações de comércio exterior adotam uma terminologia própria 
para indicar as diferentes taxas praticadas de acordo com a natureza da operação. 


Disponível em: <http://www.bcb.gov.br/? TAXCAMFAQ>. Acesso em: 20.09.2014 (com adaptações). 


Com base no contexto, qual terminologia é adotada no mercado de câmbio? 

a. “Câmbio comercial” é usado para as operações realizadas no mercado de câmbio, tais 
como exportação, importação, transferências financeiras. 

b.“Taxa oficial de câmbio” é a denominação das cotações publicadas diariamente pelo 
BCB e que devem ser utilizadas nas operações do mercado de câmbio. 

c. “Dólar turismo” é utilizado oficialmente para classificar as operações relativas à compra 
e venda de moeda para viagens internacionais, geralmente em espécie. 

d. “Mercado paralelo” é a denominação utilizada pelo BCB para as transações cambiais que se uti- 
lizam de taxas livres de mercado, normalmente com recursos captados em bancos no exterior. 

e. “Valor Efetivo Total” (VET) é o valor total de cada unidade de moeda estrangeira com- 
prada ou vendida, incluindo o IOF e as taxas, e é publicado diariamente, por meio do 
Ranking do VET, pelo BCB. 
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336. (BB/CESPE/2014/CERTIFICAÇÃO INTERNA) A tesouraria do Banco do Brasil observa 
que, em determinado momento do dia, 1,00 dólar está sendo cotado a 0,/229 euro no 
mercado à vista de Frankfurt e a 0,7235 euro, no mesmo momento, no mercado à vista 
de Nova York. Rapidamente o banco efetua uma operação para aproveitar a diferença 
entre as cotações dos dois mercados. De acordo com o texto, a operação relatada foi de 

a. swap. 

b. hedge. 

c. arbitragem. 

d. câmbio futuro. 
e. câmbio travado. 





337. (BANPARÁ/INAZ-PA/2014) É a cotação oficial das moedas estrangeiras, e é calculada 
diariamente através da média ponderada das negociações desta moeda. 
a. Taxa — PTAX 


b. Taxa — SELIC 
c. Taxa — Dl 
d. Taxa —- TR 


e. Taxa — SELIC OVER 


338. (SABESP/FCC/2014/ECONOMISTA) No regime cambial flutuante, o principal motivo 
que faz o valor da cotação de moeda estrangeira ter variações diárias, decorrentes do 
comportamento no mercado spot, é 

a. o aumento no pagamento de pró-labore das Empresas que possuem ações cotadas em 
bolsa de valores. 

b.a medida de controle do COPOM. 

c. a variação no preço da commoditie internacional. 

d.o movimento de oferta e demanda. 

e.o aumento da alíquota do IOF de câmbio no dólar ptax. 


339. (SABESP/FCC/2014/ECONOMISTA) O regime cambial brasileiro atual é o de Câmbio Flutu- 
ante, no qual a cotação da moeda estrangeira pode sofrer oscilações diárias. Essas oscila- 
ções podem ter movimentos de desvalorização ou valorização da taxa de câmbio. Favorece 
as importações de um país, no curto prazo, quando, na taxa de câmbio, há oscilações 

a. na valorização no valor da cotação. 

b.na desvalorização no valor da cotação. 

c. no aumento brusco no valor da cotação. 

d.na diminuição da liquidez de moeda estrangeira. 

e. na queda significativa das Reservas Internacionais. 
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340. (BASA/CESGRANRIO/2013) Suponha que a taxa de câmbio entre reais (R$) e dólares 
(US$) seja de 2 R$/US$, e a taxa de câmbio entre libras (£) e dólares seja de 0,50 £/USS. 
Deduz-se que a taxa de câmbio entre reais e libras, em R$/£, é de 

a. 2 
b.0,5 
Cc. 1 
d.4 
e.3 


341. (BANESTES/CKM/2015) O(A) é o saldo em moeda estrangeira 
registrado em nome de uma instituição autorizada que tenha efetuado vendas, prontas 
ou para liquidação futura, de moeda estrangeira, de títulos e documentos que as repre- 
sentem e de ouro-instrumento cambial, em valores superiores às compras. Completa 
CORRETAMENTE a lacuna acima o exposto em: 

a. Reserva de moeda cambial 
b. Saldo de moeda registrada 
c. Posição de câmbio vendida 
d. Resgate de moeda cambial 
e. Média acumulada mensal em moeda 


342. (BB/CESPE/2014/CERTIFICAÇÃO INTERNA) A vinculação de garantias em operações 
de crédito deve ser vista como fator complementar e acessório da análise e jamais ser 
considerada como aspecto determinante na concretização de um negócio. 


Risco de Operações: caderno 1. Brasília: Universidade Corporativa Banco do Brasil. 


A função da garantia vinculada na operação é 
a. servir de fonte de pagamento da operação. 
b. garantir o retorno dos recursos na forma e data aprazada. 
c. gerar comprometimento pessoal e patrimonial do tomador. 
d. reforçar o caráter do tomador do empréstimo/financiamento. 
e. transformar um empréstimo inadequado em um bom negócio. 


343. (BB/CESGRANRIO/2015) Sr. X é concitado por Sr. Y a atuar como avalista em título de cré- 
dito no qual Sr. Y é devedor. Dado o alto grau de amizade entre os dois, o ato é praticado. 
Algum tempo depois, Sr. X recebe comunicação de que pende de pagamento a dívida resul- 
tante do aval. Diversas dúvidas acudiram ao avalista que, consultando profissional especia- 
lizado em títulos de crédito, assentou que o seu dever de pagamento estaria relacionado a 


180 WWw.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





a. obrigações portadas por devedor, mesmo ilíquidas 

b. cláusulas contratuais estipuladas em desfavor do devedor 
c. títulos de crédito derivados do original 

d. obrigação líquida constante do título 

e. estoque de débito do avalizado junto ao credor 


344. (BB/CESGRANRIO/2014) Um gerente participa de processo de treinamento sobre títulos 
de créditos e garantias do Sistema Financeiro Nacional. Durante a avaliação dos itens 
abordados no treinamento, o gerente, que se dedicou com afinco aos estudos, responde, 
apropriadamente, que o aval, nos termos do Código Civil, 

a. gera direito de regresso contra o avalizado em caso de pagamento pelo avalista. 
b. é garantia típica dos contratos bancários. 

c. pode ser parcial quando firmado em título de crédito. 

d. pode ser considerado até declaração judicial quando cancelado. 

e. deve ser subscrito exclusivamente no anverso do título. 


345. (BASA/CESGRANRIO/2013) Para se resguardarem de possíveis inadimplências nas 
operações de cessão de crédito aos seus clientes, os Bancos estabelecem alguns tipos 
de garantia. O aval é uma garantia 

a. real vinculada a uma coisa móvel ou mobilizável que ficará em poder do Banco durante 
a operação de empréstimo. 

b. real extrajudicial e incide sobre bens imóveis ou equiparados que pertençam ao devedor 
ou a terceiros. 

c. pessoal autônoma e solidária destinada a garantir títulos de crédito, permitindo que um 
terceiro seja coobrigado em relação às obrigações assumidas. 

d. exigida pelo emprestador de acordo com o risco da operação e pode ser real ou impessoal. 

e. vinculada a um bem móvel que fica em nome do Banco até o término do pagamento do 
empréstimo. 


346. (BNB/FGV/2014) Com relação à diferença entre aval e fiança, é correto afirmar que: 

a.o aval é uma garantia pessoal, enquanto a fiança é uma garantia real; 

b.o aval é uma garantia real, enquanto a fiança é uma garantia pessoal; 

c. o aval é uma garantia constituída em um título de crédito, enquanto a fiança é uma ga- 
rantia estabelecida em contrato ou carta; 

d.no aval, o credor pode acionar diretamente o avalista, enquanto na fiança se aciona o 
fiel depositário; 

e.o aval precisa da assinatura do cônjuge, enquanto a fiança não tem essa exigência. 
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347. (BNB/FGV/2014) Augusto Cardoso contraiu obrigação perante o Banco W S/A com ga- 


rantia pessoal (fiança) prestada por Cristóvão Carira. No contrato de fiança ficou esta- 
belecido que o fiador é garante solidário ao afiançado, inexistindo qualquer benefício 
de ordem a seu favor. Na data do vencimento, Augusto Cardoso obteve do credor uma 
prorrogação de prazo para o pagamento por 120 (cento e vinte) dias, sendo tal acordo 
celebrado por escrito e sem a anuência ou ciência de Cristóvão Carira. Com base nas 
disposições do Código Civil relativas ao contrato de fiança, é correto afirmar que: 


a. 0 fiador permanece obrigado ao pagamento porque ao prestar a fiança se declarou ga- 


rante solidário ao afiançado; 


b.o fiador ficou desobrigado ao pagamento da obrigação em caso de inadimplemento, 


operando-se a extinção da fiança; 


c. do fiador poderá ser exigido o pagamento imediato da dívida, mas perante o afiançado 


prevalecerá o acordo entre este e o credor; 


d. deverá o fiador interpelar judicialmente o afiançado para ser incluído como parte no acor- 


do firmado por este e o credor; 


e.o credor deverá interpelar o fiador para se manifestar sobre a prorrogação, em 2 (dois) 


348. 


dias, sob pena de nulidade do acordo. 


(BB/CESGRANRIO/2015) A sociedade empresária W & Z Ltda. pretende expandir a sua 
atuação e, para tal fito, necessita de numerário, uma vez que seu capital disponível não 
lhe permite corporificar seu crescimento. Nessa linha, inventaria os seus bens desem- 
baraçados disponíveis e apresenta proposta de empréstimo bancário com as garantias 
que enumera no documento que entrega ao gerente do Banco onde tem suas operações 
financeiras. O gerente sugere que a garantia seja concretizada por penhor mercantil e 
apresenta os contratos necessários, previamente aprovados pelo setor jurídico, e indica 
que o numerário será disponibilizado em até vinte e quatro horas após a formalização do 
negócio. Nos termos do Código Civil, prometendo pagar em dinheiro a dívida que garan- 
te com penhor mercantil, o devedor poderá emitir, em favor do credor, 


a. cheque especial 

b. letra de câmbio própria 

c. debênture comercial 
d.carta de crédito pignoratícia 
e. cédula do respectivo crédito 


349. (BNB/FGV/2014) Os seguintes bens podem ser oferecidos como garantia na modalidade penhor: 


| — joias e relógios; 
| — imóveis; 
| — aeronaves; 


IV — navios. 
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Assinale se: 

a. somente | e Ill estiverem corretas; 

b. somente Il e IV estiverem corretas; 

c. somente | estiver correta; 

d. somente Il estiver correta; 

e. somente Il, Ill e IV estiverem corretas. 


350. (BNB/FGV/2014) Foi celebrado contrato no âmbito do mercado financeiro entre o Banco 
We a sociedade empresária Telha Empreendimentos Turísticos Ltda. pela qual o primei- 
ro terá a propriedade fiduciária em caráter resolúvel de certo bem móvel fungível, em ga- 
rantia do financiamento concedido, e a segunda, uso e gozo do referido bem. De acordo 
com as disposições legais relativas a esse contrato e ao procedimento de cobrança, é 
correto afirmar que, em caso de inadimplemento ou mora da obrigação garantida: 

a.o credor poderá vender a terceiros o bem objeto da propriedade fiduciária independente 
de leilão, hasta pública ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial; 

b. o credor deverá interpor o protesto extrajudicial e, com a obtenção da lavratura e registro do pro- 
testo, requerer judicialmente a busca e apreensão do bem para posterior venda em hasta pública; 

c. o credor poderá adjudicar em juízo imediatamente o bem, independentemente de previ- 
são contratual ou purgação da mora pelo devedor; 

d. o devedor poderá reter o bem em seu poder até que o credor lhe pague as despesas feitas 
com a coisa, e os prejuízos que da sua conservação provierem, se devidamente provados; 
e. verificada a mora, independentemente de notificação ou interpelação, o devedor poderá 
requerer o depósito judicial da coisa para evitar sua alienação extrajudicial pelo credor. 


351. (BASA/CESGRANRIO/2014) À luz das normas que regulam a alienação fiduciária imobi- 
liária, considera-se objeto desse negócio a 
a. posse individual imobiliária 
b. propriedade superficiária 
c. servidão de passagem 
d. expectativa de vista panorâmica 
e. composse coletiva 


352. (BANESTES/PCR/2015) A respeito da constituição de garantias nas operações bancá- 
rias julgue os itens a seguir. 
|- a garantia pessoal se consiste na entrega de algum bem material, móvel ou imóvel, 
pertencente a uma pessoa, para que se cumpra a exigência de uma dívida, quando 
não paga pelo devedor pessoa física ou pessoa jurídica. 
|| - os bens móveis podem ser hipotecados, mas não podem ser alienados fiduciariamente. 
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III — tanto a pessoa física como a pessoa jurídica podem formalizar garantias pessoais, mas 


a garantia fidejussória só pode ser formalizada pela pessoa jurídica. 


IV — no penhor mercantil só podem ser vinculados bens móveis de propriedade do devedor 


ou de terceiro. 


Está correto o que se afirma APENAS em 


da, 


b. II. 


c. 
d. 
e. 


353. 


da, 


IV. 
le lv. 
ll e IV. 


(IF-RS/IF-RS/2015) Para os efeitos legais, podem ser objeto de hipoteca: 
os direitos reais sobre objetos móveis. 


b.os direitos pessoais de caráter patrimonial. 


Cc 


354. 


b. 


C, 


355. 


. as energias que tenham valor econômico. 
d. 
e. 


as aeronaves. 
os automóveis. 


(BNB/FGV/2014) Num contrato bancário de concessão de crédito com garantia hipotecária de 
bem imóvel de propriedade do mutuário Cooperativa do Vale do Rio Pardo, cujo valor de avalia- 
ção é de R$4.590.000,00 (quatro milhões quinhentos e noventa mil reais), é imprescindível que: 


.seja lavrado instrumento particular de hipoteca, tendo em vista que o devedor é uma 


cooperativa e o elevado valor do imóvel; 
seja lavrada escritura pública de hipoteca, tendo em vista o valor do imóvel e o negócio 
jurídico ser constitutivo de garantia real; 
as partes escolham previamente qual será o instrumento de constituição da hipoteca; 
sendo instrumento particular, deverá ser averbado no Registro de Títulos e Documentos; 


seja lavrado instrumento particular de hipoteca, sob pena de nulidade por descumpri- 


mento da forma prescrita em lei para constituição de garantias reais; 


.as partes escolham previamente qual será o instrumento de constituição da hipoteca; 


sendo instrumento público, deverá ser lavrado pelo Registro Empresarial. 


(BB/CESGRANRIO/2014) Um bancário, almejando promoção na carreira, realiza diver- 
sos cursos propostos pelo seu empregador. Ao final de um desses cursos, foi apresenta- 
da uma questão exigindo do aluno o conhecimento de que a hipoteca 


. é inaplicável sobre as acessões do imóvel hipotecado. 
.é relacionada aos títulos de crédito documentados. 


c. acarreta a proibição de alienação do imóvel hipotecado. 


184 


WWw.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





d. pode incidir sobre navios e aeronaves. 
e. pode ser realizada por pessoa absolutamente incapaz. 


356. (BB/CESPE/2013/CERTIFICAÇÃO INTERNA) O direito real de garantia que tem por ob- 
jeto uma casa pertencente ao devedor e que visa assegurar o recebimento preferencial 
do crédito é denominado 

a. penhor. 
b. fiança. 

c. aval. 
d.anticrese. 
e. hipoteca. 


357. (BANESTES/CKM/2015) O Fundo Garantidor de Créditos (FGC) é uma entidade privada, 
sem fins lucrativos, que administra um mecanismo de proteção aos correntistas, poupado- 
res e investidores, e permite recuperar os depósitos ou créditos mantidos em instituição fi- 
nanceira, até determinado valor, em caso de intervenção, de liquidação ou de falência. São 
instituições associadas ao FGC a Caixa Econômica Federal, os bancos múltiplos, os bancos 
comerciais, os bancos de investimento, os bancos de desenvolvimento, as sociedades de 
crédito, financiamento e investimento, as sociedades de crédito imobiliário, as companhias hi- 
potecárias e as associações de poupança e empréstimo em funcionamento no País. Por meio 
dessa entidade, diversos tipos de créditos estão garantidos. Assinale a alternativa cujo grupo 
de créditos contém um ou mais tipos de crédito que não estão garantidos por essa entidade: 

a. Depósitos a prazo, com ou sem emissão de certificado (CDB/RDB) e letras de câmbio. 

b. Letras imobiliárias e letras hipotecárias. 

c. Letras de crédito imobiliário e letras de crédito do agronegócio. 

d. Depósitos em contas correntes para aplicação em fundos de investimentos. 

e. Depósitos à vista ou sacáveis mediante aviso prévio, depósitos de poupança e depósitos 
mantidos em contas não movimentáveis por cheques, destinadas ao registro e controle 
do fluxo de recursos referentes à prestação de serviços de pagamento de salários, ven- 
cimentos, aposentadorias, pensões e similares. 


358. (BANESTES/CKM/2015) O Fundo Garantidor de Crédito (FGC) é uma entidade privada, 

sem fins lucrativos, que 

a. regula a proteção aos correntistas, poupadores e investidores, que permite recuperar 
os depósitos ou créditos mantidos em instituição financeira, em caso de intervenção, de 
liquidação ou de falência. 

b. disciplina ações de proteção aos correntistas, poupadores e investidores, que permite 
recuperar os depósitos ou créditos mantidos em bancos, até determinado valor, em caso 
de intervenção, de liquidação ou de falência. 
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c. administra um mecanismo de proteção aos correntistas, poupadores e investidores, que 
permite recuperar os depósitos ou créditos mantidos em instituição financeira, até deter- 
minado valor, em caso de intervenção, de liquidação ou de falência. 

d. administra um mecanismo de proteção aos correntistas, poupadores e investidores, que 
permite recuperar os depósitos ou créditos mantidos em instituição financeira, com valo- 
res de até R$ 1.000.000,00, em caso de intervenção, de liquidação ou de falência. 

e. administra contas bancárias para a proteção aos correntistas e investidores, que permi- 
te recuperar os créditos mantidos em instituição financeira, até determinado valor (R$ 
500.000,00), em caso de intervenção, de liquidação ou de falência. 


359. (BANPARÁ/INAZ-PA/2014) Quais dos créditos não são garantidos pelo Fundo Garanti- 

dor de Créditos: 

a. Depósitos de poupança 

b. Letras de Câmbio 

c. Letras de Crédito Imobiliário 

d. Debêntures e Ações 

e. Operações compromissadas que têm como objeto títulos emitidos após 08.03.2012 por 
empresa ligada. 


360. (BANPARÁ/INAZ-PA/2014) Política Monetária: 
|- É o conjunto de medidas para controlar o volume da liquidez global à disposição dos 
agentes econômicos. 

|| - O Governo atua sobre a quantidade de moeda de crédito e sobre o índice das taxas de 
juros de sua economia. 

Il - A Caixa Econômica Federal e os Bancos múltiplos são as principais instituições fi- 
nanceiras que fornecem dados para o depósito do FGC, para o mercado de crédito e 
mercado de câmbio. 

IV — Tem atuação de autoridades monetárias sobre a quantidade de moeda em circulação, 
de crédito e das taxas de juros controlando a liquidez global. 


As afirmativas corretas são: 


a. |, Ile IV. 
b.l, Ile IV. 
cl, Ile ll. 
d.l, Ile IV. 


e. Todas estão corretas. 
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361. (BASA/CESGRANRIO/2014) Nos termos da Resolução CMN nº 4.222/2013, que regula 
o Fundo Garantidor de Crédito, o atraso no recolhimento das contribuições devidas su- 
jeita a instituição associada sobre o valor de cada contribuição à multa de 

a. 2% 
D.3% 
c. 4% 
d.5% 
e.6% 





362. (BB/CESGRANRIO/2014) O Fundo Garantidor de Crédito foi criado para, dentre outras fina- 
lidades, proteger depositantes e investidores no âmbito do sistema financeiro, até os limites 
estabelecidos pela regulamentação. Tal fundo é pessoa jurídica caracterizada como 

a. sociedade por ações 

b. sociedade de economia mista 
c. autarquia especial 

d. associação civil 

e. empresa financeira 


363. (BANPARÁ/FADESP/2018) Diversas são as regras e procedimentos para disponibilida- 
de de talonário de cheque aos depositantes. Nesse sentido, é correto afirmar que 

a. são expressamente proibidos à instituição financeira a abertura, a manutenção ou o en- 
cerramento de conta de depósitos à vista cujo titular figure ou tenha figurado no Cadastro 
de Emitentes de Cheques sem Fundos (CCF). 

b. é vedado o fornecimento de talonário de cheques ao depositante enquanto figurar no CCF. 

c. é facultado o fornecimento de talonário de cheques ao depositante enquanto não verificadas 
as informações constantes da ficha-proposta ou quando, a qualquer tempo, forem constata- 
das irregularidades nos dados de identificação do depositante ou de seu procurador. 

d. o talonário de cheques somente poderá ser entregue mediante recibo datado e assinado pelo de- 
positante ou portador expressamente autorizado, o qual deverá ser identificado no ato da entrega. 

e. a instituição financeira poderá adotar providências com vistas a retomar os cheques em 
poder do depositante, caso seja suspenso o fornecimento de talonário de cheques. 


364. (BANRISUL/FDRH/2015) A captação de depósitos à vista, mantidos em conta corrente 
de livre movimentação, é atividade típica de banco comercial. 
Leia as afirmações abaixo, relacionadas a esse tema, assinalando V para as verdadeiras 
e F para as falsas. 
( ) Cheques cruzados não podem ser descontados, e devem ser depositados. 
( ) Os cheques, de qualquer valor, podem ser ao portador. 
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( ) Os valores de uma conta corrente conjunta nunca, em qualquer situação, podem ser 
movimentados pela assinatura de apenas um dos participantes. 

( ) Ocheque pré-datado, quando aceito por estabelecimento comercial, passa a ter a ca- 
racterística de uma nota promissória e não mais de uma ordem de pagamento à vista. 


A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é a 
aV-V-F-V. 
bV-F-V-F. 
cV-F-F-V. 
dF-V-F-V. 
e.F-F-V-F 


365. (BANRISUL/FDRH/2015) A estatística da compensação de cheques mostra que 85% 
dos cheques compensados são os chamados cheques menores, de valor até R$ 299,99, 
que representam apenas 5% do volume total em dinheiro; os cheques de R$ 300,00 e 
acima são os chamados cheques maiores. 

Examine as afirmações seguintes sobre esse tema. 

| - Os cheques maiores têm prazo máximo de bloqueio de um dia útil, contado do dia útil 
seguinte ao do depósito. 

|| - O prazo máximo de entrega de cheque devolvido ao cliente depositante é de três dias 
úteis, contados do fim do prazo de bloqueio, se a praça do depósito for a mesma da 
agência do cliente. 

Il - Os cheques menores têm prazo máximo de bloqueio de dois dias úteis, contados do 
dia útil seguinte ao do depósito. 


Quais estão corretas? 
a. Apenas al. 

b. Apenas a ll. 

c. Apenas a le a lll. 

d. Apenas a Ile a Ill. 
eAl,alleall. 


366. (BANPARÁ/EXATUS/2015) O Sistema de Pagamentos Brasileiro define Cheque como 
“o instrumento de pagamento em que o pagador autoriza previamente (ao seu banco ou 
ao beneficiário do pagamento) debitar a sua conta-corrente, em geral para liquidação 
de obrigações recorrentes ou periódicas”. Em algumas situações especificas o cheque 
pode ser devolvido pelo banco. Diante dessa informação, assinale a alternativa correta a 
respeito dos motivos de devolução do cheque: 
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a. Quando um cheque é devolvido constando como critério de devolução o motivo 21 (vinte 
e um) significa que o cheque estava sem fundos na primeira apresentação. 

b. Quando um cheque é devolvido constando como critério de devolução o motivo 11 (onze) 
significa que o cheque estava sem fundos na primeira apresentação. 

c. Quando um cheque é devolvido constando como critério de devolução o motivo 41 (qua- 
renta e um) significa que o cheque estava sem fundos na primeira apresentação. 

d. Quando um cheque é devolvido constando como critério de devolução o motivo 31 (trinta 
e um) significa que o cheque estava sem fundos na primeira apresentação. 

e. Quando um cheque é devolvido constando como critério de devolução o motivo 51 (cin- 
quenta e um) significa que o cheque estava sem fundos na primeira apresentação. 


367. (BANPARÁ/EXATUS/2015) O cheque é uma ordem de pagamento à vista, porque deve 
ser pago no momento de sua apresentação ao banco sacado. Com essa informação, 
assinale a alternativa correta: 

a. O cheque é uma ordem de pagamento à vista, válida para a data indicada nele. 

b. Os bancos podem impedir ou limitar o direito do emitente de sustar o pagamento de um cheque. 

c. O cheque é uma ordem de pagamento à vista, válida para o dia de sua apresentação ao banco. 

d. Em caso de cheque devolvido, a instituição financeira sacada não pode fornecer nome 
completo e endereços residencial e comercial do emitente devido ao sigilo bancário. 

e. No caso de furto ou roubo de folha de cheque em branco ou de cheque emitido, o cor- 
rentista deve, primeiro, registrar ocorrência em seu banco. 


368. (BANESTES/CKM/2015) Considerando a natureza de título de crédito do cheque, assi- 

nale a alternativa cuja informação acerca disso esteja INCORRETA: 

a. O cheque é uma ordem de pagamento à vista. 

b. O serviço de compensação de cheques é regulado pelo Banco Central do Brasil e exe- 
cutado pelo Banco do Brasil. 

c. O cruzamento do cheque pode ser geral, quando não indica o nome do banco, ou espe- 
cial, quando o nome do banco aparece entre os traços de cruzamento. 

d. A operação com cheque envolve três agentes: o sacado, que é aquele que emite o che- 
que; o beneficiário, que é a pessoa a favor de quem o cheque é emitido; e o sacador, que 
é o banco em que está depositado o dinheiro do emitente. 

e. O serviço de compensação de cheques é realizado entre bancos, na câmara de compen- 
sação do Banco do Brasil, permitindo a cobrança de cheques, a transferência de fundos, 
o pagamento de títulos e outras obrigações. 


369. (BANESTES/CKM/2015) No que diz respeito ao cheque, tendo em vista a sua natureza 
de título de crédito, assinale a alternativa INCORRETA. 
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a. À operação com cheque envolve três agentes: o sacado, que é aquele que emite o che- 
que; o beneficiário, que é a pessoa a favor de quem o cheque é emitido; e o sacador, que 
é o banco em que está depositado o dinheiro do emitente. 

b. O serviço de compensação de cheques é regulado pelo Banco Central do Brasil e exe- 
cutado pelo Banco do Brasil. 

c. O cheque é uma ordem de pagamento à vista e um título de crédito. 

d. O serviço de compensação de cheques é realizado entre bancos, na câmara de compen- 
sação do Banco do Brasil, permitindo a cobrança de cheques, a transferência de fundos, 
o pagamento de títulos e outras obrigações. 

e. O cruzamento do cheque pode ser geral, quando não indica o nome do banco, ou espe- 
cial, quando o nome do banco aparece entre os traços de cruzamento. 


370. (BANESTES/PCR/2015) O cheque é um dos instrumentos disponibilizados pelos bancos 
para os clientes movimentarem suas contas correntes. Acerca desse título de crédito, 
considere as seguintes afirmativas: 

| - Um cheque apresentado ao banco antes do dia nele indicado (cheque pré-datado) de- 
verá ser pago por essa instituição, caso não haja disponibilidade de fundos. 
|| - Os bancos podem recusar o pagamento de um cheque, caso haja insuficiência ou di- 
vergência na assinatura em comparação ao que consta em seus cadastros. 
Il — O serviço de compensação de cheques é regulado pelo Banco do Brasil. 
IV — O cheque endossado não pode ser depositado em conta corrente. 


Assinale se: 

a. somente Il e IV estiverem corretas; 
b. somente Ill e IV estiverem corretas; 
c. somente a Il e Ill estiverem corretas; 
d. somente a Il estiver correta; 

e. todas estiverem corretas. 


371. (CRP-MG/QUADRIX/2015/ASSISTENTE ADMINISTRATIVO) Ao realizar uma transação 
financeira de valor alto, foi emitido um cheque pelo banco, a pedido do proprietário da 
conta, em favor de um terceiro. Que tipo de cheque foi entregue? 

a. Cruzado. 

b. Endossado. 

c. Nominal. 

d. Administrativo. 
e. Ao portador. 
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372. (BNB/FGV/2014) O cheque é um dos instrumentos disponibilizados pelos bancos para 


os clientes movimentarem suas contas correntes. Acerca desse título de crédito, consi- 
dere as seguintes afirmativas: 
| - Os cheques cruzados só podem ser pagos presencialmente ao beneficiário no estabe- 
lecimento sobre o qual foi sacado. 


| - Os bancos podem recusar o pagamento de um cheque, caso haja insuficiência ou di- 


vergência na assinatura constante de seus cadastros. 


Il - Os cheques emitidos acima de R$ 75,00 (setenta e cinco reais) devem, obrigatoria- 


mente, ser nominais. 
Assinale se: 


a. somente | e Il estiverem corretas; 
b.somente | e Ill estiverem corretas; 

c. apenas Il estiver correta; 

d.somente Il e Ill estiverem corretas; 
e. somente |, Il e Ill estiverem corretas. 


373. 


(BNB/FGV/2014) Simão Dias depositou em sua conta corrente um cheque emitido por 
Tobias Barreto no valor de R$ 2.590,00 (dois mil quinhentos e noventa reais). No verso 
do cheque, o tomador realizou um endosso em favor do sacado. Em conformidade com 
as normas legais referentes ao cheque, é correto afirmar que: 


a. O sacado não poderá efetuar a compensação desse cheque porque o endosso ao saca- 


do é nulo; 


b.o sacado torna-se coobrigado pelo pagamento do cheque, respondendo solidariamente 


com o emitente; 
. com o endosso ao sacado, o emitente está se exonerando da garantia em caso de não 
pagamento do cheque; 


d.o sacado não poderá efetuar a compensação deste cheque porque ele não pode figurar 


como endossatário; 


e. o endosso ao sacado vale apenas como quitação, não podendo o cheque ser transferido 


374. 


por novo endosso. 


(BANPARÁ/INAZ-PA/2014) O cheque é uma ordem de pagamento à vista. Portanto, é 
incorreto afirmar que: 


a. Ele pode ser emitido nominativo, não-nominativo e ao portador. 
b. O cheque cruzado tem que ser depositado em conta bancária. 
c. O cheque deve ser apresentado em 30 dias de sua emissão, quando na mesma praça; 


e em 90 dias, quando de outra praça. 


d.O serviço de compensação de cheques é regulado pelo Banco do Brasil. 
e. O cheque pode ser transferido por endosso. 
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375. (BANPARÁ/INAZ-PA/2014) Defina-se como ordem de pagamento, em dinheiro, à vista, 


a um banco ou instituição financeira, por alguém que tem fundos disponíveis nesta em- 
presa, em favor próprio ou de terceiros. 


a. Nota Promissória 
b. Duplicata 

c. Cheque 

d. Letra de Câmbio 
e. Letra Hipotecária 


376. (CRM-PR/QUADRIX/2014/ASSISTENTE ADMINISTRATIVO) O cheque é uma ordem de pa- 


gamento à vista. Pode ser recebido diretamente na agência em que o emitente mantém conta 
ou depositado em outra agência, para ser compensado e creditado na conta do correntista. 
A compensação de cheques é considerada "serviço essencial" e não pode ser cobrada pela 
instituição financeira. Sobre as formas de emissão, assinale a alternativa correta. 


a. O cheque só pode ser emitido ao portador (sem a indicação do beneficiário) até o valor 


de R$ 1.000,00. 


b. A partir de R$ 1.000,00, o emitente é obrigado a indicar o nome do beneficiário (pessoa 


ou empresa a quem está efetuando o pagamento). 


c. O cheque nominal só poderá ser pago pelo banco mediante identificação do beneficiário 


ou de pessoa por ele indicada no verso do cheque (endosso), ou ainda por meio do sis- 
tema de compensação, caso seja depositado. 


d. O cheque ao portador não pode ser cruzado, com a colocação de dois traços paralelos, em 


sentido diagonal, na frente do documento. Esse procedimento só é aceito no cheque nominal. 


e.O cheque especial é quando o banco concede, ao titular da conta, um limite de crédito 


377. 


para saque quando não dispuser de fundos. A solicitação e a liberação do cheque espe- 
cial são feitas via caixa eletrônico. 


(CREF-PE-AL/QUADRIX/2013/AUXILIAR ADMINISTRATIVO) Um cheque é uma ordem de 
pagamento à vista expedida contra um banco sobre fundos depositados na conta de um emi- 
tente para pagamento ao beneficiário do cheque. Pode ser recebido diretamente na agência 
onde o cliente mantém conta ou depositado em outra agência para ser compensado e credi- 
tado na conta do correntista. As seguintes afirmações estão corretas, exceto: 


a. Tanto o cheque ao portador quanto o nominal podem ser cruzados com a colocação de 


dois traços paralelos em sentido diagonal na frente do documento. Nesse caso, só será 
pago por meio de depósito em conta corrente. 


b.O cheque administrativo é o cheque emitido pelo próprio banco. Pode ser comprado 
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pelo cliente em qualquer agência bancária. O banco o emite em nome de quem o cliente 
efetuará o pagamento. 


WWw.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





c. O cheque especial é assim denominado porque o banco concedeu ao titular da conta 


um limite de crédito para saque quando não dispuser de fundos. O cheque especial é 
concedido ao cliente mediante contrato firmado previamente. 


d. Um cheque pré-datado é aquele em que o emitente, no rodapé do cheque ou no verso, es- 


378. 


tabelece a data em que o mesmo deverá ser pago. Nesse caso o banco não poderá pagá-lo 
ou devolvê-lo por falta de fundos, se for apresentado para pagamento antes da data prevista. 


.O correntista com cheques perdidos, furtados ou extraviados deve comunicar a ocor- 


rência o mais rapidamente possível e pedir o cancelamento se estavam em branco ou a 
sustação se já estavam preenchidos. As despesas de registro e de controle de cancela- 
mento ou sustação dos cheques são de responsabilidade do correntista, que terá como 
garantia do banco o não acolhimento desses cheques. 


(CRO-GO/QUADRIX/2013/ASSISTENTE ADMINISTRATIVO FINANCEIRO) Os bancos 
são instituições, privadas ou públicas, que fornecem serviços financeiros à sociedade. 
O dinheiro depositado dos clientes (pessoas físicas, empresas, indústrias e/ou governo) 
é utilizado pelos bancos para conceder empréstimos a outros clientes, cobrando juros e 
tarifas, pela prestação dos serviços oferecidos. São instituições essenciais à circulação 
do dinheiro porque, além de oferecer serviços financeiros, facilitam transações de paga- 
mento e oferecem crédito pessoal, ajudando no desenvolvimento do comércio nacional e 
internacional. Uma das formas de movimentação do dinheiro é por meio do cheque. Qual 
das opções apresentadas está incorreta? 


a. O cheque pode ser emitido contra instituição industrial, ou comercial não financeira, va- 


lendo em qualquer caso como cheque. 


b.O emitente deve ter fundos disponíveis em poder do sacado e estar autorizado a sobre 


eles emitir cheque, em virtude de contrato expresso ou tácito. 


c. O cheque não admite aceite considerando-se não escrita qualquer declaração com esse sentido. 
d. Pode o sacado, a pedido do emitente ou do portador legitimado, lançar e assinar, no 


verso do cheque não ao portador e ainda não endossado, visto, certificação ou outra 
declaração equivalente, datada e por quantia igual à indicada no título. 


e. Feita a indicação da quantia em algarismos e por extenso, prevalece esta no caso de 


379. 
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divergência. Indicada a quantia mais de uma vez, quer por extenso, quer por algarismos, 
prevalece, em caso de divergência, a indicação da menor quantia. 


(BNB/FGV/2014) Na assinatura de contrato pelo Banco X com sociedade empresária do 
tipo limitada foram emitidas pelo administrador da sociedade cinco notas promissórias, 
cada uma no valor de R$12.000,00 (doze mil reais), vinculadas ao cumprimento do con- 
trato. Rosa de Lima, empregada do banco, recebeu o contrato e os títulos para conferên- 
cia e verificou que em nenhum deles foi indicado o lugar de emissão. Ao consultar seu 
superior, recebeu a informação correta de que as notas promissórias são: 
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a. nulas e deverão ser substituídas por outras onde conste expressamente o lugar de emissão; 

b. válidas, por se tratar de título de crédito causal vinculado a um contrato de mútuo de fins 
econômicos; 

c. válidas, pois na falta de indicação do lugar de emissão presume-se que esta se deu no 
domicílio do subscritor; 

d. nulas, porque deveria ter sido emitida cédula de crédito bancário para qualquer contrato 
bancário; 

e. nulas, porque não houve, pela sociedade, prestação de garantia real vinculada ao cum- 
primento do contrato. 


380. (BANPARÁ/FADESP/2018) Diversos são os documentos comerciais e títulos de créditos 

que fazem parte das operações das instituições financeiras. Em relação a esses títulos 
e documentos, é correto afirmar que 

a. nota promissória é um título de crédito formal e nominativo, emitido pelo vendedor com 
a mesma data, valor global e vencimento da fatura que lhe deu origem, e representa um 
direito de crédito do sacador (vendedor) contra o sacado (comprador). 

b. duplicata é um título cambiário em que o emitente assume a obrigação direta e principal 
de pagar a soma constante no título ao respectivo beneficiário. 

c. nota promissória é um documento fiscal, comprovante obrigatório da saída de mercado- 
ria de um estabelecimento comercial ou industrial. 

d. duplicata é um documento fiscal, comprovante obrigatório da saída de mercadoria de um 
estabelecimento comercial ou industrial. 

e. fatura é o documento que comprova a existência de uma operação de compra e venda 
de mercadorias e produtos e nela podem ser incluídas várias notas fiscais. 


381. (BNB/FGV/2014) Com relação aos títulos de crédito, é correto afirmar que: 

a. para a execução de uma duplicata não aceita e não devolvida, há obrigatoriedade do 
protesto por falta de pagamento e comprovação da remessa da mercadoria; 

b.a omissão de qualquer requisito legal, que tire ao escrito a sua validade como título de 
crédito, implica a invalidade do negócio jurídico que lhe deu origem; 

c. o aval deve ser dado no verso ou no anverso do próprio título, sendo necessário conter 
a data e a assinatura do avalista; 

d. em nenhuma hipótese o emitente de uma nota promissória pode opor ao portador endos- 
satário as exceções que poderia opor contra o endossante; 

e. caso a quantia, em uma nota promissória, esteja escrita mais de uma vez, quer por extenso, 
quer em algarismos, havendo divergência, prevalecerá a indicação da quantia de menor valor. 
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(BANPARÁ/EXATUS/2015) Um dos documentos necessário para a abertura de conta 
em banco é o comprovante de residência ou domicílio. Sabendo disso, assinale a alter- 
nativa correta referente ao domicílio da pessoa física: 

É considerado domicílio da pessoa física o lugar onde ela estabelece sua residência e 
sua conta bancária com ânimo definitivo. 

É considerado domicílio da pessoa física o lugar onde ela estabelece sua residência e o 
local de instalação de telefone fixo com ânimo definitivo. 

É considerado domicílio da pessoa física o lugar onde ela estabelece sua residência e o 
local de votação em eleições municipais com ânimo definitivo. 

É considerado domicílio da pessoa física o lugar onde ela estabelece a sua residência 
com ânimo definitivo. 


. É considerado domicílio da pessoa física o lugar onde ela estabelece sua residência e o 


seu local de trabalho com ânimo definitivo. 


(BANESTES/PCR/2015) Um jovem com 17 (dezessete) anos de idade pediu a sua mãe 
a abertura de uma conta corrente bancária para depositar recursos. A mãe gostou da 
ideia e procurou o Banestes. Na abertura de conta, o profissional responsável ofereceu 
a seguinte orientação: 

a mãe é considerada representante legal da absolutamente incapaz e terá que movimen- 
tar a conta corrente sempre ao mesmo tempo com a filha; 

a mãe terá que obter autorização judicial prévia à abertura de conta corrente em favor da 
relativamente incapaz e terá que movimentá-la sempre com ela; 


«a jovem poderá abrir a conta corrente e movimentá-la sempre com ou sem autorização 


da sua mãe porque é plenamente capaz para os atos civis; 
a mãe deverá ser identificada na abertura da conta corrente como responsável assisten- 
te da relativamente incapaz para que a jovem possa movimentá-la; 


. por ser relativamente incapaz, a jovem deverá estar autorizada pelos seus pais, tutor, juiz 


ou desembargador, para que a conta possa ser movimentada. 


(BNB/FGV/2014) Zabelê tem 17 (dezessete) anos de idade e pediu a seu pai a abertura 
de uma conta corrente bancária para depositar recursos. O pai concordou com o pedido 
do filho e procurou a instituição financeira. Na abertura de conta, o empregado respon- 
sável irá orientar o futuro correntista que: 


.O pai de Zabelê é considerado representante legal do absolutamente incapaz e deverá 


movimentar a conta corrente simultaneamente com ele; 

o pai de Zabelê deverá obter autorização judicial prévia à abertura de conta corrente em 
favor do relativamente incapaz e deverá movimentá-la com ele; 

Zabelê poderá abrir a conta corrente e movimentá-la independentemente de autorização 
de seu pai porque é plenamente capaz para os atos civis; 
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d.o pai de Zabelê deverá ser identificado na abertura da conta corrente como responsável 
assistente do relativamente incapaz, que poderá movimentá-la; 

e. por ser relativamente incapaz, Zabelê deverá estar autorizado pelos seus pais e tutor, 
que os assistirão na abertura da conta e responderão solidariamente com ele. 


385. (BANPARÁ/FADESP/2018) Somente pessoas físicas podem participar e todos possuem 

responsabilidade ilimitada e solidária perante as obrigações assumidas pela empresa. 
Ou seja, cada sócio responde ilimitadamente e isoladamente por qualquer obrigação 
social da empresa, mesmo que o montante do capital exceda o valor do capital social. 
Essas características referem-se a(à) 

a. sociedades anônimas. 

b. sociedades por quotas de responsabilidade limitada. 

c. firma individual. 

d. sociedades em nome coletivo. 

e. sociedade em comandita simples. 


386. (BNB/FGV/2014) Nem todas as sociedades são obrigadas a elaborar e publicar sua De- 
monstração Financeira, tais como: 
a. cooperativas de crédito; 
b. companhias abertas; 
c. microempresas enquadradas no Simples Nacional; 
d. sociedades anônimas controladas por sociedades do tipo limitada; 
e. bancos comerciais e de investimento. 


387. (BANPARÁ/EXATUS/2015) Segundo a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, Art. 
1.052. “Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social”. 
Assinale a alternativa correta sobre o funcionamento das Quotas: 

a. É permitida contribuição de quotas que consista em prestação de serviços. 

b. A quota é divisível em relação à sociedade, salvo para efeito de transferência. 

c. Pela exata estimação de bens conferidos ao capital social respondem solidariamente 
todos os sócios, até o prazo de dez anos da data do registro da sociedade. 

d.O capital social divide-se em quotas, iguais ou desiguais, cabendo uma ou diversas a 
cada sócio. 

e. Pela exata estimação de bens conferidos ao capital social respondem solidariamente 
todos os sócios, até o prazo de seis anos da data do registro da sociedade. 
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388. (BNB/FGV/2014) Com relação à sociedade limitada, analise as afirmativas a seguir: 
| - Os sócios, após a integralização do capital social, respondem até o valor de suas quo- 
tas pelas obrigações sociais. 
| — Os sócios não têm responsabilidade solidária pela integralização do capital social. 
III — É disciplinada em capítulo próprio do Código Civil em vigor, podendo o contrato prever 
a regência supletiva pelas normas das companhias. 
IV — As quotas sociais poderão ser transferidas a terceiros, não sócios, caso o contrato seja 
omisso, com o consentimento de todos os sócios. 


Estão corretas somente as afirmativas: 
a.le ll; 

b.le III; 

c.lle III; 

d.lle IV; 

elle IV. 


389. (GASBRASILIANO/IESES/2017/ECONOMISTA JÚNIOR) O Comunicado 25.164/2014 
enumera os sistemas de compensação e de liquidação, depósito centralizado e registro 
de ativos financeiros e de valores mobiliários que atualmente integram o Sistema de Pa- 
gamentos Brasileiro. Temos no primeiro grupo os sistemas de transferência de fundos e 
num segundo grupo os sistemas de liquidação de operações com títulos, valores mobili- 
ários, derivativos e câmbio. Assinale a alternativa que NÃO pertence ao segundo grupo: 

a. Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic). 

b. Central de Cessão de Crédito (C3) da Câmara Interbancária de Pagamentos (CIP). 
c. Câmara de Registro, Compensação e Liquidação de Ativos da B3. 

d. Sistema de Transferência de Fundos (Sitraf). 


390. (BANPARÁ/EXATUS/2015) O Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) engloba as enti- 
dades, sistemas e procedimentos relacionados à compensação e liquidação de transfe- 
rências de fundos, ativos financeiros, transações com títulos e valores mobiliários e moe- 
da estrangeira. Com essa informação, assinale a alternativa correta sobre a importância 
dos sistemas de pagamentos para os bancos centrais: 

a. Os sistemas de pagamentos representam um pilar central de sustentação da estabili- 
dade dos bancos centrais, sendo essencial que funcionem de forma segura e eficiente. 
b. Os sistemas de pagamentos representam um pilar central de sustentação da estabilida- 

de financeira, sendo essencial que funcionem nos representantes bancários. 
c. Os sistemas de pagamentos representam um pilar central de sustentação da estabilida- 
de financeira, sendo essencial que funcionem de forma segura e eficiente. 
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d. Os sistemas de pagamentos representam um pilar central de sustentação da estabilida- 
de bancária, sendo essencial que funcionem com autorização do banco central de forma 
segura e eficiente. 

e. Os sistemas de pagamentos representam um pilar central de sustentação da estabilidade 
financeira do banco do Brasil, sendo essencial que funcionem de forma segura e eficiente. 


391. (BANPARÁ/EXATUS/2015) A missão institucional do Banco Central do Brasil - BCB é a 
estabilidade do poder de compra da moeda e a solidez do sistema financeiro. Seu fun- 
cionamento adequado é essencial para a estabilidade financeira e condição necessária 
para salvaguardar os canais de transmissão da política monetária. Assim, assinale a 
alternativa correta a respeito do papel do BCB no sistema financeiro nacional: 

a. Compete ao BCB a definição de quais são os sistemas de liquidação favorecem o rece- 
bimento de impostos por parte da receita federal. 

b. É função do BCB executar as ordens de transferência de fundos, observar os requisitos, 
inclusive os de segurança, aplicáveis às situações de pagamento e de recebimento de 
mensagens observando índice de confiabilidade mínimo de 99,8%. 

c. É papel do Banco Central do Brasil, seguindo diretrizes dadas pelo Conselho Monetário 
Nacional, regulamentar, juntamente com a receita federal, nas suas respectivas esferas 
de competência, o funcionamento das instituições financeiras no Brasil. 

d.O Banco Central do Brasil, diferentemente dos bancos comerciais, não pode conceder 
crédito às instituições financeiras participantes do STR, na forma de operações compro- 
missadas com títulos públicos federais, sem custos financeiros. 

e. Cabe ao BCB assegurar que as infraestruturas e os arranjos de pagamentos operados 
no Brasil sejam administrados consistentemente com os objetivos de interesse público. 


392. (BANESTES/PCR/2015) Sobre o Sistema de Pagamentos Brasileiro — SPB, é incorreto 
afirmar que: 

a. O SPB compreende as entidades, os sistemas e os procedimentos relacionados com o 
processamento e a liquidação de operações de transferência de fundos, de operações 
com moeda estrangeira ou com ativos financeiros e valores mobiliários. 

b. Os serviços de compensação de cheques, de compensação e de transferência de fun- 
dos e de outros ativos financeiros fazem parte do SPB. 

c. Areforma do SPB implementada em 2002 possibilitou a redução dos riscos de liquidação 
nas operações interbancárias, com consequente aumento do risco sistêmico bancário. 
d.O CMN estabeleceu as diretrizes a serem observadas pelo BCB na regulamentação, 

supervisão e vigilância do SPB. 

e. Os arranjos e as instituições de pagamento, embora não sejam instituições financeiras, 
integram o SPB. 
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393. (BNB/FGV/2014) Sobre o SPB (Sistema de Pagamentos Brasileiro), é correto afirmar que: 

a.o SPB não possui interligação de nenhuma ordem com o Banco Central; 

b. uma das funções do SPB é dar maior agilidade e segurança às transações bancárias; 

c.o SPB diminuiu a carga de trabalho do BACEN, estimulando a criação e o desenvol- 
vimento de sistemas e procedimentos que não se relacionam com a transferência de 
recursos financeiros; 

d.os princípios básicos de funcionamento do SPB foram estabelecidos pelo Conselho Mo- 
netário Nacional (CMN) e pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM); 

e.o SPB é responsável pelo controle e fiscalização dos bancos de varejo no Brasil. 


394. (SABESP/FCC/2014/ECONOMISTA) No Sistema de Pagamento Bancário Brasileiro, o 
Banco Central do Brasil possui seu papel definido pela Resolução no 2.882, de 30 de 
agosto de 2001, na qual fica determinado que atuará no sentido de 

a. administrar o volume financeiro nos meios de pagamento e garantir taxas de juros com- 
petitivas no mercado. 

b. garantir o poder de compra da moeda e assegurar a rentabilidade do capital estrangeiro. 

c. assegurar a rentabilidade do capital estrangeiro e a transparência do sistema de pagamentos. 

d. promover sua solidez, o normal funcionamento e contínuo aperfeiçoamento do sistema 
de pagamentos. 

e. monitorar os agentes de pagamentos, promover a solidez das contas públicas e garantir 
o perfil da dívida pública no longo prazo. 


395. (BASA/CESGRANRIO/2014) À luz das normas da Circular Bacen nº 3.461/2009, que 
estabelece regras de conduta quanto às atividades suspeitas de lavagem de dinheiro, as 
instituições financeiras que não tiverem efetuado comunicações nos termos da norma, 
em cada ano civil, deverão prestar declaração, atestando a não ocorrência de transa- 
ções passíveis de comunicação, por meio do Sistema 

a. de Controle de Atividades Financeiras 

b. de Comunicação ao Ministério da Economia 
c. de Registro de Operações do Banco Central 
d. do Banco Central de apoio ao Judiciário 

e. especial de Informações ao Ministério Público 


396. (BASA/CESGRANRIO/2014) À luz das normas da Carta Circular Bacen nº 3.542/2012, 
são consideradas situações relacionadas com dados cadastrais de clientes: 
a. negociações de moeda estrangeira em espécie, em municípios localizados em regiões de 
fronteira, que não apresentem compatibilidade com a natureza declarada da operação. 
b. negociações de moeda estrangeira em espécie ou cheques de viagem denominados em mo- 
eda estrangeira, que não apresentem compatibilidade com a natureza declarada da operação. 
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negociações de moeda estrangeira em espécie ou cheques de viagem denominados em 
moeda estrangeira, realizadas por diferentes pessoas naturais, não relacionadas entre 
si, que informem o mesmo endereço residencial. 

recebimentos de moeda estrangeira em espécie por pessoas naturais residentes no ex- 
terior, transitoriamente no País, decorrentes de ordens de pagamento a seu favor ou da 
utilização de cartão de uso internacional, sem a evidência de propósito claro. 


. resistência ao fornecimento de informações necessárias para o início de relacionamento 


ou para a atualização cadastral, oferecimento de informação falsa ou prestação de infor- 
mação de difícil ou onerosa verificação. 


(BB/CESGRANRIO/2014) Nos termos da circular no 3.542/2012, NÃO está inserida nas 
hipóteses de controle de situações relacionadas com atividades internacionais a 


. existência de recursos pertencentes ou controlados, direta ou indiretamente, por pesso- 


as que reconhecidamente tenham cometido atos terroristas. 

realização de transferências unilaterais que, pela habitualidade, valor ou forma, não se 
justifiquem ou apresentem atipicidade. 

utilização de operações complexas e com custos mais elevados que visem a dificultar o 
rastreamento dos recursos ou a identificação da natureza da operação. 


. realização de pagamentos de importação e recebimentos de exportação, antecipados ou 


não, por empresa sem tradição ou cuja avaliação econômico-financeira seja incompati- 
vel com o montante negociado. 


. realização de pagamentos a terceiros não relacionados a operações de importação ou 


de exportação. 


(BB/CESGRANRIO/2015) Sr. Q é diretor executivo do Banco LX & T, tendo sido designado 
para ser responsável pela implementação das medidas previstas na Circular do Bacen no 
3.461/2009, bem como pelas comunicações aos órgãos nela indicados para a prevenção da 
lavagem de dinheiro. Não sendo a instituição integrante de um conglomerado financeiro, não 
poderá o diretor, nos termos da citada Circular, exercer função relativa à 

gerência de contas de pessoas jurídicas 

comissão governamental 

avaliação de recursos humanos 

administração de recursos de terceiros 

participação em entes associativos 


(BASA/CESGRANRIO/2018) Nos termos da Circular Bacen no 3.461/2009, as institui- 
ções devem manter registros específicos das operações de transferência de recursos. 

Nesse contexto, o sistema de registro deve permitir a identificação das emissões de che- 
que administrativo, de cheque ordem de pagamento, de ordem de pagamento, de Docu- 
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mento de Crédito (DOC), de TED e de outros instrumentos de transferência de recursos, 
quando de valor superior a 

a. mil reais 

b. dois mil reais 

c. três mil reais 

d. quatro mil reais 

e. cinco mil reais 


400. (BANRISUL/FCC/2019) A Circular no 3.461/2009 e suas alterações, do Banco Central, 
consolida as regras sobre os procedimentos a serem adotados por instituições financei- 
ras na prevenção e combate às atividades relacionadas com os crimes de lavagem de 
dinheiro, previstos na Lei no 9.613/1998 e suas alterações. Dentre outros, determina que 
deve ser dispensada especial atenção 

a. à elevada frequência de utilização, pelo cliente, de caixas eletrônicos em diferentes locais. 

b.ao volume das aquisições de moeda estrangeira pelo cliente para fins de alegadas via- 
gens internacionais. 

c. a situações em que não seja possível manter atualizadas as informações cadastrais de 
seus clientes. 

d.ao sistema de vigilância presencial nas dependências das agências bancárias. 

e.à habitualidade de depósitos em espécie em valores totais mensais que não superem 
três mil reais. 
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GABARITO 
I. E 37% C 73. D 109. B 
2. B 38. B 74. C no. C 
3. À 39. A 15. €C mM. E 
4. C 40. X 76. D n12. X 
E 41. A 77. D 13. D 
6. B 42. E 78. E 14. A 
de B 43. A 719. C 15. B 
8. D 4a. X 80. C 16. C 
9. D 45. C 81. B 17. B 
10. X 46. D 82. A 118. E 
n. X 47. C 83. E 119. C 
12. E 48. D 84. A 120. D 
13. E 49. D 85. D 121. D 
14. B 50. C 86. B 122. B 
15. B 51. E 87. A 123. D 
16. A 52. C 88. D 124. C 
17. C 53. C 89. B 125. D 
18. E 54. C 90. A 126. C 
19. A 55. E 91. D 127. D 
20. B 56. E 92. D 128. A 
21. B 57. A 93. A 129. A 
22. B 58. D 94. B 130. D 
23. E 59. C 95. E 131. D 
24. D 60. D 96. € 132. E 
25. E 61. E 97. € 133. C 
26. A 62. D 98. B 134. B 
27. D 63. A 99. € 135. B 
28. B 64. B 100. E 136. B 
29. B 65. D 101. C 137. B 
30. A 66. A 102. B 138. C 
31. B 67. A 103. E 139. E 
32. B 68. D 104. C 140. D 
33. E 69. D 105. E 141. E 
34. B 70. E 106. C 142. D 
35. C n. A 107. C 143. D 
36. B 72. B 108. C 144. B 
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145. A 184. C 223. E 262. X 
146. X 185. C 224. A 263. A 
147. X 186. B 225. E 264. B 
148. E 187. D 226. A 265. E 
149. B 188. D 227. C 266. E 
150. B 189. D 228. A 267. A 
151. B 190. B 229. E 268. B 
152. A 191. B 230. C 269. A 
153. D 192. C 231. A 270. D 
154. A 193. E 232. B 2711. D 
155. C 194. D 233. B 272. C 
156. A 195. D 234. A 273. E 
157. D 196. D 235. D 274. E 
158. B 197. E 236. A 275. A 
159. D 198. C 237. B 276. D 
160. A 199. D 238. C 277. C 
161. E 200. E 239. D 278. D 
162. A 201. D 240. C 279. C 
163. D 202. E 241. E 280. A 
164. D 203. E 242. A 281. C 
165. B 204. C 243. C 282. C 
166. E 205. E 244. B 283. C 
167. A 206. B 245. B 284. C 
168. C 207. D 246. C 285. X 
169. X 208. E 247. B 286. E 
170. B 209. C 248. B 287. D 
71. :E 210. X 249. E 288. A 
172. D 211. A 250. E 289. B 
173. B 212. D 251. D 290. A 
174. E 213. B 252. À 291. C 
175. C 214. E 253. B 292. E 
176. E 215. B 254. E 293. E 
177. C 216. C 255. E 294. C 
178. C 217. B 256. B 295. C 
179. C 218. B 257. X 296. E 
180. C 219. A 258. D 297. E 
181. D 220. C 259. D 298. E 
182. D 221. E 260. C 299. E 
183. A 222. B 261. C 300. D 
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301. B 326. A 351. B 376. C 
302. E 327. C 352. € 377. D 
303. B 328. C 353. D 378. A 
304. A 329. D 354. B 379. C 
305. B 330. C 355. D 380. E 
306. A 331. B 356. E 381. E 
307. A 332. E 357. D 382. D 
308. A 333. E 358. € 383. D 
309. A 334. D 359. D 384. D 
310. B 335. A 360. B 385. D 
31. A 336. C 361. A 386. C 
312. D 337. A 362. D 387. D 
313. E 338. D 363. X 388. B 
314. D 339. B 364. C 389. D 
315. A 340. D 365. C 390. X 
316. B 341. C 366. B 391. E 
317. A 342.C 367. C 392. € 
318. A 343. D 368. D 393. B 
319. C 344. A 369. A 394. D 
320. A 345. C 370. D 395. A 
321. D 346. C 371. D 396. E 
322. B 347. B 372. C 397. A 
323. B 348. E 313. E 398. D 
324. D 349. C 374. C 399. A 
325. D 350. A 375. C 400. C 
X = Anulada 
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